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DESTAQUE

Gilberto Freyre e Álvaro Vieira PintocbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Derm eval SavianizyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Em pouco mais de um mês o Brasil perde dois importantes intelectuais. No
dia 11 de junho faleceu no Rio de Janeiro, aos 78 anos, Álvaro Vieira Pinto e,
a 18 de julho, morre em Recife, aos 87 anos, Gilberto Freyre.

Ambos podem ser considerados ideólogos da cultura brasileira: um, rea
lista na análise e idealista na crítica; o outro, realista na crítica e idealista na
análise. Gilberto Freyre descreve com realismo o domínio oligárquico da cultu
ra brasileira; sua interpretação, porém, idealiza tal dominação, apresentando-a
como expressão de uma cultura original e de uma autêntica democracia social,
forjada em decorrência da miscigenação racial traduzida no mito do luso-tropi-
calismo. Inversamente, Álvaro Vieira Pinto é realista na crítica que formula à
dominação das elites, cuja consciência letrada classifica como predominante
mente ingênua; idealiza, todavia, um conceito de cultura nacional centrado na
ideologia do desenvolvimento enquanto produto da consciência crítica, ainda
que iletrada, que predomina nas massas populares.

Do ponto de vista da educação, que me toca mais de perto, vale registrar
que ambos, Gilberto Freyre e Álvaro Vieira Pinto, exerceram importante in
fluência no pensamento pedagógico de Paulo Freire, como o evidencia o livro
Educação com o Prática da Liberdade. Parece mesmo que Paulo Freire os
sintetiza apoiando-se no realismo das análises de Gilberto Freyre, interpretadas,
porém, na perspectiva da consciência crítica que absorveu de Álvaro Vieira
Pinto, a quem ele chama de “mestre brasileiro”.

Gilberto Freyre foi exilado por ser identificado com as oligarquias derru
badas do poder pela Revolução de 1930, já que era secretário particular do
aristocrata Estácio Coimbra, tradicional senhor de engenho que então governa
va o Estado de Pernambuco. Por ocasião do golpe militar de 1964, foi a vez de
Vieira Pinto ser exilado por ser identificado com a ideologia nacionalista, sen-

Dermeval Saviani, professor de História da Educação e de Filosofia da Educação na UNICAMP e
PUC/SP, respectivamente, é autor, entre outros, dos livros Escola e Dem ocracia e Política e Educação
no  Brasil.
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do considerado, em conseqüência, porta-voz dos grupos políticos de esquerda.
Nesse momento, Gilberto Freyre proclamou o Marechal Castelo Branco “pro
vável De Gaulle brasileiro” e foi por ele convidado a ser ministro da educação,
tendo, depois, participado da elaboração do programa da ARENA (Aliança Re
novadora Nacional), partido organizado para dar sustentação política ao regime
militar. De seu lado, Álvaro Vieira Pinto foi lançado no ostracismo, passando a
se dedicar silenciosamente à produção de extensa obra intelectual que agora,
após sua morte, ele nos deixa consubstanciada em vários livros inéditos.

Trata-se, pois, de dois intelectuais que, cada um a seu modo e eventual
mente com pesos diferentes, exerceram influência e garantiram um lugar de
destaque no quadro da cultura brasileira. Chama a atenção, contudo, o contraste
do tratamento dispensado pela opinião pública aos dois infaustos acontecimen
tos ocorridos num intervalo de tempo inferior a quarenta dias. Enquanto a
morte de Gilberto Freyre foi amplamente noticiada, ocupando as manchetes dos
jornais e emissoras de televisão e sendo objeto de artigos e manifestações de vá
rios tipos, o falecimento de Álvaro Vieira Pinto foi inteiramente ignorado.

Obviamente, considero inteiramente merecidas as homenagens prestadas a
G. Freyre. Admito mesmo fosse ele alvo de maior destaque, assim como do re
conhecimento das elites investidas no poder. O que causa espécie é o silêncio
total que cercou a morte de Vieira Pinto, especialmente por parte da intelectua
lidade. Seria esse um indicador da atração dos intelectuais pelas pompas do po
der e do fascínio que sobre ele exerce o estilo de vida das elites? Penso não ser
esse o caso, ao menos no que diz respeito aos representantes de considerável
parcela de nossa intelectualidade. Prefiro acreditar que eles foram vítimas de
uma situação em que o isolamento de Vieira Pinto os privou de informações e
dos canais de comunicação que lhes possibilitariam manifestações adequadas e
condignas.

Em suma, num momento como este, é justo homenagear Gilberto Freyre,
o “mestre de Apipucos”, mas é igualmente justo que não seja esquecido o filó
sofo e dirigente do ISEB, o “mestre brasileiro” Álvaro Vieira Pinto.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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ESTUDOS

Retrospectiva da pesquisa educacional
no Brasil*cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Bernardete A. G atti
Funaação Carlos ChagasQPONMLKJIHGFEDCBA

No texto recupera-se brevemente a trajetória do pensamento educacional

brasileiro no que diz respeito ao desenvolvimento de pesquisas, para

contextuar a apresentação de um  panorama descritivo das características de

que se reveste a pesquisa educacional no Brasil a partir de meados da década

de setenta. Baseiarse na análise de aproximadamente quinhentos trabalhos,

entre dissertações de mestrado, teses de doutorado e artigos de pesquisa. Ao

lado de evidências de uma certa consolidação teórico-metodológica, do

aumento de produção, da diferenciação das problemáticas e áreas abrangidas,

restam  muitos problemas a nivel de condições de trabalho, usos de métodos,

habilidades de análise e interpretação. Isto mostra o extenso caminho a

percorrer, na tentativa de aprimorar a formação de pesquisadores e a criação

de condições institucionais mais favoráveis ao florescimento da pesquisa.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Voltando no tempo, devemos lembrar que a pesquisa em educação no
Brasil só começou a despontar de modo mais regular no final dos anos 30, com
a criação do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos. Com o desdobramento
do INEP no Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais e nos Centros Regio
nais do Rio Grande do Sul, São Paulo, Bahia e Minas Gerais, a produção do
pensamento educacional brasileiro, via pesquisa sistemática, encontrou um es
paço específico. No entanto, dentro das universidades, a produção dessa pes
quisa continuou esparsa e só começa a se diversificar e a ser mais divulgada a
partir do final da década de cinqüenta. Com a implantação de programas siste
máticos de pós-graduação, no final da década de sessenta, com a sua regula
mentação e com base na intensificação dos programas de formação no exterior
e a reabsorção desse pessoal é que se intensifica o desenvolvimento da pesquisa
em educação no País.

* Trabalho apresentado no Seminário Latino-americano de Pesquisa Educacional. Brasília, novembro,
1986.
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Nessa trajetória, o pensamento educacional brasileiro passou por diferen
tes ciclos ou convergências temáticas e metodológicas. Aparecida Joly Gouveia
(1971 e 1976) explicitou muito bem esta questão. As pesquisas, inicialmente de
caráter psicopedagógico, em que a temática abrangia estudos do desenvolvi
mento psicológico, processos de ensino e instrumentos de medida de aprendi
zagem, deslocam-se, em meados da década de cinquenta, para as condições
culturais e tendências de desenvolvimento da sociedade brasileira, e o objeto
de atenção passa a ser a relação entre o sistema escolar e certos aspectos da
sociedade. A partir de meados da década de sessenta, começam a ganhar fôlego
e destaque os estudos de natureza econômica em que aparecem trabalhos sobre
a educação como investimento, demanda profissional, formação de recursos
humanos, etc. Adentrando a década de setenta, deparamo-nos não só com uma
ampliação das temáticas de estudo, mas também com o aprimoramento meto
dológico, especialmente em alguns setores. Os estudos se distribuem mais
eqüitativamente entre as diferentes problemáticas enfocadas: currículos, avalia
ção de programas, caracterizações de redes e recursos educativos, relações de
educação e trabalho, características de alunos, famílias e ambiente de que pro
vêm, nutrição e aprendizagem, validação e crítica de instrumentos de diagnósti-
o e avaliação, estratégias de ensino, entre outros. Não só há maior distribuição

quanto aos temas, como também quanto aos modos de enfocá-los. Passa-se a
utilizar tanto instrumentos quantitativos um pocuo mais sofisticados de análise,
como também, no final da década, um referencial teórico mais crítico, cuja uti
lização vem se estendendo a muitos estudos. Mas, ainda nesse período, predo
minaram os enfoques tecnicistas, o apego a taxonomias e à operacionalização
de variáveis e sua mensuração.

Gouveia (1980) nos lembra ainda que, além de se perceber que a pesquisa
sobre a educação tende a se desenvolver em ciclos históricos, ela reflete nesses
ciclos determinados paradigmas de investigação, acrescentando que, além dis
so, “em confronto com a produção intelectual de outros países, indica que esses
ciclos fazem ecoar, de forma por vezes simplista e com certo atraso, teorias e
metodologias propostas ou revitalizadas nos Estados Unidos, França, Inglaterra
ou Alemanha”.

Elaboramos para o CNPq o documento cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAAvaliação e Perspectivas —

1982, em que fazemos um levantamento da área da pesquisa em educação.
Posteriormente, ampliamos este trabalho com novos dados para o “Seminário
de Política de Pesquisa em Educação", promovido pelo INEP em fms de 1984,
e completamos estes dados até o ano de 1985 para o presente seminário. Verifi
camos, a partir das análises procedidas, que a área vem apresentando uma certa  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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evidência de consolidação teórico-metodológica, a par de um incremento evi
dente no número de investigações e de uma diferenciação da problemática e das
áreas abrangidas. As discussões sobre as questões de método e seus conse-
qüentes na produção de um certo tipo de conhecimento, quase ausentes há uma
década, aparecem em alguns trabalhos e provocam a necessidade de apoio mais
sólido das opções do pesquisador, desde a forma de colocar o seu problema até
o delineamento de seus processos de pesquisa. A construção de modelos mais
abertos e abrangentes para o estudo das questões ligadas à educação nos últi
mos anos pode ser interpretada, de um lado, como reflexo de uma certa inde
pendência intelectual que começa a se instalar e a se desenvolver e, de outro,
como uma resposta histórica à necessidade de um novo tipo de compreensão
para a problemática educacional que venha a se agregar ao acervo já construí
do.

Esta perspectiva otimista não deve, no entanto, ofuscar o fato, constatável
na análise de projetos, leitura de relatórios, artigos, dissertações de mestrado,
etc., de que a produção científica na área da educação ainda se ressente de fa
lhas básicas, teóricas e/ou metodológicas, de habilidades para análise e inter
pretação, dentre outros problemas. Neste sentido, temos extenso caminho a per
correr na tentativa de aprimorar a formação de pesquisadores, mesmo porque
esta formação depende fundamentalmente da prática da investigação, da discus
são e do dissenso, e nossas universidades não têm favorecido, com sua estrutu
ra e modo de funcionamento institucional, essas práticas e, sobretudo, o traba
lho de pesquisa.

Observamos que uma boa proporção de trabalhos de pesquisa se realiza
ram sem vínculos com a obtenção de títulos de mestrado ou doutor, o que parece
mostrar que a pesquisa começa a se integrar ao trabalho intelectual desenvolvi
do na área de educação, não sendo apenas uma atividade esporádica ou ditada
por obrigações institucionais. Embora alentador, este corpo de trabalhos ainda
não representa uma massa crítica substantiva se levarmos em conta o número de
universidades que temos no País e o número de docentes, potenciais pesquisa
dores. No entanto, comparativamente a períodos anteriores1, podemos afirmar
que realmente a pesquisa em educação começa a se fazer presente na atividade
regular de algumas de nossas instituições universitárias e em alguns centros,
especialmente dedicados a ela. Não queremos deixar perpassar aqui um otimis
mo ingênuo, mas um dado que deverá ser ponderado pela consideração de que,
se acreditarmos ser a universidade a instituição privilegiada na produção de co-

1 Ver, por exemplo, Avaliação c Perspectivas, CNPq, 1978.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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nhecimentos, nem sempre verificamos a consciência clara dessa responsabilida
de, quer em suas instâncias administrativas, quer em suas instâncias acadêmicas
propriamente ditas. Não encontramos em nossas universidades condições insti
tucionais permanentes de apoio à pesquisa educacional, e neste quadro ela não
raro tem se revestido de características de arrojo individual. O mais grave é que
estas condições atingem os programas de pós-graduação MLKJIHGFEDCBAstricto sensu, decor
rendo em parte daí suas dificuldades em consolidar fecundamente linhas de
pesquisa que se constituam num corpo mais consistente de conhecimentos. Ve
rificamos que, em alguns poucos programas de mestrado e doutorado, solidifi
cam-se tendências de trabalho - poderiamos dizer, começam a formar tradi
ção -, que enfrentam, todavia, condições desfavoráveis.

Com referência ao desenvolvimento da pesquisa no bojo dos programas de
pós-graduação, com a camisa-de-força imposta de fora dos mesmos no sentido
da definição de linhas de pesquisa, Goldberg (1980} mostra a falácia dessa de
finição, a qual se expressa de maneira contraditória e imprecisa na documenta
ção dos mestrados, havendo na verdade uma enorme dispersibilidade de linhas
ie trabalho, tanto intra como interprogramas. A postulação de linhas de pesqui-
a passa a ser mais um exercício retórico, do que um compromisso real com a
arefa de produção científica na área educacional”.

Um dos pontos que ainda interferem no processo de produção científica é
a pouca disponibilidade de tempo que é dada pelas universidades para a pesqui
sa, devido ao excesso ou má distribuição de horas-aula e/ou atividades admi
nistrativas. Há ainda uma atitude de desconfiança quanto à atividade de pesqui
sa, qualificada não raro de escapismo ou de atividade ociosa. O reconhecimen
to, de fato, do valor do exercício da pesquisa para o ensino está longe de ter sido
alcançado. É toda uma mentalidade que precisa ser modificada, no sentido de
se criar um espaço para a pesquisa em educação, com o reconhecimento de seu
valor.

Em quantidade, a produção da pesquisa em educação revela-se muito de
sigual entre as diferentes instituições e, embora as universidades federais dete
nham, em números absolutos, a maior quantidade de projetos, proporcional
mente ao número de docentes, são as universidades estaduais e os centros ou
fundações de pesquisa que apresentam maior densidade de investigações na área.

Qual a temática que as pesquisas sobre educação estariam privilegiando?
A partir do levantamento de pesquisas, dissertações de mestrato e teses de
doutorado que fizemos até 1985, procedemos a uma classificação por assunto -
sem a pretensão de criar qualquer paradigma para análise -, com a finalidade de
qualificar as pesquisas quanto ao problema em estudo. O objetivo seria verifi zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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car quais questões estariam merecendo a atenção dos pesquisadores em educa
ção.

Três grupos de estudos detêm as maiores porcentagens de trabalhos: cur
rículo, ensino-aprendizagem e análises histórico-filosóficas. Embora os estudos
de currículo apareçam com a maior porcentagem (aqueles que se referem a dis
ciplinas do ensino, suas estruturas ou conteúdos), esta porcentagem decresceu,
se comparada a levantamentos anteriores,2 e cresceram as proporções de pes
quisas em ensino/aprendizagem (que englobam estudos de métodos e técnicas
de ensino e seus efeitos sobre a aprendizagem) e as que envolvem análises his
tórico-filosóficas (trabalhos que analisam questões gerais ou particulares do
sistema educacional de um ponto de vista histórico e/ou filosófico, com incur
sões pelas ciências políticas e sociológicas). Encontramos ainda poucos estudos
sobre planejamento educacional, métodos e formas de organização planificada
em diferentes níveis do sistema, embora tenham proliferado os estudos sobre a
evolução das políticas educacionais e das estruturas de poder no sistema escolar.
Muito pouco se tem pesquisado também sobre as questões da administração es
colar, seu significado nos sistemas educacionais públicos, com os problemas
das normas, dos f luxos burocráticos, dos custos, da capacitação gerencial, das
relações de poder c decisão, etc.

Quanto ao nivelou modalidade de ensino, embora não possamos classificar
todos os projetos neste caso, porque alguns se referem ao sistema como um to
do ou são de conotação genérica dada a natureza do problema abordado, verifi
camos que, dentre aqueles cuja especificação é possível, a maioria continua
sendo sobre o ensino superior ou sobre o ensino de l9 grau. São raros os estudos
que se referem ao ensino supletivo.

No que diz respeito ao tratamento dado aos temas, continuam predomi
nando as análises empírico-descritivas, valendo assinalar uma certa proporção
de pesquisas que apresentam um nível de teorização que permite avançar no ní
vel interpretativo-explicativo. Quanto aos trabalhos de natureza mais experi
mental ou quase-experimental, predomina a utilização de modelos simples, sen
do os esquemas multivariados de análise e de técnicas mais apuradas e/ou 
fisticadas de tratamento muito pouco usados.

Mello (1983) aponta que, na maioria dos trabalhos de pesquisa em educa
ção, a inexistência de esquemas teóricos interpretativos consistentes sobre a natu
reza de seu objeto de estudo — a educação — leva à adoção de modelos empres
tados à psicologia, à sociologia, etc., modelos estes em geral também produzi cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2 Avaliação  c Perspectivas, CNPq, 1978 e 1982.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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dos em outras culturas. Embora ressalte que, de certa forma, a teoria sempre
existe, ainda que não explicitada, o problema que se levanta de tato é o de sua
consistência, o que coloca como prioritário para um solido desenvolvimento de
pesquisa em educação a necessidade de se entender a sua natureza, seu papel,
seu potencial e limites de transformação social na sociedade brasileira.

Reexaminando o conjunto de dados, projetos, relatórios de pesquisa e
textos disponíveis e levando em conta as discussões e documentos elaborados
nos encontros regionais de pesquisa em educação (regiões sudeste, norte e nor
deste), procuramos verificar em que medida os problemas e necessidades que
apontavamos para o setor no documento cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAAvaliação e Perspectivas — 1982
apresentavam alterações. Do que pudemos depreender, a situação quase nada
mudou. A constituição de equipes de pesquisa, com alguma articulação interna.
identificadas com o planejamento de linhas de investigação a mais longo prazo,
é uma raridade em nosso meio universitário. Encontramos mais o pesquisador
solitário, tendo, às vezes, alguns trabalhado com equipes, estas, porém, têm
como característica a curta permanência de seus membros - em geral alunos - e
sua substituição contínua, ou seja, a constituição das equipes se dá em circuns
tâncias precárias. Outro ponto é a dispersão e a variação, no tempo, das orienta
ções temáticas e metodológicas de pesquisa, com um número reduzido de equi
pes que têm uma certa tradição na análise de alguns temas. O privilégio que
ainda continuamos a observar em relação a alguns problemas de pesquisa e suas
formas de abordagem reflete bem alguns modismos e a disseminação muito
pouco crítica de alguns modelos teóricos e metodológicos entre os pesquisado
res, como já apontava Gouveia em 1976. Isto dificulta a acumulação de expe
riência e a continuidade necessária a uma maturação no trato com os problemas
educacionais, quer do ponto de vista da construção de possibilidades explorató
rias dessas questões, quer do ponto de vista do uso adequado, consistente e
criativo de técnicas de coleta e análise de dados.

Uma tendência que parece clara em muitos dos trabalhos é a de um prag
matismo imediatista quanto à escolha dos problemas de pesquisa e uma preocu
pação com sua aplicabilidade direta. Embora reconhecendo a necessidade de
trabalhos que estejam vinculados mais especificamente a questões que no 
diato são carentes de análise e proposições, cremos que uma certa prudência
quanto a esta tendência deveria pautar tanto a escolha do pesquisador como
também a política de fomento dos órgãos que estimulam e apoiam as pesquisas
em educação. A relatividade do impacto dos resultados de investigações, cujas
dimensões são sempre difíceis de aquilatar, é um aspecto que deve ser lembra
do; acresça-se ainda que o levantamento das questões mais de fundo e a capa zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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cidade de antecipar hoje problemas que estão se descortinando, mas cuja eclo
são não está visível, são pontos fundamentais na colocação das questões para
pesquisa. Mas isto só é possível na medida em que haja uma certa constância e
continuidade no trabalho de pesquisadores dedicados a temas preferenciais por
períodos mais longos, caracterizando uma certa especificidade em sua contribui
ção ao conhecimento científico. Por outro lado, concordamos com Mello (1983)
quando afirma que “a superação das falhas da pesquisa educacional depende de
conseguirmos entender claramente a natureza da própria educação...” e isto
“implica entender um pouco os modelos metodológicos dominantes nas ciên
cias humanas” (p.69).

Além dessa questão de fundo, que não se acha suficientemente discutida
e trabalhada pelos pesquisadores - pelo menos há poucas evidências disto nas
pesquisas -, a tendência à não discussão em profundidade das implicações do
uso de certas técnicas, e mesmo da propriedade e adequação desse uso e de sua
apropriação de forma consistente, parece continuar presente.

Nos últimos anos vemos proliferar em nosso meio, bem como em muitos
outros países, pesquisas em educação que se revestem de características bem di
ferenciadas - do ponto de vista dos procedimentos - das desenvolvidas em dé
cadas anteriores. Uma dessas características é o uso de técnicas não quantitati
vas de obtenção de dados, aliadas a um delineamento ou a uma forma de de
senvolvimento da pesquisa, que não envolve necessariamente o teste de hipóte
se, ou a definição e opcracionalização de variáveis, bem como a especificação
de dependência ou independência destas. Estas abordagens trazem uma possi
bilidade inestimável para o trato de problemas e processos do dia-a-dia da es
cola e outros que se situam fora de seus muros, nas ações comunitárias, na vida
do bairro, no âmbito do mundo do trabalho. Elas exigem uma revisão de princí
pios, no que diz respeito aos dogmas mais comumente aceitos sobre a forma de
se fazer ciência, referentes às noções de variável, instrumentos de medida, deli
neamento de experimentos, etc., porque seus fundamentos partem de outros
pressupostos; estes se traduzem pelo questionamento da neutralidade do pesqui
sador e dos instrumentos de pesquisa, do conceito de causalidade determinísti-
ca, da objetividade baseada na idéia de imutabilidade dos fenômenos em si, da
reprodutividade estática. Trazem também um alto grau de exigência para o trato
com a realidade e a sua reconstrução, justamente por postularem o envolvi
mento historicizado do pesquisador, assim como em outros modelos - por
exemplo, os experimentais ou quase-experimentais - se coloca a necessidade de
um domínio de técnicas de construção de instrumentos sofisticados e análises
estatísticas complexas. A pergunta que colocamos ao examinar atentamente es zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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tas duas vertentes de pesquisa, a partir do que está produzido na pequisa edu
cacional, é se esse domínio se evidencia qualquer que seja a abordagem. Em
ambos os casos, no entanto, constatamos grandes fragilidades. isto traz à baila a
questão da formação do pesquisador em nosso meio, embora estes problemas
não sejam apenas características de nossa produção científica, mas sejam verifi
cáveis em inúmeros trabalhos realizados nos ditos centros desenvolvidos.

Presentemente, observamos que de pesquisas extremamente instrumentali
zadas e de medidas aparentemente bem definidas, e com o uso de modelos es
tatísticos mais ou menos sofisticados, saltamos para o lado oposto, onde passa
mos a fazer crítica acirrada à inoperância desse modelo. Mas devemos reconhe
cer que estamos caindo no absoluto de uma crítica que nem sempre explicitou
seus princípios e tem ficado, na maioria das vezes, num discurso vago porque
pouco fundamentado em conhecimentos consistentes sobre o modelo anterior e
também - por que não ousar dizer? - sobre as alternativas.

Gostaria de ressaltar que é muito importante colocarmos a questão da
inálise quantitativa, no sentido de verificar que precisamos ter uma idéia mais
Iara daquilo que criticamos, quando privilegiamos o que hoje estamos cha-
.tando de pesquisa qualitativa, porque está em voga e fala-se muito em pesqui

sa qualitativa, porque pesquisa quantitativa é identificada somente com verten
tes epistemológicas que está na moda criticar. Creio que cabe perguntar: será
que esta tendência a valorizar tanto a chamada pesquisa qualitativa passou
realmente por uma crítica consistente daquilo que se chama de pesquisa quan-
tiativa?

Do ponto de vista de nosso senso comum, chamamos de pesquisa quanti
tativa aquela que usa medidas numéricas, e pesquisa qualitativa aquela que pas
sou a ser feita mais pelos modelos de observação, entrevista, análise de conteú
dos, sem se preocupar com mensuração, com a quantificação numérica das
questões. Acho que, mais uma vez, passamos por cima de uma questão impor
tante: em que medida privilegiamos um conjunto de técnicas em detrimento de
outro, com um fundamento crítico que transcende os pré-conceitos e se assenta
numa consistência teórica? Em que medida nos apropriamos de conhecimentos
suficientes para lidar com os modelos quantitativos, para interpretar estes mo
delos de uma maneira consciente e crítica, uma vez conhecida sua construção
lógica, e para criticar os limites desses experimentos? Pergunto então se o en-
deusamento anterior do quantitativo correspondeu a um verdadeiro saber.

Estou chamando a atenção para isto porque os encaminhamentos metodo
lógicos para a construção da ciência são válidos na medida em que se apoiem
numa estrutura lógico-conceitual que permita situar as suas possibilidades e zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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margens de falseamento. E as possibilidades de falseamento existem tanto na
quantificação quanto nos estudos qualitativos. Embora de escopo e de origens
diferentes, o problema é o mesmo: na direção da reconstrução científica do
concreto temos que percorrer os desvios e as armadilhas do real tal como ele se
nos apresenta e, nesse processo, conseguir diferenciar o essencial do acidental
ou ilusório.

Nesse sentido, parece-nos falsa a dicotomia quantidade X qualidade, es
tando o verdadeiro problema na adesão a determinadas formas de abordagem do
real, que trazem em seus fundamentos crenças diferentes sobre como esse real
se apresenta e como podemos interpretá-lo num nível de compreensão que
transcenda o senso comum.cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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The pathways of Brazilian educational thought concerning the development

of research are briefly reviewed, in order to set the context for a descriptive pa

norama of the features of educational research in Brazil, starting from the mid-

seventies. It is based upon the analysis of approximately five hundred works in-

cluding M. A. dissertations, doctorate theses and research communication arti-

cles. A certain theoretic-methodological thickening, as well as an increase inzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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production and the differentiation of subjects and areas covered, are coupled by

many problems concernmg working conditions, use of methods, abilities of

analysis and interpretation. This shows the long way to be covered in the at-

tempts to improve the traming of researchers, and to creste institutional condi

tions more likely to favour the flourishing of research.

Dans ce texte on recupere d'une façon abrégeé Ia trajectoire de Ia pensée

éducative brésilienne en ce qui concerne le développement de recherches, pour

mettre dans le contexte Ia présentation d'un panorama descriptif des caracté-

ristiques dont se revét Ia recherche éducative au Brésil à partir de Ia moitié des

années 70. On se base sur 1'analyse de cmq cents travaux environ, parmi dis-

sertations de maitrise, thèses de doctorat et articles de recherche. A cóté d'évi-

dences d'une certaine consolidation théorique-méthodologique, de 1'augmenta-

tion  de  production de Ia différenciation des problèmes et domaines concernants,

restent beaucoup de questions au niveau de conditions de travail, emploi de

méthodes, habilites d'analyse et interpretation. Tout ça fait pressentir un long

chemin à parcourir, dans l'effort d'améliorer Ia formation de rechercheurs et Ia

tréation de conditions institutionnelles plus favorables à lépanouissement de

a recherche.

En el texto se recupera un poco Ia trayectória dei pensamiento educativo

brasileno en Io que se refiere a! desarrollo de investigaciones, para situar Ia pre-

sentación de un panorama descriptivo de Ias características de que se cubre Ia

investigación educativa en Brasil a partir de Ia mitad de Ia década dei setenta,

basandose en el análisis de aproximadamente quimentos trabajos. Al lado de

evidencias de una consolidación teórico-metodológica, dei aumento de produc-

ción, de Ia diferenciación de Ias problemáticas y  áreas abarcadas, que dan mu-

chos problemas en Io que se refiere a Ias condiciones de trabajo, usos de mé

todos, habilidades de análisis e interpretación. Esto muestra el extenso camino

que se deve recorrer, en Ia tentativa de perfeccionar Ia formación de investiga

dores y Ia criación de condiciones institucionales mas favorables al desarrollo

de Ia investigación.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Por uma escola democrática na América
Latina: o nacional, o regional e o unitário*cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Luiz Antônio Cunha
Universidade Federal Fluminense (UFF)QPONMLKJIHGFEDCBA

Partindo da discussão do conceito de região, em  sua tradicional

conotação fisiográfica, o artigo apresenta uma tipologia de políticas

educacionais que enfatizam  o nacional (a centralização autoritária e a difusão

do saber erudito) e o regional (a contenção da emigração rural e a valorização

das culturas populares). Discutindo o caráter antidemocrático ou parcial dessas

políticas, o artigo propõe incorporar-se a difusão do saber erudito e a

valorização das culturas populares.numa política educacional mais abrangente:

a constituição de uma escola unitária, condição da democratização da

educação na América Latina.

IntroduçãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A tensão entre o nacional e o regional nos sistemas educativos parece fa
zer parte da própria formação e do desenvolvimento dos estados nacionais.

A unificação do espaço político foi resultado da hegemonia de um povo
ou de uma classe social sobre outros povos e outras classes, quando não da he
gemonia de coalizões mais ou menos duradouras. Os sistemas escolares foram
utilizados como instrumentos privilegiados dessa hegemonia, principalmente
pela produção do consenso e pela reprodução cultural, que visavam à demons
tração da ilegitimidade da cultura das classes e dos povos subordindos; nas pa-
laras de Max Weber, para transformar a dominação em direito.

A colonização da América pelo capitalismo mercantil em expansão, parti
cularmente o de origem ibérica, constitui caso exemplar dessa utilização. O
conteúdo era dominantemente religioso no ensino destinado aos indígenas, a
língua empregada era a dos colonizadores (espanhol ou português) no grau 

* Texto baseado cm trabalho apresentado na Reunião Técnica sobre “A Educação na América Durante
os Próximos 25 Anos”, promovida pelo Departamento de Assuntos Educativos da Organização dos
Estados Americanos (OEA), em Washington, D.C., de 31/3 a 4/4/86.
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elementar, c a língua erudita das classes dominantes metropolitanas (o latim) no
grau secundário e^superior. Mais do que destruir a cultura dos indígenas, busca-

va-se demonstrar a ilegitimidade de sua cultura para eles próprios e para seus
senhores e, por essa via, obter a legitimidade da dominação colonial.

As colônias americanas que receberam povos africanos como força de tra
balho escravo nas grandes plantações reeditaram o mesmo processo na educa
ção escolar e não-escolar, com o objetivo de reforçar e legitimar a exploração
metropolitana das relações econômicas entre as colônias da América e da Áfri
ca.

A crise do sistema colonial e/ou as novas formas de incorporação das
economias ao capitalismo industrial amadurecido do século XIX levou à orga
nização dos estados nacionais, à abolição dos regimes servis e escravistas. As
sim, a definição formal do trabalho livre, articulada com os conceitos de cida
dania da ideologia liberal, propiciou a incorporação de novos contingentes de
trabalhadores, postos em disponibilidade pelas mudanças sociais, políticas e
econômicas na Europa e na Ásia. Concomitantemente ao nível político e ideo-
'ógico, ampliou-se muito o número dos destinatários dos sistemas educacionais
scolares, colocada a própria educação escolar como direito do cidadão. Esses
estinatários apresentavam as marcas da diferenciação étnica e cultural que re-

ratavam, em sua morfologia, a história da constituição das colônias e dos paí
ses independentes pelo comércio internacional de mercadorias. As marcas de
diferenciação dos povos e das classes constituintes de nossos países têm seus
contornos continuamente avivados pelos estereótipos que se sedimentaram na
consiência social, desde os tempos dos primeiros confrontos dos europeus com
os indígenas americanos.

A despeito da tendência espontânea para a mais completa homogeneiza
ção dos padrões de reprodução econômica nas sociedades capitalistas, nossos
países, contraditoriamente, têm experimentado de forma dramática, a desigual
dade entre si e no interior de cada um. O desenvolvimento desigual e combina
do é a contrapartida dialética da tendência à homogeneização. Assim, ao mes
mo tempo em que certos setores se modernizam, outros se atrasam. É quando
surgem as cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAregiões, definidas pelo “fechamento” de certos espaços políticos e
econômicos pelos setores locais das classes dominantes que impedem a pene
tração de padrões econômicos diferenciados que ameaçam sua hegemoriia.

A constituição do Nordeste brasileiro como região é um caso exemplar
desse processo. A crise da agroindústria açucareira, a transferência do pólo di
nâmico da economia para a cafeicultura e, mais tarde, para a indústria manufa-
tureira do Centro-Sul do País levaram as classes dominantes naquela relação zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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econômica a defenderem suas posições pelo bloqueio de mudanças vindas de
fora. Em apoio a suas posições, procuraram disseminar expressões de identida
de que valorizavam a pertinência à cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAregião, definida em oposição a outras.
Desde a década de 1960, o planejamento governamental tem atuado no sentido
da quebra desses bloqueios, favorecendo a hegemonia das classes dominantes
assentadas na indústria do Centro-Sul e redefinindo o conceito de região em
suas relações com as demais e sua própria situação como um “problema nacio
nal”.

Assim, nossa visão de região abandona a tradicional conotação fisiográ-
fica, bem como a conotação burocrática de repartição da administração pública
nos estados, nas províncias ou nos departamentos. As regiões da sociedade, do
nosso ponto de vista, podem estar definidas por limites que as justapõem; po
dem, ademais, se superpor umas às outras como estratos geológicos, situação
esta mais comum.

***

Posto, em linhas gerais, o quadro da formação das regiões, voltemos à
questão dos sistemas educativos.

Em sociedades que sofrem processos de diferenciação, submetidas ao
mesmo tempo a processos de homogeneização, os sistemas educativos são defi
nidos como coadjuvantes ora de uns, ora de outros processos.

Antes de passar às exigências sócio-políticas dessa surpreendente maneabi-
lidade, é preciso chamar a atenção para o fato de que os sistemas educativos
não se resumem às organizações escolares. Sem embargo do caráter insubstituí
vel da escola para a socialização dos imaturos (e até mesmo dos adultos) nas
sociedades complexas, os meios de comunicação de massa, principalmente o
rádio e a TV, encontram cada vez mais espaço para acrescentar à sua atividade
própria: funções educativas que eram específicas da escola: a disseminação de
padrões culturais como a fala ou a língua considerada legítima, os padrões de
consumo, as boas maneiras, os valores políticos, e outros. Isso ocorre mesmo
nos meios de comunicação de massa controlados por grupos privados, orienta
dos e mantidos pelas estratégias de MLKJIHGFEDCBAmarketing.

Embora a montagem das redes de rádio e TV sejam fenômenos recentes,
recebendo grande impulso, no caso desta última, com os satélites geoestacioná-
rios, sua abrangência promete ser mais ampla - quiçá mais eficaz - do que a
própria escola, no que se refere à disseminação dos padrões culturais.

Praticamente tudo o que será dito adiante a respeito dos sistemas educati
vos escolares, no que se refere ao tema aqui desenvolvido, vale para os meios zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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de comunicação de massa. Chamamos a atenção para essa convergência, lem
brando que as concepções educacionais mais aceitas não a levam em conta, a
não ser no caso do rádio e da TV manifestamente educativos. Minha advertên
cia resulta de que se deixa de lado, assim, justamente o veículo socializador de
maior assistência.

Tratando-se, então, de sistemas educativos escolares, junto com os meios
de comunicação de massa ou deles separados, não podemos deixar de destacar
o papel crucial do Estado nessa questão, particularmente o do regime político.
Estados federados tenderão a se posicionar diferentemente dos estados centrali
zados na definição do caráter nacional ou regional dos sistemas educativos. Pa
ralelamente, países nos quais a sociedade civil compreende organizações reli
giosas que detêm o monopólio em certos aspectos culturais apresentarão dis
tinta situação daqueles onde organizações desse tipo competem em posição de
igualdade com outras por tal tipo de controle sócio-cultural.

Sem a aspiração de esgotar as possibilidades efetivamente existentes, va
mos focalizar em seguida as situações que consideramos mais importantes para
o exame do tema em questão para, finalmente, encaminharmos a proposta da
escola unitária, a que nos parece mais adequada para a montagem de sistemas
educativos escolares efetivamente democráticos em nossos países.cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A  ênfase no nacional

Várias políticas educacionais (ou elementos de políticas) podem enfatizar o
caráter nacional dos sistemas educativos, a despeito da diferenciação social
existente. Vamos mencionar e comentar as duas que nos parecem mais impor
tantes.

A Centralização Autoritária

A esperança de que a cada país corresponda uma só bandeira, um só povo,
uma só nação resulta sempre da existência de conflitos concretos entre os povos
e as classes sociais. A história oferece exemplos abundantes de regimes autori
tários que, para congelar os conflitos fundamentais da sociedade, além de re
correrem à repressão policial-militar, conferem especial importância à uniformi
zação cultural.

A difusão das idéias positivistas de Augusto Comte e de Emile Durkheim
forneceu os conceitos legitimadores dessa concepção no campo da educação e
da cultura.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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A anomia, o grande perigo que ameaça as sociedades no processo do seu de
senvolvimento, deve ser evitada e ter atenuados seus efeitos deletérios pela
educação, simultaneamente causa de fenômenos desagregadores e instrumento
de sua remoção. A educação (a escolar, particularmente) que não socializa os
imaturos segundo normas, valores e padrões de comportamento requeridos pela
sociedade em seu conjunto ou pelo meio particular de destinação dos educan-
dos estará produzindo anomia. Outra forma de produção de anomia é a desarti
culação entre a função homogeneizadora e a diferenciadora da educação. Durk-
heim (seguindo Comte) dava à função homogeneizadora especial destaque na
contribuição da escola à manutenção da ordem social, razão da sua predileção
pela educação moral e cívica.

Para o fundador da sociologia, a progressiva divisão do trabalho social exige
o desenvolvimento da função diferenciadora dos sistemas educativos que pas
sam a se ocupar da formação do indivíduo dotado de características físicas, in
telectuais e morais exigidas pelo ambiente específico a que se destinam. Entre
tanto, as normas, os valores e os padrões de comportamento responsáveis pela
articulação dos órgãos num corpo social ficam impedidas pela dissolução do ca
ráter cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAuno da educação. A anomia é o resultado imediato, expresso de diferentes
formas, desde o aumento da taxa de suicídios aos conflitos abertos de classe.

Para os regimes autoritários, surgidos justamente para abafar os conflitos
sociais, esse tipo de destinação social da educação resulta plenamente satisfató
ria.

A influência positivista nas concepções educacionais dos países america
nos tem sido muito forte, tanto pela incorporação das fontes originais de Comte
e de Durkheim, quanto pela persistência do que se chamou de um “positivismo
difuso”, que já desconhece a filiação, mas se mantém fiel às propostas básicas
do seu pensamento.

Reforçar o caráter uno da educação e desenvolver a função homogeneiza
dora do ensino são objetivos traduzidos em metas como a uniformização dos
currículos e dos processos de formação de professores; a introdução da disci
plina educação moral e cívica; a centralização administrativa de modo a evitar-
se a emergência de práticas não previstas.

Nos anos 60, a difusão da cibernética e da teoria dos sistemas conferiu
ares de modernidade a essa concepção organicista da sociedade. Os sistemas
sociais passaram a ser descritos em termos de indutos e produtos, articulados
com eles próprios. Os sistemas educativos tinham importante função regulado
ra, mas eram por sua vez regulados pelo efeito da retroalimentação, inerente
a todo sistema social inclusivo equilibrado.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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As ditaduras têm horror à diversidade, é por isso que a unifonnidade é sua 

meta e a uniformização seu procedimento privilegiado: nas roupas dos estu­

dantes, nos prédios escolares, nos livros , nos currículos, nos calendários, etc . 

Essa uniformização é acionada a partir de um ponto de vista de classe, que de­

fine as concepções e as práticas a serem disseminadas ou incorporadas como le­

gítimas. 

Para esse tipo de orientação, as línguas dos povos constituintes da nação , 

os falares regionais, as crenças populares são vistas como elementos desagre­

gadores, que impedem a formação da nação homogênea. 

Ainda que essa ideologia integri sta não esteja fommlada em toda a sua 

inteireza, ela pode estar em gérmen no próprio movimento da organização e do 

crescimento das burocracias educacionais de âmbito nacional. 

Essa orientação tem sido criticada nos países em que a democrati zação do 

Estado e da sociedade civil deixou de ser apenas uma aspiração remota . 

A Difusão do Saber Erudito 

A ênfase no saber erudito como conteúdo privilegiado da educação ho­

mogeneizadora é uma carac terística da centralização autoritária. Mas , se as po­

líticas educacionais centralizadoras e autoritárias enfatizam a cultura erudita, 

nem toda ênfase na cultura erudi.ta resulta daquele tipo de política . Vamos foca­

lizar agora , justamente a divergência entre urna e outra . 

Um dos principais elementos da democratização da cultura é, de certo, a 

difusão do saber erudito nas classes populares, saber esse tradicionalmente mo­

nopolizado pelas classes dominantes e pelas camadas médias. 

Por saber erudito não nos referimos aqui às ideologias produzidas pelas 

classes dominantes (ou por elas apropriadas) para seu próprio consumo ou, en­

tão , para serem difundidas nas classes dominadas com vista à legitimação do 

status quo. A criação da ciência e da tecnologia fazem parte , freqüentemente, do 

mesmo processo de produção daquelas ideologias, suportadas pelas mesmas 

instituições, mas não se confundem com elas. 

As universidades , os centros culturais e os institutos tecnológicos estão 

entre outras tantas instituições nas quais o saber erudito é criado, traduzido, 

adaptado, assimilado nem sempre a partir das cu_Ituras regionais, setoriais ou 

nacionais, mas com certa freqüência contra elas. E este o sentido da orientação 

epistemológica de Gaston ｾ｡ｾｨ･ｬ｡ｲ､Ｌ＠ ｾｾ｡＠ .que!°, ao ｣ｯｮｴｲｾｯ＠ das. crenças do 

positivismo mais ou menos ｾｧ･ｮｵｯＬ＠ a ｾＱ･ｮ｣ｩ｡＠ nao se constro1 a partrr ｾｯ＠ conhe­

cimento comum, senão mediante perpetuas rupturas daquela em relaçao a este. 
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Assim , o conhecimento científico se faz contra o conhecimento comum, fun­

dando um novo conhecimento comum, contra o qual podemos esperar o nasci­

mento de novo conhecimento científico, num dinamismo que tem seu motor na 

aventura humana de produção do mundo do homem. 

Essa concepção do conhecimento científico como produtor do mundo arti­

cula-se com a da ruptura entre a natureza e técnica , na medida em que a ciência 

(como Bachelard bem mostrou com o exemplo da química) não pode deixar nada 

em seu "estado natural" . O trabalho científico é materialmente inovador, já 

que ele determina a criação de matérias novas, inexistentes em "estado livre". 

Tal concepção do conhecimento científico, que toma por objeto o "mundo 

da natureza'', pode ser transportada para o "mundo da cultura" , ao se colocar o 

homem - objeto e sujeito da ciência - como produtor de si próprio, em oposi­

ção às imagens congeladas do conhecimento comum. 

O corolário pedagógico dessa epistemologia consiste numa crítica aos 

educadores que pretendem fazer sair do bom-senso os rudimentos do saber 

científico, suave e lentamente . Resguardando-se de violentar o senso comum, 

procura-se retardar ao máximo as horas de iniciação na ciência contemporânea, 

em proveito da ciência arcaica , que só serve para transmitir e sedimentar uma 

imagem tradicional do mundo. 

As políticas educacionais elaboradas nessa perspectiva tendem a enfatizar 

o caráter nacional , senão universal, do conteúdo do ensino , em detrimento do 

caráter regional e local , até em oposição a ele. O domínio da ciência e da tec­

nologia contemporâneas, da história dos processos mais gerais da vida humana, 

da língua que propicia os contatos mais amplos no país (e até fora dele) são 

colocados como o conteúdo privilegiado dos sistemas educativos. 

Depois de um certo encantamento ingênuo pela cultura popular, que im­

pregnou boa parte do pensamento educacional no continente, a valorização da 

cultura erudita para a valorização dos sujeitos concretos da cultura popular co­

meça a ganhar terreno em nossos países. 

A ênfase no regional 

Analogamente à ênfase no nacional, políticas educacionais privilegiam o 

regional por diferentes razões . Vamos apresentar em seguida as que julgamos 

mais relevantes. 

A Contenção da Emigração Rural 

A intensificação dos movimentos migratórios, tanto entre regiões quanto 

no sentido do campo para a cidade, ocorrida desde o ftm da Ｒｾ＠ Guerra Mundial, 
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tem sido definida como um problema social de grandes proporções. De um la
do, por despovoar os campos, acarretando grandes dificuldades para a agri
cultura e a pecuária, mantidos os atuais regimes de exploração. De outro lado,
pelo inchamento das cidades, gerando problemas sociais de habitação, trans
porte, educação, saúde, segurança e outros, que poderíam ser evitados pelo es-
tancamento ou pelo controle dos fluxos migratórios.

Não é este o lugar de examinar as causas, nem as consequências dos mo
vimentos migratórios. Apenas para situar a discussão, não podemos deixar de
assinalar a dupla indução que sobre eles incide: a expulsão do campo pela rigi
dez das estruturas agrárias e pela violência prevalecente; a atração pela cidade
onde, a despeito dos cinturões de miséria e do desemprego, os imigrantes en
contram condições da vida mais favoráveis do que as deixadas para trás.

No que diz respeito à educação, os currículos escolares têm sido critica
dos, deste ponto de vista, por favorecerem a emigração. A ênfase no nacional,
definido a partir dos padrões culturais urbanos, reforçados pela origem social
e/ou pela formação inadequada dos professores, estaria desenvolvendo um pro
cesso de cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsocialização antecipada para a vida na cidade. Preparados e moti
vados, então, pela escola rural para viverem na cidade, os jovens se disporiam a
emigrar, desfalcando a força de trabalho para a agricultura e a pecuária.

A mudança dos currículos escolares, centrando-os no regional, produziría
a esperada conseqüência de reter a força de trabalho no campo e de defender a
cidade de uma sobrcpopulação potencialmente ameaçadora do MLKJIHGFEDCBAstatus quo.

Essa perspectiva conservadora tem encontrado poucos opositores explíci
tos, dispostos a defenderem a socialização antecipada na e pela escola rural
como política adequada, diante do movimento migratório impossível de se
conter por mecanismos escolares. Alguns chegam a justificar seu apoio a ela ou
sua oposição à ênfase no regional pela necessidade de se pretender atenuar os
efeitos anômicos da integração dos migrantes nas cidades, os quais poderíam
ser evitados pela difusão das técnicas de leitura, escrita e cálculo e dos conhe
cimentos indispensáveis à vida urbana, no que diz respeito principalmente às
relações contratuais de trabalho, tão temidas pelas oligarquias rurais assentadas
no latifúndio.

A Valorização da Cultura Popular

Nos países em que os povos indígenas mantiveram suas culturas mais a
salvo dos efeitos desintegradores do que em outros, desenvolvem-se propostas
de valorização da diversidade cultural contra os intentos integracionistas. O zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

296 R. bras. Est. pedag., Brasília, 68(159):289-302, malo/ago. 1987



objetivo é evitar a cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdiluição do étnico no nacional e promover uma sociedade
multicultural, condição da efetiva vida democrática.

Um dos fatos marcantes do pensamento educacional latino-americano foi
o nascimento, o desenvolvimento e a rápida difusão de concepções pedagógicas
orientadas para a valorização da cultura popular. Definida em oposição à cultu
ra erudita (dita dominante), que as escolas se esforçariam inutilmente em difun
dir (ou utilmente, mas de modo socialmente injusto), a cultura popular tem
sido entendida, entretanto, de maneira bem diversa.

Inicialmente relegada ao domínio do folclore, repositório de resíduos do
passado remoto ou, então, de elementos deteriorados da cultura erutida, a cultu
ra popular passou a ser valorizada por movimentos que procuravam reconhecer
nas crenças, nos valores, nas práticas religiosas, etc., dos povos ou das classes
subalternas, a autêntica cultura nacional, em oposição ao mimetismo cultural re
ferido às metrópoles do neocolonialismo; ou, então, como a cultura de resistên
cia à dominação interna, fundamento de uma nova sociedade que eliminaria a
miséria, a opressão e o subdesenvolvimento.

No momento, verifica-se uma tendência para ultrapassar essa atitude urr
tanto romântica, que supunham os produtores e os consumidores da cultura po
pular vivendo em comunidades fechadas. As crenças, os costumes, as festas, as
formas de entretenimento, a cultura do povo, enfim, passam a ser entendidas não
apenas como produto cultural, mas como processo, em constante recriação,
num espaço socialmente determinado. Este espaço, por sua vez, deixa de ser
definido como comunidade — uma recuperação do conceito reacionário dos pri-
mórdios da sociologia - para ser objeto de busca das relações internas e exter
nas de poder. No mesmo sentido, a ação recíproca entre a cultura popular e a
cultura erudita, tão comum nos meios de comunicação de massa, aponta para a
superação teórico-prática da oposição tantas vezes afirmada.

Por outro lado, o reducionismo no uso de conceitos da linguística e da
Teoria da Comunicação nos meios educacionais tem levado a uma crítica dos
currículos escolares, particularmente na questão da língua nacional. A valoriza
ção do conteúdo da comunicação fez com que educadores preocupados com a
persistência das altas taxas de repetência e evasão na escola elementar propu
sessem praticamente o abandono da Língua erudita (nacional) em proveito das
variantes regionais na fala e na escrita.

Assim, a valorização dos produtores e consumidores da cultura popular
resulta convergente ou confundida com a valorização de sua fala.

Concepções desse tipo têm levado à defesa da mais ampla diversidade nos
currículos escolares, totalmente definidos ao nível de cada escola, e até mesmozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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ao questionamento das próprias práticas escolares, supostamente inerentes à
cultura erudita (dominante). Esse modo de conceber a educação popular traz o
sinal de distintas e contraditórias correntes de pensamento, a política populista,
o conservadorismo romântico e o empirismo positivista. Nessa última, parece-
nos surpreendente que não tenha sido suficientemente apontado o caráter posi
tivista (que consiste em esperar o conhecimento científico brotar do senso co

mum).cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A  escola unitária

No início deste texto já manifestamos nossa rejeição à ênfase no nacional,
pela via da centralização autoritária, com o fim da uniformização integrista; re
jeitamos, também, a ênfase no regional que vise à contenção da emigração ru
ral. Resta-nos, assim, o exame de outras duas orientações: uma nacional, outra
regional.

Sem embargo dos efeitos produtivos que a difusão do saber erudito e a
valorização da cultura popular possam isoladamente ter, entendemos que eles
serão apenas parciais.

A eficácia de um sistema educativo orientado para a difusão da cultura
erudita depende das práticas populares de apropriação do conteúdo do ensino,
reelaborando-o de acordo com as condições concretas de existência. Por outro
lado, um sistema educativo que renuncie à ênfase no nacional e no universal em
proveito da cultura popular (no limite, um não-sistema) acaba por aprisionar os
povos, as classes e os grupos em seus próprios limites culturais, contribuindo
para mantê-los em situação subalterna, justamente o contrário da motivação de
muitos que defendem essa orientação.

Ainda estão por nascer sistemas educativos que incorporem a ênfase no
nacional e no regional, mas ultrapassem os efeitos parciais.

Nos próximos anos, a experimentação e a inovação poderíam voltar-se pa
ra a invenção da escola unitária, da qual algumas características, embora ainda
muito gerais, podem ser apresentadas. Comum quanto ao núcleo do seu currí
culo e diverso no seu conjunto, o projeto da escola unitária deve abrir espaço
no seu interior para as diversidades culturais dos seus destinatários. Evitando
os métodos e os conteúdos padronizados, a escola unitária deve partir da multi
plicidade cultural dos estudantes para propiciar-lhes o domínio da cultura na
cional e universal.

Não se trata da incoqporação ingênua da cultura popular, como não se
trata de barrá-la à entrada da escola, mas de avaliar os elementos das culturas,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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nas quais os estudantes foram primeiramente socializados, para aproveitar os
elementos necessários à manutenção de sua identidade e os elementos válidos
para o desenvolvimento da própria cultura erudita.

A área de saúde pública está promovendo o encontro crítico da ciência
biológica e da tecnologia médica com as práticas terapêuticas populares, com o
que os educadores poderíam aprender bastante. Sem abandonar o estoque de
conhecimentos já acumulados, os profissionais da saúde buscam compreender,
redefinir e incorporar práticas populares antigas e novas no tratamento de
doenças, dentre as quais se destacam as psicossomáticas, um setor onde a medi
cina (que faz parte da cultura erudita) não tem obtido os sucessos massivos de
outros setores.

A incorporação das culturas populares nos sistemas educativos é também
relevante para tomar a escola um ambiente agradável aos estudantes, condição
do seu próprio sucesso, é este o caso dos estilos arquitetônicos. É frequente que
a escola, enquanto espaço cultural, arranque a criança e o jovem da sua cultura.
O fato de que o conhecimento científico vai sempre contra o senso comum não
significa que a escola (que ensina a ciência) destrua ou desmereça os padrões
estéticos dos segmentos sociais de onde provêm os educandos, nem se volte
contra as crenças situadas fora da sua área de competência.

O ensino na língua em que se escreve e se lê é um dos principais aspectos
da escola divisada. Sua concepção defende que as línguas faladas peloS diver
sos povos, bem como as variedades dialetais, devem ser convenientemente va
lorizadas no cotidiano escolar. Defende, também, o adequado ensino da língua
nacional (falar, ler, escrever) por ser condição de possibilidade para que todo o
povo ou todos os povos do país se apropriem de um instrumento de comunica
ção que seja o mais amplo possível, condição de possibilidade do acesso ao
patrimônio cultural da humanidade. Este patrimônio é produzido e traduzido na
língua nacional de cada país, mas dificilmente poderia ser expresso, em termos
amplos, nas línguas de todos os povos de nossos países e suas numerosas va
riantes regionais.

A despeito das enormes desigualdades prevalecentes no continente ameri
cano e no interior de cada um de nossos países, a escola unitária só existirá
quando a diversidade no ensino, em termos das diferenças de currículos e da
localização dos estabelecimentos, não determinar o empobrecimento da quali
dade de uns em proveito de outros. O currículo de cada estabelecimento escolar
deverá ser não só multifacetado quanto propiciar a possibilidade efetiva de
promoção dos estudantes aos graus posteriores.

A escola unitária, enquanto utopia concreta, pode vir a ser a contrapartidazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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da tendência de homogeneização cultural que o mercado econômico impõe à,
diversas regiões, particularmente em termos dos valores esteticos e dos padrões
de consumo. Se os meios de comunicação dc massa, principalmente a TV, ten
dem a incorporar todas as regiões ao mercado consumidor, está fadada ao fra
casso qualquer tentativa dos sistemas educativos de se contrapor a ela, estabe
lecendo escudos culturais protetores. Se o mercado econômico tem seus pró
prios meios de unificação, os sistemas educativos devem procurar os meios que
lhes são próprios para produzir um tipo diferente de unificação, distinta da pa
dronização televisiva.

Por outro lado, os sistemas educativos não devem buscar o fim da diversi
dade cultural, pois isto seria uma inadmissível condenação da identidade dos
povos constituintes da sociedade. Mas, no âmbito da autonomia relativa de que
dispõem, os sistemas educativos podem buscar a difusão de uma cultura cada
vez mais unitária, a qual será apropriada por eles, interessados primeiros na in
corporação da cultura erudita.

No entanto, reconhecemos que o encontro da justa articulação, no projeto
da escola unitária, entre a cultura erudita (nacional) e as culturas populares (re
gionais) é um problema para o qual só a experimentação e a prática inovadora
apontarão os caminhos a seguir. Alguns problemas a enfrentar nessa orientação
já podem, entretanto, ser apontados.

Em primeiro lugar, trata-se do enorme repertório de preconceitos contra as
culturas populares, na consciência dos professores, nos livros didáticos e nas
próprias práticas escolares. A difícil tarefa de removê-los é condição para a in
corporação dessas culturas no cotidiano da escola, pelo seu valor intrínseco e
pelo valor instrumental de facilitarem o acesso à cultura erudita, como no caso
específico da língua escrita; isto com as ressalvas já feitas a respeito da crítica
da concepção das culturas populares como fonte de todo o saber.

Em segundo lugar, trata-se de pesquisar os modos de incorporação do sa
ber erudito e dos produtos dos meios de comunicação de massa pelos diversos
segmentos sociais. O ponto de partida dessas pesquisas será considerar os po
vos e as classes populares como participantes ativos no processo de trocas cul
turais. Em consequência, a avaliação da educação sofrerá uma mudança quali
tativa significativa, pois o elemento docente deixará de ser o único responsável
pela eficácia do ensino (ao lado dos conteúdos e dos métodos).

Em terceiro lugar - finalmente, mas não secundariamente —, cumpre des
tacar a decisão estatal em prol da democratização da cultura como condição ne
cessária para que as novas idéias se materializem nos sistemas educativos, sem
o que não sairão dos limites das teses acadêmicas e das iniciativas isoladas.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Se a proposta da educação unitária não tem ainda o acabamento de outras
propostas; seu advento pode ser preparado desde já, pelo Estado, pelas agên
cias de investigação e fomento, assim como pelos próprios sistemas educativos.
Combater os preconceitos contra as culturas populares e reconhecer o caráter
ativo dos destinatários (enquanto categoria social) já é dar um passo firme e
importante na direção da progressiva democratização da educação em nossos
países.cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Starting from the discussion on the concept of geographic region in its tra-

ditional phisiographic connotation, this article presents types of educational

polities that emphasize the federal point of view (authoritarian centralization

and dissemination of academic knowledge) and the regional (limitation of rural

emigration and valorization of popular culture). Discussing the anti-democratic

or parcial aspect of these polities, this paper suggests to incorporate the dis

semination of academic knowledge and the valorization of popular culture in

educational polities by means of the criation of a unitary school. This would

bring proper conditions for democratization of education in Latin America.

En partant de la discussion du concept de région, dans sa tradictionnele

connotation physiographique, l ’article présente une typologie de politiqueszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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éducatives qui remarquem  le national (centralisation autoritaíre en Ia diffusiondu

savoir erudit) et le regional (Ia contention de 1'émigration rurale et Ia valorisa-

tion des cultures populaires). En discutam le caractère antidémocratique ou

partiel de ces politiques, 1'article propose 1'incorporation de Ia diffusion du sa

voir erudit et de Ia valorisation des cultures populaires dans une poütique édu-

cative plus complete: Ia constitution dune école unitaíre, condition de Ia démo-

cratisation de 1'education dans 1'Amerique Latine.

Partiendo de Ia discusión dei concepto de región, en su tradicional cono-

tación fisiográfica, el articulo presenta una tipologia de políticas educativas

que enfatizam Io nacional (Ia centralización autoritaria y Ia difusión de Ia sabi-

duria erudicta) y regional (Ia contención de Ia emigración rural y Ia valorización

de Ias culturas populares). Discutiendo el caracter antidemocrático o parcial de

esas políticas, el articulo propone que sean incorporadas Ia difusión de Ia sabi-

duria erudicta y Ia valorización de Ias culturas populares en uma política edu

cacional mas amplia: Ia constitución de una escuela unitaria, condición de Ia

émocrat/zación de Ia educación en América Latina.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

302 R. bras. Est. pedag., Brasília, 68(159):289-302, maio/ago. 1987



Avaliação qualitativa II —algumas pegadascbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Pedro Dem o
Instituto de Planejamento Econômico e Social (IPEA)QPONMLKJIHGFEDCBA

Este artigo aponta alguns abusos da avaliação qualitativa - ao se

pretender aplicá-la a tudo, Indiscriminadamente, mediante o uso de uma forma

banalizada de discurso, sem  rigor metodológico —  e considera que é preciso

levar em conta tanto as suas possíveis virtudes quanto limitações. A seguir,

tenta indicar usos adequados da avaliação qualitativa, sempre no espaço

definido da qualidade política, destacando os seguintes princípios: onde se

aplica a questão da qualidade política, pode-se realizar avaliação qualitativa; a

questão ideológica é premente, mas é possível elaborar formas de controle,

não pelo distanciamento e sim  assumindo-a claramente no contexto da

discutibihdade; tão importante quanto saber defender uma postura ideológica é

conservá-la discutível, à base de argumentos fundamentados. Por fim, aduz

alguns exemplos práticos de aplicação da avaliação qualitativa, com a intenção

de oferecer horizontes concretos de trabalho.

IntroduçãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Este trabalho é continuação de um outro sobre o mesmo tema, caracteri
zado como um “ensaio introdutório” (Demo, 1986a). Embora não deixemos de
navegar em águas turvas, porque nesta parte outras não há, buscamos aqui
aprofundar tentativamente algumas orientações práticas, movidos por uma con
vicção já expressa em outros escritos (Demo, 1984, 1985a, 1985b, 1985c,
1986e): é possível e necessária a avaliação qualitativa, embora ela, em sua
grande maioria, não vá além da banalização. Ainda é coerente a idéia de que a
dialética é o horizonte do “vale-tudo”: quem não sabe usar adequadamente da
dos quantitativos chama-se preferentemente dialético; quem não se dá ao tra
balho de definir com rigor os conceitos imagina estar praticando a dialética, sob
a desculpa de que as coisas “são e não são” ao mesmo tempo, de que tudo é
movimento; quem especula descuidadamente, praticando visíveis contradições
lógicas, refugia-se na dialética, pois “mora” na contradição; quem se atira ao
ativismo cego também se acha dialético, porque a prática já seria a solução para
tudo.
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Apesar de tudo, a avaliação qualitativa é uma necessidade inadiável, sim
plesmente porque não podemos negar a dimensão qualitativa da realidade, por
mais que ainda a definamos muito mal ou, talvez, sequer seja questão de defini
ção. Precisamos avançar nesta direção, até para retirai mos as ciências sociais
de seu marasmo atual (Beck, 1986b, Demo, 1986b; Habermas, 1981). Entre
tanto, é fundamental não esperar deste trabalho propostas de fórmulas prontas,
não somente porque não as temos, mas, sobretudo, porque isto seria contraditó
rio com a dimensão da qualidade, onde a criatividade histórica é sua teoria e
sua prática. A pressão freqüente para produzir “receitas” denota uma série de
mediocridades: a atitude parasitária do discípulo que não sobrevive sem mestre;
o comodismo de utilizar propostas alheias, evitando criar as suas; a fácil redu
ção de veredas abertas a caminhos surrado, a deturpação do horizonte proces
sual metodológico, entendido já como enclausuramento científico (Capra, 1986,
Feyerabend, 1977 e 1979; Phillips, 1973).cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Abusos

Para começar a discussão, é útil refazer o quadro dos abusos, já que pre
domina de longe sobre o quadro dos usos.

Um caso muito freqüente é o do estudante de pós-graduação desejar fazer,
como tese de m estrado, uma avaliação qualitativa na área das ciências 
ciais. Em alguns nota-se mesmo certa compulsoriedade, no sentido de que uma
tese só é válida hoje se for feita dentro da ótica da qualidade; o resto é “velha-
ria” ou, pelo menos, desatualização. No entanto, as coisas se complicam por
não ser fácil acertar um tema, acertar o método e acertar um orientador. Nor
malmente toma-se como tema algo que não é mais que uma temática, para não
dizer um programa de vida; a razão é simples: como é difícil definir qualidade,
acaba entrando tudo e nada.

Para perscrutar adequadamente este problema, convém relembrar certas
características da dimensão qualitativa da realidade. Segundo nossa concepção
— que é apenas uma entre outras possíveis -, qualidade define-se como o hori
zonte da participação política, o que nos permite sair da simples delimitação
negativa. Qualidade não pode ser apenas aquilo que não é quantidade, aquela
fumaça para além da chaminé, aquela coisa vaga que se pressente não sei onde,
não sei como e não sei por quê... Se qualidade é dimensão essencial da realida
de social, deve aparecer de alguma forma; e mais: deve ser algo cuja importân
cia e presença estejam no cotidiano, na vida real, na dor e na alegria (Demo,
1985a e 1986c).zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Se qualidade é participação, zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAavaliação qualitativa equivale à avaliação
participante, pelo menos como foco central de interesse. Não pretendemos - é
claro — encerrar a discussão sobre a definição de qualidade, pois esta discussão
mal começou. Sem repetir aqui nossa argumentação, ela tem a vantagem de
permitir limitar a aplicação das avaliações qualitativas. É preciso sempre per
guntar se o tema admite o tratamento qualitativo, para não cairmos na banaliza-
ção barata de vermos qualidade em tudo. E, por exemplo, muito comum a per
cepção errônea de que qualidade se obtém pela sofisticação da quantidade: uma
análise que usa pecentuações relativas seria quantitativa, enquanto outra que
usasse “correlações”, “componentes principais” já seria qualitativa. Confunde-
se totalmente qualidade técnica com qualidade política.1

Quando falamos de diagnósticos qualitativos, de modo geral não penetra
mos no horizonte da qualidade, como aqui definida, mas ficamos no campo -
extremamente justificável e importante - do apuro técnico. Em vez de fazermos
diagnósticos superficiais, que acreditam em dados dúbios e mesmo contraditó
rios, ou que não ultrapassam a descrição primária de fenômenos complexos,
buscamos elaborações mais cuidadosas que podem percorrer toda a extensão da
análise, desde a coleta dos dados, a formação de séries históricas com coerência
estatística e lógica, a revisão constante dos resultados, a adoção de sofistica
ções estocásticas até a discussão critica de cada passo e dos resultados tidos
como finais. Tudo isto pode ter extremo mérito, mas não se ultrapassou a quali
dade técnica. Diagnóstico qualitativo é aquele que é autodiagnóstico, ou seja,
ao mesmo tempo algo que é um fenômeno político na essência. Assim, onde
não se delineia o fenômeno participativo, não há, em princípio, o que avaliar
qualitativamente, nem vale a pena forçar as coisas, inventando qualidade onde
não existe, ou camuflando dinâmicas que não ultrapassam formalizações teóri
cas ou obscurantismos práticos.

Esta colocação leva igualmente a entender que uma avaliação qualitativaMLKJIHGFEDCBA

- stricto serisu — não é tema para mestrado, a não ser em casos de relativa matu
ridade teórica e prática. Primeiro, porque o fenômeno participativo não é de
curto prazo, já que sua profundidade exige um conveniente processo de forma
ção, segundo, porque a vivência participativa do avaliador também não cai do
céu por descuido, mas exige, para além de conhecimento teórico exaustivo,
prática persistente, paciente, crítica e cuidadosa; terceiro, porque, fugindo de
reduzir o avaliado a objeto, mas tomando-o como consorciado da mesma tarefa *

Veja a distinção fundamental entre qualidade formal (técnica) e qualidade política em Demo, 1986a,
p.572s.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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política, não cabe colocar esta exigência a quem não esteja disposto a entrar em

tal “aventura".
O mínimo que se pode dizer é que é mais fácil fazer tese de mestrado

dentro de um campo quantitativo, sobretudo nos casos em que a tese não vai
além de um exercício acadêmico ou de um simples rito de passagem. Todavia,
uma tese de mestrado pode admitir “cuidados qualitativos” com maior facilida
de. quando o pesquisador se esforça por tratar a comunidade com respeito,
convive certo tempo com ela, devolve-lhe bs dados colhidos, facilita o processo
de formação política, e assim por diante. Assim como o pesquisador utiliza a
comunidade - ainda que com respeito -, a comunidade pode utilizar o pesqui
sador, transformando em iniciativas práticas os resultados da pesquisa. Isto, no
entanto, não precisa necessariamente levar o pesquisador a adotar o projeto po
lítico da comunidade, nem é mister que fique apenas na “observação partici
pante", marcada pelo desejo, muito justificável, de proximidade física do ob
jeto, mas, no fundo, conservando a comunidade como objeto. É sempre possí
vel ao antropólogo viver anos com os índios, para observá-los na intimidade,
-m com isto identificar-se politicamente com eles e seus problemas (Barbier,
985. Borba & Brandão. 1986; Brandão, 1982 e 1984. Contreras. s.d.; Gajar-

do, 1986; Prieto, s.d , Thiollent, 1986a).
Tratando-se de um problema marcado pela intensidade, e não pela exten

são, é sempre muito difícil e duvidoso exarar limites precisos. Mas c claro que
a maioria das avaliações qualitativas não vai além de “cuidados participativos”
mais ou menos perceptíveis ou de certo aperfeiçoamento técnico metodológico.

Não é demais insistir sobre a necessidade de cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAnão banalizar a questão. A
pesquisa participante entrou em declínio também por este motivo, pois, ao lado
de produções meritórias, apresentou amadorismos piores que os criticados na
pesquisa clássica. Grande parte do que apareceu sob o nome de pesquisa parti
cipante não era nem pesquisa nem participação. É preciso ter em mente que os
dois termos contêm dificuldades extremas que não podem ser enfrentadas ape
nas com boas intenções, com pressa, com vôos rasantes, com empáfia. Não é
difícil armar um arremedo de participação, no qual o próprio pesquisador, como
“coronel", delega a si mesmo a condução da comunidade, decidindo de cima
para baixo e recriando, mais do que nunca, a condição de objeto. Sem o fenô
meno participativo com alguma qualidade não há como realizar pesquisa parti
cipante, porque não sairiamos do monólogo, nem a pesquisa levaria à prática
dentro de uma concepção de engajamento político histórico. Ademais, não
basta jamais o mero ativismo, como se o abandono puro e simples da teoria fosse
condição de criatividade; isto é quase sempre condição fatal de mediocridade.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Outra questão é o cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcaráter tópico dos trabalhos qualitativos, não servindo
a generalizações comuns dos vezos acadêmicos. Participação não se produz por
atacado, nem se multiplica como grama. Existe nisto tanto um raio importante
de sua postura alternativa, quanto também uma limitação metodológica. Assim,
quem deseja uma avaliação qualitativa não busca um fenômeno de grande porte
em termos extensivos, mas prefere uma aplicação a grupos menores, a comuni
dades pequenas, a instituições com tamanho facilmente contomável. Embora
não seja em princípio impossível, não é de bom aviso meter-se logo na avalia
ção qualitativa das políticas educacionais de um estado, ou dos programas de
saúde do ministério, ou dos sindicatos laboriais. No entanto, a limitação meto
dológica pode ser amplamente compensada pela profundidade dos procedi
mentos, e nisto está, na verdade, sua razão de ser, não seria alternativa a ava
liação que apenas alcançasse uma postura técnica mais apurada, ou que buscas
se somente a virtuosidade estatística das generalizações, ou que trocasse a ex
tensão em detrimento da intensidade.

Toda avaliação qualitativa supõe, no avaliador, qualidade m etodológi
ca. Isto significa de partida que não faz nenhum sentido desprezar o lado da
quantidade, desde que bem feito. Só tem a ganhar a avaliação qualitativa que
souber cercar-se inteligentemente de base empírica, mesmo porque qualidade
não é a contradição lógica da quantidade, mas face contrária da mesma moeda.
Qualidade e quantidade são, pois, pólos contrários - como quer a dialética —,
não extremos contraditórios, que apenas se excluem. E fundamental, contudo,
dispensar a “conversa fiada” pretensamente dialética dos discursos que nem
começam nem acabam; dizem, redizem e desdizem; confundem dinâmica com
círculo vicioso; partem do “nada” para chegar ao “lugar nenhum” — tudo em
nome de uma postura metodológica falsamente criativa que se esconde à som
bra das dificuldades evidentes para definir bem dimensões qualitativas e para
captar uma face particularmente arredia da realidade. Se é certo que a boa teo
ria é aquela que sempre se recomeça, pois está em estado processual de apren
dizagem criativa, não é menos certo que isto não serve de subterfúgio para
quem, no fundo, não tem teoria alguma.2

Mais do que nunca, pesa sobre avaliações qualitativas o desafio do dis
curso rigoroso, meticulosamente medido, logicamente plantado. A diferença
está em que este rigor, para os que buscam qualidade a sério, não passa de ins
trumentação. É caminho não é chegada, mas não se chega sem caminho. Assim,
abraçar pura e simplesmente a “falta de lógica” por questão de realidade ilógi-

Veja visão sumária da dialética cm Demo, 1985b,p.51 -71.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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ca não é praticar metodologia alternativa, mas a mediocridade da reles falta de
lógica. Quando a dialética - a boa - reconhece por respeito à realidade social
que existe o lado ilógico da vida, não o faz por falta de lógica, mas precisa
mente por uma questão lógica, o que supõe extremo rigor neste tipo de discur
so. Ao contrário, porém, de outros métodos, a dialética não sacrifica a realidade
aos procedimentos acadêmicos, como se somente fosse real o que cabe no 
todo. Ao contrário. Mas isto não dispensa método: apenas obriga a busca de
métodos alternativos.cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Usos

Relembrando trabalho anterior, distinguimos três procedimentos capazes
de acesso qualitativo, pelo menos como tentativa inicial de sistematização:
convivência, vivência e identificação ideológica. São momentos gradati
vos que podem ser tomados como processo, mas, igualmente, como termos pró
prios de referência. A maioria das avaliações qualitativas não vai além da con
vivência com o fenômeno avaliado; para se chegar ao nível da identificação
ideológica, é mister superar as fases anteriores.

Sempre é muito polêmico o problema da ideologia, até porque já coloca
uma intriga infinda com respeito à ciência usual. Acontece que a qualidade po
lítica é inevitavelmente ideológica, porque política. Ademais, como já acentua
do, não está propriamente em questão a depuração técnica e formal, por mais
que isto possa beneficiar avaliações qualitativas; trata-se, precisamente, de
qualidade de conteúdo, de fins, de substância, de história real, de vida. Se não
for este o assunto, não há lugar para o objetivo de uma avaliação qualitativa.

Para não querermos abraçar o mundo com as mãos, fiquemos restritos, por
um momento, ao problema ideológico. Como tratá-lo de modo adequado, ou
seja, sem camuflá-lo, como faz a ciência usual, mas igualmente sem tomá-lo
sucedâneo da ciência?

De partida, diriamos que a ideologia precisa ser controlada, porque não é
ciência, por mais que faça parte integrante do processo científico. Quando a
dialética afirma que o erro faz parte da verdade não diz que erro é verdade e,
por conseqüência, também assume a tarefa de combatê-lo, mesmo sendo um
inimigo dentro da própria trincheira. Precisamente, a ideologia que mais nos
preocupa não é a que vem de fora, ou seja, do uso que se faz do conhecimento
ou da maneira como se constrói a realidade (ideologia extrínseca); preocupa-
nos mais e especificamente a ideologia intrínseca, aquela que é parte da própria zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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realidade histórica e política e que, por isso, se esconde nas próprias dobras da
realidade, da teoria e do método.3cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Duas são as m aneiras de controlar a ideologia; a mais usual é
aquela oferecida pela ciência clássica, baseada no treinamento formal metodo
lógico, que busca o distanciam ento. A prática da neutralidade científica por
parte do sujeito significa distinguir, pela via do distanciamento, entre sujeito e
objeto, à luz dos procedimentos das ciências naturais. A noção metodológica de
“dado” contém esta crença: dado é aquilo que se impõe objetivamente ao su
jeito, que se encontra como coisa externa, que pode ser analisado à distância,
sem compromisso político algum. Esta postura, por mais que seja praticada, não
tem levado tanto à objetividade quanto à escamoteação da realidade social, já
que mesmo positivistas modernos reconhecem que a neutralidade é uma forma
de se engajar no tratamento científico da realidade (Albert, 1976; Japiassu,
1975); é especificamente uma posição tomada diante do objeto, não a falta de
posição. Embora possa ser aceita como questão de método formal, arma o ab
surdo de um sujeito objetivo, falsificando de partida tanto o sujeito como o ob
jeto, até porque a distinção entre sujeito e objeto é falsa no fundo. Se a realida
de social fosse apenas forma, cabería ser formal, mas não faz sentido truncar o
conteúdo histórico em favor da forma, pois não se “mora” na forma, mas na
prática política da vida.

Outra maneira de controlar a idelogia é a de tomá-la como fenômeno in
trínseco do caminho científico, porque parte intrínseca da realidade histórica.
Assim, para controlar, é mister primeiro assum ir. A semelhança da psicanálise,
não se supera o que se reprime. Em vez de fazer da ideologia o tabu da ciência,
fazemos dela a sombra natural, perfeitamente dialética no contexto de uma rea
lidade conflituosa e dinâmica. Assim, uma vez assumida como fenômeno nor
mal, é possível colocá-la à luz e controlá-la pela evidência, pela transparência,
pela crítica e autocrítica.

Entretanto, para que esta disposição se tome controle da ideologia e não
debandada ideológica, é necessário estabelecer como parâmetro da ciência o
compromisso com a discutibilidade: só será aceito como científico aquilo que
for discutível. Esta postura realiza dois efeitos fundamentais para nossa discus
são: de um lado, permite que se defendam compromissos ideológicos, com o
devido ardor; de outro, coloca todo e qualquer compromisso ideológico como
discutível, e, em consequência, como sujeito a revisão, a mudança e também a
confirmação. É interessante notar que este critério não se fixa apenas em pro-

3 Veja discussão em Demo, 1985b (p. 51s) e 1986b.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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cedimentos formais (tessitura lógica, coerência de argumentação, consistência
do discurso, etc.), mas igualmerite em conteúdos. Discutível não é apenas a
vestimenta com a qual ideologia aparece, mas sobretudo seus conteúdos (Demo,
1986b; Habermas, 1981 e 1985; Thiollent, 1986b).

A discutibilidade consagra, ainda, o ambiente sadio do diálogo humano,
que somente é diálogo se ambas as partes se criticam, se autocriticam e se con-
tracriticam. Caso contrário, será monólogo, imposição, jogo de força. Por ten
dência da lógica do poder, as ideologias se fecham, pois querem se impor, não
apreciam ser discutíveis. Entretanto, se ficarmos apenas nisto, não sairemos da
ideologia e jamais chegaremos à ciência. Para ser ciência - ainda que sempre
intrinsecamente imbricada com ideologias -, terá que se submeter à discussão
aberta, tanto de suas características formais quanto de suas pretensões políticas
(Beck, 1986a, p.67s; Freitag, 1986).

Esta questão é por demais importante, porque toca no cerne da identifica
ção ideológica do avaliador. Avaliação qualitativa, que sempre é também ava
liação participante, supõe uma relação de consórcio político entre ambas as
lartes, de tal sorte que não há propriamente avaliador/avaliado. mas auto-ava-
iação. Quer dizer, é indispensável a qualidade participativa, o que supõe sufi
ciente organização da cidadania respectiva, clareza de princípios ideológicos
com os consequentes compromissos políticos, vaivém criativo entre teoria e
prática. Não se faz, assim, avaliação qualitativa à distância, ou de modo apenas
intermitente, ou com ímpetos diletantes, ou como experiência fugaz, ou como
ensaio de laboratório, porque comunidade não é cobaia, objeto, laboratório,
campo de experiência, etc. Neste sentido, avaliação qualitativa supõe, em seu
grau mais elevado e em si correto, um profundo processo participativo, que
realiza não somente a necessária envolvência política, mas o surgimento de ou
tras formas de conhecimento, obtidas da prática, da experiência, da sabedoria,
sem com isto desprezar, em momento algum, a boa teoria.

E certamente compreensível que a maioria dos pesquisadores, também dos
que se dizem “participantes”, não está disposta a assumir identificação ideoló
gica até o fim, pois isto implicaria sempre um programa de vida e não somente
uma passagem pelo fenômeno, por maior que seja o respeito nele mantido. Por
questão de honestidade, é fundamental jogar aberto com a comunidade, para
que esta não seja outra vez enganada, principalmente sob a capa perversa de
uma falsa participação. Não se pretendendo ou podendo assumir identificação
ideológica completa, é preferível abrir o jogo e desenvolver, com devida mo
déstia, possíveis cuidados participativos, que já poderíam ser úteis à comunida
de, mesmo porque a presença de figuras acadêmicas na comunidade nunca ga zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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rante, de antemão, que seja algo necessariamente positivo. Participação é árdua
conquista, não simples descuido ou mera boa-intenção.

Ademais, a identificação ideológica não implica cegueira científica, como
se a comunidade tivesse sempre razão. O que a comunidade coloca também é
discutível, nem mais nem menos que a colocação do acadêmico. A identificação
não precisa ser canina, porque já seria obtusa. Saber distanciar-se, para respi
rar autocrítica e recobrar horizontes alternativos, é vital, como é vital entender,
na teoria e na prática, a participação qualitativa.

Muitas vezes coloca-se como questão fundamental a cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAanálise de conteú

do. De fato, ela pode ser componente importante da avaliação qualitativa, em
bora também esteja cercada por alguns mitos correntes. Análise de conteúdo,
em primeiro lugar, não se refere ao conteúdo de um discurso, onde já se jogam
muito mais questões de formalização do que de conteúdo propriamente. Análise
de conteúdo se refere em si a conteúdos de prática, deixando-se em plano se
cundário a roupagem formal da elaboração discursiva. Assim, não importa tanto
se a linguagem é gramaticalmente errada, se a expressão é confusa, se há con
tradições mais ou menos flagrantes em termos de lógica, porquanto, contradição
lógica, mais que denotar maus usos de regras formais, aponta para problemas
reais de conteúdo, que urge determinar.

A vista está voltada para catalogações formais, que aparecem, por exem
plo, sob a forma de fichas que sistematizam falas, mas sobretudo para o caráter
de depoimento dos participantes, naquilo que tem de compromisso político.
Conteúdo, pois, será a implicação histórica concreta de vida das pessoas, os
compromissos ideológicos em jogo, as lutas que envolvem o dia-a-dia, os fins
que se perseguem, os resultados obtidos, e assim por diante.

Análise de conteúdo não fica apenas nas fichas, nos relatórios, nas grava
ções, porque sabe-se que isto é instrumento, vestimenta, aparência. E peciso ir
além disso, de modo hermenêutico: saborear as entrelinhas, porque muitas
vezes o que está nas linhas é precisamente o que não se queria dizer; surpreen
der as insinuações, que cintilam no lusco-fusco das palavras e superam a limi
tação da expressão oral ou escrita; escavar os compromissos para além das ver
balizações, pois jamais há coincidência necessária entre um e outro; explorar
vivências, que aparecem mais no jogo, na brincadeira, na piada, do que na for
mulação cuidada e discursiva; compor a intimidade da vida cotidiana, naquilo
que tem de simples e funcional, de bom senso, para além de manifestações já
estereotipadas, porque solenes, formais; levar ao depoimento tão espontâneo
que a diferença entre teoria e prática se reduza ao mínimo possível, de tal sorte
que aquilo que se diz é aquilo que se faz.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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É certo que não fugimos a formalizações, porque são passo normal do
tratamento cientifico. Diante, por exemplo, de 100 depoimentos, é mister siste
matizar, catalogar, descobrir relevâncias que se repetem, estabelecer faces mais
e menos importantes, etc. Entretanto, se ficássemos apenas com isto, não sai
riamos do estruturalismo, que precisamente relega o conteúdo e trabalha so
mente com as formas. A análise qualitativa não despreza a forma, mas a coloca
no seu lugar, ou seja, de instrumento de expressão de conteúdos. Queremos
chegar aos conteúdos, discuti-los, entendê-los, criticá-los. Para tanto é mister
formalizar, mas com a finalidade única de entendê-los, não de os suprimir,
amarrotar, descaracterizar.4

Portanto, análise de conteúdo, na versão da avaliação qualitativa, se faz
com muito “papo", muita “conversa fiada”, muita convivência e vivência, e
sobretudo com a discussão constante de meios e fins - sobretudo dos fins. Po
de-se afirmar que a profundidade do depoimento se ganha na discussão apro
fundada, repetida, tranquila, retomada, arredondada, arraigadamente aberta.
Ademais, é bom relembrar que estamos falando de um conteúdo determinado,
chamado participação. Não é assim que participação, por ser conquista dinâmi
ca, não é catalogável ou formalizável. Naquilo que tem de quantitativo — não há
participação totalmente isenta de espaço e tempo —, é tão formalizável como
qualquer problema empírico. No plano qualitativo, o manejo metodológico
acarreta riscos específicos e muitas vezes deturpações evidentes, mas que po
dem ser minimizadas à medida que se mantiver o caráter apenas instrumental de
tais procedimentos. Não será a qualidade que se curva a estes: é o contrário.

Toda esta discussão revela algumas propriedades, mas igualmente alguns
mitos em tomo do assunto. Qualquer pesquisador que busca uma avaliação
qualitativa cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcolhe m aterial, seja de que forma for. Alguns fazem anotações e
andam sempre com um caderno na mão; outros agarram um gravador e saem à
cata de discursos e falas; outros ouvem muito, discutem sempre, falam bastante
e, depois, na calada da noite, tentam por no papel a impressão de tudo. O fato é
que não se foge de colher material e que este material acaba pendendo para
manifestações mais da ordem da quantidade do que da qualidade. Ainda, para
adquirir forma elaborada, como requer a academia, faz-se mister imprimir ao
material ritos científicos, que sempre são formalizantes. Onde fica o conteúdo?

A pergunta pela análise de conteúdo coloca, assim, um desespero típico do
avaliador qualitativo. Mas não há motivo para desespero, se levarmos em conta 

4 Levi-Strauss, 1970, cap. 9, polêmica com Sartrc; Demo, 1980, especialmente o capítulo sobre estru-
turalismo.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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que: a) a formalização não c necessariamente um mal, desde que a saibamos
usar instrumentalmente; b) o ambiente de insegurança é normal, porque a dis
cussão metodológica em tomo da qualidade nem de longe possui o amadureci
mento da discussão em tomo da quantidade; c) o caráter exploratório das ava
liações qualitativas é menos um defeito do que marca de origem, desde que não
transformado em subterfúgio da mediocridade.

Seja como for, parece claro que a análise de conteúdo não pode se restrin
gir à forma do discurso, mas deve alcançar o desvendamento do processo parti
cipativo sob avaliação. Não há fórmula, por maior que seja a tentação formali-
zante, de prender tudo a formas estáticas e repetitivas. Mas, para não recairmos
no “vale-tudo”, as formalizações, desde que no seu lugar, são uma ponte im
portante. Neste sentido, é fundamental a cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdisciplina de cam po, no sentido da
coleta ordenada, minuciosa, limpa, para não se confundir infantilmente bagunça
com criatividade.

Se sabemos com alguma precisão onde queremos chegar - a saber, à
avaliação participativa de processos participativos -, temos pelo menos este pa
râmetro de conteúdo, que será a medida dos procedimentos metódicos. De to
dos os modos, um procedimento metódico fundamental, porque coerente com a
discutibilidade, é a discussão aberta, crítica e autocrítica, que pode levar a
depoimentos verdadeiros, capazes de expressar, seja qual for a vestimenta for
mal, os reais compromissos políticos da história concreta que os protagonistas
estão vivendo. Já não interessa a resposta seca a uma pergunta seca, mas a res
posta que traduza carga de uma vivência infinita, até nos assegurarmos de que o
que dizemos representa com suficiente fidedignidade (nunca total) o que somos.
O discurso, por mais elaborado que possa ser e reelaborado pelo pesquisador,
deve revelar não somente a maneira de expressar, mas principalmente a maneira
de ser. Nossa grande dificuldade é que, sendo as ciências sociais um discurso
(teoria), tudo transforma em discurso, em linguagem, em retórica, acabando
por subordinar o conteúdo às formas de expressão. Este é o desafio a ser supe
rado. E a ousadia que faz falta.

Caricaturando  exem plos

1. Vamos fazer uma tentativa de esboçar alguns traços de análise qualita
tiva de uma Escola de l5 G rau. Este exemplo é de certa forma aéreo e tem
como finalidade apenas levantar algumas pegadas possíveis.

Em primeiro lugar, é fundamental reconhecer que a escola como tal não é
dimensão para uma avaliação qualitativa, pois somente aqueles horizontes da zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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escola que admitem este tipo de análise podem ser assim considerados. Não se
vai fazer — digamos — avaliação qualitativa da rede física na qual esta inserida a
escola, porque esta tentativa não iria além de perscrutar uma possível qualidade
técnica; assim, tal avaliação podería estar voltada para averiguar o atendimento
quantitativo mínimo das necessidades pedagógicas: presença de material didáti
co, horas de aula, merenda, presença dos professores, etc. Pode ser uma avalia
ção adequada, se esta for a sua finalidade, e não há por que enfeitá-la de quali
dade, porquanto esta não é a questão fundamental.

Mas, que horizontes da escola seriam acessíveis a uma avaliação qualita
tiva? Alguns poderíam ser

a) ação formativa dos professores, para além da ação informativa, porque
nela se decide a qualidade da cidadania que se constrói; a questão se
ria: até que ponto apenas se instrui, se ensina, se domestica e até que
ponto existe a formação da consciência critica política, capaz de emer
gir para a necessidade de organização da cidadania;

b) convivência participativa dos alunos, para se perceber até que ponto
são meros objetos da burocracia do ensino, chamados a escutar, a obe
decer, a se comportarem disciplinadamente e até que ponto são atores
de seu destino e, para tanto, recebem na escola o devido apoio;

c) adequação política do material didático, sobretudo do livro de leitura e
de estudo, para se aquilatar as condições de formação político-crítica
do estudante, ao contrário de processos imbecilizantes e domesticado-
res; a questão seria descobrir até que ponto este material é capaz de
ajudar a construir no aluno o sentido de sujeito do próprio desenvolvi
mento;

d) capacidade político-pedagógica do professor, demonstrada também nas
condições de prática de sua própria cidadania: até que ponto possuem
consciência crítica, sabem de seus direitos e deveres, interpretam a
realidade social com discernimento ideológico, são organizados e assim
por diante;

e) convivência criativa entre escola e comunidade, na condição de espaço
privilegiado de discussão, formação e crítica da cidadania popular; até
que ponto a escola apenas reproduz a repressão social, ou se alheia do
mundo externo, ou se toma mero referencial técnico informativo; ou até
que ponto fermenta alternativas de posicionamento político, tomando-
se canal de participação.

Estes cinco horizontes são apenas indicativos; no entanto, denotam, com
clareza transparente, que seu tratamento exige posturas alternativas muito cui-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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dadosas, todas de longo prazo, vivenciais e convivenciais, no mínimo. Para se
perceber a qualidade da ação formativa dos professores, além de árduo trabalho
teórico, no sentido de aclarar o horizonte da formação frente ao da informação,
é mister “morar” detidamente no fenômeno: acompanhar infinitas aulas;
conversar até cansar com alunos e professores e, possivelmente, também com
terceiros, sobretudo os pais; acompanhar minuciosamente conflitos e consensos;
entender bem a atividade de “ensinar”, de “estudar”, de “estar na escola”,
de “comunicar-se com professor e com aluno” e assim por diante. Principal
mente, motivar a discussão profunda, criativa; transformadora entre grupos
de estudantes, grupos de professores, grupos de professores e estudantes,
grupos de terceiros, para se chegar a sentir, de alguma maneira, se formação
existe ou não e qual seria. Ainda é fundamental enfrentar a discussão ideológi
ca sobre formação, já que qualquer consenso no assunto seria suspeito. Mui
to provavelmente, nem entre os professores havería consenso sobre o que é for
mação, no sentido político da participação, até porque não faltarão os que
acham que isto seria uma deformação da escola.

Além disso, para se surpreender o processo de formação da consciência
política dos alunos, além da discussão teórica sobre o tema, é necessário montar
acampamento entre eles e, com paciência beneditina desvendar, se possível, o
contraste difícil entre uma situação de falta de consciência política, face a outra
onde ela seria perceptível. Não é mister apontar para a extrema dificuldade
desta tarefa. Como elaborar esta diferença? Como percebê-la? Pode haver indi
cações materiais, por exemplo, a existência de alguma organização entre eles,
nem que seja um clube para divertimento. Mesmo assim, a expressão material
pode ser vazia, se o que acontecer na prática for nada mais que a manipulação
de alguns sobre a maioria, ou se o clube não funcionar. A discussão de temas
políticos de interesse deles pode ser um caminho, mas é claro que não é simples
organizar tais discussões, até porque facilmente se tomam cansativas e repetiti
vas. Seja como for, é certo que não poderiamos ficar somente com indicações
externas, ou do ponto de vista exclusivo do pesquisador, mas precisamente che
gar à auto-avaliação„ através da qual o processo participativo não só se avalia,
mas também se forma. Vale igualmente o reverso: a dificuldade de se auto-ava-
liar do aluno, ou a ignorância e alienação em tomo da questão, ou mesmo a re
sistência declarada frente ao desafio são indicações de que os alunos são lapi

dados como objeto, para serem objeto (Werthein & Argumedo, 1985; Ceccon,
1982).

2. Voltemo-nos agora para uma cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAAssociação de M oradores, em algum
bairro ou vila. Cabe a avaliação qualitativa em muitos horizontes, desde já, pa-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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ra o próprio fenômeno político associativo. Mas, se o interesse se voltar para
conhecer a estrutura demográfica do grupo, não empurrara aí qualquer avalia
ção participante, ainda que conhecer a demografia de um grupo possa ser um
passo, pelo menos interessante, deste tipo de avaliação.

Alguns horizontes poderíam ser:
a) averiguação do processo participativo como tal, em seus componentes

centrais, tais como: representatividade da direção; legitimidade da vida
comum, regida por estatutos fundados em estado de direito; compare-
cimento da base, como consequente capacidade de controlar a direção;
formas de auto-sustentação, que determinem o grau de autonomia con
quistado no espaço e no tempo e que mostrem até que ponto o grupo é
capaz de pensar criticamente e de oferecer soluções próprias;

b) esclarecimento das relações entre Estado e comunidade, buscando sur
preender formas de paternalismo e assistencialismo, bem como formas
de conquista da autodeterminação;

c) estágios de amadurecimento da cidadania organizada, entendida como
construção política comunitária do espaço próprio, que leva a reivindi
car direitos e não a pedir favores; até que ponto a organização é com
petente, viabilizando a conquista de espaços próprios dc poder;

d) dimensão da identidade cultural comunitária, onde se gesta a fé nas
próprias forças, construídas na forja da história comum; até que ponto
existe projeto comum da potencialidade histórica, apreço à riqueza pa
trimonial, etc.

De todos os modos, o pesquisador deverá entrosar-se profundamente com
a comunidade, passando pelo batismo de fogo do reaprendizado da modéstia
participativa, para que os moradores não sejam relegados a objeto de estudo,
mas considerados parceiros na produção de conhecimento e na busca de solu
ções concretas. Aí se pode notar com clareza que a avaliação qualitativa é um
processo educativo autêntico, precisamente por não colocar a relação mes-
tre/discípulo, mas mestre/mestre, onde ambos os lados se educam e auto-edu-
cam. O confronto entre saber acadêmico e sabedoria popular é, precisamente,
confronto, porque saber é poder. Não é banalizando a questão que nos acerca
remos adequadamente dela, pois, para se transformar o confronto em consórcio,
é mister um trabalho de reeducação, que se chama especificamente participa
ção, sobretudo aquela cotidiana. Ainda assim, o risco de o saber acadêmico
capturar a sabedoria popular é sempre maior do que o contrário, sobretudo no
contexto da conversa mole do “intelectual orgânico”, que, sem delegação nem
formação, declara-se representante autêntico dos pobres, dos trabalhadores, dos zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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oprimidos (Demo, 1982).
Esta avaliação, se bem conduzida, poderá, por exemplo, descobrir que a

associação aparece apenas na quantidade: diz ter 500 sócios, mas, na assem
bléia geral, aparecem apenas 50; não possui nenhum esquema de auto-sustenta-
ção e acaba pendurada na boa vontade de alguns, ou do Governo, ou de um fa
nático; pode ser detentora de espaço físico interessante, de instalações primoro
sas, mas vazias de vida participativa; pode mesmo ser o palco para a gestação
de novos “coronéis”, que se treinam febrilmente na arte da manipulação das
bases. Entretanto, disto exatamente se trata. Uma avaliação qualitativa quer
colocar o dedo nesta ferida, ou seja: não se enganar com aparências quantitati
vas, com bases materiais, mas ir ao âmago da questão, na intimidade do proces
so participativo, que é lidimamente qualidade. Assim, vai interessar menos
quantas vezes as pessoas se reunem, ou quantos são os sócios, ou quantas pági
nas tem a ata, do que a qualidade participativa do grupo, transmitida de modo
insofismável e insubstituível no amadurecimento político do grupo, na forma de
organizar a cidadania, na construção da ideologia comunitária, na armação do
horizonte histórico em termos de espaço próprio de poder, na democracia de
base que se forma, na identidade cultural que se desenha, na fé grupai em tomo
do futuro (Boff, 1986; Demo, 1986c e 1986d; Resende, 1986).

3. Freqüentemente se propõem avaliações qualitativas de cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAProjetos do
G overno, sobretudo dos que se querem comunitários ou voltados para popula
ções carentes. Dependendo da ideologia que se espose, muitos já descartariam
de antemão que dentro do Governo possa haver projetos cristalinamente parti
cipativos. Participação entraria aí apenas como escamoteação da ação desmo-
bilizadora dos detentores do poder. E fundamental colocaras coisas dentro desta
clareza, para mostrar que toda avaliação qualitativa não pode partir de um posi
cionamento pretensamente indiscutível de participação política. Ao contrário, e
para se manter coerentemente discutível, deve declarar sua definição de partici
pação (Bordenave & Carvalho, 1980).

Assim, para quem acha que participação em projetos públicos é inevita
velmente farsa, a avaliação qualitativa se faria para mostrar a falta de qualidade
participativa. Entretanto, coloca-se como apropriada, porque o tema é adequa
do. Sem nos atermos a posicionamentos mais acirrados, alguns horizontes deste
espaço de avaliação qualitativa poderíam ser:

a) intensidade democrática no relacionamento entre poder público e co
munidade, partindo-se da tendência à tutela inerente a qualquer estrutu
ra governamental; até que ponto o programa serve à justificação ideo
lógica do poder dominante e funciona como esquema de desmobiliza- zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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ção dos oprimidos; ate que ponto o programa escamoteia a manutenção
de posturas tecnocráticas, que servem muito mais ao controle da popu
lação pobre do que a processos históricos de sua liberação;

b) motivação ou obstaculização de processos políticos de organização
competente das comunidades em questão, no sentido de que se tomem
capazes de controlar o Estado, entrando no programa como parceiros
adultos e não como objeto de cuidados; possivelmente na maioria dos
casos o programa funciona como expediente de atrclamento da comu
nidade aos interesses dominantes, reproduzindo o esmoler: em vez de
auto-sustentação da comunidade, força-se a dependência material atra
vés de doações constantes;

c) averiguação do conteúdo teórico e prático do que o poder público cha
ma comunidade, para podermos supreender as manhas ideológicas do
poder, a solapação de processos populares de organização de base, a
relatividade de nossas democracias, a efemeridade de nossos exercícios
cívicos, e assim por diante; por vezes, o Governo doa bens materiais,
mas não cede poder, usando a minoração de carências econômicas co
mo expediente de cultivo da pobreza política; entretanto, não seria de
se descartar MLKJIHGFEDCBAa priori que podería existir a proposta de programas comu
nitários governamentais com qualidade política reconhecível (Ammann,
1980).

De todos os modos, é fácil perceber a diferença gritante entre avaliações
clássicas de tais programas e esta que queremos qualitativa. As avaliaçõs usuais
são exemplarmente superficiais, porque sequer questionam os dados à mão, ge
ralmente produzidos pelos próprios programadores, escondendo visível dose de
autolegitimação. A complacência burocrática com a própria burocracia é pro
verbial. Entrentanto, está claro que a eficácia desses programas está longe da
quilo que as avaliações clássicas desenham. Apesar dos investimentos crescen
tes, a pobreza relativa não diminuiu, de modo geral, mesmo porque já se sabe
que somente uns 30% dos recursos, em média, chegam aos carentes. As avalia
ções clássicas, embora em princípio pudessem ser adequadas no seu espaço
próprio, tomaram-se típicas escamoteações rituais. Daí a expectativa depositada
nas avaliações qualitativas.

Todavia, estas precisam assumir com profundidade o ônus da proposta
alternativa, desde sua limitação tópica até ao desvendamento da qualidade co
mo tal. Não se fazem à distância, ou por relato de terceiros, ou por visitas in
termitentes e fugazes. Supõem contato convivência!, vivencial, íntimo, com a
realidade a ser avaliada, entendida já não mais como objeto, mas como parceirazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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do mesmo processo de auto-avaliação. Implicam algum traquejo prático no
campo da participação, para se sair da pura teoria, da mera observação, do reles
acompanhamento externo. Exigem conduta participativa declarada, embora ja
mais cega e obtusa, mas de todos os modos comprometida com mudanças reais.
Embora não seja de todo impraticável, tais avaliações são preferentemente con
duzidas por pesquisadores sem compromissos governamentais diretos.

Tão necessárias são tais avaliações, quanto complexas e arriscadas, por
que é difícil extrair a consciência crítica de quem é ajudado contra quem o aju
da. Daí precisamente o desacerto de acreditar-se na palavra primeira, na expres
são externa, no dado direto. Somente nos recônditos da hermenêutica, intensa
mente participativa, é possível apreender o que de fato cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé, diferente (e até con
trário) do que aparenta ser. Para se atingir esta intimidade do fenômeno, que
passa pela intimidade das pessoas, necessita-se tempo de convivência e vivên
cia, até ao ponto em que o pesquisador se toma comparsa de um mesmo destino
e já pode falar de tudo como se o problema fosse seu, porque já é seu. Aí pode-
se desvendar, por trás da anuência obediente do esmoler, a autodeterminação
coibida, a autonomia truncada, a identidade amarrotada e, talvez, até um fio de
consciência crítica que vai amanhecendo na história. Pode se estabelecer pro
fundo processo educativo, no qual o grupo se descobre capaz de se descobrir,
na rota de uma conquista infinita que começa exatamente na pequenez. A histó
ria, que parecia sina, se descortina como capaz de mudanças, ainda que peque
nas por enquanto. Aprende-se a usar o Estado; não a ele se submeter. Irrompe
um rasgo de democracia, que principia em casa, no próprio grupo, à medida
que souber se organizar competentemente. Ou se averigua que continua viva,
mais do que nunca, a massa de manobra.

4. Por fim - sem ser fim —, voltemo-nos rapidamente para uma avaliação
qualitativa de uma instituição qualquer, digamos; de uma universidade, de uma
Secretaria de Estado, de uma paróquia, de um clube, etc. Primeiro, será essen
cial discernir na instituição em foco horizontes acessíveis à avaliação qualitati
va, por exemplo: até que ponto está em jogo algum espaço da formação da ci
dadania, sobretudo da cidadania popular; até que ponto a instituição representa
a consolidação de um caminho democrático na sociedade, na região, na comu
nidade.

Segundo, é mister estabelecer um roteiro de avaliação que permita a ex
ploração aprofundada e convivente do fenômeno participativo, para não se ficar
apenas na análise de procedimentos burocráticos. Colocadas assim as coisas,
talvez se descubra desde logo que não é o caso de uma avaliação qualitativa
propriamente, por mais que possam assomar momentos de interesse. Não se de zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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ve inventar qualidade onde não se trata disso.
Terceiro, é importante não confundir avaliação da qualidade técnica ins

titucional com a avaliação qualitativa, em sentido político. Podemos descobrir,
através de uma análise organizacional, características de funcionamento ade
quado da burocracia, ou de conveniência entre meios e fins, ou de eficiência
gerencial. Esta não é, porém, a questão essencial que se aloca no plano da efi
cácia, entendida como a realização adequada do compromisso político histórico

da instituição.
Estas considerações induzem a perceber a importância extrema do esforço

disciplinado de construir definições claras e transparentes do que se quer, do
que se entende por qualidade, do que se pensa ser alternativo. Enquanto quali
dade for apenas vislumbrada pela via da exclusão, não é possível arquitetar um
tema de avaliação. Fazer algo alternativo não é fazer apenas algo diferente, mas
algo qualitativamente diferente.

Enfrentar uma avaliação qualitativa de uma instituição pode ser uma tare
fa de criatividade exemplar, até porque a maioria das análises institucionais
primam pela mesmice, no sentido dos estudos burocráticos sobre burocracia. Ir
além disso, superar a repetição monótona, desafiar a realidade por trás das apa
rências é o que interessa nesse momento, mas isso não se faz de qualquer mo
do, se quisermos evitar uma análise qualquer. Não resta dúvidas de que muitas
instituições exalam por todos os lados a exigência da qualidade, por mais que
sobrevivam no marasmo das quantidades. A universidade é, por exemplo, um
caso típico, quando é contundida uma grande universidade com uma universi
dade grande. Somente a qualidade a salva, porque se trata, no fundo e na es
sência, de um espaço profundamente sensível da formação da cidadania de elite.
Não se trata apenas de informar mão-de-obra especializada; de distribuir diplo
mas de nível superior, de abarrotar os pátios com alunos, funcionários e profes
sores, mas da qualidade política que aí se gesta. Esta qualidade política também
passa pela qualidade formal — anos de estudo, títulos, domínio de instrumentos
metodológicos, etc. -, mas é algo muito diferente, que já não depende necessa
riamente dessas proporções quantitativas. Um professor pode ter todos os títu
los e, ao mesmo tempo, ser um canalha consumado em termos de democracia.
Avaliar essa dimensão é absolutamente fundamental, por mais que seja um de
safio estafante.cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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This paper presents misussage in qualitative evaluation as it is applied all

around, indiscriminately, using common forms of speech, lacking methodologic

rigidness. It also considers the need to take into account its feasible virtues as

well as its limitations. The article attempts to indicate adequate uses of quality

evaluation in defined space of polities quality considering the following princi

pies: it is possible to achieve qualitative evaluation where polities quality is ap

plied; the problem of ideology is a crucial one, but it is possible to use elabora-

ted forms of control to these ideological trends putting them  into discussion. In

fact, as important as to be in deffense of an ideological position it is to keep it

in discussion based on well-established  points of view. Finally, it brings forward

qualitative evaluation practical examples of application in order to offer concre-

te range of work.

L ’article indique quelques abus de 1 ’évaluation qualitative, lorsqubn pré-

tend Tappliquer à tout, de façon confuse, employant une forme banale du dis-

cours, sans aucune rigueur méthodologique, et il considere qu ’il faut tenir com-

pte autant de possibles vertus que de limitations. Ensuite, il essaie de tracer

les usages adéquats, toujours dans 1 ’espace défini de lã qualité politique, déta-

chant les príncipes suivants: oú s ’applique Ia question de Ia qualité politique,

on peut réaliser evaluation qualitative; Ia question idéologique est foulante,

mais c ’est possible élaborer manières de son controle, non à travers 1 ’éloig-

nement, mais en 1'acceptant clairement dans le contexte de discussion; conser-

ver une allure idéologique discutable - à base de sujets fondés - est si impor-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 
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tant comme savoir Ia défendre.Enfin, il présente quelques exemples pratiques

d'application qualitative avec le propos dóffrir horisons concrets de travail.

Este artículo demuestra algunos abusos de Ia evaluación calitativa, con Ia

intensión de aplicar a todo, Indiscriminadamente, usandose para ello una forma

banalizada de discurso, sin rigor metodológico, e lleva en cuenta, tanto Ias po-

sibles virtudes, como limitaciones de Ia evaluación. En seguida intenta trazar

usos adecuados de ella, siempre en el espacio definido de Ia calidad política,

destacando los seguientes princípios: onde se aplica Ia cuestión de calidad po

lítica, se puede realizar  evaluación calitativa; Ia cuestión ideológica es prioritária,

pero es posible elaborar formas de control, no por el distanciamiento y si arro-

garse claramente en el contexto de Ia discutibilídad; tan importante como saber

defender una postura ideológica es conservala discutible, ambasando en ar

gumentos fundamentados. Finalmente, manifiesta algunos ejemplos prácticos

de aplicación de evaluación calitativa, con Ia intención de ofrecer horizontes

concretos de trabajo.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

R. br as. Est. pedag., Brasília, 68(159): 303-23, maio/ago. 1987 323



Instrução, rendimento, discriminação racial
e de gênero*cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Fúlvia Rosem berg
Fundação Carlos ChagasQPONMLKJIHGFEDCBA

O  artigo apresenta e discute dados sobre o nível de instrução e os

benefícios por ela proporcionados aos segmentos da população paulista

diferenciados segundo a raça e o sexo. O dados são provenientes de

tabulações especiais do Censo de 1980, realizadas pelo Departamento de

Indicadores Sociais da Fundação IBGE. As informações desvelam que, se as

populações masculinas e femininas vêm usufruindo oportunidades

educacionais semelhantes, o mesmo não ocorre entre os segmentos raciais,

pois a população negra apresenta níveis de instrução muito inferiores aos da

branca. Quanto aos benefícios decorrentes do nível de instrução no mercado

de trabalho (auferidos em termos de rendimento), observa-se uma tendência à

desigualdade mais intensa entre os sexos que entre as raças. Procurando

compreender a participação do sistema escolar na fabricação dessas

desigualdades, a autora discute o papel desempenhado pelas diferenças

observadas na qualidade do ensino e nas trajetórias curriculares. O  artigo

contém 11 tabelas, 49 referências bibliográficas e uma análise crítica das

estatísticas educacionais à luz das diferenças sexuais e raciais.

IntroduçãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Este artigo tem por objetivo comparar o nível de instrução e os benefícios
dela decorrentes, observados entre os segmentos da população que se diferen
ciam por sexo e raça1. Trata-se de um estudo preliminar, baseado essencial
mente em informações provenientes de tabulações especiais, programadas e
elaboradas pelo Departamento de Indicadores Sociais da Fundação IBGE, a
partir dos dados coletados pelo Censo Demográfico de 1980. * 1

' Este artigo constitui parte da pesquisa mais ampla Diagnóstico sobre a situação educacional de ne
gros (pretos e pardos) no Estado de São Paulo, realizada mediante convênio entre a Fundação Car
los Chagas, a Secretaria de Estado da Educação e o Conselho de Participação e Desenvolvimento da
Comunidade Negra.

1 Estamos utilizando a palavra raça no seu sentido sociológico: "uma categoria social constituída pela
íntearacão de um conjunto de avaliações produzidas socialmcnte. em que as pessoas ou grupos - devi
do às posições reais ou imaginárias que ocupam no sistema social se consideram como pertencentes a
•raças adultas" (Ianni,1966,p.46).

324
R. bras. EsU pebag., BrasOla, 68(159)1324-55, malo/ago. 1987



Por se tratar de estudo preliminar, as interpretações que sugerimos no de
correr desse artigo devem ser consideradas apenas como ponto de partida para
novas discussões. Tivemos, durante a realização desse trabalho, consciência da
complexidade que envolve a comparação entre as raças, quando atuam, de mo
do nem sempre consciente, posturas contraditórias determinadas por envolvi
mentos afetivos, opções ideológicas e pertinência racial.cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O preconceito das estatísticas

No Brasil, diferentemente do que se verifica em outros países, em especial
nos E.U.A., a classificação das pessoas se dá pela cor da pele e não por sua
origem racial, o que acarreta uma diferenciação entre pretos e pardos, como se
tratassem de segmentos raciais diversos.

Esta diferenciação entre pretos e pardos tem sido questionada por estudio
sos e militantes do movimento negro, na medida em que cinde o contingente de
pessoas de origem africana. Classificar as pessoas pela cor, e não pela raça, se
parando pretos e pardos, significaria, de certa forma, subdividir uma população
que, na verdade, apresenta trajetória e destino sociais bastante semelhantes.
Com efeito, a análise dos dados disponíveis permite constatar que os pardos,
apesar de, por vezes, em determinados contextos históricos e geográficos, usu
fruírem melhores condições de vida que os pretos, apresentam trajetórias edu
cacional e econômica mais próxima destes últimos que dos brancos, ou seja, se
em determinadas circunstâncias foi possível notar algumas vantagens sociais
usufruídas pelos pardos em relação aos pretos, o padrão de distribuição dos da
dos se equivale para ambos, o que nos permite agrupá-los numa mesma catego
ria: a dos negros.

Desse modo, no contexto deste trabalho e fazendo eco às propostas do
movimento negro e de alguns estudiosos, utilizamos o termo negro para deno
minar o segmento da população classificada pelos censos como preta e parda2.

A segunda ordem de questões introdutórias que necessitam ser explicita
das, refere-se ao estado da coleta de dados e das pesquisas sobre a população
negra.

Não constitui exagero afirmar que estudos e pesquisas sobre a educação
de populações brasileiras têm se caracterizado pela negação da diferença entre
as raças (e os sexos) através do silêncio: silencia-se sobre o tema como estraté-

2 A bibliografia especializada, como a linguagem comum, escrita e falada, se utiliza de uma grande di
versidade de termos e expressões para caracterizar a população negra: pessoa (ou gente) de cor, não
brancos, negros como sinônimos de pretos.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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gia de negação da existência de diferenças raciais; reforçando-se, assim, o mito
acarinhado pelas populações brancas brasileiras de que vivemos numa demo
cracia racial.

Se, de acordo com o mito, conseguimos a implantação terrestre do paraíso
racial, se o povo brasileiro, também de acordo com o mito, é destituído de pre
conceito racial, por que então diferenciarmos nas estatísticas oficiais o que, em
princípio, e de acordo com o mito, é igual? Se a Constituição do País reza, em
seu primeiro artigo, que somos iguais perante a lei, independentemente de sexo,
classe, raça, religião, por que nos preocuparmos com as diferenças na condição
de vida entre negros e brancos?

Revendo a documentação nacional sobre a população negra, nota-se a
persistência do ocultamento das desigualdades raciais, isto é, das vantagens e
privilégios da população branca e da discriminação social, econômica e simbóli
ca que sofre a população negra. Assim é que, logo após o ato que a historiogra
fia oficial convencionou chamar de Abolição da Escravatura (13 de maio de
1888), o governo republicano, em 1889 e 1891, em nome de uma faxina no
passado da História Pátria, mandou que fossem recolhidos e queimados os do
cumentos sobre a escravidão no Brasil. Essa queima diluiu a memória da histó
ria de sofrimento e resistência do povo negro, mas salvou o mito da mansidão
do senhor de escravos. Não se trata, porém, apenas de um pecado do passado,
pois, salvo exceções, dados oficiais e pequisas educacionais continuam, na
época contemporânea, a silenciar sobre diferenças raciais.

Uma das formas de se detectar a existência, ou não, de discriminação ra
cial no Brasil, seria através da análise de dados coletados pelos organismos ofi
ciais. A nível federal, e tendo uma abrangência nacional, o Brasil dispõe de
dois instrumentos para coleta de dados sobre sua população: os recenseamentos
gerais e as pesquisas nacionais por amostra de domicílios (PNADs).

Até a presente data, foram realizados nove recenseamentos gerais no Brasil:
em 1872, 1890, 1900, 1920, 1940, 1950, 1960, 1970 e 1980.3 A cada ano, os
recenseamentos foram melhorando sua qualidade, tanto no que diz respeito à
sensibilidade dos dados, quanto à abrangência das informações coletadas. Assim,
por exemplo, se os “Recenseamentos Gerais de 1872, 1890 e 1900 compreen
deram apenas o Censo da População”, o de 1980 compreende uma lista de cin
co censos específicos e mais oito inquéritos especiais cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(Recenseam ento  G eral do

3
Apesar de ser prevista por lei a realização dos recenseamentos dentro de uma periodicidade decenal, o
Recenseamento de 1930 não foi realizado, principalmentc por razões políticas. Para uma revisão his
tórica dos recenseamentos brasileiros, reportar-sc à Metodologia do Censo Demográfico de 1980
(FIBGE, 1983).zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Brasil, zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1980, volume 1, tomo 4, número 19,p.XI). Paradoxalmente, esta evolu
ção não é perceptível na coleta do quesito cor. De fato, dos nove recenseamentos
gerais realizados, apenas seis coletaram informações sobre a cor: os de 1972,
1890, 1940, 1950, 1960 e 1980. O Censo de 1960, apesar de ter coletado essa
informação, não a divulgou.

Esta avareza de informações estatísticas, tanto em sua coleta quanto em
sua divulgação, tem sido denunciada como estratégia para jogar a questão racial
no limbo das discussões sobre prioridade nacionais econômicas, políticas, 
ciais, culturais e educacionais, da mesma forma que temos alertado, no movi
mento de mulheres, sobre o caráter ideológico e discriminatório da invisibilida
de4 a que somos relegadas.

A reintrodução da investivaçgão sobre a cor no Censo de 1980 se deu
graças à pressão do Movimento Negro e da sociedade civil: “foi (...)uma longa
luta para que, no Censo de 1980, mesmo contra a vontade de certos setores do
govcmo e do IBGE, o item cor voltasse a figurar entre as questões pesquisadas
pelo Censo” (Beozzo,1984,p.559).

Algumas vezes, apesar de coletada, a publicação do dado sobre a cor teu
sido também vetada por razões políticas e ideológicas. Em 1985, a Fundação
IBGE divulgou a publicação O Lugar do Negro na Força de Trabalho, re
sultado de trabalho realizado por Lúcia Elena Garcia de Oliveira, Rosa Maria
Porcaro e Tereza Cristina N. Araújo com base nas informações colhidas pela
PNAD 76. Este estudo permite que se apreenda a desigualdade racial existente
no Brasil, através de dados sobre a situação vivida pelo negro no mercado de
trabalho, quanto aos rendimentos, escolaridade, miscigenação. Ora, este traba
lho, para ser divulgado, viveu uma longa história: concluído em 1981, teve uma
versão mimeografada, que ficou por dois anos na lista de espera da gráfica da
Fundação IBGE, sendo publicado somente em 1983. Entretanto, a direção do
Órgão não autorizou sua divulgação, permanecendo então, impresso e engave
tado por dois anos. Em 1985 foi, finalmente, distribuído, com o mesmo texto, a
mesma capa, os mesmos dados; modificaram-se apenas a data de publicação e,
obviamente, a direção da Fundação IBGE que, neste momento, não tinha mais
porque negar a existência do preconceito racial no País.

Em resumo, seja pelo fato de não terem sido coletadas, ou por não terem
sido processadas ou divulgadas, as informações sobre educação de negros no
Brasil e no Estado de São Paulo são escassas e fragmentadas.

4 Sobre a invisibilidade do negro nas estatísticas oficiais, reportar-se a: lanni (1980), Beozzo (1984),
Carneiro & Santos (1985); sobre a invisibilidade da mulher, ao livro editado por Carmen Barroso
(1982) M ulher Sociedade Estado.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Os vaivéns da coleta de informações sobre condição de vida dos segmen
tos raciais não se restringiram a sua incorporação, ou não, nos Censos e nas
PNADs, ou à amplitude de sua divulgação. Também a forma como foi investi
gada a cor da população variou, trazendo um complicador a mais quando se
tenta comparar dados originados de duas fontes diversas.

O grave, também, quando-se tenta confrontar a instrução ou escolaridade
dos segmentos raciais que compoêm o povo brasileiro, é que as estatísticas
educacionais coletadas pelo Ministério da Educação, através do seu órgão es
pecífico - Serviço de Estatítica de Educação e Cultura (SEEC) não contêm
informações discriminadas por cor. “E pertinente observar, por outro lado, que
as estatísticas criminais apresentam minuciosamente discriminados pela condi
ção étnica os violadores da lei penal. Em face dessa disparidade de critério, é
lícito assinalar que, certamente, muito do que se encontra nas estatísticas crimi
nais seria melhor compreendido e mais seguramente remediado se as estatísticas
educacionais estivessem igualmente interessadas em assinalar a condição étnica
dos que comparecem em seus registros.” (Pinto, 1953, p. 147-8).*

E possível, em conclusão, afirmar que a avareza e inconsistência das es
tatísticas oficiais atuam como:

fator de escamoteamento da importância numérica da população negra
no conjunto da população brasileira;

- fator de fragmentação da identidade racial do negro brasileiro;
- instrumento indispensável no esforço oficial de embranquecimento do

país” (Carneiro & Santos, 1985, p.3).
De forma equivalente - mas não com a mesma intensidade que a respeito

da cor as estatísticas educacionais brasileiras nem sempre divulgam dados
discriminados por sexo.

Se analisarmos a incidência de informações discriminadas por sexo nas
estatíticas elaboradas pelas fontes oficiais (federais e do Estado de São Paulo),
percebemos que sua existência responde a iniciativas circunscritas, não corres
pondendo a exigências de uma proposta sistemática. Com efeito, a nível fede
ral, a situação é bastante diversa quando se comparam os dados produzidos
pelo IBGE e pelo Serviço de Estatística de Educação e Cultura - SEEC.

a) IBGE. Seja nos Censos Demográficos; sèja nas PNADs, as principais
tabelas divulgadas sobre educação e instrução contêm sistematicamente
informações considerando a variável sexo. Ademais, foram divulgadas,
no período, publicações especiais - como o cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAPerfil Estatístico de

Chamamos a atenção para a data de publicação deste texto.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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M ães e Crianças no Brasil5 - zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAe estudos analíticos — como os Indi
cadores Sociais6 - que divulgam não apenas valiosas tabulações es
peciais, mas ainda contêm análises que se preocupam em caracterizar o
especificamente feminino.

b) SEEC/MEC. As estatísticas publicadas pelo SEEC-MEC, sofreram, a
nosso ver, uma deterioração quanto à divulgação de dados relativos à
população feminina. Se, em 1980, assinalávamos (Rosemberg et alii,
1982) apenas a perda de informação sobre a participação feminina no
ensino superior, o processo de modernização de seus serviços acarretou
uma perda de informação sobre a variável sexo para todos os graus de
ensino7. Nesse sentido, informações discriminadas por sexo, coletadas
por esse órgão do Ministério da Educação e Cultura, só se obtêm me
diante solicitação específica e com as restrições habituais desse tipo de
solicitação: necessidade de elaborar um programa especial, demora no
atendimento do pedido, divulgação a um círculo restrito.

V ale a pena voltar a insistir sobre as consequências dessa omissão de di
vulgação dos dados discriminados por sexo e cor. Para o pesquisador esta omis
são implica apenas um esforço complementar de busca; mas, para outros usuá
rios dessas publicações (planejador, legislador, executor, militante) - muitas
vezes com outra disponibilidade de tempo, outro nível de informação e de
preocupação -, tal negligência pode reforçar decisões habituais, deixando de
apreender diferenças nas trajetórias escolares de homens e mulheres, brancos e
negros, impedindo, assim, a tomada de consciência da discriminação e de deci
sões adequadas.

Refletindo esta avareza na coleta e divulgação de dados educacionais, as
únicas informações de que dispusemos - para o Estado de São Paulo que dis
criminam, ao mesmo tempo, cor e sexo MLKJIHGFEDCBA-, se referem ao nível de instrução e sua
relação com os rendimentos auferidos no mercado de trabalho. São estes os da
dos que discutiremos a seguir, advertindo, porém, que, apesar de nosso enfoque
incidir sobre a mulher negra, confrontaremos também os perfis dos segmentos
raciais, a fim de contextualizarmos as comparações.

Nível de instrução

De um modo geral, os estudos sobre a instrução da população têm se
preocupado com questões mais amplas que aquelas restritas ao sistema escolar,

5 FIBGE/UNICEF. Perfil Estatístico de Mães e Crianças no Brasil. Rio de Janeiro, IBGE, 1982.
6 FIBGE.Indicadores Sociais; relatório 1979. Rio de Janeiro, IBGE, 1979.
7 Ver, por exemplo, a Sinopse Estatística de 1981/1982 (Brasil, 1984).zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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pois tentam compreender as associações possíveis entre escolaridade e oportu
nidades no mercado de trabalho. Assumindo, direta ou indiretamente, que a es
cola capacita ou credencia mão-de-obra, tais estudos correlacionam os níveis de
instrução da população com a qualidade de sua participação no mercado de tra
balho, vista através dos cargos ocupados e dos rendimentos auferidos.

É nesta perspectiva que a análise comparada dos níveis de instrução das
populações branca e negra tem sido usada como apoio empírico para estudos
que pretendem compreender e denunciar os mecanismos de discriminação racial
que operam através das vias de acesso à mobilidade social. E neste contexto
que Hasenbalg analisa taxas de alfabetização e níveis de instrução, pois, para
esse autor, “entre outros motivos, a participação no processo educacional é
fundamental para negros8 e mulatos, já que, em comparação com o grupo bran
co, a educação constitui um recurso mais importante no processo de mobilidade
social” (Hasenbalg,1982,p. 183).

A partir do Censo de 1960, o nível de instrução das populações tem sido
divulgado através de uma tabela que relaciona os anos de estudos a característi
cas pessoais (como sexo, idade, localização do domicílio, cor, etc.). O nível de
instrução da população brasileira continua extremamente baixo, apesar do
avanço percebido na última década: em média, o brasileiro alcança, no trans
correr de sua vida, um nível escolar ligeiramente superior ao 39 ano elementar
(3,3 anos de estudos, na população de 5 anos e mais, de acordo com o Censo
Demográfico de 1980). O maior desenvolvimento econômico de São Paulo se
traduz, também, no fato da população que aqui reside permanecer na escola por
um tempo mais longo: 4,2 anos em média (Tabela 1).cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Tabela 1 -  M édia dos anos de estudo, por sexo, na
população de 5 anos e m ais -  Brasil e São Paulo,

1970 e1980zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Fontes: Censos Demográficos, 1970 e 1980.

1970 1980

TOTAL H M TOTAL H M

BrasilQPONMLKJIHGFEDCBA2,4 2,5 2,4 3,3 3,3 3,2

Sáo Paulo 3,7 4,1 3,3 4,2 4,3 4,2

8 Hasenbalg utiliza a expressão negro para se referir à população classificada como sendo de cor preta.
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No Estado de São Paulo, a comparação entre as cifras de 1970 e 1980 in
dica, especialmente, uma melhoria das condições de instrução das mulheres. Os
melhores níveis escolares são obtidos pelas mulheres de meio urbano e mais jo
vens. As camponesas de idade, enquanto contingente populacional, não chegam
a concluir, em média, 1 ano de escolaridade. É importante destacar o grande
número de brasileiras que nunca freqüentaram a escola, ou nela estiveram por
menos de 1 ano: em 1980 eram 18 milhões de mulheres brasileiras na popula
ção de 5 anos e mais, ou 15 milhões na população de 7 anos e mais (Fonte,
Censo Demográfico, 1980).

Apesar da população paulista atingir níveis de instrução superiores aos da
média brasileira observamos, aqui, as mesmas distorções apontadas para o Ter
ritório Nacional: um privilégio das populações urbanas em detrimento das 
rais: médias de anos de estudos dos homens superiores à das mulheres em todos
os grupos considerados; nível de instrução da população negra inferior ao da
branca, também para todos os grupos considerados (Tabela 2).

Em 1980, se os brancos vivendo no Estado de São Paulo, tendo cinco
anos ou mais de idade, freqüentavam a escola, em média, 4,6 anos, os negros
não atingiam, em média, 3 anos de escolaridade (2,9 anos em média).

Os dados contidos na Tabela 2 permitem que se vislumbre a importância
do local de residência na determinação das oportunidades educacionais: a po
pulação negra vivendo em meio urbano atinge um número médio de anos de
estudos superior ao da população branca vivendo em meio rural (e, obviamente,
muito superior ao da população negra em meio rural).cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Tabela 2  —  M édia dos anos de estudos de pessoas de 5 anos ou m ais,
por cor e sexo, segundo a situação do dom icílio

São Paulo  - 1980zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Fonte: Censo Demográfico de 1980

* Segmento racial negro.

COR E SEXO

BRANCA PRETA PARDA PRETOS + PARDOS" AMARELA

TOTAL MASC FEM TOTAL MASC. FEM TOTAL MASC FEM TOTAL MASC. FEM TOTAL MASC. FEM

Urbana 4.8 5.0 4.6 3.0 3.1 2.6 3.1 3.1 3.0 3.1 3.0 3.0 7.0 7.4 6.5

Rural 2,5 2.6 2.5 1.8 1.8 1.5 1.9 2.0 1.8 1.9 2.0 1.8 4.8 5,1 4.5

TOTAL 4.6 4.6 4.6 2.8 2.9 2.8 3.0 2.7 2.6 2.9 3.0 2.8 6.7 7.1 6.4
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Estabelecendo-se uma hierarquia entre os grupos, de acordo com os anos
médios de estudos, observamos que as mulheres pretas vivendo em meio rural
são as que tiveram menor tempo de permanência na escola (1,5 anos em média)
e que os homens amarelos de meio urbano se situam no extremo oposto (7,4
anos em média).

Os dados que analisamos sugerem que ocorreu, no Estado de São Paulo,
uma pequena alteração da tendência que vem sendo observada, ou seja: a de
que existiría uma hierarquia sistemática entre pretos e pardos na escala social,
os pardos usufruindo sempre posições relativamente melhores que os pretos.

Nossos dados parecem sugerir que os níveis de instnição de pardos não
são homogeneamente cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsuperiores aos dos pretos e que as oportunidades edu
cacionais destes dois segmentos raciais devem ser analisadas em função do lo
cal de moradia (zona rural ou urbana) e da variável sexo. Com efeito, os dados
da Tabela 2 (referentes ao Censo de 1980) mostram uma identidade da média
de anos de estudos para homens pretos e pardos vivendo em zona urbana, po
rém, uma diferenciação entre mulheres pardas e pretas, sendo estas as que apre
sentam as menores oportunidades de acesso à escola. Nossa tentativa de expli
cação dessa tendência se orienta no sentido de considerar que as melhores con
dições de infra-estrutura urbana, especialmente dos equipamentos educativos,
bem como a migração diferenciada  de pretos e pardos, tendem a nivelar, dentro
de um contexto de discriminação racial, as oportunidades educacionais de par
dos e pretos.

Nelson do Valle Silva (1980, p.21 e 38), analisando dados do Censo de
1960 relativos à distribuição de renda de homens brancos e negros residindo na
Grande Rio de Janeiro, aponta para esta mesma tendência: “os negros9 e os
mulatos, contrariamente às conclusões mais comuns na literatura, parecem
exibir perfis extraordinariamente semelhantes (...). A análise das diferenças dos
retornos da escolaridade marca que não só os negros e mulatos têm perfis noto
riamente semelhantes, compondo um grupo não-branco claramente diferenciado
do grupo branco, mas, ainda, que as únicas pequenas diferenças surgidas na
análise parecem apontar para retornos de fato mais altos para os negros do que
para os mulatos, contrariamente ao que se espera usualmente”.

A comparação entre os perfis educacionais de homens e mulheres residin
do no Estado de São Paulo mostra que, apesar das mulheres negras constituírem
uma população nitidamente menos instruída que as mulheres brancas, o padrão 

9 O autor denomina negros o segmento da população que nos Censos, nas PNADs c neste artigo tem si-
do denominado dc preto.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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(não a quantidade) de instrução das mulheres se assemelha (Tabela 3): um
contingente maior de mulheres que de homens não ultrapassa a barreira do
l2 ano de instrução; uma tendência à equalização entre homens e mulheres que
cursaram o MLKJIHGFEDCBA2- grau (de 9 a 11 anos de estudos); e uma frequência maior de ho
mens que ultrapassaram a barreira do vestibular. Assim, dentre as pessoas dos
diferentes segmentos raciais que tiveram de 12 a 17 anos de estudos, encontra
mos a seguinte taxa de feminilidade10: 44,3% entre os brancos; 47,8% entre os
pretos; 45,0% entre os pardos; 45,5% entre os negros11.

Em resumo, apesar da proximidade que vem se observando entre o nível
de instrução de homens e de mulheres, persistem diferenças notáveis quando se
comparam os segmentos raciais. São as mulheres negras - dentre elas as pretas
- que têm enfrentado maiores obstáculos de acesso e permanência no sistema
escolar.cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Instrução e rendim ento

O nível de instrução de uma população tem sido geralmente analisado em
associação com sua participação no mercado de trabalho. Nesta perspectiva,
considera-se a escola como uma agência capacitadora ou credenciadora de mão-
de-obra, ou “que o nível educacional das pessoas é um dos principais determi
nantes de sua inserção ocupacional” (Hasenbalg,1983,p. 190).

Uma série de estudos recentes têm apontado para o fato de que o mercado
de trabalho não reconhece de forma idêntica o grau de instrução atingido pelos
diferentes segmentos da população. Isto é, o certificado de conclusão de um
mesmo grau escolar pode acarretar, no fim do mês, holleriths diferentes con
forme características individuais das pessoas. No Brasil, o fato de que a quali
ficação educacional beneficia em termos salariais mais a homens que a mulhe
res já vem sendo denunciado há algum tempo. Por exemplo, os estudos de
Gouveia (1980), Rosemberg et alii (1982), Rosemberg & Pinto (1985), Bruschini
(1985), Madeira (1984), apontam que as mulheres, mesmo em condições seme
lhantes dc escolaridade, recebem menos do que os homens e que “os diferen
ciais de salário masculino e feminino são ainda mais acentuados entre trabalha
dores de níveis médio e superior de instrução” (Bruschini,1985,p.52).

Os estudos sobre a situação social do negro brasileiro têm insistido que,
se a educação constitui, para este segmento da população, um importante recur-

10 Taxa dc feminilidade: mulheres tendo de 12 a 17 anos dc cstudos/população total tendo de 12 a 17
anos de estudos.

* * * Lembramos que estamos usando o termo negro para significar o segmento racial que no Censo cor
responde ao conjunto das pessoas classificadas como pretas ou pardas.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Tabela 3 — Distribuição percentual de pessoas de 5 anos ou m ais,
por anos de estudo, segundo a situação  do dom icílio, raça e sexo

São Paulo  — 1980zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Fcrto: Censo Dcmo<7Ú'co 1960

Sit u a ç ão  d e  d o v c íu o

E

ANOS DE ESTUDO

RAÇA SEXO

TOTAIS BRANCA NEGRA AMARELA

T. H. M. T. H. M. T. H. M. 1 H. M.

TOTAL 100.0 100.0 100,0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0

Sem ms&uçâo 22.1 20.6 23,6 19,9 18.4 21.1 30.2 28.2 32.2 12,4 11,0 13.8

1 ano 5.0 6.0 5.6 5.6 5.2 7.4 7.2 3.1 3.0 3,1

2 anos 8.0 8.1 7.9 7.5 7.5 7.4 10.0 10.3 9.7 4,1 4.0 4.3

3 anos 10.1 10.1 10.1 9.8 9 7 9.8 11.6 11.8 1’.5 5.4 5.2 5.7

4 anosQPONMLKJIHGFEDCBA22.8 23.1 22.5 23.3 23.4 23.2 21 4 22.4 20.3 20.2 18.3 22.1

5 anos 4.2 4.3 4.0 3.9 4.6 4.6 3.0 2.9

6 anos 3.6 3.9 3.6 3.9 4.0 3.7 3.5 3.5 3.5 J.4 3.7 3.1

7 anos 3.5 3.6 3.4 3.6 3.8 3.5 Z9 2.9 3.0 3.3 3.6 3.0

8 anos 6.3 6.4 6.2 6.9 7.0 6.7 4.3 3.9 10.5 10.7 10,2

9 anos 1.5 1.5 1.5 1.7 0.9 0.8 0.9 2.7 2.8 a?
10 anos 1.6 1 6 1.5 1.8 1.8 0.8 0.8 0.8 3.1 3.4 Z9

11 anos 5.4 5.2 5.6 6.3 6.0 6.5 1 7 1.8 13.7 14,0 13.4

12 anos 0.7 0,7 0.6 0.8 0.9 0.8 0.2 0.2 0.2 2.0 ao 1.9

13 anos C.6 0.7 0.6 0.8 0.8 0.7 0.1 0.2 0.1 2,0 2.2 1.8

14 anos 0.8 0.7 0.9 1.0 0.9 1, i 0.2 0.1 0.2 2.3 2.1 as

15 anos 1.8 1.9 2,2 2.3 2.0 0.2 0.3 0.2 5.7 6.1 5.2

16 aros 0.7 1.0 0.3 0.8 1.3 0.4 0.1 0.1 0.0 2.3 3.5 1.0

17 anos 0.3 0.4 0.2 0.4 0.5 0.2 0.0 0.0 0.0 0.8 1.1 0.5

Anos nâo detcrm nados 0.1 0.1 0.1 0.1 0.1 0.1 0.0 0.0 0.0 0.1 0.1 0.1

Sem cedaraçóo

URBANA 100,0 100.0 100.0 100.0 100,0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100,0 100.0
Sem Instruçóo 20.4 18,8 22.0 18.2 16.7 19.7 28,4 26.4 30.5 10.1 13.1

1 ano 5.6 5.7 5.4 5.1 5.2 5.0 7.3 7.5 2.9 2.8 Z9
2 anos 7.6 7.7 7.5 7.0 9.8 10.0 9.5 3.9 3.8 4.0
3 anos 9.6 9.6 9.6 9.1 9.0 9.2 11.4 11.5 11.3 5.1 4.8 5.4
4 anos 23.2 23.4 23.0 23.6 23.6 23.6 22 i 23.2 20.9 19.5 17.6 21.5
5 anos 4.4 4.5 4.2 4.9 4.9 4.8 2.9 3.0 2.8
Canos 4.0 4.2 3.8 4.3 3.9 3.8 3.8 3.7 3.4 3.7 3.0
7 anos 3.7 3.8 3.6 3.9 4.0 3.7 3.2 3.2 3.2 3.3 3.6 3.0
8 anos 6.8 6.9 6.6 7.6 7.3 4.5 4.2 10.5 10.7 10,4
9 anos 1.6 1.6 1.6 1.8 1.8 1.8 0.9 0.9 1.0 2.7 2.8 2.7

10 anos 1.8 1.7 1.9 2.0 Z9 0.9 0.9 0.9 3.2 3.4 3.0
11 ancs 5.9 5.7 6,1 6.9 6.6 7.1 1.9 1.9 1.9 14.5 14.8 14.2
12 anos 0.8 0.8 0.7 0.9 0.9 0.8 0.2 0.2 0.2 2.1 2.2 2.0
13 anos 0.7 0.8 0.7 0.8 0.9 0.8 0.2 0.2 0.2 2.2 2.4 1.9
14 anos 0.9 0.8 1.0 1.1 1.0 1.2 0.2 0.2 0.2 2.5 2.3 2.7
15 anos Z0 2.1 1.9 2.4 2.6 2.2 0.3 0.3 0.2 r. ? 6.8 5.7
16 anos 0.8 1.2 0.4 0.9 0.4 0.1 0.1 0.0 2.5 3.9
17 anos 0.3 0.5 0.2 0.4 0.6 0.2 0.0 0.0 0.0 0.9 1.2 0.5
Anos náo de:cfm.naaos 0,1 0.1 0.1 0.1 0.1 0.1 0.0 0.0 0.0 0.1 0.1 0.1
Sem CecaraçJo

RURAL 100.0 100.0 100.0 100.0 100,0 100,0 100.0 100.0 100.0 100.0 100,0 100,0
Sem Insíuçâo 35.5 33.4 38.0 33.5 31.4 36.0 43.2 40.9 45.9 18.3 17.1 19.6

1 ano 7.7 8.1 7.2 7.6 8.0 8.4 8.8 7.9 4.3 4 4 4.2
2 anos 11.0 11.1 10.8 10.9 11.1 10.8 11.6 11.9 11.3 6.1 5.8 6.4
3 anos 14.5 14.6 15.2 15.0 15.4 13.1 13.4 12.7 8.0 8.6
4 aros 19.8 20.7 18.6 20.9 22.0 19.6 16.0 16.9 14.8 25,2 23.9 26.6

2.6 2.7 2,4 2.6 2,7 2.4 2.5 2.5 2.4 3.7 3.7 3.8
6 anos 1.9 2.0 1.8 1.9 ai 1.8 1.6 3.9 3.6
7 anos 1.6 1.6 1.5 '.6 1.6 1.2 0,2 1.2 3.2 3.2 3.1
8 anos 2.3 2.4 2,1 2.3 2.5 Z2 1.5 1.2 9.7 10,6 8.7
9 aros 0.6 0.6 0.5 0.6 0.6 0.6 0,3 0.3 0.3 2.7 2,8 2.6

10 anos 0.5 0.6 0.5 0.6 0.6 0.5 0.2 0.3 0.2 2.7 3.0 2.4
11 ancs 1.2 1.3 1.2 1.3 1.3 0.4 0.4 0.4 7.5 8.6 6.3
12 anos 0.2 0.2 0.1 0.2 0.2 0.2 0.1 0.1 0.1 0.9 0.9 0.9
13 anos 0,1 0.1 0,1 0.1 0.1 0 1 0.0 0.0 0.0 0.9 1.0 0.8
14 anos 0.1 0.1 0.2 0.2 0.1 0.2 0.0 0.0 0.0 0.8 0.8 0.8
I5anos 0.3 0.3 0.2 0.3 0.3 0.2 0.0 0.0 0.0 1.6 1.2
I6anos 0.1 0.1 0.0 0 1 0.1 0.0 0.0 0.0 0.0 0.4 0.6 0.1
17 anos 0,1 0,1 0.1 0.1 0.1 0.0 0.0 0.0 0.1 0.2 0.2 0.1

Anos nâo deiermjiados 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.1 0.1

Sem dccüração - -

334 R. bras. Est pedag., Brasília, 68(159):324-55, málo/ago. 1987



so no processo de mobilidade social (Hasenbalg, 1982,p. 183); Carneiro & San
tos, 1985,p.6), ao mesmo tempo não lhe garante os mesmos benefícios auferidos
pelos brancos. De um modo geral, os estudos realizados - que comentaremos a
seguir - informam não apenas que a mesmo nível educacional os rendimentos
dos brancos são superiores aos dos negros, mas também que o diferencial de
rendimentos entre os segmentos raciais se acentua à medida que se eleva o ní
vel de instrução.

Uma equipe do DEISO/IBGE, analisando dados coletados pela PNAD
1976, afirma: “a análise do rendimento médio da força de trabalho por classes
de anos de estudo mostra que ele é bastante diferenciado segundo a cor. Para o
mesmo nível educacional os negros recebem aproximadamente 40% a 60% do
rendimento dos brancos”. (Oliveira et alii, s.d.).

Em outro trabalho, analisando ainda os dados da PNAD 1976, a mesma
equipe afirma: “é importante salientarmos que a qualificação educacional tem
um retomo desigual para brancos e negros inseridos na força de trabalho. Este
diferencial é crescente e se acentua na medida em que aumenta o nível de es
colaridade da força de trabalho” (Oliveira et alii, 1985,p.49).

Hasenbalg (1982,p. 191) analisando, também, os dados da PNAD 1976,
aponta para a mesma discriminação de negros: “qualquer que seja o nível edu
cacional considerado, os não-brancos12 se concentram mais do que proporcio
nalmente nos estratos ocupacionais inferiores (...)”. Mais adiante, o autor suge
re que “a exposição à discriminação racial na esfera ocupacional cresce junto
com o nível educacional dos não-brancos”. As investigações mais completas
que encontramos sobre os diferenciais de rendimento entre brancos e negros
que atingiram o mesmo nível de instrução foram realizadas por Nelson do Valle
Silva. Este pesquisador publicou uma série de textos onde analisou dados, pro
venientes do Censo de 1960, sobre a população masculina residente na área do
Grande Rio de Janeiro (Silva, 1976; 1980), sobre o total das regiões cobertas
pela PNAD 1976 (Silva, s.d.) e, também sobre o conjunto do Território Nacio
nal, a partir de tabulações avançadas do Censo de 1980 (Hasenbalg & Silva,
1984). Suas conclusões são idênticas às dos demais autores citados: “não so
mente os brancos têm retornos iniciais à escolaridade maiores, isto é, uma renda
média superior para o nível de nenhuma escolaridade, como também a diferença
relativa branco/não-branco13 cresce de fato com a elevação dos níveis de esco
laridade. Dessa forma, enquanto que para indivíduos sem escolaridade, a renda
média dos brancos é aproximadamente 19% superior à dos não-brancos, para 

12 Hasenbalg denomina não-brancos o segmento racial negro.
13 Nelson do Valle Silva utiliza a expressão não-brancos para referir-se ao segmento racial negro.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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indivíduos completando nove anos de escolaridade esta diferença é de 33%” (i-
dem, ibidem,p.36).

Discutiremos, a seguir, o impacto do nível de instrução dos diferentes seg
mentos raciais residindo em São Paulo em seu rendimento médio. Nesta pers
pectiva, aqui não nos interessará analisar qual a qualificação educacional da
força de trabalho, mas sim quais os benefícios, para a população economica
mente ativa (PEA), avaliados em termos de rendimento médio, de uma passa
gem mais, ou menos, longa pela escola. É necessário que se atente, pois, para o
fato de que os rendimentos médios, que serão discutidos a seguir, não se refe
rem ao conjunto da população tendo 10 anos ou mais, mas apenas à população
economicamente ativa, ou seja, aquela que trabalhou no ano de referência14-

As tabulações especiais a que tivemos acesso, referentes ao Estado de São
Paulo, apontam exatamente para a mesma tendência assinalada nos estudos ci
tados anteriormente: os rendimentos médios obtidos pela população economi
camente ativa negra são inferiores aos da PEA branca, mesmo quando se 
param entre si segmentos que atingiram os mesmos níveis de instrução. Isto é,
no mercado de trabalho, o diploma de uma pessoa branca vale mais que de uma
negra.cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Tabela  4  -  Rendim ento m édio das pessoas de 10 anos ou m ais, que
trabalharam  no ano de referência, por grau de instrução e anos

de estudos, raça e sexo  -  São Paulo  - 1980zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

ANOS DE

ESTUDOS

GRAU

ESCOLAR BRANCOS’ NEGROS’

REFERENCIAL DE

RENDIMENTO N/B**

0a3
4a7

Primeiro grau
incompleto

9.051
12.467

7.195
8.864

79,5
71.1

8a 10 Primeiro grau
completo

16.204 11.114 68,6

11 Segundo grau
completo

25.207 15.940 63,2

12a 13 Terceiro Grau
incompleto

25.114 18.507 73,7

14 e mais Terceiro grau
completo

50.848 31.526 62,0

Fonte: Tabulações especiais do Censo de 1980.
’ Rendimentos médios em cruzeiro, desprezados os centavos.
" O diferencial de rendimento foi calculado: rendimento médio dos negros/rendimento médio dos bran

cos X 100.

Lembramos que a população residente em São Paulo em 1980 tendo 10 anos e mais foi avaliada em
19.327.707 pessoas: destas, 53,0% integram a PEA (10.236.011 pessoas).
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Os dados sobre o Estado de São Paulo (Tabela 4) confirmam os estudos
anteriormentc mencionados, pois mostram que, para todos os níveis de instru
ção considerados, a população economicamente ativa negra aufere rendimentos
médios inferiores aos da branca e que a intensidade desta diferença tende a au
mentar15, à medida que se elevam os níveis instrucionais: os negros tendo até 3
anos de instrução têm um rendimento médio equivalente a, aproximadamente,
80% do rendimento dos brancos (4/5); os negros possuindo diploma de curso
superior (14 anos e mais) têm um rendimento que equivale a 62% do rendi
mento dos brancos (aproximadamente 3/5).

Os dados que obtivemos junto à Fundação IBGE possibilitam que se apro
funde esta análise, pois previram o cruzamento das variáveis cor e sexo.

Os dados da Tabela 5 mostram que é possível, para cada nível de instru
ção, estabelecer uma hierarquia de rendimentos médios: homens brancos obten-cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Tabela 5 - Rendim ento m édio das pessoas de 10 anos e m ais que
trabalharam  no ano por grau de instrução  e anos de estudos,

segundo a raça e o sexo
São Paulo  -1980zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Fonte: Tabulações especiais do Censo Demográfico de 1980

• Rendimentos médios em cruzeiro, desprezados os centavos.

ANOS DE

ESTUDOS

GRAU ESCOLAR

HOMENS MULHERES

BRANCOS* NEGROS’ BRANCAS’ NEGRAS*

0a3 Primeiro grau 10.390 8.334 4.965 4.461

4 a 7 incompleto 14.554 10.447 6.852 5.483

8a 10 Primeiro grau

completo

19.578 13.267 9.526 7.739

11 Segundo grau

completo

32.078 19.692 14.919 10.890

12a 13 Terceiro grau

incompleto

32.326 23.040 14.728 12.361

14 e mais Terceiro grau
completo

66.880 40.014 24.750 20.380

TOTAL 19.530 10.178 9.996 5.680

15 A tendência não QPONMLKJIHGFEDCBAt constante para os níveis instrucionais intermediários.

R. bras. Est pedag., Brasília, 68(159):324-55, málo/ago. 1987 337



do os melhores níveis, seguidos de homens negros, mulheres brancas e, final
mente, recebendo os piores rendimentos, mulheres negras. Observa-se, então,
que mantendo-se constante o nível de instrução, os rendimentos dos homens
brancos e negros se aproximam (persistindo, obviamente, o privilégio dos ho
mens brancos) em patamares superiores e o das mulheres brancas e negras (per
sistindo, também, o privilégio das mulheres brancas) também se aproximam,
porém em patamares inferiores. Portanto, o rendimento de mulheres brancas e
negras é acentuadamente inferior ao dos homens brancos e negros tendo o
mesmo nível de instrução.

As diferenças se tomam mais evidentes ao compararmos as curvas dos
quatro segmentos raciais contidos no Gráfico16.

Na Tabela 6 transcrevemos os diferenciais17 de rendimento originados da
comparação dois a dois dos diferentes segmentos combinados raça/sexo da
PEA.cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

G ráfico 1 -  Rendim ento m édio da população econom icam ente
ativa de 10 anos e m ais, por anos de estudo, segundo sexo/raça

São Paulo  - 1980zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Fonte: Tabulações especiais do Censo Demográfico de 1980.
Anos de Estudo

16 Notar que os intervalos relativos à escolaridade, utilizados neste gráfico, são menores que aqueles
contidos na Tabela 5, o que explica o descenso de alguns pontos das curvas.
Os diferenciais de rendimento foram obtidos através da seguinte fórmula:
rendimento do meno£ x  j q q  o  qUC sjgnifjca qUe quanto mais próximo de 100, menores as diferenças
rendimento do maior °
entre os segmentos comparados; quanto mais distante de 100 maiores as diferenças de rendimento
entre os segmentos comparados.
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Tabela 6 -  Diferenciais de rendim ento entre segm ento de
raça/sexo da PEA  tendo 10 anos e m ais, por anos de estudos

São Paulo  - 1980zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

* Abreviaturas:
HB: Homens brancos
HN: Homens negros
MB: Mulheres brancas
MN: Mulheres negras

ANOS DE

ESTUDOS

SEGMENTOS RAÇA/SEXO’

HN/HB** MB/HB MN/HB MB/HN MN/HN MN/MB

0a3 80,2 47,8 42,9 59,6 53,5 89,8

4a 7 71,8 47,1 37,7 65,6 52,5 80,0

8 a 10 67,8 48,7 37,7 71,8 55,6 77,5

11 61,4 46,5 33,9 75,8 55,3 73,0

12a 13 71,3 45,6 38,2 63,9 53,6 83,9

14 e mais 59,8 37,0 30,5 61,8 50,9 82,3

TOTAL 52,1 51,2 29,1 98,2 55,8 56,8

** O diferenciai foi obtido, para esta coluna, através do cálculo
processo foi isomorfo.

rendimento HN

rendimento HB
x100. Para as demais ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A partir dos elementos contidos na tabela constatamos:
a) Os diferenciais de rendimento m ais acentuados aparecem quando se

comparam homens brancos a mulheres negras (MN/HB), fato que se
evidencia nos níveis superiores de instrução. No segmento da PEA que
atingiu os níveis mais elevados de escolaridade (14 anos e mais) o ren
dimento das mulheres negras corresponde a apenas 30,5% do rendi
mento dos homens brancos.

b) Os diferenciais de rendimento m enos acentuados aparecem na compa
ração entre mulheres negras e mulheres brancas (MN/MB), onde não
se observa o aumento progressivo da diferença, à medida que se eleva
o nível de instrução.

c) Para todos os níveis de instrução, as diferenças de rendimentos entre
homens brancos e homens negros (HN/HB) são m enos intensas que
entre homens brancos e mulheres brancas (MB/HB).

d) Quando se comparam mulheres e homens dentro de um mesmo seg
mento racial observamos que os diferenciais são ligeiramente mais
acentuados entre os brancos que entre os negros. Assim, as mulheres
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brancas obtêm um rendimento médio cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAinferior a 50%  dos homens
brancos em todos os níveis instmeionais (coluna MB/HB); as mulheres
negras obtêm um rendimento ligeiram ente superior a 50%  daquele
recebido pelos homens negros (coluna MN/HN).

Até este ponto da análise não incluímos a discussão sobre as médias ge
rais de rendimento da PEA, isto porque aí se encontram agrupados todos os ní
veis de instrução, o que faz pesar sobre a média geral dos rendimentos as dife
renças de efetivos encontrados nos diferentes níveis de instrução, ou seja, nesta
média geral irão se refletir as diferenças de instrução observadas para os dife
rentes segmentos raciais da população. Na Tabela 7 transcrevemos o rendi
mento médio da PEA para o conjunto dos níveis instrucionais.

Tabela 7  -  Rendim ento m édio das pessoas de 10 anos e
m ais que trabalharam  no ano, segundo a raça e o sexo

São Paulo  - 1980zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Fonte: Tabulações especiais do Censo Demográfico de 1980.
Rendimentos médios em cruzeiros, desprezados os centavos.

RAÇA E SEXO RENDIMENTOS MÉDIOS’

Homens brancos 19 530

Homens negros 10.178

Mulheres brancas 9.996

Mulheres negras 5.680

Como vimos anteriormente, a população branca (tanto a masculina quanto
a feminina), na PEA ou fora dela, é mais instruída que a população negra. Por
isto, um número muito maior de brancos que de negros atinge os níveis superio
res de instrução que são, também, aqueles que usufruem, em média os melhores
rendimentos1*.  No caso do homem branco, os dois fenômenos se somam, pois
para este segmento, observamos, na PEA, uma associação mais acentuada entre
nível de instrução e rendimentos mais vantajosos, aliada a um maior número de
indivíduos que atingiram níveis superiores de escolaridade.18 19

E por isso que, quando se analisam os rendimentos médios do conjunto da
PEA branca masculina (misturando-se, portanto, os diferentes níveis de instru

18 Na PEA contavam-se 603.261 brancos (H + M) c 21.851 negros (H + M) tendo 14 anos ou mais de
instrução.

19 Para um total de 668.798 pessoas da PEA, tendo 14 anos c mais de escolaridade, encontramos
373.211 homens brancos (55,8%).
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ção), observa-se que não somente atingem patamares superiores, mas também
que aumenta a distância que os separa de mulheres brancas e do segmento ne
gro (homens e mulheres).

Entre mulheres negras observamos, também, o mesmo efeito acumulado,
só que, desta feita, existiam discriminações e não privilégios: a um benefício
menor da instrução se associa uma PEA nitidamente pouco instruída, o que
imputa a este segmento da população os piores rendimentos.20

Já a situação de homens negros e mulheres brancas se apresenta de forma
contraditória: os rendimentos de homens negros refletem mais intensamente que
o das mulheres o retomo da instrução; porém sua PEA é pouco instruída (Ta
bela 8).cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Tabela 8 -  Núm ero e porcentagem  de hom ens negros e m ulheres
brancas de 10 anos e m ais na PEA  por anos de estudos

São Paulo - 1980zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

ANOS DE ESTUDOS HOMEM NEGRO % MULHER BRANCA %

0a 3 803.530 47,0 509.441 22,8

4 a 7 707.490 41,4 800.335 36,8

8a 10 136.426 8,0 338.406 15,2

11 41.018 2,4 280.396 12,6

12a 13 7.956 0,5 71.903 3,2

14 e mais 12.440 0.7 230.050 10,3

TOTAL 1.709.389 100,0 2.233.039 100,0

As mulheres brancas vivem situação inversa, pois sua PEA apresenta os
melhores níveis de instrução; porém, os melhores níveis de instrução não lhes
beneficia, em termos de rendimento, tanto quanto beneficia ao homem negro.

Por tais razões, as médias de rendimento de homens negros e mulheres
brancas para o conjunto da PEA era, em 1980, extremamente próxima:
Cr$ 10.178 para homens negros e Cr$ 9.996 para mulheres brancas. Nota-se,
pois, que a superqualificação educacional da PEA feminina não é suficiente pa
ra compensar a discriminação salarial a que estão submetidas as mulheres.

20 Dentre as 668.798 pessoas da PEA, tendo 14 anos e mais de instrução, apenas 9.411 (1,4%) eram
mulheres negras.
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Os dados que acabamos de analisar reforçam, de imediato, comentários já
efetuados por Carlos Hasenbalg e Nelson do Valle Silva (1984, p.42): “Levan
do-se em conta a diferente posição de mulheres brancas e homens negros como
provedores da família e os magros rendimentos com que a mulher negra contri
bui para a família, é possível concluir que existem fortes disparidades inter-ra-
ciais na distribuição familiar de rendimentos.”

Os dados que divulgamos não permitem, porém, que se aceite como geral
a hierarquia de privilégios que vem sendo divulgada (Hasenbalg & Silva, 1984;
Carneiro & Santos, 1985) na ordenação dos quatro segmentos populacionais
obtidos através da associação entre raça e sexo: homens brancos, mulheres
brancas, homens negros, mulheres negras. Com efeito, os dados analisados su
gerem que, apesar da igualdade de oportunidade educacionais entre homens e
mulheres, e do acesso cada vez maior das brancas aos níveis escolares mais
elevados, o mercado de trabalho ainda nos trata como trabalhadoras de segunda
categoria.

Porém, esta constatação não é nova: como afirmamos anteriormente, vá
rias autoras já haviam notado tal tendência. Também, já havia sido observada a
diferença importante entre os rendimentos de homens negros e mulheres negras,
mesmo quando se comparam categorias profissionais entre si (Oliveira et alii,
1983, retomado por Carneiro & Santos, 1985).

Com efeito. Oliveira et alii (1983) no trabalho cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBARepensando o lugar da

m ulher negra afirmam: “homens e mulheres negros compartilham uma situa
ção sócio-econômica adversa na sociedade brasileira em que a raça permanece
um princípio classificatório importante. Entretanto, a análise que fizemos de
sua inserção na força de trabalho indica a existência de expressivos diferenciais
entre homens e mulheres negras o que nos leva a colocar em questão a imagem
da mulher negra como sustentáculo da família negra em decorrência de vários
fatores, entre eles, de uma suposta inferioridade econômica do homem negro”
(p-18).

Quando se tenta compreender como se processa a diferenciação salarial
entre os segmentos raciais e os sexos, a despeito da equivalência dos níveis de
instrução, a primeira tentativa de explicação proviria do número de horas tra
balhadas: negros e mulheres teriam rendimentos inferiores porque trabalhariam
um menor número de horas semanais.21 Estudos recentes têm mostrado, porém,
que não existem diferenças significativas entre a jornada de trabalho de homens 

2* Este mesmo argumento vem sendo rebatido como justificativa dos menores rendimentos auferidos
por jovens (Madeira, 1984, p.36).zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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ezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA mulheres, de jovens e adultos (Madeira, 1985; Bruschini, 1985).
Obtivemos, também, informações sobre rendimento médio cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApor hora tra

balhada auferido por negros e brancos ocupados da Grande São Paulo (Pes
quisa de emprego..., n.10, 1985, p. 18). Diferentemente dos dados que discuti
mos até aqui, este estudo utiliza como indicador não o rendimento mensal, mas
o rendimento por hora trabalhada, o que permite controlar as diferenças even
tuais de extensão das jornadas de trabalho.22

Tabela 9 -  Rendim ento m édio por hora dos ocupados negros e
brancos, segundo o nível de  instrução. G rande  São Paulo

Período dez/84  -  m aio/85zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Fonte: SEP - Convênio SEADE/DIEESE, apud Pesquisa de emprego..., n.10, 1985, p.18

NÍVEL DE INSTRUÇÃO

RENDIMENTO MÉDIO POR HORA

(em Cr$)

NEGROS BRANCOS

TOTAL 2.140 4.580

Analfabetos 1.328 1.453

Sem escolanzação 1.505 2.173

19 grau incompleto 1.857 2.470

19 grau completo 2.462 4.136QPONMLKJIHGFEDCBA
2? grau incompleto 2.353 3.713

2? grau completo 4.289 6.105

39 grau incompleto 5.043 7.070

39 grau completo 8.715 14.636

Os dados transcritos na Tabela 9 mostram, de forma contundente, que
mesmo ao se comparar o rendimento auferido por hora de trabalho, não apenas
persitem diferenças entre os dois segmentos raciais, como também elas se
acentuam à medida que se elevam os níveis de escolaridade.23

22 Esta mesma pesquisa informa que, dentre os ocupados da Grande São Paulo, os negros trabalham um
maior número médio de horas por semana que os brancos. Média das horas semanais trabalhadas:
44,7 entre negros c 43,1 entre brancos; mediana das horas semanais trabalhadas: entre negros 47,7 e
entre brancos, 44,8 (dados relativos do período outubro/84 ajulho/85: Pesquisa de emprego..., n.10,
1985, p. 17).
O texto que acompanha esta tabela tece os seguintes comentários: “De forma geral, a escolaridade
afeta igualmente negros c brancos no que se refere à inserção no mercado de trabalho e à remuneração
do trabalho. O aumento da escolaridade deveria implicar maiores possibilidades de mobilidade social.
Porém, paradoxalmcntc, níveis escolares mais elevados não implicam, necessariamente, que o indiví
duo negro exerça numa atividade adequada à sua formação ou que receba salário igual ao elemento
branco com a mesma formação educacional’.’ (Pesquisa de emprego..., n.10, 1985, p. 19).
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Os dados contidos na Tabela 9 puderam ser desagregados por sexo. Po
rém, para que o número de efetivos em cada casela — principalmente entre ho
mens e mulheres negras — não desqualificasse o valor da amostra, optamos por
agregar o nível de instrução da população, organizando apenas quatro catego
rias:

a) analfabetos;
b) alfabetizados sem instrução e com l9 grau incompleto;
c) l9 grau completo e MLKJIHGFEDCBA2- grau incompleto;
d) 29 e 39s graus completos.
A incorporação dos níveis de instrução em categorias mais amplas, apesar

de tomar nossos dados menos sensíveis para a captação das diferenças sexuais
e raciais, permite que se controle a extensão da jornada de trabalho (Tabela 10).

A Tabela 10 reproduz, em linhas gerais, a mesma tendência observada na
distribuição de rendimento médio mensal, isto é, as diferenças de rendimento
notadas entre homens e mulheres brancas e negras não podem ser atribuídas à
extensão da jornada de trabalho. Os dados fornecidos pela Fundação SEADE,
para o período dezembro/84 - maio/85, relativos à Grande São Paulo, sugerem
uma situação mais favorável da mulher branca em relação ao homem negro,
quando comparados aos dados relativos a todo o Estado de São Paulo, coleta
dos pelo Censo de 1980 (Tabela 5). As diferenças relativas às categorias mais
elevadas de ensino se devem, obviamente, à agregação dos níveis de instrução
na tabela fornecida pela Fundação SEADE.*cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Tabela 10 - Rendim ento m édio real* por hora dos ocupados
negros e brancos, segundo o sexo e o nível de instrução

G rande São Paulo  - período dez/84 - m aio/85zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

NÍVEL DE INSTRUÇÃO
RENDIMENTO MÉDIO REAL’ POR HORA

(EMCZS)

HN MN HB MB

Analfabetos 6,52 4,09 7,43 4,22

Alfabetizados sem instrução mais 19 grau incompleto 9,15 5,03 12,34 6,30

19 grau completo mais QPONMLKJIHGFEDCBA2° grau incompleto 12,01 7,54 18,87 12,64

29 grau completo mais 39 grau incompleto e completo 25,21 18,40 47,28 24,85

TOTAL 10,36 6,44 22,40 12,85

Fonte: Tabulações Especiais SEP - Convênio SEADE/DIEESE.
' Rendimento médio real calculado em cruzados. Base para transformação: março 1986.

* Agradecemos à Fundação SEADE, em especial a Silvia Mancini, a elaboração das tabulações especiais
que permitiram a construção dessa tabela.
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A persistência de diferenças de rendimento entre homens e mulheres,
brancos e negros, tem sido atribuída, exclusiva ou principalmente, às discrimi
nações que sofrem estes segmentos populacionais no mercado de trabalho.
Cristina Bruschini, em seu livro cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAM ulher e Trabalho, aponta a segregação
ocupacional, imposta pelo mercado de trabalho, como um dos fatores responsá
veis pelas diferenças salariais observadas entre os sexos: “Na medida em que a
procura de mão-de-obra feminina se restringe a um pequeno número de empre
gos, enquanto a oferta de trabalhadoras tende a crescer, os salários femininos
continuam a ser proporcionalmente menores do que os dos homens, porque há
grande quantidade de mão-de-obra concentrada em pequeno número de ‘traba
lhos de mulher' que, por sua vez, são os de menor prestígio, porque refletem a
posição do sexo feminimo na sociedade’’ (Bruschini,1985,p.50-1). Mais
adiante, baseando-se no texto de Paulo de Tarso Paiva, a autora complementa:
“Além da segregação ocupacional, outros fatores podem ter papel importante
para explicar a discriminação salarial. O menor acesso da mulher a cargos de
chefia e supervisão; seu menor poder reivindicativo, conseqüência direta de um
processo de socialização que visa fazer das mulheres seres dóceis e submissos;
a menor tradição político-sindical das atividades terciárias, nas quais elas se
concentram, em comparação com as da indústria de transformação” (Paiva,
1980, apud Bruschini,1985,p.51).

Os estudos de Nelson do Valle Silva também se orientam no sentido de
interpretar as diferenças de salário entre brancos e negros à luz das discrimina
ções raciais efetuadas pelo mercado de trabalho. Nas conclusões de seu traba
lho sobre homens negros residentes na Grande Rio de Janeiro, o autor afirma:
“Essas observações têm algumas implicações teóricas e práticas. Embora infe
rências a partir de dados do período sejam bastante arriscadas, os dados não
dão suporte à hipótese de que o investimento em educação para os não-bran-
cos24 possa remover os obstáculos a eles impostos. Pelo contrário, parecem in
dicar que, pelo menos a curto prazo, enquanto essas estruturas de m ercado25
forem mantidas, os aumentos do nível educacional dos não-brancos podem in
duzir a um aumento nos diferenciais raciais de renda, uma vez que se observou
que esses diferenciais aumentam à medida que aumenta o nível de escolaridade.
Portanto, as perspectivas de igualdade racial no Brasil parecem ser bastante re
motas, fato que é reforçado pela extraordinária resistência do mito da ‘demo
cracia racial’.” (Silva,1980,p.43).

O autor utiliza a expressão não-brancos para se referir ao segmento racial negro.
25 O grifo não consta do original.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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A nosso ver, as análises referidas são parciais na medida cm que imputam,
exclusivamente, os diferenciais de rendimento a mecanismos discriminatórios
do mercado de trabalho. Nossa proposta de interpretação sugere que se consi
dere, também, a atuação do sistema escolar e suas articulações com o mercado
de trabalho. Neste sentido, lembramos, que a escola frequentada pelo branco e
pelo negro, pelo homem e pela mulher não é a mesma, da mesma forma que a
escola frequentada pelo rico não é a mesma que o pobre frequenta. Ou seja, um
mesmo nível de instrução pode esconder trajetórias escolares diversas, tanto no
que diz respeito à qualidade do ensino oferecido quanto aos ramos de ensino
seguidos. Rosenberg (1981). analisando escolas da rede estadual situadas na
Grande São Paulo, verificou que aquelas que atendem à “população carente”
tendem a ser “escolas carentes", isto é, escolas que não oferecem condições
para que as aprendizagens ocorram adequadamente.~b Os dados que obtivemos
junto a Fundação IBGE sobre as escolas frequentadas por alunos brancos e ne
gros sugerem tendência semelhante: o alunado negro tende a frequentar, mais
intensamente que o branco, escolas públicas e particulares de pior qualidade.

 alunos brancos estariam sendo, portanto, melhor preparados pelo sistema de
ensino, o que lhes possibilitaria desempenho mais competitivo no mercado de
trabalho. Neste sentido, nossa interpretação se aproxima, cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAaté certo ponto, da
análise efetuada por Claúdio de Moura Castro em sua réplica ao estudo já men
cionado de Nelson do Valle Silva (1980), quando afirma: “Os diferenciais de
renda que o autor sugere tratar-se de ‘discriminação’ encontrariam outra expli
cação. O mercado remunera diferentemente pessoas com níveis de escolaridade
diferentes, ao mesmo tempo que capta também diferenças na qualidade do pro
cesso educativo não medidas pela mera contagem de anos de permanência na
escola. A ser verdadeira nossa explicação alternativa (...) as implicações de po
lítica são fundamentalmente diferentes. A fonte das disparidades não estaria em
um mercado de trabalho que condicionaria à raça a ocupação e a renda, mas
sim na incapacidade de o sistema educacional neutralizar as diferenças sociais
nas famílias dos alunos.” (Castro, 1980,p. 1006).

Nosso acordo com Claúdio de Moura Castro ocorre em dois planos: no
primeiro, ao considerar que as discordâncias de interpretação não refletem uma
nova querela de capela, mas acarretam ênfases políticas diversas, pois, quando * 

“ Maria Malta Campos (1982,p.341), cm sua pesquisa sobre a luta por educação elementar cm dois
bairros da periferia de São Paulo, também constata que “a escola é apenas aparentemente única. Na
realidade, ela encobre vários percursos possíveis, que são mantidos através de diversos mecanismos,
os quais, apesar de considerados como ‘ineficiências’ ou ‘desajustes’, são parte integrante do sistema
de ensino de uma sociedade de classes”.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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se focaliza a escola como instância incapaz de neutralizar diferenças, resgata-
se, ao mesmo tempo, sua responsabilidade no processo de gestação de compe
tências (e rendimentos) diferenciadas; no segundo, quando se atribui ao ensino
formal uma participação na formação de clientelas diferenciadas que competirão,
em desigualdade de condições, frente às maiores ou menores oportunidades do
mercado de trabalho.

A divergência de interpretação aparece, porém, quando Claúdio de Moura
Castro absorve as discriminações raciais às “diferenças sociais das famílias dos
alunos”: o sistema escolar além de não neutralizar as diferenças sociais não
neutraliza as diferenças raciais do alunado, pois, a nível sócio-econômico equi
valente, o alunado negro apresenta maiores índices de exclusão e repetência es
colar, além de freqüentar escolas de pior qualidade que o alunado branco.

Até o presente momento, procuramos compreender a participação da es
cola na produção de candidatos mais, ou menos, competentes para o processo
de seleção que ocorre no mercado de trabalho. Isto é, tratamos da qualidade do
ensino. Porém, o sistema escolar participa da preparação (ou credenciamento)
de mão-de-obra diferenciada (que usufruirá rendimentos diferenciados) também
através da diferenciação de trajetórias escolares. Homens e mulheres, negros e
brancos tendem a apresentar trajetórias escolares diversas.

Em estudos anteriores27, apontamos, enfaticamente, que a discriminação
educacional a que estão submetidas as brasileiras mudou de rumo: ela não se
efetua mais através do impedimento às mulheres de ascenderem ao sistema edu
cativo, mas se transferiu para seu interior, pois, apesar do avanço notável de
acesso à escolaridade, persistem diferenças fundamentais nas trajetórias educa
cionais de homens e de mulheres. Analisando-se a distribuição dos sexos pelos
ramos dc ensino que o sistema escolar oferece - em todos os níveis escolares —
observa-se uma configuração semelhante à dos guetos sexuais detectados no
mercado de trabalho: homens tendem a seguir (em todos os níveis escolares)
ramos técnicos e científicos; mulheres, ramos ligados às ciências humanas, le
tras e às disciplinas da área de saúde. “Podemos concluir, então, que o ensino
formal, em seus diversos níveis, apesar da igualdade constitucional de oportu
nidades educacionais entre homens e mulheres, e da miscigenação sexual teóri
ca e legal das escolas, vem atuando no sentido de segregar os sexos por ramos
e áreas do conhecimento.” (Rosemberg & Pinto,1985,p.72).

Esta segregação educacional que se observa entre os sexos parece-nos
uma participação eficiente da escola na manutenção de privilégios e discrimina

27 Ver Rosemberg ctalii (1982) e Rosemberg & Pinto (1985).zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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ções no mercado de trabalho, ao mesmo tempo em que cria uma armadilha con
fortável para as mulheres. Sendo dadas e mantidas as condições atuais, nada
mais estratégico, a nível individual que, tendo a possibilidade de freqüentar a
escola, a “opção” feminina seja por cursos flexíveis (nas áreas de humanas, le
tras e afins), cursos que, por sua generalidade, não tecnicidade, não especiali
dade, permitam um leque múltiplo de opções profissionais, mesmo que elas im
pliquem em subemprego ou desempenho de uma função não equivalente àquela
para a qual a escola as preparou.

Por exemplo, um diploma de curso vinculado às ciências humanas possi
bilita múltiplas entradas no mercado de trabalho que, por sua não especialidade
e pela grande disponibilidade de mão-de-obra, constituem, igualmente, entradas
que prevêem pior remuneração que aquelas adscritas a uma formação técnica.
na medida em que o futuro profissional é incerto, que as barreiras interpostas
pelo mercado de trabalho e pela vida familiar são concretas, procurar cursos
que permitam a aquisição de competências polivantes parece-nos demonstrar o
exercício de um poderoso senso de realidade: entre um baixo salário e o de
semprego pleno, a primeira “opção” parece-nos merecer a qualificação de es
tratégia adequada de sobrevivência.

Resta-nos saber se esta “armadilha confortável” articulada entre o sistema
escolar e o mercado-de-trabalho também foi armada para os homens negros.
Isto é, seria importante sabermos se os homens negros e brancos apresentariam
trajetórias escolares diversas. Apesar de nossos insistentes esforços de busca,
pouca ou quase nenhuma informação obtivemos quanto aos ramos de ensino
frequentados pelos segmentos raciais. Analisamos, a seguir, os frágeis indícios
que detectamos exclusivamente para o ensino superior28.

No contexto deste artigo, diante dos recursos materiais e do tempo de que
dispúnhamos, procuramos coletar a informação sobre ramos de ensino superior
frequentados por conselheiros, conselheiras c seus familiares pertencentes aos
Conselhos da Condição Feminina e da Comunidade Negra do Estado de São
Paulo. Apesar do pequeno número de respondentes e do caráter absolutamente
exploratório deste levantamento, os dados nos pareceram suficientemente suges
tivos para serem incluídos aqui.

28 A oesouisa coordenada por José Augusto Dias sobre ensino méd>o e cstruturasócio-econõmica. ape
sar de conter dados desagregados por cor sobre os ramos de ensino médio, nao contém informações
sobre os sexos (Dias et alii, s.d„ p. 102-4).zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Tabela 11 -  Ram os do ensino superior segundo

Conselheiros(as) e fam iliares dos conselhos
da  condição fem inina e da com unidade negra. São PaulozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

CURSO SUPERIOR
RAÇA/SEXO (EM%)

HN HB MN MB

Engenharia 10,0 27,3 - -

Direito 20,0 27,3 6.7 21,1

Medicina - 13,6 - 5,3

Odontologia - - 6,7 -

Administração,

Economia,

Ciências contábeis

35,0 22,7 6,7 5,3

Ciências humanas, sociais e letras 10,0 4,5 73,3 47,4

Ciências exatas e biológicas

(com exceção de medicina) 10,0 4,5 - 10,5

Outros e múltiplos 15,0 - 6,7 10,5

TOTAL 100,0

(20)

100,0

(22)

100,0

(15)

100,0

(19)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

As informações transcritas na tabela anterior sugerem tendências interes
santes, pois seria quase possível organizarem-se dois perfis antagônicos: de um
lado, o perfil dos homens brancos, com maior incidência de universitários nos
ramos que encaminham para profissões liberais; de outro, das mulheres negras,
com maior incidência de universitárias que freqüentaram cursos oferecidos pe
las faculdades de letras, ciências humanas e sociais e que desembocam, majo-
ritariamente, no exercício do magistério.

Entre estes dois extremos, ora se aproximando do perfil do homem bran
co, ora se aproximando do perfil da mulher negra, parecem se situar as trajetó
rias de homens negros e mulheres brancas. Dentre os ramos de ensino superior
frequentados pelos homens negros vale a pena destacar os cursos de ciências 
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administrativas, econômicas c contábeis, cursos que parecem desempenhar, pa
ra este segmento, a mesma função que as ciências humanas, sociais e letras ofe
recem às mulheres: abrir um leque relativamente aberto de possibilidades no
mercado de trabalho.

Insistindo, novamente, sobre a extrema fragilidade dos nossos dados, con
sideramos que abrem pistas para que se tente compreender o que existe por trás
das categorias censitárias “anos de estudos" e, a partir daí, se possa resgatar a
co-responsabilidade do sistema escolar na manutenção das discnminaçõs ra
ciais. Claro está que não assumimos que a escola obriga os segmentos popula
cionais a seguirem tais ou quais carreiras21-1: claro, também nos parece, que a
margem de liberdade dos(das) estudantes para optarem por tais ou quais carrei
ras é delimitada pelo processo de socialização que sofreram. Homens negros,
mulheres brancas, mas principalmente mulheres negras são preparadas pelas
instituições sociais — pela escola, inclusive - para assumirem o que é possível.

Com relação ao racismo, além dos efeitos das práticas discrimintórias, uma
organização social racista também limita a motivação e o nível dc aspiração do
negro. Quando são considerados os mecanismos sociais que obstruem a mobili-
ade social ascendente do negro, às práticas discriminatórias dos brancos de
em ser acrescentados os efeitos derivados da intemalização pela maioria da

população negra de uma auto-imagem desfavorável. Esta visão negativa do ne
gro começa a ser transmitida nos textos escolares e está presente numa estética
racista veiculada permanentemente pelos meios de comunicação dc massa, além
de estar incorporada num conjunto de estereótipos e representação populares.
Desta forma, as práticas discriminatórias, a tendência de evitar situações dis
criminatórias e a violência simbólica exercida contra o negro reforçam-se mu
tuamente, de maneira a regular as aspirações do negro de acordo com o que o
grupo racial dominante impõe e define como os “lugares apropriados” para as
pessoas de cor” (Hasenbalg,1982,p.91). A estas observações de Carlos Hasen-
balg acrescentaria apenas o reforço exercido pelo sistema escolar na perpetua
ção das discriminações raciais.

Com relação ao sexismo, uma plêiade de estudos relativamente recentes
em psicologia vem sugerindo que a socialização diferencial dos sexos, reser
vando à mulher um papel expressivo e ao homem um papel instrumental, acar

2y Um encaminhamento seletivo do sistema de ensino, a nível dc 2- grau, QPONMLKJIHGFEDCBAt passível dc scr detectado: as
escolas públicas, principalmcntc frcqiienladas por negros, além dc raras nos bairros dc maior densi
dade da população negra, não oferecem as mesmas opções profissionalizantes que as escolas particu
lares. Vide Franco (1983).zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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reta limitações nas expectativas e motivações femininas quanto a seu desempe
nho na vida adulta.

O impacto que causaram as constatações de Homer (1968) sobre o medo
do sucesso, presente e comum entre mulheres inteligentes, indica o quanto ain
da somos ignorantes sobre os mecanismos psicológicos profundos, conseqüen-
tes a uma socialização dividida entre a maternidade e o trabalho profissional,
que constituem freios formidáveis à vontade de inovação. A absorção, melhor
seria mesmo dizer a impregnação, deste modelo tradicional e ambíguo se efetua
para além dos muros domésticos, estando presente na rua, na igreja, nos meios
de comunicação, na escola.

A atuação da escola como reprodutora da ideologia dominante tem sido
freqüentemente denunciada por todos aqueles que visam à construção de uma
sociedade democrática. No campo específico da reprodução de modelos sexis
tas, a bibliografia vem demonstrando pouco a pouco as engrenagens escolares
responsáveis pela transmissão de modelos de papéis sexuais bipolarizados.
Tem-se, então, informação sobre a existência de padrões sexistas na interação
entre professores e alunos, que, mesmo sendo de natureza inconsciente, não
apenas refletem os valores discriminatórios da sociedade abrangente, mas tam
bém se originam da própria cultura escolar (...). Tem-se encontrado, também,
fortes indícios da existência de discriminação contra a mulher nos currículos e
materiais didáticos utilizados em todos os níveis escolares, desde o pré-primário
até a universidade” (Rosemberg et alii,1982,p.59-61).

Resgatar a responsabilidade da escola na fabricação do “lugar do negro”
e do “trabalho de mulher” não significa ignorar a parte que cabe a outras ins
tituições na manutenção de desigualdades sociais. Mas significa trabalhar para
que nosso sistema de ensino se oriente no sentido de “neutralizar” as diferenças
econômicas, sexuais e raciais. Se é verdade que o sistema escolar não é uma
ilha, também é verdade que não é neutro. Modificações substanciais significan
do igualdade de oportunidades educacionais não se esgotam na expansão das
matrículas ou na extensão da obrigatoriedade escolar. Educação igualitária,
hoje, seria aquela que, assumindo a existência de discriminação econômica, ra
cial e sexual também se propusesse a uma ação mobilizadora.cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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This article presents and discusses data on instruetion levei and benefits

it brings to segments of population in the State of São Paulo acording to the

difference in race and sex. These data derive form special tabulations accom-

plished at the Departamento de Indicadores Sociais of Instituto Brasileiro de

Geografia e Estatística dunng the 1980 Census. Information shows that, if male

and female population are taking advantage of similar educatipnal opportuni-

ties, the same does not occur between racial segments for negro population

presents more inferior instruetion leveis than those of the white. As for the be

nefits resultmg from instruetion levei in labor market (wages), a tendency to-

wards more accentuated differences between sexes and races is observed. At-

tempting to understand the partnership school system has in these differen

ces, the authoress discusses the role played by these differences observed

in teaching quality and curricular paths. This paper presents 11 tables, 49 bi-

bhographic references and a critipal analysis of education statisties considering

sex and race differences.

Larticle a comme but présenter et discuter les données sur te niveau

dinstruction et les bénefices y compris, observes parmi les couches de Ia po

pulation de São Paulo, qui diffèrent selon Ia race et te sexe. Les données sont

venues du Cense de 1980, travaillées par te Departement d'lndicateurs Sociaux

de Ia Fondation IBGE. Les informations révelent que, si les populations des

hommes et des femmes jouissent des chances éducatives analogues, Ia mème

chose n'est pas vraie parmi les couches raciales, une fois que Ia race noire

presente des niveaux dinstruction bien au-dessous des niveaux dinstruction de

Ia race blanche. Sous te point de vue des bénefices qui coulent du niveau

dinstruction dans te marché de travail, on observe une tendance à linégalité

plus profonde entre les sexes qu ’entre les races. En cherchant de comprendre

Ia participation scolaire dans Ia produetion de ces megalités, 1'auteur discute te

rôle joué par les differences observées dans Ia qualité de 1'enseignement et

dans les chemins curriculaires. L'article contient 11 tables, 49 references biblio-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 
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graphiques et une analyse critique des statistiques éducatives à Ia lumière des

différences de race et de sexe.

El artículo tiene como objetivo presentar y  discutir datos sobre el nivel de

instrucción y los benefícios de ella decorriente, constatados entre los sectores

de Ia población de São Paulo que se distinguen según Ia etnia y el sexo. Los

datos son provenientes de Ia computación especial dei Censo de 1980, reali

zada por el Departamento de Indicadores Sociales de Ia Fundación IBGE. Las

informaciones esclarecen que, si las poblaciones masculinas y femeninas vie-

nen teniendo oportunidades educacionales iguales, Io mismo no ocurre entre

los sectores étnicos, puesto que Ia población negra presenta niveles de ins

trucción muy inferiores a los de Ia blanca. En Io que se refiere a los benefícios

decorrientes dei nivel de instrucción en el mercado de trabajo (logrados en Io

que se refiere al rendimiento), se há constatado una tendencia a Ia desigual-

dad más intensa entre los sexos que entre las etnias. Buscando comprender Ia

participación dei sistema escolar en Ia fabricación de esas desigualdades, Ia

autora discute el rol de las diferencias constatadas en Ia calidad dei enseno y

en las trayectorias curriculares. El artículo contiene 11 tablillas y  49 referencias

bibliográficas y un análisis crítico de las estadisticas educacionales teniendo en

cuenta las diferencias sexuales y étnicas.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

R. bras. Est pedag., Brasília, 68(159):324-55, maioíago. 1987 355



Educação de adultos: necessidades e
políticas —agenda para um debate*

Juan Eduardo García-Huidobro
Centro de Investigación y Desarrollo de Ia Educación (CIDE)QPONMLKJIHGFEDCBA

Este ensaio oferece uma perspectiva abrangente das tendências em

educação de adultos na América Latina. Tomando por base a revisão da

literatura sobre o tema, de 80  para cá, examina políticas, estratégias e

programas, numa abordagem de nível macro, sem deter-se mais

detalhadamente em  situações de cada pais. Leva em  consideração dados

estatísticos expressivos, como taxas de analfabetismo da população envolvida

pelos programas, taxas de evasão e regressão, além de gastos. Num enfoque

progressista, analisa alternativas propostas à educação de adultos,

particularmente das populações marginalizadas do campo e de periferias

urbanas da América Latina.cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

IntroduçãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Os últimos anos têm sido particularmente fecundos em literatura sobre
educação de adultos na América Latina. Desde 1980, diversas reuniões como
esta vêm convocando educadores, pesquisadores e políticos para um intercâm
bio de pontos de vista e de análises. Vários livros têm sido editados, reunindo a
produção de pesquisadores, assim como relatos e informes de variadas expe
riências na região começaram a ser publicados. Mais recentemente, em função
da Quarta Conferência Internacional sobre Educação de Adultos, convocada
pela UNESCO e realizada em Paris, em março deste ano, efetuou-se um inte
ressante trabalho de síntese, com o objetivo de realçar tendências, dar o balan
ço dos resultados obtidos e aquilatar os desafios ainda abertos. Especialmente
significativos nesse esforço para caracterizar a situação da educação de adultos
na América Latina foram os trabalhos apresentados à Consulta Técnica Regio
nal sobre Educação de Adultos na América Latina e Caribe, organizada pela
UNESCO/DREALC e realizada em Havana , em setembro de 1983, assim co

• Trabalho elaborado para o Seminário In‘er"a"“pal,den^“'a'>a° Básica, Para Jovens e Adultos,
promovido pelo MEC, atravás da SEPS e do MOBRAL no R o de Jane.ro, dc 20 a 22 de novembro de
1985 Traduzido do espanhol pelo Professor Jader de Medem» Bntto.
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mo a Reunião Regional sobre o tema, promovida pela OEA e CREFAL em São
José, novembro de 1984.

O propósito deste trabalho é destacar algumas constatações reiteradas nes
ses esforços de síntese, para submeter à discussão alguns dos questionamentos
que a educação de adultos (EDA) enfrenta na região.1

E indispensável iniciar com uma advertência que me obriga a ser cautelo
so com o que vou dizer e obriga os senhores a ficarem desconfiados com o que
vão ouvir. Uma primeira constatação, que perpassa quase todos os trabalhos
mencionados e que constitui uma inferência comum aos trabalhos dedicados es
pecificamente ao tema da pesquisa sobre a EDA, é que esta pesquisa é escassa,
nem sempre de boa qualidade e que deixa à margem muitos aspectos centrais
dos processos de EDA na região (Gajardo,1980; De Schutter,1980; Schmel-
kes,1982; Ochoa & García-Huidobro,1982; Vio,1983). Estamos, portanto, ar
riscando opiniões em tomo de realidade apenas parcialmente conhecida.cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1. O  conceito de educação de adultos na Am érica Latina

Não é meu propósito aqui delinear a evolução histórica do conceito de
educação de adultos na América Latina. Desejaria somente chamar a atenção
para três notas características da EDA na região, frequentemente registradas
pelos autores que têm examinado o tema.

a) Se a educação de adultos pode revelar-se, em outras latitudes, como
uma resposta a profundas transformações culturais que tomam insufi
ciente ou absoleto o conhecimento transmitido pelo sistema escolar,
ela se define, na Am érica Latina, por sua relação com  a po

breza. Trata-se de uma forma de educação familiar aos setores pobres,
em que as pessoas ou são analfabetas ou tiveram um acesso muito li
mitado à escola;

b) Decorre dessa afirmação que, durante os últimos quarenta anos, os di
versos discursos pedagógicos sobre a EDA na América Latina hajam
insistido numa educação de adultos ligadas às prem entes neces

sidades vitais dos adultos;
c) Na base desse discurso pedagógico - relativamente contínuo e unitário

- tem-se assistido durante estes anos a uma discussão que deu ênfase a
uma crítica ideológica e política da EDA, por, sobretudo, haver

1 Foi efetuada uma revisão bibliográfica parcial, considerando apenas trabalhos que analisam o proble
ma numa ótica regional e editados a partir de 1980.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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distinguido nela um intuito de preservação e manutenção de uma 
ciedade injusta à qual se pretende incorporar os setores populares.

Detenhamo-nos brevemente em cada um desses propósitos para demarcar,
em conexão com eles, alguns problemas que desenvolveremos a seguir:

1.1. Tem-se anotado, com perspicácia c veemência, que a percepção da
EDA a partir da realidade da pobreza na América Latina — verificando que o
analfabeto é também o indigente, o explorado, o excluído de qualquer partici
pação social - a transforma num imperativo ético (Nagel & Rodriguez,1982;
Latapí,1984). “O sentido profundo que a EDA encerra no aqui e agora de nos
sos países é um sentido de justiça. Não é possível coexistir com um processo
histórico de dimensões dramáticas que condena milhões de seres humanos à
pobreza, sem nos sentirmos interpelados por esses pobres.” (Latapí, 1984
P-28).2

E possível alguém imaginar a EDA como uma necessidade para um curto
reríodo de tempo. Na realidade, ela nasce muito ligada à idéia de compensar
emporariamente um déficit dos sistemas educativos. Hoje, após inegáveis es
forços empreendidos para estender a cobertura do sistema, 45 milhões de adul
tos analfabetos na América Latina e no Caribe nos falam de uma realidade
sempre relutante. Assim sendo, se observarmos a realidade atual do sistema es
colar, podemos visualizar um futuro também sombrio: em cada quatro crianças
em idade escolar, uma não freqüenta escola - 23,2% (Nagel & Rodrí-
guez,1982,p.21).

Ainda assim, esses dados não refletem todas as necessidades educativas
do estrato pobre. Fala-se cada vez mais de uma educação para a sobrevivência
que ajude a população pobre no atendimento de suas necessidades básicas (ali
mentação, saúde, moradia) e se articule com processos de geração de emprego,
ou melhor, de emprego autônomo. Essa problemática encontra-se bem estudada
no trabalho de P. Latapí, cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAProspectiva de la educación de adultos a la luz

de Ia pobreza (1984), em que se analisa também a realidade e a evolução da
pobreza. Em 1970, 40% da população latino-americana, o que significa 112
milhões de pessoas, viviam em estado de pobreza, enquanto 19%, ou seja 53
milhões, em estado de indigência. Predominava a população rural e a população
jovem (55% tinham menos de 15 anos). Para o ano 2000, o estrato pobre deve
rá elevar-se a 170 milhões e os indigentes devem duplicar 106 milhões; a po

2 Segundo os dados trazidos por Latapí, "no que resta do século, seria necessário criar a cada ano cerca
de 3,5 milhões de empegos urbanos, o que implicaria uma taxa de crescimento anual para a região em
cerca de 8%” (p. 12).zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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breza estará concentrada nas cidades (75%) e aumentará consideravelmente a
população em idade ativa que pressionará a criação de empregos que, pelas
tendências observadas, não será possível garantir.

O diagnóstico das persistentes carências educativas dos adultos pobres
tem levado a um paulatino consenso quanto à importância da EDA. Tem-se as
sinalado que “a persuasão da necessidade de alfabetizar vem sendo revigorada
ultimamente nos países da América Latina e do Caribe. Ninguém mais contesta
que a educação é um direito e os govemos subscrevem por aclamação a Decla
ração do México de 1979. Poder-se-ia afirmar que existe o gérmen de uma
vontade política que se expressa coletivamente e que se compromete a adotar
medidas para erradicar o analfabetismo” (Nagel & Rodríguez,1982,p.36).

O Projeto Principal de Educação da UNESCO nasce como forma de con
cretizar este consenso, propondo, entre seus objetivos, “desenvolver e ampliar
os serviços educativos para os adultos”.3

Também se tem insistido que, além da contribuição que a EDA deve tra
zer à luta atual contra a pobreza, ela está na base de qualquer construção demo
crática. “O processo de difusão educativa está vinculado à construção das ba
ses sociais da democracia, indispensável para que não seja um mero formalismo
institucional” (Rama, 1984,p.36). Mais ainda, se tem sugerido que, embora a
habilitação profissional e a educação - contrariando os postulados da teoria do
capital humano - não tenham influência imediata determinante no acesso ao
mercado de trabalho, a educação das maiorias exerce um papel fundamental no
funcionamento efetivo da democracia, pois permite que a participação popular
seja maior e menos tergiversada, a partir da qual se influi no acesso ao mercado
de trabalho (Rama,1984).

Este consenso contrasta com a pouca importância relativa que os govemos
atribuem à educação de adultos. Sabemos que a matrícula em educação de
adultos é pouco expressiva da totalidade do esforço empreendido nesse campo;
contudo, pelo que se revela, pode-se informar que, por volta de 1970, ela não
chegava, em nenhum país da América Latina, a atender a 10% da população
analfabeta e era, na maioria dos países, inferior a 5% dessa população (Sola-
ri,1982,p.33). Dada a carência de informação sobre os gastos em educação de 

3 O Projeto Principal formula três objetivos específicos que expressam o que os govemos consideram
crucial em suas obrigações no período 1980-2000: “ 1) Assegurar a escolarização, antes de 1999, a todas
as crianças cm idade escolar c oferecer-lhes uma educação geral mínima de S a 12 anos. 2) Eliminar o
analfabetismo antes do fim do século, bem como desenvolver c ampliar os serviços educativos para
adultos. 3) Melhorar a qualidade e a eficiência dos sistemas educativos mediante a realização das refor
mas necessárias.”zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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adultos, vale um dado: o México, entre 1980 e 1982, duplicou a despesa com
esse tipo de educação, de modo que. em 1982, estava gastando 3,4% do orça
mento federal deste segmento (Castillo & Latapí, 1983, p.42).

1.2. A EDA na América Latina está marcada por um discurso continua
mente reiterado que fala de participação, respeito e justiça, e também por um
conjunto de práticas concretas muito mais heterogêneo, atravessado por uma
luta cultural em que se debate o sentido que as classes dominantes querem dar à
vida e à esperança dos setores populares, diante da significação e identidade
que estes setores constroem de si mesmos.

As propostas de "educação fundamental" difundidas pela UNESCO na
década de 40 já propunham "que a formação econômica, política e social dos
adultos deveria ser desenvolvida a partir de suas atividades cotidianas e de suas
preocupações fundamentais" (Barquera, 1985,p. 16); aparece assim, pela primei
ra vez, “a realidade dos adultos como um ponto de vista metodológico dos pro
gramas" (Castillo & Latapí, 1983,p. 10). Esta ênfase tem-se mantido até o dis
curso contemporâneo da “educação permanente”, passando pelas propostas de
“desenvolvimento da comunidade” e de “educação funcional”, marcando uma
linha de continuidade. Tem-se postulado com persistência que a formação dos
adultos deve partir de suas atividades e necessidades, deve concitar a participa
ção voluntária e ativa dos educandos, deve ligar-se à solução dos problemas
sociais e econômicos dos participantes.4

Uma das concreções mais claras desta constante aproximação da cDA à
vida cotidiana dos setores que atende tem sido a insistência compartilhada de
que a EDA deve ser preferencialmente não-escolar e não-formal. O conceito
alude a uma característica positiva: a necessária flexibilidade para adequar-se
às características particulares dos grupos atendidos; para alcançá-los é preciso
prescindir de planos únicos, de regulamentos uniformes, da avaliação sistemáti
ca e do certificado de conhecimentos, características da educação escolar (Ga-
jardo,1983a,p.14). Convém assinalar também que o termo “não-formal” escon
de uma realidade difícil de nomear, um campo amplo e variado de iniciativas
que, frequentemente, têm pouco em comum: diversas concepções educativas,
uma grande variedade de processos educativos implicados na educação de
adultos (alfabetização, educação para o trabalho, para a organização, etc.) e uma
grande heterogeneidade de grupos destinatários (Castillo & Latapí, 1983,p. 17).

4 Outros antecedentes das diversas estratégias pedagógicas propostas pela EDA na América Latina po-
dcm.ser encontrados cm Barquera (1985) e Castillo & Latapí (1983).zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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1.3. Por outro lado, há também bastante consistência na denúncia de que
esse “discurso pedagógico” esconde o sentido profundo das práticas concretas,
aquelas que têm visado mais à incorporação dos setores populares, seja como
produtores ou como consumidores, à sociedade capitalista existente, que a uma
participação popular genuína destinada a fortalecer a organização e a mobiliza
ção popular, segundo uma perspectiva de transformação social. Portanto, o
questionamento ideológico-político da educação fundamental, da educação fun
cional, do desenvolvimento da comunidade até o da educação permanente tem
sido contundente. Talvez não haja exagero em afirmar que tem sido possível ex
plicar melhor essas tendências e suas variantes considerando-as no quadro da
evolução de uma história de dominação interna e de dependência externa, que
como um aprofundamento, em termos de conhecimento e da estratégia no inte
rior mesmo do universo educativo. Tem-se chegado por esta via a postular que
nos deparamos, irremediavelmente, com a confrontação entre uma educação pa
ra a dominação, a integração e a manutenção do MLKJIHGFEDCBAstatus quo e uma educação
para a libertação, a emergência do sujeito coletivo popular e a transformação da
sociedade. A partir de outro ângulo se desmistifica essa interpretação, ass
lando-se que a pobreza é exploração e opressão, colocando-se como meta con
tribuir para “a construção de uma sociedade em que os oprimidos sejam os 
jeitos de seu próprio projeto libertador” (Castillo & Latapí,1983,p. 11).

Estes breves destaques sobre o conceito de EDA na América Latina nos
permitem situar os problemas que pretendemos desenvolver na seqüência deste
trabalho. Aparece como um dado maciço, urgente, que não se pode perder de
vista, a magnitude das necessidades educativas dos setores populares, que 
cide com as dimensões da pobreza: a exclusão e a impossibilidade das maiorias
assegurarem a vida com um mínimo de dignidade. A seguir, vamos contrastar
essas necessidades, primeiro (ver tópico 2 do trabalho) com o sistema de edu
cação de adultos (na perspectiva da oferta); segundo (ver tópico 3) com a re
ceptividade que este tem entre os setores populares (na perspectiva da deman
da); para concluir (ponto 4 do trabalho), examina-se a relação entre educação
popular e Estado.

2. cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAContraste entre a necessidade social da EDA  e a situação
atual do sistem a dessa educação

Temos visto que as consideráveis necessidades sociais de EDA e o apa
rente consenso quanto a sua importância contrastam com a pouca relevância da
EDA na política e nos gastos educacionais da maioria dos países da regiãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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(UNESCO,1984,p.45). Gostaríamos agora de anotar algumas outras caracterís
ticas dos sistemas de EDA e fazermos alguns questionamentos a respeito.

2.1. Para iniciar, é claro que falar de sistemas de EDA hoje na América
latina é um eufemismo. O que existe c bem mais um cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAconjunto m uito variado
e bastante hererogêneo de atividades, program as e projetos de impor
tância desigual, quanto a recursos envolvidos, pessoas atendidas e duração.
Algumas são iniciativas dos ministérios de educação, outras de diversas reparti
ções públicas relacionadas com a agricultura, a saúde, a moradia. Não poucas
dependem de instituições privadas e, por essa via, as igrejas, os sindicatos, as
associações patronais, a indústria, etc. entram no campo da educação de adul
tos, por vezes com iniciativas auto-sustentadas, outras contando com aportes
estatais diretos (subsídios) ou indiretos (isenções tributárias), ou com a ajuda de
agências externas de apoio ao desenvolvimento.

Esta ampla gama de atividades parece normal dada a necessidade de aten
der a adultos oriundos de diferentes grupos populacionais (camponeses, povoa-
dores urbanos, subempregados, desempregados e trabalhadores; jovens, mulhe
res, etc.) que apresentam necessidades educativas também diversificadas (anal
fabetismo, falta de educação básica, de conhecimentos para o trabalho, para a
saúde, a nutrição, a participação social, etc.) e que devem ser atendidas em
função de sua situação social e econômica específica, o que leva muitos proje
tos educativos a terem uma intencionalidade ampla, incluindo outros processos:
econômicos, organizacionais, etc. (Castillo & Latapí, 1983, p.21). Mais ainda: re
centemente, tem-se verificado que estes fatores fazem com que hoje não se ca
minhe — diversamente do que acontecia no passado com o sistema escolar — pa
ra um modelo universal de educação de adultos (UNESCO, 1985a,p.8).

O problema que é pertinente assinalar diante deste quadro heretogêneo é a
pouca clareza estratégica. Corre-se o risco de atuar a partir de uma finalidade
pouco definida, chegando-se à coexistência de orientações práticas incoerentes
entre si, o que alimenta um marcada tendência para a dispersão, tomando im
possível a coordenação (Gajardo,1983a,p.17). Nesta ótica, verifica-se que a
educação de adultos na América Latina, não obstante as potencialidades que se
lhe reconhecem e o compromisso de justiça que veicula, não tem chegado ainda
a consituir-se em um componente real e efetivo do desenvolvimento integral
dos países (Picón,1982,p.348), onde se recomenda a construção de um sistema
de educação de adultos capaz de orientar e coordenar o conjunto das ações de
alfabeltização, pós-afalbetização, educação básica, capacitação para o trabalho
e educação não-formal (UNESCO,1984,p.l 15).zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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A partir daí, a própria extensão da enumeração toma complexo o cumpri
mento da recomendação; sobretudo quando ela inclui no “sistema” a “educa
ção não-formal”, com a qual entramos no mundo do diversificado e do emer
gente. Todavia, acredito que vale a pena analisar mais este tópico. Parece uma
meta social e politicamente desejável chegar a uma clareza maior no campo da
educação de adultos, de modo a obter critérios de ação mais seguros. Como al
cançá-los? Que estará na base da dispersão e da falta de perfil atual?

2.2. Tenho a impressão de que o problema central não reside tanto na va
riedade de ações, o que pode ser melhor contabilizado em termos de riqueza e
criatividade, mas na cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAfalta de estabilidade e na lim itada duração dos pro
gram as. Tema que tem sido visto também como espontaneísmo que ajuda a to
lerar, além da falta de continuidade no que se empreende, carências de plane
jamento, avaliação e rigor (Castillo & Latapí,1983,p.36).5 A literatura que es
tamos revisando nos oferece uma ampla relação das possíveis razões dessa ins
tabilidade e da pouca duração das atividades e programas no campo da EDA:

a) Uma primeira causa parece estar na demanda por educação de adultos.
O problema é complexo e voltaremos a ele; contudo, muitos autores registram
este fato: não existe, na sociedade, uma demanda formada pela educação de
adultos.6 Tal fato é bastante explicável pela situação de exclusão social em que
vivem os setores potencialmente beneficiários deste serviço, mas é preciso assi
nalar também que estes setores, nas conjunturas históricas em que puderam fa
zer reivindicações, têm pedido escolas para seus filhos, e não educação de
adultos.

b) Outra causa de instabilidade e variabilidade está na relação que a edu
cação de adultos tem mantido com os regimes políticos vigentes. Assim, tem-se
assinalado que ela “é incorporada, quase sempre explicitamente, à política edu
cativa de cada govemo e assume características congruentes com o regime po
lítico em que se insere” (Castillo & Latapí,1983,p.22). Parece claro que o pro
blema está nessa “congruência”, que faz com que a política em causa dure en
quanto durar o govemo. Seguindo os mesmos autores, é possível perceber que
a política da EDA possui fundamentos explícitos, ligados à urgência de aten
der, em condições razoáveis, às necessidades educativas dos setores populares,
mas que estas razões públicas emergem imbricadas com uma racionalidade po
lítica implícita que, na ordem dos fatos, busca a utilização da EDA para “obter 

6 Os autores fazem a observação referindo-se aos projetos privados, mas, sobretudo no que se relaciona a
pouca continuidade, parece aplicável também a numerosas iniciativas estatais.QPONMLKJIHGFEDCBA

6 Ver as referências bibliográficas sobre o tema no tópico 3, mais adiante.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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os consensos e apoios populares” (Ibidem). Vários trabalhos de Carlos cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBARodri
gues Brandão têm explorado esta mesma linha de reflexão. Não sem audácia ele

chega a explicar a extrema variabilidade da educação dos subalternos, por tra-
tar-se apenas de uma “estratégia social de intervenção de classe” que admite
uma grande ductilidade. O que importa nessa estratégia é a presença e o controle
de classe - fundamentos implícitos - e não tanto os resultados operacionais e
educativos - fundamentos explícitos (Brandão, 1984,p. 176-7). Em outros ter
mos, o importante é que os programas se realizem e ocupem um espaço social—
função de controle - e não tanto sua especificidade educativa nem a qualidade
de sua transmissão cultural - função educativa.7

c) O mesmo tema pode ser analisado sob uma ótica menos “maquiavéli
ca” como um problema de inflação ideológica. Tem havido uma perspectiva
muito conjuntural e de curto prazo para pensar as ações da EDA. Não se tem
dado primazia à valorização da estabilidade, nem se tem privilegiado a reco
mendação de estabelecer serviços educativos específicos de forma regular e não
esporádica (UNESCO, 1985a,p.6). Nestas condições, se tem feito uso das pos
sibilidades do aparelho do Estado, seja por pertencer ao grupo político que está
no governo, seja pela utilização de brechas e espaços que escapam ao controle
dos que estão no poder, para introduzir programas educativos progressistas e
radicais — ou, pelo menos com forte acerto ideológico — que têm poucas pers
pectivas de continuar, se mudar a conjuntura.

d) Tem sido também um fator de instabilidade a influência externa. As
sim, costuma-se ressaltar a considerável importância que ela tem alcançado na
evolução da EDA na América Latina, as sucessivas “modas” internacionais
relativas às concepções educativas que devem ser impulsionadas.8 Tampouco é
desdenhável a influência exercida pelas fundações estrangeiras (sejam privadas
ou governamentais), bem como pelas agências internacionais regionais ou mun
diais (Castillo & Latapí,1983,p.22); sobretudo quando se leva em conta que

muitas iniciativas governamentais e a grande maioria das particulares são finan
ciadas com ajuda externa.9

e) Finalmente, também se tem assinalado como causa dessa variabilidade
das iniciativas a influência pessoal exercida pelos técnicos e, concretamente, 

7
Outros autores tem feito observações parecidas. Solari (1982,p.28), por exemplo, insinua que os siste
mas de EDA crescem em conjunturas em que também cresce a necessidade de integrar os setores po
pulares “para que sirvam ao projeto político de outros grupos sociais”. Ver a mesma constatação em
CELADEC (1982,p.39).

8 Ver, a propósito, um comentáno de C. Picón em UNESCO, 1984,p.53 e as referencias sobre a evolu
ção da EDA apresentadas no tópico 1.

9 Ver dados sobre as instituições privadas chilenas em García-Huidobro& Martinic (1985).zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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pelos diretores dos projetos. Assim, Castillo e Latapí (1983,p.2I) afirmam que
não é raro, sobretudo no âmbito governamental, que as características pessoais

dos diretores dos projetos influam na interpretação prática de sua intencionali-
dade, chegando inclusive a contradições com os objetivos proclamados pela
instituição”.

2.3. Esta última razão da variabilidade da EDA pode parecer uma obser
vação de menor alcance e de forte acento subjetivista; não obstante a conside
ramos porque acreditamos que ela é particularmente indicativa da estrutura e
grau de institucionalização da EDA e, portanto, nos servirá de apoio, visando a
uma reflexão sobre este aspecto.

Para comunicar a idéia vale a pena uma comparação entre a EDA e o sis
tema escolar. Neste último, há um processo de mediações lento e complexo en
tre invenção e inovação. Uma nova idéia, seus fundamentos e justificações de
vem superar uma série de obstáculos e filtros para realizar a mudança (ou ino
vação), fenômeno que não acontece na EDA. Tem-se assinalado que, enquanto
a educação escolar é portadora de uma sequência de relações estabelecida e
formalizada, com um estreito leque de variações, a educação dos subalternos
pode assumir muitas realidades diferentes e exercer-se mediante a formalização
de situações bem diversas.10 Essa permanência do sistema escolar e sua resis
tência à mudança tem muito de ancilosamento e burocracia, mas é preciso re
conhecer que também possui uma significativa dose de democracia. Explico-
me: a sociedade civil tem chegado a considerar a escola como sua; as virtudes
da escola constituem patrimônio da comunidade. Sua inércia deve ser 
da, também como uma defesa da comunidade de alguma coisa que se tomou
sua. Assim é que inovar na escola significa convencer uma grande quantidade
de pessoas - professores, pais, políticos, opinião pública em geral - de que a
mudança vale a pena e beneficia realmente as crianças. Se este convencimento
falha - e em muitas reformas educativas se tem advertido quanto a este fato —, a
inovação imposta por um ministério ou por um escritório de planejamento será
efêmera e, na realidade, não conseguirá mudar substantivamente as práticas pe
dagógicas. No campo da EDA, o terreno é propício à inovação, à criatividade,
à experimentação. Os planos se sucedem; os projetos nascem e morrem; diver
sos grupos têm “sua” verdade e dispõem de ampla margem para tentar sua rea
lização. Mais ainda, entre a invenção e a inovação, há uma sucessão de media
ções de poda e, em muitos casos, a mesma pessoa ou grupo realiza simultanea
mente as duas funções. Esta situação apresenta aspectos positivos, peculiares a 

10 Quanto a esta comparação entre sistema escolar e EDA, ver Brandão (1984, passim).zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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um período de busca; no entanto, manifesta também uma carência. A sociedade
e suas organizações (sindicais, políticas, profissionais) dispõem de poucas
idéias relativas à EDA; não há um consenso formado sobre o que se deve fazer
e, portanto, não há resistências à mudança, como tampouco há exigências com
o que deve permanecer.

Por trás dessas reflexões há o enunciado de um problema que acredito
seja importante colocar, o que não significa que tenha uma posição muito clara a
esse respeito. Tenho a impressão de que esta variabilidade das políticas e expe
riências que venho tentando explicar a partir de suas causas, apresente um
custo alto. De um lado, tem impedido um aproveitamento desse grande acúmulo
de experimentação social, pois todos sabemos que os processos culturais e edu
cativos são longos e lentos; para aprender alguma coisa deles é preciso persistir
durante anos numa direção determinada. A instabilidade e a sucessão de expe
riências e políticas não têm permitido extrair muitos ensinamentos do caminho
percorrido; tem-se acumulado pouco conhecimento, havendo também pouca
clareza sobre êxitos e fracassos. De outro lado, a curta duração dos planos e
programas tem impedido também que a comunidade se aproprie deles, os 
rize ou os rejeite, segundo o que é possível esperar de cada um; os programas
oferecidos resultam em seu término, num conjunto de concessões efêmeras fei
tas aos setores populares, sem que estes possam construir uma imagem clara da
EDA, que lhes permita começar a reivindicá-la e, queira Deus, chegar a exercer
um controle social sobre ela. Atrevo-me a sugerir que estes objetivos democrá
ticos levam a indagar, no momento de se pensar um novo programa ou uma nova
política, quanto à perspectiva de estabilidade que é possível ter, preferindo, por
vezes, o mais estável ao mais espetacular. Isto implica começar a elaborar polí
ticas de educação pública, atentando mais para os consensos democráticos que
têm sido formados ou têm mais possibilidade de fazer-se na sociedade, do que
para a própria esperteza de utilizar, com agilidade e engenho, as brechas do
aparelho estatal.cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3. Necessidades sociais e dem anda popular por educação de adultos

No parágrafo anterior nos ocupamos da “oferta” feita pelo sistema de
EDA. Vimos que se trata de uma oferta escassa, se a compararmos com as ne
cessidades sociais de EDA (demanda potencial), e de uma oferta obscura, por
quanto não tem um perfil definido e estável. Tentaremos agora uma aproxima
ção da EDA do ponto de vista de demanda que dela fazem os setores poten
cialmente beneficiários. Começaremos por justificar essa ótica, para em seguida zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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apresentar os precedentes existentes - lamentavelmente escassos - sobre o tópi
co.

3.1. Reflexões alusivas ao desenvolvimento do processo de aprendizagem
do adulto ressaltam um aspecto que, de tão evidente, acaba esquecido: a apren
dizagem requer muito esforço, um esforço sistemático - de ânimo redobrado -
sobretudo quando se trata de trabalhadores mergulhados no mundo das coisas
concretas e pouco habituados à abstração (Pinto, 1982,p.265). Mais ainda: no
caso do adulto não escolarizado é preciso levar em conta que se trata de uma
pessoa marcada por fortes bloqueios e inseguranças para enfrentar situações de
aprendizagem, dado que seu MLKJIHGFEDCBAhandicap e o desapreço social de que é objeto,
despertam nele um forte sentimento de inferioridade (Kaplún, 1983, p.21). Por
último, caberia acrescentar ao esforço de autodisciplina exigido pela aprendiza
gem, uma série de outros sacrifícios que uma família deve fazer para que algum
de seus membros participe de um programa educativo.

Outros serviços públicos como habitação, saúde, previdência social... po
dem ser “recebidos” pelos beneficiários com um esforço mínimo e com uma re
compensa imediata. A educação nunca pode ser dada; implica sempre o com
promisso ativo de quem se educa. A educação bancária não deixa de ser uma
metáfora. Por vezes, a situação da criança na escola nos dá a impressão de que
a educação pode ser imposta, mas, no caso dos adultos, eles já não possuem a
capacidade de memorização das crianças, não contam com uma família que os
mande à escola, nem se submetem como elas à autoridade do educador. Enfim,
o certo é que sem forte motivação não há educação de adultos e ocorre que esse
apreço pela educação está vinculado à convicção de que a aprendizagem que se
realiza é útil para melhorar sua vida e dos que lhe pertencem, de tal modo que é
comum inferir que uma baixa motivação é sinal de que um programa não res
ponde às necessidades da população supostamente beneficiária de suas ações
(p.e. Kaplún,1983,p. 19).

Em nível latino-americano e mundial, hoje, “o princípio de participação é
o núcleo da EDA e a base de todo planejamento metodológico nesse âmbito”
(UNESCO,1985a,p.5). Além de toda a fertilidade política e social desse plane
jamento, de que voltaremos a tratar, tem-se insistido em que “participar de sua
própria educação não é uma concessão que se faz ao camponês adulto (obser
vação válida para qualquer adulto): é uma condição necessária ao êxito do pro
cesso educativo. Sem esta participação (...) a motivação não se realiza, já que o
processo adquire um caráter impositivo e externo” (Pinto,1982,p.267; a mesma
idéia em UNESCO, 1985b, p.107).zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Nesta mesma linha de considerações, cabe assinalar que o tema da motiva
ção é um tema também social e muito vinculado ao contexto de vida, bem como
ao contexto histórico global de cada sociedade. Assim, uma mesma estratégia
instiga a motivação de certos grupos e não de outros, ou desperta o interesse de
um grupo numa determinada conjuntura histórica e não em outra. “Na verdade,
até agora não se realizaram pesquisas comparadas que permitam identificar as
razões pelas quais um mesmo serviço, oferecido em diferentes países e dife
rentes épocas, em alguns casos suscita a demanda e nos demais não” (Ka-
plún,1983,p.2O).

3.2. Apesar dessa limitação, o conjunto dos trabalhos sobre a EDA na
América Latina assinala algumas tendências gerais sobre a demanda que con
vém levar em conta.

Em primeiro lugar, é evidente que nos defrontamos mais com uma deman
da não estruturada, silenciosa, do que com movimentos populares reivindicando
educação e determinada educação; de fato, a partir de 1930, “são escassos os
exemplos de movimentos políticos e sindicais que hajam incluído a educação
popular como uma reivindicação expressa em seus programas” (Ra
ma, 1984,p.48).'1

Existem evidências suficientes para se admitir que boa parte das famílias
pobres valorizam a possibilidade de que seus filhos entrem para a escola, pres
sionando, na medida de suas condições, para obtê-los. E também para afirmar
que os jovens de estratos populares urbanos que atingiram algum nível signifi
cativo de escolaridade consideram importante esse ganho, ainda que em cir
cunstâncias de exclusão, pelas quais a educação recebida não implica acesso a
empregos nem melhores condições de vida (ver, por exemplo, no caso do Chile,
Venezuela, 1985, p. 15 e 28). Não obstante, essa valorização da educação, nor
malmente, não chega a constituir-se em demanda de educação. Concluindo; es
tamos diante de uma clientela potencial destituída de poder e que nas conjuntu
ras em que consegue um pouco de poder pressiona por educação para seus fi
lhos e não por educação de adultos - “... é como se transferiram de uma gera
ção a outra suas esperanças de mobilidade social” (Solari,1982,p.27).

Cabe assinalar que o quadro nem sempre foi assim. Na América Latina, o movimento operário, desde
suas ongens em fins do século passado e com vigor até os anos 40, teve uma preocupação muito espe
cial com a educação dos trabalhadores e reivindicava com firmeza o ensino primário obrigatório. Ver
antecedentes em Rama (1984,p.43s.).zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Em segundo lugar, encontramo-nos frente a uma demanda profundamente
diferenciada, segundo os contextos e grupos populacionais. É impossível apre
sentar aqui todos os matizes e relações que o tema implica; todavia convém re
gistrar indicações mais ou menos constantes. De um ponto de vista “macro-es-
trutural ' é clara a associação da educação aos problemas de modernização das
sociedades. Assim, tem-se verificado uma estreita relação entre urbanização e
educação; por exemplo, Lemer (citado por Infante, 1985,p.50), já em 1963, de
senvolveu um modelo baseado em dados de 73 países, no qual situa diferentes
fases do processo de modernização, indicando que a alfabetização segue, nor
malmente, a urbanização (e não a precede). Esta correlação estatística em nível
mundial coincide com outras evidências mais específicas, relativas à educação
latino-americana: o analfabetismo maior, se adverte, ocorre em países de elevada
taxa de fccundidade, baixa esperança de vida e urbanização tardia.12 E claro
que estas associações estão mostrando a relação esperada e constante entre po
breza e ausência de educação (Rama, 1984,p.33); não obstante, elas podem ser
interpretadas também como a existência de uma motivação maior por educação
da parte das populações mais aproximadas do modo de vida urbano. Realmente,
em diversos estudos, tanto de experiências particulares como do subsistema de
EDA em seu conjunto, se alerta para as seguintes tendências constantes: o ser
viço que se oferece e mais aproveitado precisamente pelos mais favorecidos,
mais escolarizados e mais jovens. Essa firmação leva a concluir com Barquera
(1985, p.21), a partir de sua investigação sobre os modelos pedagógicos da
EDA na América Latina, que “os bons resultados se associam às posições so
ciais menos desfavorecidas”. Marcela Gajardo (1983a, p.36) refere-se ao fenô
meno qualificando-o de “efeito de brecha” para indicar que, como resultado da
EDA, “as distâncias se ampliam entre indivíduos com diferentes níveis de es
colaridade, tendendo a adquirir mais instrução os que já alcançaram níveis mí
nimos de ensino básico ou tenham participado de outro tipo de atividades edu
cativas”.

Alguns exemplos: uma revisão do sistema de educação de adultos no
Chile revelava que os cursos formais noturnos destinados aos adultos são apro
veitados por jovens que utilizam o sistema para continuar a educação que vi
nham recebendo no sistema escolar diumo; outras alternativas (teleducação, ca
pacitação profissional), teoricamente abertas a todos, foram mais e melhor
aproveitadas por pessoas relativamente jovens (menos de 40 anos), com mais de
seis anos de escolaridade, e que exerciam ocupações de operário qualificado ou 

12 Ver antecedentes relativos a esta e outras relações em: Infante (1985, quadro 16); Rama (1984,
p.26-35), Schiefelbcin ct alii (1982).zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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superiores. Uma revisão de algumas avaliações existentes sobre educação rural
conclui que os programas não formais de educação básica são mais aproveita
dos por indivíduos residentes em localidades mais favorecidas do ponto de vista
econômico, com mais contato com o mundo urbano e o modo de trabalho in
dustrial (Schmelkes,1980,p.40). Os dados de diferentes processos de alfabeti
zação e “pós-alfabetização” revelam uma importante participação juvenil: em
1984, cerca de 61% dos participantes de programas coletivos de educação po
pular na Nicarágua estavam na faixa etária de 10 a 24 anos; na Bolívia, 82%
dos freqüentadores dos centros de educação de adultos, em 1975, tinham menos
de 24 anos; no Chile, em 1977, a média de idade dos freqüentadores das esco
las de educação de adultos era de 19 anos. Daí se conclui que a EDA é funda
mentalmente educação de jovens que, em sua grande maioria, já em escolaridade
(Infante, 1985,p.70-1).

Na análise de alguns autores, adverte-se para certo embaraço diante des
sas evidências. Transpareceria aí, a idéia e que se considera pouco desejável
que os programas oferecidos sejam aproveitados pelos menos pobres entre os
pobres. Sugiro uma conclusão diferente, estes resultados estarão nos indicando
grupos sociais que, de fato, procuram (e necessitam) serviços educacionais e
estão motivados para realizar o esforço que significa aproveitá-los, de que re
sulta uma orientação valiosa para o estabelecimento de políticas.

3.3. Assim sendo, as colocaçõs anteriores levam à pergunta sobre a rela
ção entre educação e as populações menos favorecidas. De um lado, é clara a
recomendação, praticamente consensual, de que elas sejam as destinatárias das
políticas e programas da EDA (UNESCO,1984,p. 114). Não obstante, elas rei
vindicam educação? Que educação desejam?

Dada a situação destes setores e sua posição na sociedade é de esperar que
não exista demanda explícita, anterior à existência de programas educativos; se
rá necessário indagar primeiro a forma que estes setores aproveitam, motivam-se
e fazem suas as alternativas que lhe são oferecidas ou, ao contrário, se resistem
a elas através da ausência, da evasão ou da indiferença.

Comecemos pelas alternativas que parecem não ter demanda. Entre essas
atividades a alfabetização de adultos analfabetos merece a primeira referência;
é certamente o tema que instiga maiores comentários dos autores que temos ci
tado até agora.13 Como pano de fundo da problemática, coloca-se a meta do 

13 De fato, a alfabetização é abordada praticamente por todos os autores. Dctivcram-se numa relação
exclusiva com o tema os seguintes: Castro & Franco (1981); Infante (vários títulos); Nagel & Rodrí-
guez (1982) e Salgado (1983).zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Projeto Principal de Educação, apresentado pela UNESCO, visando erradicar o
analfabetismo antes do ano 2000. E do senso comum admitir que qualquer edu
cação básica parte da alfabetização, conhecimento instrumental necessário a
outros progressos autônomos na aprendizagem e ferramenta essencial de parti
cipação na vida de uma sociedade letrada. Vários dos autores que analisam o
tema questionam esse pressuposto. Prefere-se constatar que os analfabetos não
reivindicam alfabetização, porquanto esta não é uma necessidade sentida por
eles (CEL.ADEC,1982,p.39); pelo contrário, “o adulto que já encontrou seu lu
gar na sociedade, na condição de analfabeto, não parece disposto a motivar-se
pela alfabetização” (Salgado, 1983,p. 12).14 É possível que essa falta de motiva
ção esteja na base do fracasso reiteradamente verificado nas campanhas de al
fabetização e cm diversas iniciativas alfabetizadoras. De maneira global, tem-se
procurado assinalar que os progressos na alfabetização de adultos, na América
Latina, seguem estreitamente os progressos observados nos níveis de escolari-
zação; assim, vários autores ressaltam que as estatísticas disponíveis não regis
tram mudanças significativas na alfabetização como resultado de diferentes
ações dos programas educativos regulares (Rama, 1984,p.31; Schiefelbein et
alii,1982,p. 10 e 14). As avaliações existentes sobre ações alfabetizadoras indi
cam resultados pouco significativos: são numerosos os analfabetos que não se
incorporam; são muitos os que se evadem antes de alfabetizar-se (taxas entre 34
e 60%).15

Todavia, é preciso considerar que os que conseguem aprender concordam
muitas vezes com uma habilitação cultural que posteriormente não utilizam.
Schmelkes (1980,p.35) assinala que numa zona rural do México, entre os alfa
betizados, apenas 10% lêem diariamente e apenas 5% escrevem diariamente.
Nestas condições, muitos dos que se esforçam e conseguem aprender a ler e es
crever têm perdido essas habilidades pouco depois de havê-las adquirido. Com
base na revisão da literatura sobre este aspecto, observa-se que as taxas “nor
mais” de regressão ao analfabetismo são estimadas em cerca de 50% (Castro &
Franco, 1981 ,p.77).

Os comentários sobre estes resultados negativos não terminam aqui; assi-
nala-se que não se tem dispensado o cuidado necessário de examinar e pesqui

14 Há um tratamento detalhado dessa proposição no texto citado de Salgado, bem como nos diferentes
trabalhos de Infante. Esta autora ressalta que a alfabetização não muda as condições sociais de vida
dos grupos, mas tem o efeito de oprimir, senão destruir, a cultura tradicional sem contemplar seus
valores, nem suas vantagens nesse marco de vida. Faz assim uma colocação bastante radical: “deve
questionar-se (...) a necessidade do grupo adquiriras habilidades da leitura e da escrita, considerando
as mudanças culturais que implicam" (Infante, 1983,p. 147).

15 Vários dos trabalhos revisados recolhem resultados dessas avaliações: ver, por exemplo: Castillo &
Latapí(1983); Wcrthcin(1983); Gajardo( 1983a); Kaplún( 1983) Castro & Franco(I981).zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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sar a significação subjetiva desse fracasso para as pessoas que o sofreram
(Castro & Franco, 198 l,p.77), ou sua significação quanto a seus possíveis efei
tos desqualificadores da cultura tradicional, transmitida oralmente (Infan
te,1982,p.314).

Ainda que a obscuridade dessas colocações reflita muito da realidade, elas
são indubitavelmente parciais e devem ser matizadas. Como não levar em conta
o êxito impressionante da recente Cruzada Nacional de Alfabetização da Nica
rágua (ver antecedentes em Infante, 1985 e em Werthein,1983,p.33), ou como
não recordar - para não sair do âmbito regional — a experiência cubana? Não é
preciso enumerar, mas está claro na experiência internacional que, quando a al
fabetização se insere numa sociedade “em movimento para a instauração de
uma justiça social real” - empregando uma fórmula prudente da UNESCO
(1985b,p. 106) -, quando compromete a capacidade de mobilização de um país
e quando se desenvolve ligada a outro conjunto de transformações que abalam
a injustiça estrutural — da qual o analfabetismo não é mais que um sintoma —, os
resultados são outros. Não obstante, além dessa observação substantiva, parece
possível assinalar que, mesmo em sociedades que não vivem processos revolu
cionários de mudança social, existem alguns grupos, entre os mais desfavoreci
dos, que obtêm êxitos relativos, que devem ser levados em conta. Em popula
ções desfavorecidas e rurais, a alfabetização se mostra mais rentável quando
dirigida a jovens, por serem aqueles que se interessam mais (Infante, 1985);
as populações urbanas e rurais mais expostas à influência e mensagens oriundas
do meio urbano ficam mais motivadas (Schmelkes,1980). Metodologicamente,
parece possível admitir que, em situações de modernização, sobretudo quando
emergem conjunturas de expansão do mercado ocupacional, é viável o êxito de
programas centrados mais diretamente nos processos de alfabetização e educa
ção básica, embora normalmente - e mais ainda quando se trata de programas
dirigidos a camponeses ou a populações urbano-marginais em situações econô
micas regressivas e de exclusão social - só tenham êxito programas mais inte
grais, em que a alfabetização é um componente inserido no contexto de proces
sos que a precedem e a continuam (Gajardo,1983a,p.27-34).

As observações que temos feito a propósito da alfabetização podem ser
aplicadas quase integralmente à educação básica de adultos. Trata-se de uma
atividade não facilmente valorizada pelas populações mais desfavorecidas, MLKJIHGFEDCBAfre

quentemente marginal e subutilizada. São de particular interesse as observações
de Mario Kaplún (1983,p. 11-23) sobre os programas instrucionais de educação
à distância. Após mais de duas décadas de experimentação tem sido possível
determinar que esses programas, pelo fato de reunirem pouca audiência e apre zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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sentarem índices altos de evasão, estariam se revelando incapazes de responder
às necessidades manifestadas pala população-alvo.16

3.4. Temos revisado, segundo a ótica da motivação que estimula os seto
res mais preteridos, algumas atividades educativas que se revelam problemáti
cas. Trataremos agora de examinar algumas orientações que parecem suscitar
motivação e participação nesses mesmos setores.

Em nível rural, junto à observação de que os programas de educação bási
ca não ficam isolados de outros processos de mudança ou desenvolvimento do
meio rural, verifica-se que “os programas educativos destinados a camponeses
se vêcm reforçados quando implicam uma prática econômica ou social diferen
te. Inclusive (...) as modificações das práticas econômicas ou sociais resultam
ser mais educativas, em si mesmas, que os programas de educação sistemática
que os acompanham’’ (Schmelkes,1980,p.47).

As informações reunidas por Kaplún, pertinentes aos programas que utili
zam o rádio, mostram que a área educativa mais valorizada pelos alunos campo
neses era a capacitação em aspectos relativos à melhoria das atividades diárias
(saúde, higiene, práticas agrícolas). Em nível urbano marginal, observa-se algo
parecido: obtém-se mais resposta às propostas que visam integrar grupos orga
nizados para ações de melhoria das condições de vida, do que para os telecur-
sos de educação básica. Em ambos os casos, cabe advertir que estes grupos so
ciais valorizam, em alto grau, as propostas de organização popular participati
va, o que tem levado a ALER, em suas novas linhas de ação, a afirmar que “as
instituições de educação radiofônica devem assumir o papel de instrumentos
auxiliares e aliados (...) da organização popular em marcha” (ALER,1982, ci
tado por Kaplún,1983,p.33).

Em outros termos, Castillo e Latapí (1983) fazem observações parecidas.
Assinalam que, de modo crescente, as experiências de EDA “vão mais adiante
dos objetivos estritamente educativos e (...) se estruturam em tomo de vários
processos” (p.35), incluindo metas econômicas e de organização social ou po
lítica. Tal fato se justifica, segundo vários autores, por motivos econômicos e
políticos, por uma mudança na concepção do conhecimento, mas também por
fatores motivacionais. As condições de sobrevivência em que vivem estes seto
res populares “não permitem nem justificam ações puramente, ideológicas; exi

' 6 Kaplún corrobora estas e outras observações com os resultados da pesquisa "ASER”, que analisou e
comparou 42 instituições radiocducativas, dc 17 países da América Latina, que se reúnem em ALER.
Ver Contreras (1983).zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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gem ações nas quais se visualize uma transformação, por mais insignificante que
seja, nas condições de vida e nas relações sociais” (p.36).

Também Gajardo (1983a,p.69) coincide com estas conclusões: “No meio
rural os programas que têm alcançado maior êxito (...) são aqueles que, na per
cepção dos camponeses, relacionam os programas educativos com a solução de
seus problemas e/ou com alternativas dc migração para o meio urbano. Por sua
vez, no meio urbano, os programas dc maior êxito (...) propiciam uma educação
(...) que atende às necessidades básicas dessas populações.17 *

Em consonância com estas constatações, estes autores e outros assinalam
a emergência, na América Latina, de um novo paradigma educativo - a expres
são é de Cariola (1980) — que insiste na participação popular como centro da
ação educativa em nível dos setores subalternos e que tem sido chamado fre-
qüentemente de “educação popular”.lx A educação popular tem, entre suas ca
racterísticas mais relevantes a de situar-se numa perspectiva política libertadora
ou de classe, a de possuir uma concepção muito ampla da educação, vinculan-
do-a às atividades econômicas ou políticas e propiciando a organização popu
lar, a partir de grupos de base. Não é este o momento de deter-se numa caracte
rização desse grupo de atividades, remetendo-nos aos autores citados para uma
maior determinação do conceito e das características mctodõgicas dessas expe
riências. Interessa aqui insistir, muito mais, em que, segundo parece, elas en
contram grande acolhida nos setores populares camponeses e outros grupos po
pulacionais, como testetemunham os informes de múltiplas experiências.19

Dada a ótica que vimos seguindo, nossa pergunta tem sido: Que programas estimulam a motivação
dos setores para os quais estão dingidos? c não uma outra, mais profunda, que indaga: Que ganham os
setores populares com a educação9 Sobre o tema, remetemos a Munoz Izquicrdo (1982a e 1982b).
Sua resposta é dada neste sentido: 1. A EDA tem um valor muito limitado para os trabalhadores dos
setores mais avançados da economia capitalista (ainda menor que a educação convencional que se está
desvalorizando); 2. Em relação ao setores não oligopólicos (os mais desfavorecidos): 2.1. Se não se
insere cm programas mais amplos para beneficiar estes setores, o valor é insignificante ou nenhum.
2.2. Se promove estes setores no sentido de uma crescente integração na economia capitalista e obtém
êxito, ocorre uma transferência dc excedentes dos setores mais frágeis da economia aos mais podero
sos. 2.3. Portanto, a única alternativa aberta, segundo este autor, é uma educação de adultos como
instrumento de outras ações destinadas a integrar horizontal c vcrticalmentc os setores informais da
economia. Schemelkes (1985), por sua vez, referindo-se a EDA rural insiste no papel relativo e con
dicionado da educação sobre o desenvolvimento agrícola: ela atua mais como catalizadora de condi
ções preexistentes do que como determinante dc mudança tecnológica (p. 172). Adverte também para
a necessidade de examinar a qualidade da educação rural, antes dc se tirar conclusões sobre sua eficá
cia (p.184).

*8 Ver também Barquera (1985); Garcia-Huidobro (1980 e 1982a); Gajardo (1983a;, Werthein (1983),
entre outros. Em geral, a maioria dos trabalhos revisados insiste na existência c no valor dc progra
mas libertadores e/ou dc educação popular.

19 Podem ser encontradas referências bibliográficas a respeito em Cariola (1980), Garcia-Huidobro
(1982a) c Gajardo (1983b). Em Garcfa-Huidobro (1982b) são reproduzidos alguns informes interes
santes.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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A nosso ver, Kaplún (1983,p.46-50) destacou bem o grupo como contexto
educativo e a nova matriz de comunicação presente nessas experiências que põe
a solidariedade como valor central - explícito ou implícito — das mensagens. De
fato, tem-se assinalado que na base dos ganhos educativos, econômicos ou po
líticos dessas experiências há processos muito profundos que têm a ver com a
autovalorização pessoal e coletiva que os grupos populares vivenciam ao que
brar o cerco que os silencia e isola, ao usarem da palavra e reconhecer-se atra
vés dela como comunidade, recuperando ou gerando uma identidade coletiva
popular (García-Huidobro & Martinic,1980).

3.5. Que concluir dessas anotações, um tanto dispersas, sobre a demanda
dos setores populares por educação?

De fato, há um conjunto de orientações que se ligam muito estreitamente
às observações feitas e não vale a pena repeti-las. Em todo caso, destacaremos
algumas orientações, seja pela unanimidade que alcançaram na literatura revi
sada, seja por implicar problemas que merecem ser debatidos.

1) Há um consenso no sentido de que qualquer política voltada para a
eliminação do analfabetismo deve ter como viga mestra e prioritária a extensão
e a melhoria da escola básica regular.20 Esta orietanção tem-se mostrado efi
ciente, mas também, descontados alguns setores do campesinato (ver Schmel-
kes,1980,p.24), se adverte que a escola básica para crianças goza de apreço
entre os setores populares. A maioria dos autores vê as estratégias de alfabeti
zação com dois componentes: alfabetização e educação básica de adultos,
acrescida da universalização da escola básica (por exemplo: Nagel & Rodrí-
guez,1982,p.121). Mais ainda, há posições que ressaltam que só se devem rea
lizar atividades de alfabetização de adultos depois de se haver estendido a edu
cação básica a todas as crianças em idade escolar (consignadas em UNES
CO,1985a,p. 19).

2) Há uma opinião igualmente compartilhada sobre a necessidade de pen
sar o analfabetismo (e a insuficiente educação básica dos adultos) como um
sintoma dos males da sociedade e não como causa deles (Werthein,1983,p.36,
Castillo & Latapí,1983,p.l9; junto a outros). Nessa mesma linha de reflexão
estrutural se toma evidente que a alfabetização é um bem; vivemos numa socie
dade letrada e o poder está associado à modernidade, à técnica, ao manejo da 

20 Ver de modo particular: Rama (1984), mas também os textos que se referem de maneira central a al-
fabetização, como Nagel & Rodríguez (1982); Ifante (diversos títulos), UNESCO (1985a e 1985b),
Schifelbcinetalii (1982), Castro & Franco (1981).zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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informação. Qualquer proposta de aprofundamento democrático deve contem
plar uma universalização da educação básica ao nível dos setores populares.
Qualquer projeto alternativo de sociedade e de criação de uma nova cultura, a
partir dos interesses populares, deve incluir em sua agenda a apropriação pelas
classes populares dos instrumentos e habilitações culturais básicas, assim como
a cultura atualmente existente. Essas duas assertivas nos indicam a categoria de
argumentos e considerações que é preciso levar em conta para pensar a alfabe
tização de adultos (o quando, o como, o para quem). Ressaltando o consideran
do “o analfabetismo é um sintoma”, é possível chegar a um posicionamento
mecarucista e postular que não há nada a fazer em educação enquanto não mu
dar a sociedade; descontextualizando a afirmação “a alfabetização é um bem
para os setores populares", podemos cair na tendência contrária e repetir igna
ramente que a educação trai o desenvolvimento, a democracia, a libertação.21 O
analfabetismo é um sintoma, sim; mas o sintoma de uma situação muito com
plexa e heterogênea, em que a divisão de classes da sociedade toma corpo nu
ma divisão social do trabalho que “dá pé e carne” a muitas situações particula
res. A alfabetização é um bem na luta contra a dominação, mas esta se desdobra
em múltiplas relações, dando lugar a grupos dominados e a lutas cotidianas com
o objetivo de ser, viver ou simplesmente sobreviver, muito diferentes entre si,
nas quais os instrumentos proporcionados pela educação básica adquirem valo-
rações e eficácias distintas. Em resumo, parece haver clareza quanto à existên
cia de situações nas quais a ação alfabetizadora e de instrução básica será apro
veitada pelos setores populares e propiciará ferramentas significativas para sua
qualidade de vida, para seus processos organizacionais e suas lutas. Temos
mencionado os grupos urbanos, os jovens em geral. Muito menos clara — como
vimos — é a situação do analfabetismo entre os camponeses. Estes grupos se
manifestam reticentes quanto à alfabetização, a não ser em sociedades em que
ela está associada a uma transformação e mobilização social muito profunda e
que liga a alfabetização a outro conjunto de mudanças de sentido igualitário.
Por outro lado, os grupos mais favorecidos - e não apenas eles - se motivam e
participam de outro tipo de iniciativas.

“ Não será demasiado assinalar que esses dois posicionamentos "caricaturais" tem estado, estão e esta
rão, ao menos tendencialmentc, presentes entre nós. Remetemos uma vez mais aos autores que dão
conta das diferentes concepções de EDA (Barqucra,1985; Castillo & Latapí, 1983). Estes últimos au
tores citam uma opinião que se inclina para uma conclusão do primeiro tipo: "A educação não parece
haver contribuído até agora para a transformação da realidade" (Trevino, citado por Castillo & Lata
pí,1983,p.45). O segundo posicionamento está mais arraigado em nossa mentalidade de educadores.
Infante <1982) nos mostra como - muitas vezes - nos aproximamos das tarefas de alfabetização com
pressupostos que implicam uma valorização abstrata da educação.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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O que parece claro, pelo menos em relação aos grupos mais pobres e mar
ginalizados, é que o privilégio da alfabetização e do ensino básico é um tema
aberto ao debate e a maiores estudos. De outro lado, as alternativas que atual
mente concitam mais acordo tendem a preferir outro tipo de programas ou a as
sociar a alfabetização e a educação básica a outros programas que remediem
problemas mais urgentes: ora começando por esses programas, ora se pensando
em programas mais integrados (Nagel & Rodríguez, 1982,p.84-90).

3) Têm-se assinalado também que a emergência, durante os últimos anos,
de um conjunto amplo e variado de experiências não formais que compartilham
da perspectiva de educação popular, constitui um patrimônio que é preciso
aproveitar para ampliar o conhecimento da demanda/motivação dos setores po
pulares por educação. Em virtude de sua origem em instituições privadas, em
movimentos religiosos ou políticos, essas experiências têm conseguido uma
grande margem de liberdade, demonstrando sensibilidade para interpretar, ade
quar-se e dar uma resposta aos grupos com que trabalham. Aceitando-se a
proposta anterior, é possível colocar, como hipótese, que a sistemática dessas
experiências e a investigação sobre suas formas de operar, em contextos dis
tintos e frente a diferentes grupos, pode tomar-se uma tarefa frutífera em
orientações para o futuro (Cf. Castillo & Latapí, 1983,p.32 e 38-9); Cario-
la, 1980,p. 144-5).22

4) Finalmente, está muito difundida a opinião de que as iniciativas futuras
da EDA devem ter as características peculiares à educação popular. As razões
apresentadas são muitas; umas de ordem política e outras de ordem metodológi
ca. Em breve síntese, há por trás disso o desejo de vincular a educação à luta
pela transformação de nossas sociedades, segundo a perspectiva, e a participa
ção consciente e organizada dos setores populares. Do ponto de vista metodo
lógico, postula-se a necessidade de ser levado a sério o critério de participação
dos adultos, transformando as instâncias educativas em espaços autonômos de
participação popular. Por último, como temos ressaltado, há uma demanda po
pular, que é preciso advertir, nos níveis de motivação que os participantes con
seguem nesse tipo de programas.

Trazida a discussão até aqui, é inadmissível não examinar a possibilidade
ou não, a conveniência ou não de que esse tipo de iniciativas se desenvolva no
interior ou a partir do aparelho estatal. Será este o último tópico que nos pro
pomos analisar.

22 De fato iá se tem avançado nessa linha: no CEESTEM no México, no CIDE e FLACSO no Chile, na
Nicarágua (Mineduc) e no Peru (U. de Huemanga).zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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4. Educação popular e program as governam entais?zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

As alternativas que se abrem oriundas da educação popular têm conduzido
à pergunta relativa à conexão possível desse tipo de programas, que insistem
fortemente na instituição de organizações populares autônomas e num tipo de
participação que se orienta para a configuração delas como sujeitos políticos e
sociais, com o aparelho estatal. Obviamente, a pergunta é retórica e de fácil
resposta em situações de direita. Porém, e no restante dos casos?

4.1. É preciso começar advertindo que se trata de um problema difícil,
reconhecido por muitos autores, que requer “aprofundamento teórico” (Castillo
& Latapí,1983,p.35) e ser retomada por um debate sério (Wer-
thein,1983,p.58-9). Os termos polarizadores do problema são, de um lado, o re
conhecimento de que “os projetos governamentais contêm em si mesmos lirni-
tantes insuperáveis”, posto que, “se a intencionalidade da EDA vai mais além
da diminuição do atraso educativo, terá que incidir a médio ou a longo prazo na
elevação do nível de consciência dos setores explorados”, o que “atenta contra
um modelo econômico e social dominado por uma minoria privilegiada” (Cas
tillo & Latapí,1983,p.35). A conseqüência é clara: existem já numerosos exem
plos de programas participativos “que foram promovidos e estruturados por or
ganismos oficiais (...) para malograr em pouco tempo, desde quando se passou a
vê-los como ‘perigosos’. Ou seja: tão logo os grupos populares, como conse
qüência do programa, começaram a manifestar uma consciência crítica e a colo
car suas justas reivindicações, o programa foi abruptamente suprimido” (Ka-
plún, citado em UNESCO,1984,p.68). Por outro lado, há a consciência de que
as necessidades educativas dos setores populares na América Latina são de tal
magnitude que “não é possível prescindir do Estado”, pois será sempre ele que
terá “a seu cargo o macrodesenvolvimento educacional” (Werthein,1983,p.l5;
Rama, 1984,p.63). Esta exigência - chegar a milhões de pessoas - e outra -
transmitir conhecimentos básicos - se contrapõem a dois limites da educação
popular participativa; com efeito, apesar de ela se haver estendido e multiplicado,
continua sendo inexpressiva em relação à população que, hipoteticamente, de
veria atingir. Além disso, junto a suas evidentes virtualidades, em termos de
animação social, cultural e política, tem-se apontado sua pobreza em termos dos
conteúdos instrucionais que consegue comunicar (Gajardo,1983a,p.68; García-
Huidobro,1982b,p.322).

4.2. Parece haver também algumas premissas do problema que são gros
seiramente compartilhadas. Ninguém, ao que parece, pôs em dúvida a respon zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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sabilidade estatal de assegurar a universalização da educação. Assegurar a cada
cidadão o domínio do conjunto de habilidades culturais mínimas requeridas
pela vida social, econômica e política (educação básica) constitui uma função
pública e um dever estatal irrecusável. Parece também superada uma visão ma-
niqueísta e monolítica do Estado; prevalece muito mais a idéia segundo a qual
“o Estado não é um bloco monolítico impenetrável, onde não há contradições e
espaços” (Werthein,1983,p.l4; Pinto, 1984,p.95-6), mas um lugar onde existem
ambigüidades e luta entre intereses opostos. Daí resulta que opor uma educação
para a integração a uma educação libertadora e submeter uma ao aparelho
estatal e a outra a órgãos (ou instituições) não-govemamentais pode ser
útil para assinalar tendências, mas não para converter-se, sem mais ponde
ração, numa premissa universal. No plano das práticas sociais sera possí
vel identificar programas com uma orientação claramente antipopular, que gera
ram em seu interior contradições e, consequentemente, espaços de expressão,
tomada de consciência e organização popular, tal qual programas de marca li
bertadora que, em seu desenvolvimento, contradizem sua intecionalidade. Em
resumo: o campo cultural e educativo - seja estatal ou não - é um espaço de luta
de classes; em diferentes momentos e espaços as possibilidades de crescimento
dos setores populares serão melhores ou piores, porém jamais esse crescimento
estará assegurado, nem tampouco absolutamente impedido (García-Huido-
bro,198O,p.33).

4.3. Mantidas, como pano de fundo, essas premissas, que não foram pos
tas em dúvida, avancemos na descrição do problema. Já apresentamos algumas
opiniões sobre o possível (ou, muito mais, provável) controle ideológico dos
setores populares através dos programas estatais, bem como sobre as probabili
dades de fechamento que têm os programas em que os setores populares che
gam a organizar-se e a questionar o sistema. E possível ir mais longe e afirmar
que existem argumentos políticos de certo peso que desaconselham as ações de
educação excessivamente ideologizadas sob controle estatal. A partir da pers
pectiva dos interesses populares, se defende a idéia de que, mesmo numa cir
cunstância histórica determinada, a orientação que se impõe, desde que o Esta
do coincida com a direção ideológico-política das organizações populares, é
que se ganha buscando espaços de educação e organização de classe autônomos
(Werthein,1983,p.l8), já que dessa maneira se assegura a continuidade e sobre
vivência da educação popular, em caso de mudança política (CELADEC,1980),
e se toma possível uma vigilância do Estado, quando se trata de processos de
transformação social para uma sociedade mais igualitária e justa. De uma visão zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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democrática do Estado, também aparece como questionável a existência de pro
gramas educativos estatais altamente ideologizados. Com efeito, mesmo na hi
pótese em que um govemo conte com o apoio da maioria dos cidadãos, é possí
vel admitir que haverá grupos que consideram ilegítimo o teor ideológico dos
projetos. Assim sendo, o conceito de universalidade do serviço educativo esta
tal leva a exigir que ninguém fique excluído (ou deva ser excluído) por não
compartilhar de uma determinada concepção ideológica. O cumprimento dessa
exigência permite postular que os programas estatais devem ter uma forte espe
cificidade educativo-instrucional, que insista mais na democratização de certas
ferramentas culturais que na transmissão de uma visão do mundo e da socieda
de.23

4.4. Até aqui os dados coletados para a colocação do problema. Qúe cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAli
nhas de solução  estão sendo sugeridas?

Aqueles que, reconhecendo a dificuldade de impulsionar os processos
participativos a partir do Estado, acentuam como central esse caráter participati
vo, incluindo nele uma intencional idade de conscientização, de organização
popular e, portanto, a necessária associação dos processos educativos populares
às organizações populares, deixam claro que eles precisam de “um amplo espaço
de independência e autonomia” (Kaplún, 1983,p.75). Com estes argumentos,
defendem uma educação não-formal dc adultos “descentralizada, apoiada e ar
ticulada pelo Estado, mas não conduzida e impiementada fundamentalmente por
ele” (Kaplún, citado em UNESCO, 1984,p.69). Nessa alternativa, os executo
res e condutores dos programas seriam “as próprias organizações e os centros
profissionais independentes de apoio à educação popular”, os quais receberíam
“apoio financeiro e técnico do Estado” (Kaplún,1983,p.75).

Outros, levando em conta a extensão da tarefa, sua necessária qualidade
técnica e a magnitude dos recursos humanos e financeiros em jogo parecem in
clinar-se pela existência de um organismo estatal específico, de caráter nacional
que, embora possa atuar descentralizadamente, mantenha um controle centrali
zado e uma coordenação das ações (ver exemplos nesta linha em Nagel & Ro-
dríguez,1982,p.64-72, para o caso das ações de alfabetização).

Prescindindo das alternativas anteriores, parece haver unanimidade quanto
à conveniência de que existam mecanismos pelos quais o Estado transfira re

23 Desenvolví com amplitude esta última idéia, com referencia à escola, bascando-mc cm interessantes
sugestões de A. Gramsci a respeito (García-Huidobro,1984).zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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cursos financeiros às organizações populares (por exemplo, sindicatos, 
mento camponês, etc.), para planejar e implementar ações educativas em bene
fício de seus integrantes.* ’ É importante sublinhar o valor democrático dessa
alternativa; encontramo-nos nas antípodas do emprego do aparelho estatal para
impor um poder e um controle sobre os setores populares. Aqui, com uma
orientação de construção democrática, o Estado usa seu poder para desenvolver
o poder da base social.

Finalmente, entrevê-se em alguns autores a possibilidade de se pensar
uma solução mista, segundo a qual existiríam fundos estatais que seriam desti
nados às organizações populares (camponesas, de grupos populacionais, sindi
cais, políticas...), para objetivos próprios mais relacionados com uma educação
sintonizada com seu desenvolvimento organizacional e com a formação ideoló
gica de seus membros, e que existam simultaneamente programas estatais para
assegurar objetivos de educação básica, assim como de capacitação técnica.24 25
Mais ainda se pode pensar que, na medida em que exista um movimento popu
lar com mais consciência dos problemas educativos, teria este possibilidade de
exercer um controle sobre a forma e conteúdo das atividades oferecidas pelo
Estado (Paiva, 198O,p.85).cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Conclusão

O conteúdo deste trabalho: indagações, temas de reflexão, proposições
para debate, me exime da necessidade de estender-me em conclusões.

Valha - a título de conclusão - uma reiteração das principais perguntas
visando facilitar o debate:

— Será importante chegar a políticas da EDA mais estáveis e mais evi
dentes para os setores populares e para o conjunto da sociedade? Em caso afir
mativo, de que modo consegui-lo?

24 Assim, a Quarta Conferência Internacional sobre Educação de Adultos reconhece e valoriza o papel
crescente do movimento associativo da EDA (UNESCO,1985a,p.8); por sua vez a Consulta Técnica
Regional realizada cm Havana recomenda "que o Estado delegue às organizações populares certa ca
pacidade de organizar elas mesmas ações de educação de adultos cm benefício de seus integrantes"
(UNESCO,1984,p.45). Entre os autores que vimos citando esta idéia é também proposta: Vanilda
PAIVA (1980,p.85), analisando a relação do Estado com a Educação Popular, conclui que o movi
mento popular deve pressionar o Estado visando obter financiamento para “a organização de ativida
des autônomas de diferentes tipos c níveis, de acordo com as demandas da sociedade civil" e isto
mesmo na hipótese de que a programação dessas atividades "se vincule em forma direta à luta so
cial". Propósitos semelhantes são defendidos por Werthein (1983,p. 13 e 17-8) em relação ao papel do
movimento camponês na educação; opiniões que são retomadas e valorizadas por Kaplún (UNES
CO, 1984,p.69-70). Gajardo(1983a,p.26)se refere à conveniência de fundos de capacitação e/ou edu
cação, administrados pelos próprios trabalhadores, em função de interesses determinados.

25 Embora não encontremos a alternativa como tal, há elementos nessa direção no trabalho de Werthein
(1983,p.17) e no de Rama (1984,p.63). Ver também García-Huidobro& Martinic (1985,p.78-80).zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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— Quais deveríam ser as estratégias e políticas para os setores que neces
sitam e, ao menos implicitamente, reivindicam alfabetização e educação básica?

— Quais as estratégias e políticas para os setores mais desfavorecidos que,
parece, não se motivam direta e inicialmente pela alfabetização e pela educação
básica?

- Como responder à demanda dos setores populares por programas parti
cipativos, que liguem a educação à organização popular, para solucionar pro
blemas culturais, sociais ou econômicos e que têm, inevitavelmente um decla
rado caráter político? A partir do aparelho do Estado? Em caso afirmativo, de
que forma?cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Recebido em 9 de março de 1987QPONMLKJIHGFEDCBA

This article offers a general outbook of the tendencies in Latin America

adult education. Based upon existing literature on this theme, dated from 1980

on, it examines polities, strategies and programs, in macro perspective, not de-

tailing peculiarities of each country. It examines statisties data such as illiteracy

rate of the programs clientela, dropout and regression rate, as well as expendi-

ture. It also analyses alternatives proposed to adult education, particularly of

underprivileged population who work in rural areas and those who li  ve in the

suburbs of megalopolis of Latin America.

Cet essai nous presente une perspective étendue des tendances au do-

maine de /education d'adultes dans 1'Amérique Latine. En considérant Ia révi-

sion de Ia littérature sur ce thème à partir de 1980, il examine politiques, stra-

tégies et programmes, dans un approche au macro-niveau, sans s'arrêter ex-

cessivement sur les siluations de chaque pays. On considere les données sta-

tistiques significatives comme les taux d'analphabétisme de Ia population con-

cernée par les programmes, taux d'absentéisme et regression, outre les coüts.

Dans un point de vue progressiste, il analyse les alternatives proposeés à l'é-

ducation dadultes, surtout des populations rurales en marge de 1'éducation et

des périphéries urbaines de l ’Amérique Latine.

Este ensayo ofrece una perspectiva de gran alcanze de Ias tendências en

educación de Adultos en América Latina. Basandose en Ia revisión de Ia litera

tura a respecto dei tema, de 1980 hasta hoy, examina directrizes, estratégias y

programas, en un abordaje al nivel macro, sin detenerse en muchos detalles de

Ia situación en cada país. Lleva en consideración datos estadisticos expresi-

vos como Ias estadisticas de analfabetismo dei grupo de personas integradas

en los programas, estadistica de deserción y  regreción escolar, adernas de gas

tos. En un enfoque progresista, analisa propuesta para Ia educación de adultos,

particularmente de Ias poblaciones marginalizadas dei campo y  suburbanas de

América Latina.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

R. bras. EsL pedag., Brasília, 68(159):356-85, malo/ago. 1987 385



DEBATES E PROPOSTAS

Educação e Constituinte; implicações de uma pedagogia
da qualidadeQPONMLKJIHGFEDCBA

Preocupação constante de todos quantos se envolvem com  a problemática do en

sino no Brasil, mormente agora, com o pleno funcionamento da Assembléia Nacional

Constituinte, a educação tem sido tema de frequentes e proveitosos debates. Com  o  in

tuito de colocar em discussão a qualidade do ensino na perspectiva de uma nova reali

dade histórica, o INEP reuniu em Mesa-redonda, a 31 de março último, importantes per

sonalidades do cenário educacional, da qual registramos a seguir as exposições e os

debates então verificados.cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

ABERTURA

Palavras do Professor O svaldo
Delia G iustina, Chefe de G abinte
do M inistro da EducaçãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Determinou-me o Senhor Ministro
que estivesse presente na abertura
desta Mesa-redonda, que o Ministério
da Educação, através do INEP, pro
move. Não preciso desejar que sejam
profícuas essas horas que passaremos
juntos, em função das pessoas que
aqui estão presentes: o Ministro
Eduardo Portella, que honra este Mi
nistério com a sua presença agora,
como o fez no passado; o Professor
Fabio Bruno, Secretário de Educação
do Distrito Federal, c a Professora
Bárbara Freitag, da Universidade de
Brasília.

Desejo que estes momentos sejam
muito proveitosos para todos nós e
que signifiquem, efetivamente, uma
forma de participação do Ministério
da Educação neste momento brasilei
ro, que é um momento de reflexão e
de formulação de propostas para o
Brasil que nós queremos venha a
existir e para a educação que deseja
mos. Com estas breves considerações,
dou por abertos os trabalhos e passo a 

palavra ao Professor Walter Garcia
que tem mais alguma coisa a dizer ini
cial mente.

Palavras do Professor W alter
G arcia, Editor da Revista Brasi
leira de Estudos Pedagógicos

Boa tarde a todos. Apenas para es
clarecer, este evento faz parte de uma
série de debates organizados pela Re
vista Brasileira de Estudos Pedagógi
cos, através do seu Comitê Editorial.
Esses debates são gravados e, poste
riormente, reproduzidos na Revista.

Embora seja desnecessária a apre
sentação dos nossos debatedores de
hoje (mas apenas lembrando, dado
a importância do tema neste ano da
Assembléia Nacional Constituinte), o
Ministro Eduardo Portella, que teve
uma passagem bastante marcante por
este Ministério, é membro da Acade
mia Brasileira de Letras, foi membro
da Comissão Afonso Arinos que apre
sentou subsídios para a Assembléia
Nacional Constituinte e acaba de ser
empossado como Secretário de Cultu
ra do Governo do Estado do Rio de
Janeiro. A Doutora Barbara Freitag é
professora do Curso de Doutorado de
Ciências Sociais da Universidade de
Brasília, tem vários trabalhos publica
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dos na área de Sociologia da Educa
ção e, no seu último livro, cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBASociedade
e Consciência, faz um estudo sobre
o aspecto do desenvolvimento infantil,
comparando o desempenho de crian
ças brasileiras com o de crianças suí
ças; ela está terminando outras pes
quisas, inclusive aqui no Distrito Fe
deral. O Professor Fabio Bruno, Se
cretário de Educação do Distrito Fe
deral, é, presentemente, Presidente do
Conselho de Secretários de Educação
do Brasil.

Portanto, acredito que são pessoas
extremamente competentes e abaliza
das para a discussão do tema que nós
propusemos hoje: Educação e
Constituinte; im plicações de um a
pedagogia da qualidade. Nós pedi
riamos ao Professor Portella que, se
possível, procurasse fazer sua exposi
ção com uma duração de 40 minutos,
ou um pouco mais, um pouco menos,
o que ele achar conveniente; depois os
debatedores: em primeiro lugar a Pro
fessora Barbara e, em segundo, o Pro
fessor Fabio Bruno, que terão entre 20
e 25 minutos para uma primeira roda
da de questionamentos e discussões.
Depois nós gostaríamos de abrir o de
bate para a participação do público.

Agradeço a presença do Professor
Osvaldo Delia Giustina, Chefe de Ga
binete do Senhor Ministro. Gostaria
também de registrar a presença da
Professora Magda Montenegro, Dire-
tora-Geral Substituta do INEP, uma
vez que o Professor Pedro Demo está
cm missão oficial, acompanhando a
Delegação Brasileira no encontro da
UNESCO, na Colômbia, e também a
presença do Professor José da Silva
Quintas, Diretor Executivo da Funda
ção Educacional do Distrito Federal,
bem como de todos os colegas e pro

fessores que aqui estão prestigiando
este evento. Passo então a palavra ao
Ministro Eduardo Portella.

EXPO SITOR
Eduardo Portella

Gostaria de iniciar agradecendo aos
meus colegas do MEC essa oportuni
dade de podermos conversar um pou
co sobre alguns temas que me acom
panham há algum tempo e que, me pa
rece, continuam sendo temas centrais
de um debate educacional hoje.

A impressão que tive, quando rece
bí o convite muito honroso para falar
sobre educação, constituinte e quali
dade, é que eu teria um tripé funda
mental que estaria, evidentemente, já
definido e delimitado nesses três te
mas — o tema da educação, o tema da
constituinte e o tema da questão da
qualidade.

Há algum tempo atrás, provavel
mente impulsionado pelos meus ca
coetes de literato, cunhei a expressão
“pedagogia da qualidade”; naquela
ocasião, houve rcalmente uma reação
muito grande e, de alguma maneira,
talvez essa reação tenha sido proce
dente... toda pedagogia que se preza
seria uma pedagogia da qualidade.
Então, algumas pessoas achavam que,
na melhor das hipóteses, essa expres
são seria uma expressão pleonástica.
Eu procurei me defender: dizia que
não, que realmente seria, mas que, no
Brasil, o que se verificava era exata
mente uma preocupação quantitativa
excessiva, um predomínio muito am
plo da quantidade; quantidade se

Eduardo Portella foi Ministro da Educação
e Cultura durane o período de 15/03/79 a
26/11/80.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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transformando cm modelo, em instru-
mcntoi de aferição, em formas de sele
ção, em indicador de rumos para uma
política educacional; que, por isso, eu
precisava daquela expressão, mesmo
com seu contraste interno, para poder
fixar um tipo de esforço educacional
que tivesse a questão da qualidade
como centro. Evidentemente, toda es
sa vontade crítica se opunha a alguns
padrões então vigentes. Talvez tudo
isso possa parecer muito remoto e
hoje a gente já possa falar na questão
da qualidade um pouco descontraida-
mente, sem essa necessidade opositiva
irreversível. Mas essa é, de alguma
maneira, a genealogia desta expressão:
pedagogia da qualidade.

Para mim, a pedagogia da qualida
de se inscreve inicialmente no que eu
chamaria “a modernidade truncada do
Brasil”. O Brasil pensou que podería
operar uma modernidade sem cuidar
satisfatoriamente do seu compromisso
democrático; então ele conseguiu
avançar institucionalmente alguns ní
veis, gerou níveis operativos que fo
ram extremamente propalados — hoje
temos dúvidas quanto a essa operati-
vidade — e, evidentemente, o compro
misso democrático foi sendo esqueci
do, deixado de lado, de maneira que
nós ingressamos em uma modernida
de, exibimos alguns índices na nossa
economia e, simultaneamente, gera
mos taxas de miséria absoluta que
competem com os países mais pobres
do Terceiro Mundo. Nós conserva
mos, portanto, essa contradição inter
na: se, por um lado, somos um país
primeiro-mundista, com uma tecnolo
gia de ponta certamente primeiro-
mundista, por outro lado, somos um
país, já não digo terceiro, mas, prova
velmente, -sétimo ou oitavo-mundista.

De maneira que tudo isso foi gerando
o que eu chamaria de modernidade
truncada: este País, que se diz moder
no, operou apenas uma modernidade
truncada.

Em seguida (como uma tentativa de
ir compreendendo a questão da quali
dade no nível inicial), nós assistimos
também à dissolução da Federação,
um excesso de concentração do poder
na União, especificamente em Brasí
lia, e a destruição progressiva da Fe
deração e das suas obrigações peda
gógicas. Isso terminou atingindo con
cretamente a qualidade do ensino:
atingiu o primeiro grau, não deixou
que se formasse um pré-escolar forte,
atingiu também algumas escolas nor
mais ou técnicas, e tudo isso porque o
município recolhia o tributo e a Fede
ração aplicava. Houve um excesso de
concentração, com a inevitável disso
lução do sistema federativo. As con
sequências qualitativas, todos nós co
nhecemos.

Imediatamente depois, poderiamos
classificar um segundo fenômeno que
eu chamei de “desencaminhamento
profissionalizante”. Nós calculamos a
nossa profissionalização sob os auspí
cios do “milagre”. O milagre pressio
nava por um lado e o mercado de tra
balho por outro. Como o milagre era
uma construção imaginária e como o
mercado de trabalho é altamente ci-
clotímico no Brasil, repentinamente
nós tivemos dez anos de vigência de
uma lei de profissionalização e os re
sultados foram rigorosamente insatis
fatórios: chegamos até ao primor e à
originalidade de uma profissionaliza
ção oral. Os cursos não foram pensa
dos, e nós fomos liquidando discipli
nas formadoras e colocando esse pro
fissionalismo oral no lugar do que se zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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ria a contracena de um desempenho
profissionalizante e de um esforço
formador. Não atingimos evidente
mente as estruturas básicas, e isso
chegou à universidade. Na universi
dade (essa universidade que eu cha
mei certa vez de “universidade exce
dente”, porque passava os exceden
tes), houve um determinado instante
em que nós milagrosamente classifi
camos os excedentes com a categoria
de diferente de zero. Aquilo tudo para
mim era uma surpresa, porque eu ain
da sou de uma geração para a qual di
ferente de zero pode ser também
aproximadamente igual a zero. De
maneira que tinha uma certa dificul
dade de entender aquela modalidade
de classificação instituída pela univer
sidade excedente. Mas essa universi
dade excedente afasta uma das fun
ções básicas da universidade. Qual se
ria uma das funções básicas da uni
versidade? É, numa sociedade moder
na, desmassificar a massa. E o que é
exatamente a massa? A massa é algu
ma coisa diferente de povo. Eu tenho
até a impressão, não sei se estou erra
do, de que o Brasil corre seriamente o
risco de não realizar a categoria histó
rica de povo. Aqueles países que
emergiram no século XIX tiveram
suas nacionalidades consolidadas im-
diatamente; tiveram o privilégio histó
rico, a condição histórica de poder
realizar satisfatoriamente a categoria
povo. Nós, não: antes que realizásse
mos a categoria povo, nos deparamos
com o advento das massas; e, prova
velmente, a massa é o que há de mais
diferente do povo. Se no povo ainda é
possível se identificar uma fisionomia,
um rosto, uma individualidade, um
traço, na massa esses elementos se
perdem. A massa é fundamentalmente 

anônima e anódina. Uma das grandes
tarefas pedagógicas, um dos grandes
desafios pedagógicos do nosso tempo
é exatamente fazer com que a massa
deixe de ser esta coisa que alguém já
chamou de “multidão solitária” e pas
se a ser um conjunto de pessoas com
seus rostos. Esse fenômeno do ad
vento das massas se verifica na Euro
pa no século XIX. e aqui, retardata-
riamente, no período Vargas. E
quando começa a haver um certo pro-
tagonismo, mesmo que um protago-
nismo duvidoso e contestável das mas
sas, que ele começa a haver aqui. Na
Europa, não. Provavelmente, essa
passagem do homem individual para
este homem já sem perfil, que seria o
homem-massa, talvez esteja expressa
num conto famoso de Edgar Allan
Poe, que se chama cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAO H om em das
M ultidões. Nesse conto, ele narra a
história dc alguém que estava conva
lescendo, num bar, de uma doença.
Acabara de sair do hospital e estava
em plena fase de convalescença. Sen
tado no bar, ele pôde divisar, por en
tre o vidro que separava o bar da rua,
que uma fisionomia o observava. Ele
imediatamente (o convalescente) o-
Ihou aquela fisionomia e se estabele
ceu então uma relação muda, mas al
tamente significativa; ele se sentiu
perturbado pelo rosto — porque o rosto
humano ainda continua sendo um fo
co de surpresas e de significações —, e
se sentiu tão mobilizado (aquele con
valescente) que, quando o outro se
deslocou, ele também se deslocou e o
seguiu; e seguindo, ele foi penetrando
na multidão, até chegar numa grande
praça de Londres, e nessa praça ele
perdeu definitivamente o outro. Essa
perda, metaforizada por Poe, essa per
da da individualidade, do perfil indi zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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vidual, do rosto, da fisionomia, marca
uma passagem entre a primeira mo
dernidade e o que seria antecipada
mente essa curva última — se é que se
pode dizer assim — da modernidade,
onde há um grande predomínio da
massa. A massa tem uma tendência ao
consumo do espetáculo. Pelo fato
mesmo da massa não ser uma catego
ria consciente, não ser uma entidade
consciente, ela é consumidora de es
petáculos. Existe um livro famoso do
Elias Canetti, que se chama cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAM assa e
Poder, em que ele mostra as diversas
modalidades da massa consumir os sig
nos, as imagens de uma sociedade
moderna. Se examinarmos o quadro
contemporâneo, nós vamos ver que na
política também já existe uma política
espetáculo, já se elegem atores, basi
camente porque são pessoas com uma
propriedade de multiplicação de cena;
existe, portanto, essa inconsciência da
massa, que é altamente manipulada
pelos veículos de comunicação de
massa. Por isso, quando se falou, na
quela ocasião, em uma universidade
de massa, houve inevitavelmente uma
surpresa, porque seria justamente fa
zer com que a universidade deixasse
de ser um núcleo de resistência à mas
sificação ou de reencaminhamcnto
produtivo da massificação.

Eu acho que provavelmente é essa a
alternativa: não adotar, diante do ad
vento da massa, uma postura nostálgi
ca, mas simplesmente gerar núcleos
críticos para o encaminhamento pro
dutivo da figura massa. Essa pedago
gia da qualidade, evidentemente, ten
tava enfrentar ou se debater, talvez
pionciramente, dada a sua situação
cronológica, com essas questões. Es
se, portanto, seria o quadro inicial de
uma genealogia problemática da pe

dagogia da qualidade.
E como nós poderiamos transferir

essa questão para a questão da Cons
tituinte?

Ora, a questão da educação não é
um compartimento da Constituição,
embora na Constituição exista, nos
seus diferentes capítulos de direitos,
os direitos sociais e, nos direitos so
ciais, o direito à educação, o direito à
cultura, o direito ao meio ambiente, o
direito à saúde; evidentemente, a edu
cação termina penetrando todos os di
ferentes compartimentos e é, eviden
temente, influenciada por eles. Uma
das questões básicas seria a questão
da forma de governo: como gerar es
paços mais legítimos para que a edu
cação reflita, realmente, uma vontade
mais ampla? Nós teríamos que per
guntar: será que num regime presiden
cialista o volume de decisão estaria ex
cessivamente concentrado numa pes
soa, na forma individual do executi
vo? Provavelmente sim. Pelo menos
no Brasil, uma das modalidades de
nós constatarmos esta concentração de
poder tem sido esse tipo clássico de
presidencialismo que exercemos, com
todo poder ao presidente. Também,
transitar pura e simplesmente, nos
descartar desse presidencialismo ini
bidor para uma forma de parlamenta
rismo, eu não sei se isso seria possível
tão rapidamente no Brasil. Primeiro
porque nos faltam alguns instrumentos
básicos: as estruturas partidárias no
Brasil são basicamente estruturas au
toritárias; as formas de renovação
partidária no Brasil não se verificam;
existe uma pequena cúpula que domi
na ditatorialmente esses partidos e
bloqueia todas as possibilidades pon
deráveis de renovação. Isso se verifica
nas mínimas formas concretas de ma zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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nifestação; verifica-se, por exemplo,
no horário, na maneira de programar o
horário de televisão dos candidatos
nos períodos eleitorais... isso é nor
malmente dominado por uma cúpula
partidária. Verifica-se, também, na
manutenção da figura do candidato
nato: o candidato nato, no Brasil, é o
candidato que acaba de concluir o seu
mandato, o seu suplente e alguns
agregados. Isso forma realmcnte uma
base partidária quase que monolítica e
de difícil alteração. Se a estrutura
partidária é uma estrutura autoritária,
se ela contamina e influi sobre a qua
lidade do voto, fica difícil acreditar na
forma pura e simples de um parla
mentarismo. De maneira que a impres
são que eu tenho é que uma modali
dade mais legítima de gerar uma for
ma de governo que possibilitasse o
acesso da vontade societária seria o
que eu chamo, ou que já se chamou,
de uma maneira até frequente, de
“presidencialismo congressual”, um
presidencialismo controlado pelo par
lamento, evidentemente com todas as
exigências sobre a qualidade do voto
e as formas de desempenho do parla
mento. Um caso concreto, e eu me
lembro muito bem que vivi um pouco
esta contracena, é quando o presidente
da República, por um capricho indivi
dual, mantém um ministro de Estado
que está incompatibilizado com a opi
nião, com a Nação. Evidentemente,
este caso concreto é um caso em que
deveria haver, por parte do Parla
mento, o direito de um voto de des
confiança que abalasse aquela solidez
individual do ministro e que transfor
masse realmente o ministro num re
presentante da sociedade, e não ape
nas num representante do Govemo.
Porque se nós deixamos que os repre

sentantes do Govemo predominem
sobre os representantes da sociedade,
geramos sempre governos ilegítimos,
porque são governos que não têm
realmente o apoio societário suficien
te. E esse apoio societário não é um
cheque sem fundo. As pessoas, às ve
zes, começam razoavelmente e na
primeira, ou na segunda, ou na tercei
ra curva do caminho se verificam al
gumas derrapagens que justificariam
perfeitamente uma moção de descon
fiança.

De maneira que a forma de govemo
é também uma forma de legitimidade e
uma forma de deixar passagem para as
grandes decisões, no plano da educa
ção.

Por outro lado, a recuperação fede
rativa me parece fundamental. Que o
município possa fazer o que lhe cor
responde: se o município tem que fa
zer constitucionalmente um primeiro
grau, que ele faça, que ele disponha
de recursos para fazê-lo, porque na
situação atual o município tem o en
cargo, mas não tem os recursos, por
que os recursos estão altamente cen
tralizados.

Isto atinge as estruturas básicas,
atinge também o sistema da universi
dade. E fundamental, portanto, que
neste Brasil se instale o que se diz na
Constituição: República Federativa do
Brasil. Não se está pedindo nada além
do que está escrito na Constituição;
que realmente seja uma República Fe
derativa e que essa Federação se pro
cesse, se exerça de uma maneira rigo
rosa. E para que isso possa aconte
cer... e isso deve, aliás, acontecer, pa
ra que haja um volume de sociabilida
de satisfatória nas decisões educacio
nais e pedagógicas. As decisões edu
cacionais e pedagógicas passaram nozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Brasil por uma fase excessivamente
técnica ou tecnocrática, desfibrada so
cialmente; houve uma permanente
deterioração do tecido social e, ao
mesmo tempo, uma indiferença total
por parte dos aparelhos tecnocráticos.
Por isso nós precisamos, na Consti
tuinte, decidir formas de governo,
formas de representação, de recupera
ção da Federação e de uma ordem so
cial que corresponda a essas novas
necessidades — que não são tão novas
— da sociedade brasileira.

Eu gostaria de falar agora, de uma
maneira bem rápida, sobre os meios
da qualidade. Já que o tema é a quali
dade, eu falaria sobre os meios da
qualidade e os fins da qualidade e de
pois tentaria um encontro entre meios
e fins. O primeiro nível seria a de
sobstrução do acesso, e isso só pode-
ria se processar se esses componentes
institucionais permitissem forma de
governo, estrutura federativa, etc.
Esta desobstrução teria, evidente
mente, que atingir os diferentes níveis
e não ser pensada compartimentada-
mente. Para que isso pudesse aconte
cer, precisaria haver uma participação
societária muito grande nas decisões,
c o ideal é que essa participação so
cietária fosse sempre consensual, mas
um consensual que não eliminasse o
dissenso, que fosse capaz de absorver
e de conviver com o dissenso.

No Brasil, as formas consensuais
têm uma tradição muito grande e
muito curiosa. Eu me lembro que, dos
grandes próceres do PSD, no seu pe
ríodo áureo, houve um grande líder
mineiro que só começava reuniões
quando dizia: “Estamos todos de
acordo? Então vamos começar a reu
nião.” Talvez agora nós devéssemos
fazer o contrário: “Estamos todos em 

desacordo? Então vamos começar a
reunião.” Mas, evidentemente, o con
senso, pela sua própria índole e natu
reza histórica, é frequentemente liqui
dador do dissenso. Nós precisaríamos,
portanto, em respeito a essa dose
substancial de participação societária,
saber conviver com o dissenso. A va
lorização do magistério é uma ques
tão, um item fundamental. Essa valo
rização do magistério não é apenas uma
questão salarial. Ela, em determinados
instantes, assumiu seu aspecto sala
rial, provavelmente o aspecto mais
ostensivo, mais incômodo, mas há
também todo um momento de crise do
saber, de desestabilização de certos
padrões filosóficos ou críticos que o
magistério brasileiro não pôde acom
panhar satisfatoriamente, porque não
dispôs de instrumentos de trabalho.
As bibliotecas continuam desapare
lhadas, os instrumentos de trabalho
são mais do que insuficientes, de ma
neira que o professor fica rigorosa
mente subordinado àquela pauta ele
mentar da subsistência, com pouca
possibilidade de desenvolver um es
forço crítico. E para que isso pudesse
acontecer (evidentemente, essa ques
tão dos meios), nós precisaríamos de
uma política de meios satisfatória. Eu
tenho a impressão pessoal de que uma
política de meios teria que contem
plar, a nível de orçamento de União,
15%, e a nível de orçamento dos mu
nicípios, cerca de 25% dos impostos
arrecadados. Voltamos, portanto,
àquela questão da Federação: quem
tem que fazer primeiro grau faça,
quem deve fazer segundo faça, e não
haver um abandono por parte do Esta
do. Porque a impressão que eu tenho é
que, quando o Estado aplica 4% do
orçamento da União em educação, ele zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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simplesmente se retirou da educação.
Ele não se retirou de todo; deixou
aquele pequeno toque simbólico, para
não ficar uma ostensiva despedida da
educação, mas 4% do orçamento da
União é realmente alguma coisa de
inviável, historicamente.

Quanto à questão dos fins da quali
dade, uma das coisas que me preocu
pa, que tem muito a ver com a crise
do saber ou a desestabilização de
certas modalidades de conhecimento,
é o que eu chamaria a forma de vin
cular: eu procuraria vincular a legiti
midade social ou intersubjetiva da
qualidade. Isso significa dizer o con
trário do que pregou o consciencia-
lismo, que a qualidade não é um dado
pronto, alguma coisa dada de ante
mão. A qualidade não se pressupõe,
porque as filosofias, sobretudo as saí
das dos espaços formais da reflexão,
têm uma tendência normativa tão ab-
solutizante que geram categorias pré
vias à realidade ou ao contato real;
não precisam de relação — cias exis
tem sempre dadas de antemão.

Então, a qualidade se pressupõe, e
quando a qualidade se pressupõe nós
geramos um lugar privilegiado, pas
samos a trabalhar com argumento de
autoridade. E preciso, portanto, que a
qualidade possa nascer de uma nova
relação e que essa relação seja o mais
livre, para ser mais produtiva. E se is
so acontece, talvez possamos chegar a
alguma coisa que se fala muito nas
efemérides oficiais, que é a questão da
cidadania, não uma cidadania contem
plativa, essa cidadania das grandes
comemorações cívicas, mas uma cida
dania ativa e criativa, uma cidadania
crítica. Para que possamos, portanto,
chegar a esse exercício crítico da ci
dadania, precisamos, evidentemente, 

passar pela qualidade, mas passar pela
qualidade plantada enraizadamente.
Precisamos evidentemente pensar o
compromisso pluralista ou o reconhe
cimento da diferença. Há também uma
tendência, não só no conhecimento,
mas nas formas de convivência, de li
quidação do outro. Nós somos uma
cultura, fundamentalmente uma cultu
ra do mesmo, e como cultura do mes
mo nós exercemos autoritariamente o
poder do mesmo sobre o outro, o po
der do idêntico sobre o diferente;
tanto que se fala muito, nas políticas
oficiais, em identidade nacional. Eu,
por exemplo, agora publiquei um pe
queno prospecto em que falo em dife
rença nacional; estou realmente muito
mais preocupado com a diferença na
cional do que com a identidade nacio
nal. No Brasil, a identidade virou al
guma coisa pronta, alguma coisa aca
bada, redonda. Eu vejo muito, nos
discursos oficiais de pessoas muito
ilustres, se falar: “perdemos a identi
dade”, “estamos em via dc encontrar
a identidade”. Eu fico com a sensação
de que a identidade é alguma malinha,
daquelas 007, que você pode perder no
táxi e que depois é dito por alguém:
“foi encontrada uma malinha, em tal
lugar assim, assim; pode passar no
endereço tal e recolher”. Então a
identidade passa a ter esse caráter de
objeto, de coisa pronta, e, na verdade,
a categoria identidade é uma categoria
obscurantista e reacionária, se ela não
viver da dinâmica da diferença; a
identidade só se justifica como jogo
permanente da diferença — quem sus
tenta, pois, a identidade é a diferença.
O contrário é o que se verifica aqui, é
a identidade matando a diferença, co
mo se a identidade pudesse viver as
sim nesse paraíso artificial. E, final zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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mente, alguma coisa que pudesse ser
uma qualidade trabalhada por um vi
gor emancipatório, quer dizer, por um
compromisso permanente de geração
de espaços de liberdade. Eu terminaria
dizendo, nessa primeira conversa nos
sa, alguma coisa que me gerasse um
terceiro espaço, que não fosse já o es
paço dos meios da qualidade, nem dos
fins da qualidade, mas fosse uma coi
sa que Guimarães Rosa chamou, numa
história curta, “a terceira margem do
rio”, a terceira margem da qualidade
como recuperação dos atributos do
homem, da qualidade do homem. Um
novelista, um romancista alemão, que
também era um grande ensaísta, Ro-
bert Müsscn, escreveu um romance
famoso chamado O cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAH om em sem
Q ualidades, onde ele descreveu jus
tamente essa perda dos atributos do
homem, essa perda progressiva da
qualidade. Gostaria também que isso
pudesse se verificar através de alguma
coisa que um filósofo muito caro a
Barbara Frcitag, que é Jürgen Haber-
mas, chamou de racionalidade comu
nicativa e eu venho chamando de
consciência comunicativa; como eu
sou um profissional da linguagem,
sempre gosto de tirar partido das opo-
sições. Eu não sei se Habermas falou
alguma vez em consciência comuni
cativa, eu sei que falou em razão co
municativa e racionalidade comunica
tiva; ninguém melhor do que Barbara
para nos dizer, depois, alguma coisa
sobre isso. Mas, fundamental é que a
gente gere essa terceira margem para
além do esquecimento e da banaliza-
ção. São dois grandes perigos, duas
grandes ameaças da qualidade: a qua
lidade amnésica e a qualidade banal
que vai emergindo em certos produtos
culturais. E necessário, evidentemen

te, evitar o abismo entre meios e fins
na qualidade e estabelecer, ou conse
guir superar, esta relação convencio
nal de sujeito e objeto e deixar a cena
tão móvel que, repentinamente, os
atores possam ser sujeitos e objetos a
uma só vez.

Eu acho que por aí nos podemos
chegar a uma pedagogia da qualidade,
que já não necessitaria viver das
grandes definições, porém das peque
nas ações argumentativas que fossem
cotidianas, que fossem permanentes,
que fossem qualificadoras.

O Professor W alter G arcia -
Ouviremos agora o primeiro debate-
dor, a Professora Barbara Freitag.

12 DEBATEDOR
Barbara Freitag

Bem, nem sempre é bom ser mulher
quando, em uma situação como esta,
vale o princípio MLKJIHGFEDCBAladies first. Eu prefe
riría que o Secretário Fabio Bruno ti
vesse essa tarefa difícil do debate e
discutisse primeiro as idéias aqui
apresentadas pelo Professor e ex-Mi-
nistro Eduardo Portella.

Eu queria, antes de enfrentar essa
dificuldade, mencionar mais duas ou
tras, vinculadas a este convite. Primei
ro, não fui eu a pessoa originalmente
prevista para ser debatedora desta Me
sa-redonda e sim minha colega Guio-
mar Namo de Mello, que esteve 
possibilitada de vir ao debate de hoje,
de modo que eu, meio de improviso,
vim cair nesta reunião. Claro que es
tou interessadíssima em participar do
debate, mas venho sem o preparo ne
cessário para realmente desenvolvê-lo
ao nível que ele requer. A segunda di
ficuldade foi imposta pelo próprio zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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conferencista, pois ele não nos deixou
um texto prévio, para que pudésse
mos, em cima desse texto, preparar
alguns argumentos mais inteligentes.
Em consequência, o debate passa a
ser, de fato, um debate mais improvi
sado. Para não fazer uma coisa total
mente sem embasamento, apoiei-me,
além de ouvir atentamente a apresen
tação do Professor Eduardo Portella,
em dois textos que gostaria de reco
mendar àqueles que depois retomarão
à leitura deste debate na Revista Bra
sileira de Estudos Pedagógicos. Trata-
se dos textos: (I) o anteprojeto cons
titucional elaborado pela Comissão
Provisória de Estudos Constitucionais,
encabeçada pelo Jurista Afonso Ari-
nos e da qual fez parte, entre outros
intelectuais e personalidades de peso,
o próprio Professor Eduardo Portella;
e, (II) um número da Revista Brasilei
ra de Estudos Pedagógicos (número
151), no qual, no final do ano de
1984, Miguel Reale, Alfredo Bosi,
João Gualberto Carvalho Menezes,
Maria Helena Silveira e outros debate
ram sobre o tema “Educação e Cons
tituinte”, em uma Mesa semelhante a
esta.

No debate de 1984 a discussão
realmente girava em tomo de Consti
tuinte e educação, enquanto neste,
o tema mais importante é o da cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAquali
dade, ou melhor, o da qualidade de
ensino.

Recorrendo a estes dois textos e in
cluindo os textos dos debates em cur
so, como, por exemplo, os produzidos
pelo CRUB (Conselho dos Reitores
das Universidades Brasileiras), pela
SBPC (Sociedade Brasileira para o
Progresso da Ciência), pela CAPES
(Coordenação do Aperfeiçoamento de
Pessoal de Nível Superior), etc., nos 

quais estas instituições vêm se posi
cionando face à problemática da edu
cação no contexto da Constituinte,
gostaria de calcar o meu debate em
cinco dimensões que complementa
riam as reflexões do Professor Portella
e, em parte, retomam os próprios te
mas abordados por ele.

Eu confrontaria à dimensão “quali
dade MLKJIHGFEDCBAversus quantidade” outras di
mensões, indispensáveis na discussão
para a Constituinte, que afloram hoje
na palestra e afloram também em ou
tros documentos, quais sejam: 1) de
mocratização versus elitização do en
sino; 2) ensino público versus ensino
privado; 3) centralização do ensino
versus descentralização, onde entraria
a questão da competência das três es
feras administrativas (município, esta
do e União); 4) burocratização versus
autonomização do ensino (acho que,
por elegância, o Professor Portella
não tocou neste assunto aqui); e 5)
como última dimensão, que emergiu
agora na apresentação do Professor
Portella, a dimensão da emancipação
versus a dimensão da repressão. E que
o ensino, em muitas sociedades, inclu
sive na nossa, tem sido muito mais
usado como fator de repressão e de
reprodução e muito menos como fator
de emancipação.

Se me permitem, gostaria de come
çar com a reflexão de como a qualida
de (sempre versus quantidade) se rela
ciona ao primeiro par de variáveis,
dem ocratização versus elitização
do ensino.

Introduzo o tema com uma citação
de um grande aristocrata e cientista
social francês, Alexis de Tocqueville,
que em seu livro De Ia Dem ocratie
en Am erique, refletindo sobre a de
mocracia nos Estados Unidos, escreve zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

396 R. bras. EsL pedag., Brasília, 68(1591:387-419, malo/ago. 1987



as seguintes palavras: “Não se en
contram mais homens muito sábios
nem populações muito ignorantes. Os
homens de gênio se tomam mais raros
e os homens ilustrados mais comuns.
O espírito humano se desenvolve
através de pequenos esforços combi
nados de todos os homens e não pelo
impulso poderoso de alguns dentre
eles. Há menos perfeição, porém, mais
fecundidade nas obras. Todos os vín
culos de raça, de classe e pátria se
distendem; o grande vínculo da huma
nidade se aperta.” E bem no final dos
dois volumes o autor escreve; “A
igualdade talvez seja menos elevada,
porém é mais justa, c essa justiça faz a
sua grandeza e a sua beleza.”

Bem, se para Tocqueville a questão
da democratização implicava forçosa-
mente uma perda de qualidade, nós te-
ríamos que nos perguntar se essa re
flexão pode ser transposta também pa
ra a educação no Brasil de hoje. Será
que, necessariamente, a democratiza
ção do ensino vem de mãos dadas com
a perda da qualidade? Só posso dizer
que, em meus estudos sobre a educa
ção brasileira (Freitag, 1975:77), ve
nho fazendo a constatação empírica de
que, lamentavelmente, com a demo
cratização do ensino (aqui operacio-
nalizada como acesso quantitativo de
crianças às escolas brasileiras), a qua
lidade do ensino tem decaído quase
que sistematicamente. Ora, para Toc-
qucville essa era uma conseqiiência
necessária da democratização, mas
ouso por em questão a tese de Toc
queville e diria, enquanto socióloga e
historiadora, que isso é conseqiiência
de uma conjuntura histórica e, por
tanto, perfeitamente superável. Aqui
as contribuições do Professor Portella
são substanciais.

A questão da democratização e da
qualidade teria de refletir-se, hoje,
numa política educacional mais cons
ciente que nas décadas passadas. Sa
bemos que, dos anos sessenta para cá,
os investimentos em educação têm
diminuído substancialmente. A parte
do Produto Nacional Bruto investida
em educação foi reduzida, de modo
que tivemos situações grotescas. Em
sua gestão aqui no MEC, o Professor
Portella dispunha de um décimo dos
recursos de épocas anteriores destina
dos à educação, em que já o investi
mento em educação era pequeno. Há
outro problema vinculado a essa
questão da democratização (que de
pende por sua vez da variável inves
timento): é a variável do crescimento
demográfico. Eu vivi muitos anos na
Suíça, onde a problemática da demo
cratização não se coloca nem em ter
mos de quantidade nem em termos de
qualidade, porque tem uma população
constante há 200 anos. A população
suíça tem seus seis milhões de habi
tantes e um número fixo de escolas,
de professores e alunos. Não é o caso
brasileiro, em que a população dupli
cou da década de cinquenta para a de
oitenta. Esta é uma problemática que
também deve ser pensada e que se re
flete na qualidade do sistema no Bra
sil. Vemos, portanto, que pelo menos
três variáveis históricas permitiríam
superar o conflito entre qualidade e
democratização, gerando queda de
qualidade, que seriam: 1) o rescimento
populacional, 2) os recursos econômi
cos e 3) a política dos dirigentes que
canaliza recursos para as diferentes
áreas.

Um país como a Suíça canaliza
uma grande parte dos recursos para a
área educacional, mas um país como azyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Costa Rica, muito mais; sabemos que
este é um dos países latino-americanos
que mais investe em educação. Quer
dizer: não só é uma questão de recur
sos, mas também de canalização, por
tanto de decisão política, de encami
nhamentos dos recursos.

Não são indissolúveis os pares
qualidade-elitização, quantidade-de-
mocratização. Podemos perfeitamente
conceber um ensino de qualidade,
acessível a todos, e, portanto, demo
crático e de qualidade, desde que os
investimentos em educação atinjam os
níveis de uma Suíça ou de uma Costa
Rica. A democratização não é, por
tanto, como temia Tocqueville, a cau
sa fundamental do nivelamento dos
conhecimentos e da extinção dos gê
nios. Ao contrário, a democratização
pode criar as condições materiais e
culturais para que verdadeiros poten
ciais de genialidade e inventividade
possam aflorar e se manifestar em to
das as classes.

Passemos ao segundo par de variá
veis: cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAensino público MLKJIHGFEDCBAversus priva
do. Durante muitas décadas, o ensino
público gratuito foi considerado sinô
nimo de nível qualitativo mais baixo,
enquanto o ensino privado era o ensi
no de qualidade. Por isso, as camadas
populares visitavam as escolas públi
cas e as elites as escolas particulares.
Até aí, estava tudo tranqüilo. Isso va
leu, em certas épocas, para os três ní
veis de ensino.

Desde a década dos anos cinquen
ta, no entanto, parecia haver uma re
versão dessa tendência. As escolas
primárias públicas já recebiam, no iní
cio dos anos 60, 95% das matrículas
de crianças escolarizadas; continuava
havendo crianças pobres fora das es
colas, mas 95% das crianças matricu

ladas já estavam em escolas públicas,
que, à época, tinham um nível quali
tativo elevado, já que as classes mé
dias e mesmo altas decidiam colocar
os seus filhos nessas escolas. Essa
tendência começava a delinear-se
também no então ginásio, que hoje re
presentaria os últimos quatro anos do
primeiro grau, no colégio e, poste
riormente, no ensino universitário. O
setor público conseguia, cm certos
estados mais adiantados do Brasil,
como São Paulo, Rio Grande do Sul e
muitos outros, oferecer um ensino
qualitativamente igual ou até melhor
do que o privado em nível de segundo
e de terceiro graus. Sabemos, contu
do, que a situação novamente se re
verteu, agora para o negativo.

A partir do final da década de 60, o
ensino primário sofreu uma queda de
qualidade e voltou a ser identificado
como ensino para as classes carentes.
O ensino de segundo grau funciona
hoje como filtro para as universida
des; aí o ensino privado detém quase
que o monopólio exclusivo da quali
dade, habilitando seus alunos a passa
rem nos difíceis vestibulares. Mas é
somente no terceiro grau que uma si
tuação distorcida e perversa se institu
cionalizou, sofrendo, somente agora,
algumas correções. As universidades
federais e fundacionais, públicas e
gratuitas, servem às classes abastadas;
com o argumento da qualidade do en
sino, bloqueiam o aceso das classes
populares ou carentes à universidade,
já que tiveram um nível de ensino de
qualidade efetivamente mais baixa no
primeiro e no segundo graus (públi
cos). Como é que se deu a democrati
zação? Especialmente no final dos
anos 70 e começo dos anos 80, a de
mocratização ocorreu de forma per-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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versa, abrindo para as populações ca
rentes vagas nas chamadas instituições
de ensino superior do setor privado,
em geral escolas isoladas, muitas ve
zes de fim de semana.

A população que tinha sido excluída
da universidade pública, basicamente
a população carente, passa a pagar o
ensino privado, gcralmente funcio
nando cm instituições de baixo nível
qualitativo e, na maioria dos casos, à
noite ou cm fins de semana.

Sabemos que hoje se buscam for
mas de superar esse impasse c que a
pressão por parte das classes pobres
sobre a universidade pública tem sido
muito grande. Há alunos pobres capa
zes que, com muito esforço, entram
hoje nas universidades públicas e há
também (como eu diria?) “filhinhos
de papai” que se contentam com o en
sino pago nas instituições de ensino
particular — menos exigente em termos
de qualidade.

Mas houve também uma queda ge
ral — e isso é muito grave — da quali
dade de ensino, não só nas universi
dades privadas como nas universida
des públicas, das quais eu faço parte,
razão pela qual meus colegas decidi
ram uma greve que busca, entre outras
coisas, a melhoria qualitativa do ensi
no universitário.

Passarei agora para a terceira di
mensão: cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcentralização e descentra
lização. Vimos pela exposição do
Professor Portella que este problema é
um dos grandes temas que terão de ser
debatidos na Assembléia Nacional
Constituinte. Muitos problemas da
qualidade do ensino foram, muitas ve
zes, desconversados em nome da cen
tralização ou descentralização do en
sino, empurrados para o setor julgado
competente, mas que nunca atendia, 

simultaneamente, às necessidades da
elevação do nível de qualidade e de
quantidade. Uma análise histórica da
questão mostra que muitos abusos fo
ram feitos em nome de um e de outro
princípio, a fim de defender o melhor
funcionamento do sistema educacional
brasileiro. Os regimes autoritários
como o Estado Novo e o Regime Mi
litar dc 1964-84, centralizaram as de
cisões políticas e, como vimos, tam
bém os recursos; impunham então ao
sistema educacional soluções de cima
para baixo que, muitas vezes, não pu
deram ser seguidas. Vimos nesses dois
exemplos que o problema da qualida
de do ensino não foi resolvido, pelo
menos em dimensões das mais ele
mentares como a matrícula plena das
crianças em idade dc cscolarização
obrigatória; não houve erradicação do
analfabetismo; não houve a solução
do problema da evasão escolar, da re
petência, etc. Portanto, a centralização
não resolveu os problemas. Mas tam
bém a descentralização, se olharmos
os exemplos históricos, não resolveu
os mesmos problemas; ao contrário, a
República recém-proclamada baseou
todo seu princípio de organização no
sistema federativo e deixou, de fato, a
educação às moscas, não tendo sido a
gratuidade do ensino garantida pelas
unidades da federação. Nem um nem
outro extremo resolvem, a meu ver, o
problema. Acho que tecíamos que ter
constituintes muito conscientes desta
problemática para encontrarem o
ponto de equilíbrio satisfatório entre
um controle mínimo da União e uma
descentralização em que estados e
municípios tenham condições reais de
efetivar a qualidade no sistema educa
cional municipal, estadual e regional.

A penúltima dimensão, que seria a zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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dimensão da cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAburocratização e auto
nom ia, é um tema que está imbricado
no anterior — o da centralização e des
centralização. A burocratização mui
tas vezes tem atrapalhado mais na so
lução de problems que ajudado, espe
cialmente no que diz respeito à quali
dade do ensino. O excesso de normas.
o excesso de diretivas, o excesso de
determinações, em geral vindas de ci
ma, sem consultas às bases, constitui
um impedimento para o ensino de
qualidade. Neste sentido, toma-se im
portante o que já tinha sido assegura
do na Constituição de 1934 e que, em
verdade, só foi retomado com a cha
mada Emenda Calmon, que é um fi
nanciamento equilibrado — aplicação
de recursos equilibrados ao sistema dc
ensino —, destinando 25% da receita
dos municípios para a educação de 1-
grau, 25% da receita dos estados, que
no caso seria para a educação de se
gundo grau, e 13% da receita da
União, primordialmente para o ensino
superior.

Faço votos para os constituintes
acatarem a sugestão do Professor
Portella de passar esse percentual pa
ra, pelo menos, 15% para que a União
tenha capacidade de balanceamento c
suplementação nas áreas em que isto
for necessário: quer dizer, a união não
somente seria responsável pelo nível
de terceiro grau, as universidades,
mas por todos os níveis de ensino, dan
do nestes três níveis uma ênfase espe
cial à qualidade.

A flexibilidade entre poderes cen
tralizados e descentralizados, me
diante uma desburocratização e o de
senvolvimento de uma relativa auto
nomia das partes para a decisão dos
problemas educacionais, seria, prova
velmente, uma injeção favorável e po

sitiva para a garantia da qualidade de
ensino.

Se mc permitem, gostaria dc dar
dois exemplos dos fatos grotescos que
ocorrem na área educacional. Um se
refere às determinações vindas de ci
ma, burocratizadas, que são realmcntc
acatadas, e o outro às diretivas que
não existem e que estão sendo prati
cadas na base do sistema educacional.
Pesquisando em São Paulo, numa es
cola dc periferia, costatci que as
crianças não recebiam a merenda es
colar, ou melhor, o leite, porque havia
uma determinação aqui dc Brasília de
que a água com a qual o leite em pó
fosse preparado teria de ser fervida.
Como a escola não tinha verba para
comprar o gás e como a associação de
pais e mestres era muito pobre, só ha
via dinheiro para comprar o bujão de
gás de vez em quando. A.ssim, o leite
não podia ser servido porque a água
não podia ser fervida. Ao mesmo tem
po que essa determinação era estrita
mente seguida, as crianças tomavam
água da torneira, mesmo sem ser fil
trada. Ficamos revoltadas com a cozi
nheira e a Diretora da escola, porque
elas sabiam que as crianças que vivem
na periferia estão acostumadas com
aquela água e estavam tomando a
água não fervida, mas mantinham a
determinação da água fervida, não
distribuindo o leite.

O outro exemplo é da nossa rede de
ensino do Distrito Federal. Pelo que
me consta, todas as constituições bra
sileiras, desde a Proclamação da Re
pública, defendem o ensino laico e a
não obrigatoriedade do ensino de reli
gião. Cansei de ir diariamente às es
colas vendo as crianças no pátio, em
fila, em sentido, rezando várias rezas,
da Ave-Maria ao Padre-Nosso. Na zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

400 R. bras. Est. pedag., BrasPla, 6B(159):387-419, malo/ago. 1987



sala de aula, repetia-sc a cena, o que
reduzia inclusive o horário de ensino
das crianças; depois do recreio, no-
varnente as rezas. Aqui, uma instrução
que não existe era rigorosamente se
guida, como se fosse uma ordem. Não
tenho nada contra o culto religioso;
acho perfeitamente lícito, numa co
munidade predominantemente católi
ca, que se faça a reza, mas que se res
peite, por exemplo, os 20% de crian
ças da rede pública do Distrito Fede
ral que são, segundo os meus estudos,
crianças pertencentes a seitas protes
tantes e que não tinham conhecimento
das rezas impostas.

Esses são dois exemplos em que
uma maior flexibilidade permitiría,
num sistema mais desburocratizado e
mais autônomo, fazer com que direto
res optem pela solução considerada
adequada para aquele contexto comu
nitário, para aquela escola.

Bem, já estou me estendendo de
mais. Gostaria de levantar um último
ponto, que é o “xodó dos meus
olhos”, que o Professor Portella (o
meu editor, diga-se entre parênteses)
ressaltou: “a questão da educação en
quanto instrumento de cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAem ancipação
ou enquanto instrumento de repres
são” . Certamente a qualidade de en
sino é a variável central para fazer da
educação instrumento de emancipa
ção. O Professor Portella fez referên
cia a Jürgen Habermas, o teórico da
Escola de Frankfurt que propôs uma
volta à ação comunicativa, a uma ra
cionalidade comunicativa, ou seja, à
busca, pelos membros das sociedades,
sejam elas modernas ou pós-moder-
nas, de um novo padrão de racionali
dade, que busque uma saída, uma al
ternativa mais rica e mais ampla à ra
cionalidade instrumental. Essa, até 

agora, só produziu os problemas de
industrialização, da poluição, da desi
gualdade, da estruturação da socieda
de em classes. A proposta habarma-
siana é uma proposta de se voltar a
discutir e refletir sobre uma racionali
dade que não existe inata no ser hu
mano, como pressupunha Kant, mas
sim concebida como uma racionalida
de enquanto processo socialmente
criado pelos membros de uma comu
nidade. E “razoável” aquilo que a so
ciedade consegue elaborar, processar
num diálogo mútuo e recíproco, como
a verdade desta comunidade, como
a norm a desejável e válida para
aquele contexto, para todos os mem
bros envolvidos naquele tipo de ação.

Certamente a escola tem uma con
tribuição a dar na concretização da
emancipação. Num dos estudos que
fiz na área paulista — e que Walter
Garcia mencionou aqui - procurei
analisar o desenvolvimento cognitivo
das crianças em três dimensões; o
pensamento lógico, a fala e a cons
ciência social. Este estudo mostrou
que o mero fato de oferecer-se uma
escolaridade plena de oito anos equi
para as crianças de áreas carentes às
crianças de classe média e alta nestas
dimensões do pensamento cognitivo,
em que as crianças carentes escolari
zadas desenvolvem competências co
municativas, linguísticas plenas, con
dição necessária, mas não suficiente,
para a construção de relações efetiva
mente democráticas.

Faço votos de que, na discussão da
nova Constituinte, a questão da quali
dade passe por essa nova concepção
da razão. Não somente as nossas
crianças, e sim a nossa sociedade de
veria estar empenhada em uma racio
nalidade comunicativa construtiva, zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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socialmente conquistada, discutida,
debatida, refletida por todos os mem
bros em condições de igualdade, como
diz Habermas, fora de contextos re
pressivos. Quer dizer: a comunicação
num contexto autoritário não é comu
nicação, é um monólogo. Essa nova
pedagogia da qualidade, proposta pelo
Professor Portella, seria, a meu ver, a
única capaz de gerar essa competência
comunicativa, sem a qual os nossos
cidadãos continuarão sendo dirigidos
por lideres autoritários ou demagogos.

Uma das tarefas nobres e funda
mentais da escola consistiría, no meu
entender, em esenvolver essa raciona
lidade e consciência comunicativa.
Tenho a convicção de que a escola é
capaz de fazer isso, mesmo nas condi
ções precárias das escolas empirica-
mente estudadas, mas sua atuação po
dería ser ainda muito melhor, se todas
as dimensões aqui discutidas fossem
retomadas e discutidas na Constituin
te. Obrigada.cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O Professor W alter G arcia —
Com a palavra, agora, o Professor Fá
bio Bruno.

29 DEBATEDO R
Fabio Bruno

Apesar de ter sido comunicado com
antecedência para este debate, nada
trouxe de preparado e nem tenho tido
tempo ultimamente para debates ao
nível da teorização que o Ministro
Eduardo Portella empregou. Mas te
nho uma série de considerações a fa
zer, principalmente buscando reduzir
a teorização do Ministro ao cotidiano
da escola.

Eu creio que em educação a quali
dade só se alcança através da quanti

dade. O momento histórico brasileiro
hoje é uma realidade nova. A quanti
dade de alunos cresceu bastante nos
últimos anos, o que obriga a escola à
busca da qualidade. Sem essa quanti
dade, ficaríamos no elitismo. portanto,
eu rendo aqui minhas homenagens à
quantidade, que nos obriga, hoje, ao
grande esforço de buscarmos a quali
dade como necessidade.

E evidente que o Professor Portella
tem toda a razão quando afirma que o
compromisso social foi rompido pelo
autoritarismo implantado neste País
durante vinte anos e que. durante essa
época, houve, paralelamcnte, uma ex
pansão do alunado. Mesmo numa es
cola reprimida, permeiam as contradi
ções existentes na sociedade.

A profissionalização, é claro, foi
oral e, por isso, mesmo hoje com a re-
democratização — ainda que lenta —
ela está sendo reduzida a uma prática
mais séria. Aquela profissionalização
resultou da concepção do milagre bra
sileiro, em conflito profundo com o
mercado de trabalho. O Ministro tem
toda a razão de chamar a atenção para
isso. A Lei n9 5.692 foi, e ainda é,
profundamente nociva à educação
brasileira.

Não creio, ao contrário do Minis
tro, que a universidade possa desmas-
sificar as massas. Creio mesmo que as
massas se constituíram pela incapaci
dade da educação de primeiro e se
gundo graus poder acompanhar a ex
pansão do alunado a um nível capaz
de se opor aos meios de comunicação
que, como é óbvio, procuram trans
formar a todos nós em objetos.

As formas autoritárias, as estruturas
autoritárias são ainda resistentes, por
que essa é uma herança de muitos
anos na história do Brasil, com um zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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pequeno hiato entre os anos de 1946 c
1964. Creio mesmo, como diz o Sr.
Ministro, que as estruturas dos parti
dos acompanham esse autoritarismo
que nao é novo, que permanece como
velho, somente com algumas formas
inovadas mascarando o seu sentido e
o seu conteúdo autoritário.

E claro que, na situação atual, a
identidade está sendo cada vez mais
difícil de ser entendida como algo que
pode juntar numa coisa só a diversi
dade. O dissenso e as diferenças de
idéias c discursos têm sido muito po
sitivos no sentido de nós construirmos
uma escola.

A valorização profissional passa,
necessariamente, em primeiro plano,
pela questão salarial dos professores.
Não tenho dúvida sobre isso. Mas es
sa valorização salarial dos professores
também passa pela qualidade ou pela
pedagogia da qualidade e as duas se
mesclam de tal maneira que se tomam
inseparáveis. Na medida cm que a pe
dagogia da qualidade não é alcançada,
é evidente também que a remuneração
do professor fica ou retoma a um pla
no secundário. Nós, que ultimamente
temos tratado muito dessa questão de
salário de professor, temos visto al
guns quadros de carrreira de unidades
federativas que fazem a vergonha de
qualquer povo. Não é possível se pa
gar tão mal o professor.

Na medida cm que estivermos per
dendo a batalha dos alunos na escola
— a evasão —, na medida em que nós
não estivermos com rendimento esco
lar satisfatório, atingindo com isso ín
dices bastante altos de reprovação -
duas realidades sociais realmente cho
cantes —, estaremos contribuindo para
a massificação do nosso povo.

O Ministro propôs um aumento na

Emenda Calmon de 13% para 15%
com a nova Constituinte. O Conselho
Nacional de Secretários de Educação
chegou a 18% e o Senhor Ministro da
Educação - Jorge Bomhausen - chega
a propor 20% do orçamento fiscal da
União para a Educação, o que é mais
razoável.

Por outro lado, há o problema do
federalismo. É claro que nós, não só
como municípios, mas também como
estados, estamos bastante subordinados
a estruturas fechadas e centralizadoras
da União. Por isso mesmo é que essa
ralidade educacional, colocada nos
termos da amplitude do alunado, levou
à criação do Conselho Nacional de Se
cretários de Educação e da União Na
cional de Dirigentes Municipais de
Educação, duas entidades da maior
importância para fazer aquilo que, a
meu ver, é possível se fazer em rela
ção à descentralização e à unidade, na
medida em que essas duas entidades
representativas dos municípios e dos
estados venham a colaborar no Plano
Nacional de Educação e possam divi
dir com o MEC as responsabilidades
das decisões nacionais no campo edu
cacional. E claro que o que faz ou po
derá fazer uma possível unidade é a di
ferença existente compatibilizada en
tre os três níveis: União, Estado e
Município. Nos três, encontramos
pólos de poder resistentes e difíceis de
serem diminuídos ou enfraquecidos,
tanto nos municípios como nos esta
dos, e muito mais na União. Sabemos
que há muita coisa a corrigir na es
trutura de direção da educação brasi
leira, em virtude dos pólos de poder
intemos que as entidades da estrutura
educacional brasileira criaram.

Barbara Freitag, partindo daquilo
que o Ministro Eduardo PorteUa colo zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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cou. fez uma redução a seis pontos di
ferentes: quantidade e qualidade; de
mocratização e elitização; ensino pú
blico e ensino privado; descentraliza
ção e centralização; burocratização e
autonomia; emancipação e repressão.
Já havia dito aqui que a quantidade, a
meu ver, leva, sem dúvida nenhuma, à
necessidade da qualidade. Um esforço
muito difícil nesse sentido se realiza
não só em Brasília, mas em todas as
unidades federativas. São muitos os
problemas e é evidente que os 13% da
União e mais os 25% dos estados e mu
nicípios, previstos na Emenda Calmon,
não são quantias suficientes para se de
sencadear uma pedagogia da qualidade,
com maior eficiência.

Acho que a educação do povo,
principalmente através da educação
regular de primeiro e segundo graus, é
que se vai refletir na universidade,
sem que a universidade tenha o papel
de desmassificar as massas. Numa es
cola de qualidade dc primeiro e se
gundo graus nós teremos as condições
necessárias para alcançar um sentido
maior de povo.

A contradição existente entre es
cola pública e escola particular de fato
não existe. O Estado tem a responsa
bilidade da escola gratuita e universal,
assim como de proporcionar igualdade
de oportunidades. Isto não foi alcan
çado, daí o controle do Estado sobre a
escola particular. Grandes parcelas do
povo não têm condições de opção li
vre por uma ou por outra escola.
Muitos estados, inclusive São Paulo,
possuem escolas com até cinco turnos
funcionando em cada uma. Brasília
nesse sentido está em melhores condi
ções, mas ainda possui um número
significativo de turnos intermediários.
No momento em que nós tivermos a 

oportunidade de dar a todos educaçãocbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
pública  e gratuita, a família estará em
condições dc fazer sua opção plena
pelo tipo de escola que desejar.

A burocratização é também um da
do que hoje se coloca para todos os
dirigentes educacionais com um peso
enorme. Ela é fruto da expansão da
rede escolar e da impossibilidade dc
critica dos profissionais da educação
durante os últimos vinte anos que vi
vemos. A burocratização na educação
cresceu pela forma autoritária da edu
cação no Brasil. No momento em que
se redemocratiza o País, a autonomia
da escola vai sendo conquistada e é
claro que essa burocraúzação vai aos
poucos perdendo a sua dimensão e o
seu peso.

Com relação ao que a Professora
Barbara falou sobre o ensino religio
so, eu queria somente lembrar que o
Artigo 176, Inciso V, da Constituição,
obriga as escolas oficiais ao ensino
religioso c desobriga as escolas parti
culares desse mesmo ensino. O que
avançou nesse último tempo foi evitar
que qualquer professor, para obter sua
carga horária plena, fosse comple
mentar essa carga ministrando ensino
religioso. Pela Constituição atual, so
mos obrigados, portanto, apesar de
sermos uma escola laica, a ministrar
ensino religioso. Devemos avançar na
futura Constituição para que religião
seja uma atividade fora do horário es
colar ou num horário complementar,
dc maneira que todos possam ter na
escola pública direito a discutir suas
respectivas religiões. Nós não somos,
como escola laica, dirigentes impedi-
úvos de ensino religioso. Somente
achamos que ele pode ser atividade
complementar, de maneira a responder
àqueles que têm suas religiões e a zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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marcar a posição democrática da es
cola pública.

Com relação à preocupação deste
debate, colocada, como eu já disse, a
nível teórico elevado pelo Professor
Eduardo Portclla, creio que hoje a
realidade em todo o País MLKJIHGFEDCBAé a procura,
sim, de uma pedagogia de melhor
qualidade. Só que existe muito que se
fazer em termos de quantidade. Há
muitas crianças cm idade escolar fora
da escola, por falta de oportunidade e
por escassez de salas de aula na rede
física escolar. Existe uma evasão per
manente que deve ser combatida, com
o fim de se atrair maior quantidade de
alunos para as escolas. Há um grau de
reprovação que, evidentemente, em
grande parte, extrapola, no aspecto
responsabilidade, os limites da escola,
mas que também é uma indagação — se
o nosso ensinar está correspondendo
às crianças. A perda da qualidade da
escola antiga ou da escola de 20 ou de
30 anos atrás não é senão, ou, repre
senta também a passagem pela quanti
dade necessária à ascensão do povo
brasileiro à escola; o combate ao anal
fabetismo, que ainda é bastante gran
de no Brasil; a educação regular en
volvida pela educação informal; a
questão do ensino supletivo, que pre
cisa ser profundamente analisado e
discutido. Está claro porém que, por
exigência da quantidade, nós estamos
começando, neste momento, a desco
brir os caminhos para um esforço co
mum no sentido da pedagogia da qua
lidade.cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O Professor W alter G arcia — O
Ministro Portella deseja fazer algum
comentário?

O Professor Eduardo Portella  —
Eu gostaria de me regozijar com o de

senvolvimento deste debate na visão
crítica de Barbara Freitag e na visão,
tão carregada de experiências concre
tas e valiosas, do professor Fabio
Bruno.

Acho que as colocações de Barbara
Freitag ampliaram enormemente
aquele meu esboço inicial: a desvin
culação da queda da qualidade, a
questão da democratização e a impor
tância que ela confere aos investi
mentos. O Professor Fabio Bruno se
referiu à conveniência de 15 ou 20%.
Evidentemente, eu não tenho nada
contra, pelo contrário. Entendam que
eu falei 15% mínimos e acho que, se
nós pudermos chegar a esse patamar,
o ideal é que façamos um esforço
conjunto no sentido de chegarmos lá;
isso até me deixa, de certo modo,
muito em paz, porque eu me lembro
de que, na minha época, o patamar
das grandes discussões era 4% e,
realmente, 4% é um desafio que,
acredito, a própria imaginação não
pode corresponder a ele. Acho que
a imaginação não tem limites, mas,
certamente, se tivesse, os limites da
imaginação seriam 4%. Em seguida,
Barbara fala na questão do público  e
do privado; esta é realmente uma
questão-chave, que ela colocou com
todos os pingos nos “is”. Não acho a
questão fácil; acho que, quando uma
sociedade faz a opção do pluralismo,
esta opção do pluralismo certamente
vai se manifestar na Constituição co
mo uma livre organização e, se houver
uma livre organização, eu tenho a im
pressão de que vamos continuar nos
debatendo entre o público e o privado.
O que talvez fosse realista esperar
neste momento é que o Estado real
mente exercesse sua função de regu
lador social, porque, na verdade, a zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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função do Estado não é senão a de um
mediador social. Toda vez que o Es
tado se desvincula desta função bási
ca, ele perde a sua razão de ser, o que
aliás o Estado o faz com muita fre
quência. De maneira que vamos espe
rar que essa Assembléia Nacional
Constituinte — que na verdade é um
Congresso Constituinte, menos que
uma Assembléia Nacional Consti
tuinte — possa nos abrir algumas pers
pectivas nessa faixa.

A questão da burocracia é uma
questão fundamental na qual real
mente não toquei, não por elegância,
mas provavelmente, não sei, por re
pentino esquecimento — um esqueci
mento imperdoável, diga-se de passa
gem —, porque há um furor normativo
muito grande neste País. O brasileiro
gosta de legislar; é surpreendente, mas
houve uma época em que pensamos
que esse furor normativo era uma pro
priedade dos bacharéis. Quando os
militares assumiram o poder, eles le
gislaram como ninguém; então, fica
mos perplexos, porque aquela prerro
gativa, aquela inclinação quase pato
lógica que nós imaginávamos proprie
dade exclusiva dos bacharéis de di
reito atingia segmentos, classes, cor
porações que imaginávamos não dedi
cados a essa tarefa legisladora.

A parte final da exposição de Bar
bara Freitag é uma parte em que ela é
particularmente mestra: é quando ela
faz o que chama de “o novo padrão
da qualidade” e desdobra a teoria de
Jürgen Habermas. Acho que é uma
contribuição teórica fundamental para
nós chegarmos, digo, redimensionar-
mos este grande debate da qualidade.

Na exposição do professor Fabio
Bruno, que eu ouvi com muita atenção
e muito prazer, ele chega a dizer que a 

qualidade só se alcança pela quanti
dade. Eu não tenho dúvida de que o
grande esforço critico, o grande esfor
ço pedagógico, é no sentido de evitar
um abismo maior entre esses dois ní
veis, mas fiquei com uma certa difi
culdade de imaginar que seria pela
quantidade que nós chegaríamos à
qualidade. Eu participo e compreendí
o esforço no sentido de dilatar, de
ampliar, de gerar possibilidades quan
titativas satisfatórias, mas esse enlace
com a qualidade, ou essa predominân
cia do itinerário da qualidade, me dei
xou um pouco cm dificuldade de
compreensão.

O segundo nível é quando ele recu
sa a minha tese de desmassificação da
massa. Provavelmente ele tem razão
na premissa; a massa é um fenômeno
histórico, que está aí com sua fisio
nomia, seu perfil, sua irrcvcrsibilidade
histórica, mas eu não quero um trata
mento nostálgico da massa. E neste
sentido que eu gostaria de falarem des
massificação da massa; é no sentido
de que a massa, enquanto categoria
multitudinária, carregada de perversi
dade, fosse minada nessa perversidade
pela ação crítica da universidade.

Não sei se é uma saída utópica; se
for, também não tenho nada contra.
Eu acho que uma das coisas que fal
tam à compreensão da educação no
Brasil é uma substancial dose de uto
pia; sobretudo nesse período de pro
fissionalização, houve uma espécie de
proscrição da utopia. Eu tenho até di
ficuldade... se o homem é capaz, se a
história é capaz de andar sem utopia.
Evidentemente, faz-se uma leitura de
utopia como se fosse alguma coisa fo
ra do real; eu penso que a utopia é
uma mola propulsora de curso do
tempo, está dentro do real, empurra o zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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real, c nisso cu me aproximo muito de
um grande pensador, do qual Barbara
Freitag entende muito, que é Emst
Bloch. Por isso cu insisto em que nós
temos de fazer um esforço no sentido
de recuperar historicamente a catego
ria massa.

O Professor Fabio afirmou que,
neste instante, ela, a massa, passaria a
povo; ele fez uma referência a povo
com a qual cu me identifico perfeita-
mente. O grande problema é a massa
passar a ser povo, porque ela resiste
profundamente; a resistência da massa
é qualquer coisa de impressionante, só
proporcional à não-resistência das
massas nos restaurantes italianos.

A questão dos salários, ele a colo
cou com muita precisão; eu me identi
fico muito com as colocações formu
ladas por ele e acho que, realmcnte, o
patamar ideal é 20%, apesar de eu ter
falado no patamar mínimo de 15%. A
questão do autoritarismo ainda está
presente em tudo; nós poderiamos, in
clusive, lazer uma distinção entre au
toritarismo explícito e autoritarismo
implícito. Há momentos em que o au
toritarismo assume uma feição osten
siva.

Esses são. talvez, momentos menos
perigosos, porque nós podemos ver —
e às vezes usamos um discurso satis
fatório — um discurso com um pouco
de sedução, mas, na verdade, esta se
dução é ainda uma sedução da autori
dade. Por isso, no meu livro cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAO Inte
lectual c o Poder, escreví um capí
tulo chamado "O Sotaque Autoritário
da Inteligência”. Realmcnte, alguma
coisa que nós precisamos combater é
o autoritarismo que está dentro de
nós, que pertence ao nosso discurso,
que, de alguma maneira, até essa tra
dição ocidental de cultura que rece

bemos é fundamentalmente uma tradi
ção excludente - ela pensa opondo e,
ao opor, elimina -, ela é uma tradição
autoritária. De maneira que eu tenho a
impressão de que nós temos de voltar
à questão do autoritarismo com novos
dados do autoritarismo, com as novas
faces do autoritarismo, porque ele é
um elemento permanente de contami
nação, de redução - para falar uma
expressão do momento — das nossas
defesas imunológicas. O professor
Fabio também faz uma observação de
passagem, mas que me leva à questão
da perda da qualidade. Ele chegou á
falar na perda da “antiga qualidade”.
O que acho é que nós estamos assis
tindo à perda da “nova qualidade”,
e isso é alguma coisa realmente muito
grave; por isso eu entendo que deba
tes como estes terminam tendo uma
importância muito grande, porque
reúnem pessoas de experiências dife
rentes, de pontos de vista diversos, e
acho que a reflexão - a propósito, eu
disse outro dia a respeito de um livro
de Merquior -, a reflexão precisa
muito mais das nossas divergências do
que das nossas convergências; acho
que ela pode crescer. Outra coisa que
o autoritarismo nos ensinou errado é
que a divergência transforma o diver
gente num inimigo. Não é verdade: o
divergente pode ser um parceiro alta
mente criador, pode ser um aliado.
Todo divergente que se presa — e por
que se presa exerce a reflexão num
determinado nível — é, inevitavel
mente, um aliado. Eu fico muito satis
feito de ter aqui e agora aliados tão
importantes.

O  Professor W alter G arcia  — An
tes de permitir perguntas ao auditório,
gostaria de saber dos debatedores se zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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têm alguma observação a fazer.cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O  Professor Fabio Bruno  —  Eu só
voltaria à questão da resistência das
massas a ser povo. Acho que ela é
menor e mais ingênua do que a resis
tência das elites a que haja um povo...

O  Professor W alter G arcia  — Pelo
adiantado da hora, reservamos para o
debate, no máximo, meia hora, já que
o Ministro Portclla tem que viajar. Pa
ra que possamos ordenar as perguntas,
peço às pessoas que se inscrevam e
que cada uma fale pela ordem de
apresentação.

DEBATE ABERTO AO PLENÁ
RIO

O Professor Luiz Rossi —  Traba
lho na Fundação Educacional do Dis
trito Federal e gostaria de-exercitar as
eventuais divergências, como o Pro
fessor Portella colocou, partindo de
algumas colocações que vivencio no
dia-a-dia, tentando fazer o caminho
inverso do que foi feito pelas pessoas
que aqui falaram. Observem que, hoje,
na Fundação Educacional, na minha
área de atuação, que é o Complexo
“A” de Ceilândia, com 26 escolas,
cerca de 80% dos professores desco
nhecem a proposta pedagógica da
Fundação, elaborada em 1985. Se
gundo ponto: o conjunto de professo
res, que são mais de 1.000, está ab
solutamente ausente da discussão so
bre a Constituinte.

Então, começa-se a colocar uma sé
rie de questões sobre o tipo de peda
gogia que a gente se propõe realizar.
De fato, hoje, na Fundação Educacio
nal, as direções e os professores estão 

à deriva do ponto de vista da questão
pedagógica que é tão explosiva como
a questão salarial. E tão ou mais ex
plosiva porque, recentemente, os pro
fessores, a comunidade de escolas, os
funcionários, os estudantes em geral,
pais e mães começaram a se pergun
tar: que tipo de escola nós temos? Que
tipo de ensino público nós temos? A
primeira reação da comunidade é acu
sar o professor — como está aconte
cendo hoje a nível de DF — de ser o
principal responsável pela baixa qua
lidade do ensino. Nas assembléias, os
pais dizem diretamente: “o professor
ganha um bom salário e vagabundeia
o tempo todo”.

Então, minha preocupação é: como
podem se casar, nos discursos feitos
pelos confercncistas, a questão do real
e a questão do ideal? Tanto o Profes
sor Portella como o Professor Fabio
Bruno colocaram a questão da peda
gogia da qualidade em qualidade de
pedagogia, mas nenhum deles colocou
que tipo de qualidade é essa; que tipo
de pedagogia da qualidade é essa.
Nesse universo da pedagogia da quali
dade, pode-se pensar pedagogia A, B,
C, D, E, mas, realmente, qual é aquela
que responde, concretamente, à situa
ção do dia-a-dia do professor, da qua
lidade do ensino mesmo? O Professor
Fabio Bruno colocou a questão de que
através da quantidade se chega à qua
lidade. Concordo com o Professor
Portella, embora eu ache que é neces
sário procurar a quantidade, universa
lizar o ensino. Mas que tipo de peda
gogia vamos desenvolver? O que va
mos propor? Não é só a questão dos
estudantes, das crianças fora da esco
la, mas do tipo de pedagogia que nós
vamos desenvolver. E o meu receio é
de que o discurso fique sempre no zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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plano do MEC c não entre na realida
de do dia-a-dia, na realidade concreta,
que é uma realidade extremamente
grave.

Eu falo do DF, porém já trabalhei
em São Paulo e no Paraná, em outros
períodos. Acho que esta é uma ques
tão para ser refletida e que merece
uma atenção especial: que tipo de pe
dagogia necessitamos para superar es
sa situação de indiferença profunda do
professor e de profundo desrespeito,
de profunda hostilidade da comunida
de cm relação à escola. A comunidade
diz: esta é minha escola. E a escola de
quem? Obrigado.cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A Professora Barbara Freitag —
Eu queria responder como alguém que
também trabalhou em campo e que,
agora, está entrando no terceiro ano
de estudos na Ceilândia, pois gostaria
de eliminar a idéia de que cientista só
faz teoria, afastando a crítica ressenti
da que frequentemente ouço: “você faz
muita teoria e não conhece a prática”.

Gostaria de relatar da minha vivên
cia de pesquisadora na área, que é, ao
mesmo tempo, uma convivência inten
sa com os professores e com as crian
ças da Ceilândia. O que me surpreen
deu, no início da pesquisa que fize
mos em seis escolas da área, foi o
desconhecimento da pedagogia que
estavam usando tanto os professores
quanto os administradores, que não
sabiam o que estava acontecendo, o
que tinham decretado, enquanto peda
gogia, para a área. Eu tenho de expli
car que se tratava do ano de 1985, em
que se estava passando do regime mi
litar ao governo civil. Em nosso tra
balho diário nas escolas, tivemos duas
mudanças de diretores, uma vez no
início do ano letivo e outra no final do 

ano, quando o processo foi democrati
zado e os professores elegeram seus
diretores; isto atrapalhou profunda
mente o andamento de todo o proces
so de ensino. Estavam em vigência
nesse ano duas pedagogias excluden-
tes, e eu não ousaria avaliar a quali
dade nem de uma nem de outra. Uma
estava baseada no livro didático tradi
cional, tipo “Caminho Suave”, “A-
prendendo com as Letrinhas”, e a ou
tra no chamado Projeto ABC, uma
proposta do Distrito Federal extrema
mente problemática. Problemática,
porque justamente falta a ela esta di
mensão que estamos reivindicando
aqui: a reflexão crítica, qualitativa. Os
professores adotaram essa pedagogia
que desconheciam e que funcionava
como uma novela de televisão; de 15
em 15 dias eles recebiam mais um
subcapítulo ou episódio da novela e
entravam na sala de aula sem saber
qual o passo subsequente desta meto
dologia. O Professor Fabio Bruno po
de depois explicar como as coisas an
dam hoje, porque parece ter havido
uma revisão.

Há uma disponibilidade muito
grande no Brasil, desde a base até o to
po do sistema educacional brasileiro,
de mudar, a qualquer preço, qualquer
coisa. Isso pode representar, sob cer
tas condições, um risco extraordinário
para a educação brasileira. Mudar uma
pedagogia, mesmo que errada, durante
o ano letivo, é uma coisa extrema
mente problemática, porque o profes
sor não está preparado, não está em
condições de dar uma certa continui
dade ao processo pedagógico. A pro
posta de uma pedagogia de qualidade
só poderá realmente se efetivar quan
do o professor tiver um nível de qua
lidade que permita, por ele, avaliar a zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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qualidade ou não de uma pedagogia,
sabendo indicar em que condições
este processo realmente beneficiaria
as crianças ou não. Há uma responsa
bilidade dos dirigentes administrativos
e uma responsabilidade nossa, en
quanto universidades, de estabelecer
um diálogo, de reciclar, de repassar
informações e de balizar os conheci
mentos mútuos, de conciliar teoria e
prática.

O que me surpreendeu em minha
vivência na Ceilândia c que os profes
sores (me perdoem se existe aqui al
guém que trabalha ativamente nessas
escolas) se deixavam manipular, di
zendo “foi dito que MLKJIHGFEDCBAé para fazer as
sim, então eu o faço”, sem que desen
volvessem uma reflexão crítica sobre
qualquer uma das metodologias. A
Fundação Educacional decreta qual a
metodologia pedagógica a ser usada.
bem como o material ou livro didático
do professor, e este, via de regra, des
preparado, aceita-os de forma inques-
tionada. Acho que necessitamos dc
um esforço realmente coletivo de
diálogo. Tenho como utopia a fé na
teoria da ação comunicativa dc Ha-
bermas, mas só como utopia, porque
na prática nunca vi estabelecer-se um
diálogo de fato. Sempre quando co
meçamos a trabalhar, o desconhecido,
o outro, os preconceitos, o diálogo é
cortado (ou porque mudam os diri
gentes, ou porque acaba o dinheiro da
pesquisa, ou porque os professores
rejeitam a fala do intelectual, caracte
rizado como elitista, ou porque o pes
quisador se desinteressa da população
que fornece os dados para sua pesqui
sa).

Minha vivência na área da Ceilân
dia foi extremamente deprimente,
analisando-a do ponto de vista da pe

dagogia dc qualidade.
Tem de haver um preparo, uma

qualificação do professor que o torne
crítico, cético, que o faça mobilizar-se
contra, se for o caso, mas cm conhe
cimento dc causa.cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O Professor W altcr G arcia — A
propósito, eu queria lembrar aos pro
fessores do Distrito Federal que a Pro
fessora Barbara Freitag vai fazer uma
apresentação do resultado dessa pes
quisa, no dia 13 próximo, às 14h e
30min., no Conselho dc Educação.
Quem quiser pode aparecer para as
sistir.

O  Professor Fabio Bruno- Eu li o
estudo da Professora Barbara, cm que
ela se atém à metodologia aplicada
pela Professora Ivanildes, e sua crítica
maior perpassa por aí. porque a Pro
fessora Ivanildes tenta inovar no cam
po da alfabetização.

Nós encontramos essa experiência
da Professora Ivanildes já dc algum
tempo na Fundação Educacional. E,
em 84. essa metodologia foi horizon-
talizada, quando de fato a própria pro
fessora se negava a isso. Era uma ex
periência mais isolada. Pelo que eu
sei, a professora não e sente em con
dições dc poder fazer um manual para
que haja um fator multiplicador. Veri-
fiquei que as suas críticas são tão
contundentes e tão importantes que
devem ser evidentemente objeto de
discussão ampliada. Creio mesmo que
o Departamento Geral de Pedagogia
recebeu o estudo cm questão. Nós o
enviamos à Fundação Educacional,
que tem o maior interesse em resolver
a questão ou debatê-la de forma críti
ca. Agora, o que eu gostaria de deixar
claro, ao Professor Rossi, inclusive, é zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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que quando nós chegamos na FEDF
havia lá um sistema profundamente
autoritário. A primeira preocupação
nossa na Fundação Educacional foi
criar estruturas críticas e essas estrutu
ras passavam pela comunidade dos
professores, que escolheríam - con
forme, de fato, veio a ocorrer — os di
retores das escolas; c que, escolhidos
os diretores das escolas, assumiríam
com estes o compromisso de mudar a
escola. Logo cm seguida, em novem
bro de 1985, criamos a estrutura das
direções colegiadas, onde os professo
res passariam, juntamente com os pais
de alunos, a dirigir as escolas.

Para que isso fosse possível, atra
vés da Lei 5.692, nós tivemos de pe
gar um artigo dessa Lei e fazer com
que o Conselho de Educação do DF
aprovasse uma experiência pedagógi
ca de direção colegiada em 84 esco
las. Não conseguimos implementar
sequer cinco conselhos diretores, até
hoje. Com a direção colegiada - apro
vada micialmente para 84 escolas — os
estudantes maiores de 18 anos podem
também dirigir as escolas. Acabamos
com os centros cívicos; nós os trans
formamos em Grêmios Estudantis.
Ainda assim, não conseguimos im
plementar mais do que cinco Conse
lhos Diretores. Porquê? Porque o dis
curso critico ainda está emperrado na
fase crítica; ele não foi acompanhado
também de um discurso autocrítico.
Então as coisas não mudaram na ca
beça do professor. Só que hoje ele
pode declarar livremente que a escola
é ruim. Ela é ruim - mas ele, o profes
sor, é um dos partícipes dessa escola.
Portanto, me parece que tudo aquilo
que se fala sobre o aspecto de não ha
ver comunicação e de não haver auto
nomia na escola é que essa atonomia 

dada não abriu canais de comunicação
entre os trabalhadores da área de edu
cação e a pedagogia aplicada nas es
colas.

Sc, por outro lado, hoje os profes
sores não conhecem o plano quadrie
nal de educação, é porque ele ainda é
uma proposta preliminar que está sen
do discutida no âmbito do Conselho
de Educação do Distrito Federal, para
as correções e os debates posteriores
necessários. Logo que tal etapa se
cumprir, nós vamos publicar o Plano e
distribuí-lo em cada escola. Quero di
zer também que o Plano Quadrienal
de Educação decorre de duas jornadas
pedagógicas envolvendo professores e
diretores de escolas. Ouvimos 2.400
professores e ouvimos os 400 direto
res das escolas da rede oficial, durante
duas semanas. Tivemos uma jornada de
um dia inteiro com todos os Grêmios
Estudantis e uma jomada de um dia
inteiro com pais de alunos da Funda
ção Educacional. Daí é que começa
mos a construir o Plano Quadrienal.
Enfim, o Plano Quadrienal tem a par
ticipação de todos os segmentos direta
ou indiretamente ligados à escola.
Não avançamos para as comunidades
locais porque acreditamos que as co
munidades locais ainda estão num ní
vel de organização muito incipiente.
Nós sabemos que as Associações de
Moradores são associações ampla
mente motivadas para a questão da
habitação - um dos problemas mais
graves do Distrito Federal -, mas
pouquíssimo motivadas para a questão
escolar.

Eu acho que, a essa altura, não há
como acusar ninguém de autoritário
ou não-autoritário. Nós somos uma
sociedade autoritária, desde os diri
gentes até a comunidade, e o que te zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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mos de fazer, evidentemente, é sen
tarmos juntos, com bons propósitos, e
discutirmos, por exemplo, a Pedago
gia.

Um adendo: também não interessa
fazer um Plano Quadrienal de Educa
ção que não possa ter qualquer envol
vimento c motivação dos professores
em ler as propostas e discuti-las nas
coordenações.

Nós sabemos que MLKJIHGFEDCBAé uma tradição de
longos anos na Fundação Educacional
existirem dias de coordenação em que
os professores não coordenam, não
discutem questões pedagógicas. Os
professores corrigem seus trabalhos,
ou não vão à escola em dia de coor
denação. Ora, se nós não implantar
mos uma estrutura eficiente de coor
denação pedagógica, é evidente que
os professores não vão discutir nunca
Pedagogia.cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O Professor W alter G arcia — Eu
queria fazer uma pergunta ao Ministro
Eduardo Portella. Falou-se aqui na
questão do ensino público e do ensino
privado. E uma questão que tem me
preocupado bastante, resultado, de
certa forma, de uma pista deixada pela
Comissão Afonso Arinos, e que seria,
ao meu ver, uma forma de escamotear
o debate público/privado pela vertente
do comunitário, onde se diz que o
Estado deverá repassar recursos, entre
outras atividades, àquelas inovadoras
e tal... àquelas de interesse comunitá
rio.

Nós sabemos que esse conceito
comunitário é extremamente elástico:
ele pode abranger desde uma socieda
de de favelados do Rio de Janeiro até
uma Fundação Roberto Marinho.

Como é que o senhor vê essa dis
cussão no interior da Comissão Afon

so Arinos? Como é que o senhor vê o
desdobramento disso nos debates da
Constituinte?

O Professor Eduardo Portella  -
Eu devo dizer que a Comissão foi com
posta de cinquenta membros — uma
composição bastante heterogênea.
Existem pessoas que estão provavel
mente interessadas em escamotear,
existem outras que estão interessadas
cm tomar público, em esclarecer, e
acho também que. como um trabalho
apenas de uma comissão, sem nenhuma
força normativa, deve ser entendido
meramente como um subsídio — nada
mais do que isso. E nós temos todos
os direitos de fazer a crítica.

Eu concordo que há essa tentativa
frequente, não só nesse documento
(não sei especificamente se esse do
cumento teve essa preocupação), mas
é muito frequente essa preocupação de
jogar o comunitário como elemento de
mascaramento do debate entre o pú
blico c o privado Agora, acho tam
bém que o nosso compromisso com a
Constituinte não se concluiu, não ter
minou no dia 15 de novembro, quando
nós — sem nenhuma participação so
cietária, porque os veículos de massa
não puseram em debate os temas da
Constituinte — depositamos um voto
na urna. Eu acho que o compromisso
continua; nós devemos inaugurar so
bre o Congresso Nacional o que eu
chamaria o saudável “lobhy societá
rio”.

Então, a minha opinião é de que
deve haver essa pressão, no sentido de
evitar que a Assembléia Nacional
Constituinte possa absorver essas e
outras tentativas de escamoteação. De
qualquer maneira, só os nossos esfor
ços e a participação permanente da zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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sociedade em debates de esclareci
mentos poderão pressionar os Consti
tuintes, no sentido de tomar uma posi
ção que não seja uma posição de es-
camoteamento.cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A Professora Lais Aderne -  Co
mo é que esta Mesa de debates vê o no
vo Parecer n9 785 e a Resolução n9 6/
86, os novos remendos da Lei de Edu
cação que vêm modificar o núcleo co
mum das escolas de I- c 2- graus? É
que nós estamos fazendo um estudo
dessa legislação, que, autoritariamen
te, foi também colocada para nossas
escolas, para ser implantada durante o
período de férias, de dezembro até
março. Então, eu gostaria de saber
como c que esta Mesa vê este novo
remendo às vésperas da Constituinte.

O Professor W alter G arcia  - Al
guma questão ligada a esta, para que a
gente possa já emendar na resposta?...
Eu acho que é só.

O Profesor Fabio Bruno — A
questão da Educação Artística na es
cola...

A Professora Lais Aderne —  (in
terrompendo) — Minha pergunta não se
limitou à Educação Artística na esco
la.

A minha questão foi muito mais
ampla. Foi uma questão relacionada
com o “como esta Mesa vê a filosofia,
o currículo de educação, o novo, de
acordo com o Parecer n9 785 e a Re
solução n9 6/86".

O Professor Fabio Bruno  (escla
recendo) — ... eu ia entrar no seu campo,
Professora Lais, que é exatamente 

aquele que teve maior repercussão no
sistema; por isso é que eu quis ser
mais objetivo. Eu sou um dos secretá
rios que defende a reformulação da
5.692, há dois anos. Nós não podemos
esperar pela Constituinte. Nós já de
veriamos ter introduzido mudanças
profundas nessa Lei. Por que? Porque
nós mudamos de ano letivo em ano
letivo. Quando nós não mudamos de
um ano para outro, nós só vamos po
der mudar no ano seguinte. Quanto às
disciplinas cuja carga horária foi re
duzida e às outras que tiveram sua
carga horária aumentada, como é o
caso de Português e de Matemática,
isso deve ser discutido. Eu não tenho
ainda qualquer certeza se essa modifi
cação foi positiva ou não; sei somente
que foi uma decisão do Conselho Fe
deral de Educação. Naquilo que diz
respeito ao aumento da carga horária
de Português e de Matemática, nada
tenho a opor de início. Em relação às
outras disciplinas, realmente a discus
são é mais complexa e deve ser levada
a efeito.

A Professora Barbara Freitag -
Bem, você acaba de fazer uma per
gunta que fiz em assembléia geral na
UnB, por ocasião do projeto GERÊS.
O GERES propunha a reformulação,
uma mini-reforma universitária às
vésperas da Constituinte. E claro que
na época fomos contra essa proposta,
porque achávamos que ela merecia
uma discussão. O projeto GERES, na
época, provocou uma série de respos
tas e reações que achei extremamente
saudáveis. CNPq, CAPES, Universi
dades, ANDES, ADUnB, etc., se pro
nunciaram, destacando os pontos frá
geis, os protestos e encaminhando isso
à própria Comissão. Acho que os pro zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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fessores primários e secundários têm
que trabalhar dessa maneira. Quer di
zer: se existe uma proposta, deve-se
tomar posição diante dela, contra ou a
favor, de maneira argumentativa, tra
zer os argumentos adequados...

Agora, não deixa de ser pertinente
a reflexão do Secretário Fabio Bruno,
pelo seguinte: a Constituinte de 46
estabeleceu uma legislação educacio
nal mínima e sugeriu a elaboração das
diretrizes c bases da educação brasi
leira para um momento posterior. Co
mo todos sabem, esta lei foi votada
em dezembro de 1961, portanto quin
ze anos depois da Constituinte. Se vo
cê quiser esperar pela educação artís
tica mais quinze anos ou coisa pareci
da, então você se oporia ao tratamento
do tema antes da Constituinte. O que
acho importante é que estes temas se
jam permanentemente acompanhados,
discutidos, e na hora em que surgir
tma proposta que pareça absurda ou
inaceitável ao grupo que entende do
assunto todos devem manifestar-se,
contra ou a favor, procurando media
ções.cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O Professor W alter G arcia -
Bem, teremos agora a última pergunta.

A Professora H eliane Nasci
m ento  —  Em primeiro lugar, eu sou He
liane Nascimento e trabalho aqui no
MEC, no segundo grau. Como a mi
nha intervenção não vai no sentido de
uma pergunta, mas de um informe que
me parece não ter o “know-how da
Globo”; um informe que interessa a es
se plenário, eu pergunto à Mesa se po
dería usar um tempo para dar esse in
forme. E o seguinte: foi recentemente
criado um fórum em defesa da educa
ção pública, gratuita, laica e de quali

dade, frente à Constituinte, o que, mc
parece, passa um pouco pela coloca
ção última do professor Eduardo Por-
tella, quando ele diz que não c sufi
ciente aprovar-se alguma coisa que
faça avançar a educação, mas que é de
fundamental importância a gente co
brar isso depois. Esse fórum está
constituído por todas as entidades na
cionais que, direta ou indiretamente,
estão ligadas à problemática da edu
cação; assim, estão na sua composição
a ANDES. ANDE, CEDES, UNE,
UBES. FASUBRA. SBPC. CPB e as
duas centrais CUT e CGT.

A CUT. por sinal, está sendo re
presentada por mim.

O que mc parece de suma impor
tância aqui é que nós estamos elabo
rando um manifesto à Nação e preten
demos fazer um lançamento oficial des
se comitê no próximo dia dois, às 17
horas, na Câmara, para o que já esta
mos negociando um local; isso coinci
diría. em princípio, segundo informa
ções que tivemos do Deputado Otávio
Elisio, com o lançamento da Subco
missão de Educação da Constituinte.

Estamos defendendo como eixos
básicos dessa campanha coisas que fo
ram levantadas aqui, como, por exem
plo, o direito de todos à educação e o
dever do Estado de prover o ensino
público, gratuito, laico em todos os
níveis. A segunda bandeira é que, na
manutenção e desenvolvimento do en
sino, a União deve aplicar, no míni
mo, 13% e os estados e municípios
25% da receita resultante de impostos;
é que nós estamos indo pelo caminho
da Emenda Calmon. A terceira ban
deira é a de que as verbas públicas
devem necessariamente ser utilizadas
na escola pública, sem nenhum com
promisso com a escola particular; não zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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estamos com isso defendendo o exter
mínio da escola particular, mas esta
mos dizendo que ela deve se auto-
manter, ficando assegurado o compro
misso do MEC com a escola pública,
gratuita c de qualidade. A última ban
deira, das quatro prioritárias, é a de
mocratização do acesso, da permanên
cia c da gestão

Com essas quatro bandeiras, vamos
desafiar os constituintes e estamos pe
dindo o apoio de todos quanto, acre
ditando nessas bandeiras, queiram es
tar conosco Faço, então, o convite à
Mesa e ao plenário para comparece
rem no próximo dia dois, às 17:00 ho
ras, ao lançamento do Comitê. O Co
mitê tem duas instâncias: uma é um
fórum amplo, aberto, e a outra é um
grupo executivo que trata apenas do
encaminhamento das questões resolvi
das no fórum, que se reúne às terças-
feiras na CPB, no Edifício Vcnâncio
III, sala 101. As pessoas podem ir até
lá, levando o apoio imprescindível da
sociedade civil a essa grande batalha.
Obrigada.cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O Professor W alter G arcia — ...
Mais alguém?

A Professora Laís Aderne - Eu
gostaria somente de voltar à minha
pergunta, porque acho que não foi
bem entendida a minha colocação
aqui. Gostaria de saber, a nível de
conteúdo, se a Mesa tinha conheci
mento do Parecer n5 785 e da Resolu
ção n- 6/86 c qual a significação disso
nas vésperas de uma Constituinte que
seguramente virá ocasionar uma mu
dança nas leis de educação. Se me
permitem três minutos, eu gostaria de
ler a síntese de um documento enca
minhado e feito com relação a essa 

questão, documento que propícia uma
reflexão sobre este Parecer e esta Re
solução: “Educadores e Parlamenta
res, em defesa de uma filosofia de edu
cação que objetiva a formação de um
ser pensante c estético, critico e cria
dor, através de uma política educacio
nal comprometida com a cultura bra
sileira e que promova os meios da
formação do homem brasileiro como
ser social e com identidade cultural,
reivindicam: a) que seja revogada a
Resolução n- 6/86 e tomado sem
efeito o Parecer n5 785, documentos
considerados sofismáticos e prejudi
ciais à formação integrada do homem
brasileiro, induzindo as escolas a re
trocederem ao esquema ancestral e re-
ducionista do ler, escrever e contar; b)
que possam continuar a vigorar as leis
e resoluções anteriores a esses docu
mentos até que se promulgue uma le
gislação para a educação brasileira a
partir da Constituinte, para a qual se
espera que possam os educadores
contribuir de forma autêntica e veraz;
c) que seja o CFE impedido de conti
nuar a sua política autocrática, com a
emissão de pareceres e resoluções e
encaminhamento de leis sem consulta
às basses, instituições e entidades re
presentativas dos diversos segmentos
educacionais, numa linha totalmente
contrária ao processo de democratiza
ção que o Brasil, a duras penas, vem
tentando implantar.” Este é o docu
mento.

O Professor W alter G arcia —
M uito obrigado, Professora. Vam os
agora à últim a pergunta.

O  Professor Raim undo Sobreira
G óis - Trabalho na Secretaria de
Educação do DF. Prim eiram ente, a zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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respeito da colocação de Ceilândia
— talvez, mais para informação ao Mi
nistro Eduardo Portella, que mora no
Rio: eu tenho a impressão de que, em
breve, não teremos na Ceilândia nem
uma pedagogia de quantidade nem de
qualidade, mas de sobrevivência; te
remos de inaugurar um novo tipo de
pedagogia, específica. As vezes, eu
me pergunto até se não são os profes
sores os marginais, tal o grau de vio
lência. digamos assim, com que a es
cola é tratada na Ceilândia.

Eu queria lamentar também a pres
sa com que o Ministro Eduardo Por
tella veio a Brasília; parece que já vai
ter que ir embora, quando poderiamos
ter mais tempo para um convívio com
ele.

Algo que me preocupa, e que não
foi levantado cm nenhum momento, é
o que eu chamaria de componente éti
co da qualidade do ensino. Optei pelo
magistério, fiz disso a minha vida; es
tranho que, cada vez mais, nos deba
tes, ninguém se preocupe com a
questão ética da educação e do com
prometimento do educador com seu
trabalho. Então, eu perguntaria à Me
sa, com a sua sapiência, com a sua
categoria: isto não seria um compo
nente fundamental?

O professor deve estar comprome
tido com o seu trabalho, além da mera
questão profissional. Talvez a solução
do resgate da escola pública, pelo me
nos em Brasília, seja, além do plano
de carreira que está sendo implantado,
o Estado pagar ao professor para ter o
próprio filho na escola pública. Quem
sabe se cada professor recebendo 10%
para ter seu filho na escola pública ela
não melhorasse. O que eu vejo com
tristeza (moro em Brasília há 23 anos)
é a decadência do ensino, particular

mente o da escola pública — é históri
ca. Eu diria mais: isto tem muito a ver
com o aspecto filosófico, o aspecto
ético, posto que o educador se toma
apenas um profissional de educação,
esquecendo que tem um compromisso
maior. Eu gostaria que a Mesa colo
casse esse aspecto ético. Obrigado.cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O Professor Eduardo Portella  —
Eu, como tive uma menção específica,
me anteciparia aos meus colegas dc
Mesa, primeiro para agradecer essa
menção e dizer que, se rcalmente de
pendesse de mim, estaria muito mais
aqui c mais frequentemente. E quero
me solidarizar sobretudo com a colo
cação ética: acho que o exercício de
uma função docente, o exercício de
uma atividade intelectual, requer fun-
damentalmcnte um extremo vigor éti
co. Infelizmente, os padrões basica
mente tecnocráticos de convivência e
de circulação do saber desvalorizaram
o dado ético c supervalorizaram o da
do instrumental, isso foi se alastrando,
basicamente, e o que existe hoje de
resíduo ético é mínimo; o que há, pelo
contrário, é uma desvalorização tal da
ética, porque a ética começou a ser
considerada como alguma coisa pouco
ou nada funcional. O que é ético é al
guma coisa perturbadora da funciona
lidade, da agilidade, da rapidez, da
eficácia; a ética é a anticficácia — isso
na melhor das hipóteses.

De maneira que é fundamental que
voltemos a discutir as questões profis
sionais para além dos limites profis
sionais; um profissional que se presa é
sempre mais do que um profissional.
E por que o é? Porque está eticamente
enraizado.

A Professora Barbara Freitag -zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

416 R. bras. EsL pedag., Brasília, 68(159):387-419, mãla/ago. 1987



Concordo pcrfeitamentc com a neces
sidade de se voltar a uma ética perdi
da. Pessoalmente, diria que o meu tra
balho na universidade é a luta cotidia
na por esta ética associada à qualida
de. Acho que uma das dimensões da
ética é a qualidade de ensino que o
professor ministra em sala de aula.
Agora, que é difícil é.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Ij s v o na UnB o apelido de “ética
protestante”. Quem não conhece o
conceito precisa saber que ele faz alu
são a Max Weber, o sociólogo alemão
que escreveu toda uma obra sobre a
ética protestante. Aqui a máxima bási
ca é a dedicação absoluta à causa.
Mesmo não tendo orientações, mesmo
quando há, como diz Weber, uma di
vergência entre os valores, entre os
“deuses”, quando tudo, todo o nosso
mundo cultural vacila e oscila, a única
exigência do cotidiano é a dedicação
absoluta à causa, é voltar-se para o
trabalho do dia-a-dia, procurando dar
o melhor de si.

Agora, sinceramente, olhando o
cotidiano da professora na Ceilândia,
com os detalhes todos que conhece
mos (uma, na época em que trabalhá-
vamos lá, foi morta nesse período),
tenho temor de apelar para a ética.
Apesar do consenso generalizado de
estar perdida a ética, o apelo feito
pelas autoridades à ética serviu muitas
vezes para evitar a solução dos pro
blemas. As próprias autoridades não
tinham a ética devida para solucionar
os problemas, como o financiamento
do sistema de ensino, a remuneração
adequada do professor, a diminuição
de carga de alunos e coisas do estilo.
Quer dizer: é muito difícil cobrar do
professor, no dia-a-dia de uma reali
dade extremamente penosa, extrema
mente dura, uma ética, se pratica

mente ninguém em seu cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAentourage se
atém a essa mesma ética. Sincera
mente, ao erguer a bandeira weberiana,
tenho pouca esperança de que sobre
viva este ideal.

O Professor W alter G arcia — O
Professor Fabio Bruno quer dizer al
gumas palavras...

O  Professor Fabio  Bruno— Rossi,
eu não estava em absoluto defendendo
a minha administração, somente colo-
quei duas realidades. Uma, que nós
podemos perfeitamente concretizar, é
a de oferecer espaço para que a escola
tenha autonomia e, através das suas
estruturas e das suas coordenações
pedagógicas, os professores possam
refletir. Mas, pela experiência que te
mos, a Resolução ns 06/85, do Con
selho Diretor da FEDF, que introdu
ziu as direções colegiadas nas escolas,
não motivou a ninguém: quero dizer, a
ningúem no sentido de que, de 84,
somente 5 escolas se motivaram à im
plantação efetiva de direção colegia-
da. Pelo menos até o momento.

No entanto, vejam a experiência do
Gama, do Centro de Ensino ns 9, on
de de repente duas professoras levan
taram toda uma escola, numa área al
tamente violenta, em tomo de uma
escola de melhor qualidade. Os pro
fessores do Centro 9 do Gama criaram
o projeto “Pé no Chão”, conseguiram
verbas da UNICEF, estão realizando
um trabalho pedagógico de transfor
mação na escola. Duas professoras
com capacidade de liderança fizeram
isso; ninguém da administração colo
cou qualquer obstáculo. Pelo contrá
rio, todos nós fomos a reboque dessas
professoras, dando-lhes a ajuda possí
vel.
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Essa criatividade pode existir na
escola, mesmo com essa onda de vio
lência, porque a violência não é pri
vilégio da Ceilândia ou do Gama;
também é do Rio dc Janeiro, de São
Paulo... A violência hoje é uma sub-
cultura de grande peso e presença na
vida profissional de cada um de nós.

Não existe princípio ético descon-
dicionado do histórico ou do compro
misso sociopolítico. A história faz
com que se tenha um compromisso.
Esse compromisso histórico é que me
parece não existir com clareza ainda
na consciência política de cada cida
dão brasileiro e, em geral, da comuni
dade profissional e da comunidade lo
cal.cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O Professor O swaldo Delia
G iustina — Antes de ouvir as últimas
palavras que eu quero sejam ditas pelo
Professor e ex-Ministro Eduardo Por-
tella, em homenagem à lembrança que
ele deixou, ao trabalho que realizou
no MEC e, sobretudo, pela maneira
como ele foi e existiu aqui - porque
ele não só estava, mas realmente era
ministro, foi ministro —, eu quero di
zer do nosso agradecimento ao Minis
tro Eduardo Portella, ao Fabio Bruno,
a Barbara Freitag, ao INEP, através
do Walter Garcia, por esse trabalho, e
a todos vocês que estiveram presentes.
O Ministro Bomhausen fez questão de
que eu estivesse presente aqui todo
o tempo, para dizer o quanto significa
este debate neste Ministério. E eu dou
ao Ministro Eduardo Portella o prazer,
para nós, de suas últimas palavras.

ENCER  R  A  M ENTO

Palavras finais do ex-M inistro
Eduardo Portella

Inicialmentc, eu quero agradecer
essa troca, porque me conferiu uma
popularidade que eu nunca tive; a
Barbara tomou a iniciativa de colocar
o “Fabio Junior” em circuito, e vejo
que ela foi muito bem sucedida. De
qualquer maneira, eu gostaria de — já
finalizando e como homenagem aos
meus colegas, uma homenagem críti
ca, que é a que se deve prestar à nossa
classe — discordar do Professor Rossi,
quando ele acusa a Mesa de ter feito
uma formulação ética não localizada.
Não é exato: a Mesa foi extremamente
plantada.

A descrição que a Professora Barba
ra fez da ética foi uma descrição pre
cisa, de maneira que não há nenhuma
abstração nessa formulação ética, e se
harmoniza também com a sua primeira
intervenção, quando imagina também
que a pedagogia da qualidade foi co
locada aqui de uma maneira não ab
solutamente, não necessariamente
concreta. Ao dizer-se e ao descrever-
se a sociabilidade da pedagogia da
qualidade, o seu caráter emancipatório
e o seu caráter relacionai, a pedagogia
da qualidade é o antipacote e, como
antipacote, ela não é de modo algum
uma abstração, nem uma ocorrência
em nenhuma parte; ela é uma ocorrên
cia encarnada, porque tudo que resulta
de relações não precede a relação. Eu
fiz questão de salientar que a qualidade
não é um lugar privilegiado, onde al
guém diz o que é a qualidade, mas
que ela se alimenta da relação e, se se
alimenta da relação, ela é realmente
alguma coisa enraizada; por isso eu
me regozijo com este debate, que foi
um debate extremamente plantado,
onde o dado teórico não foi subesti
mado, nem recaímos em uma velha di- zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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cotom ia de im aginar que a prática ex
clui a teoria, e que o dado em pírico
deve necessariam ente prevalecer sobre
todo e qualquer esforço de reflexão,
porque a reflexão é necessariamente

abstrata. Este tipo de reflexão perten
ce à história do pensam ento do O ci
dente, m as não é aquele que nós esta
m os aqui, pelo m enos neste m om ento,
procurando praticar. O brigado.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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NOTAS DE PESQUISA

Diagnóstico do Setor Educação no AmazonascbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Pesqu  isado  res: Aldenice Alves Bezerra (coordenadora), Eylrásio Alves Bezerra, Luís Guilherme Filho e
Maria José Albuquerque
Institu  ição: Universidade do Amazonas (UAM)
Fonte financiadora: INEP/MEC

Problem azyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Os diagnósticos até então realiza
dos no âmbito da educação têm apre
sentado limitações na identificação
das dificuldades reais que a educação
brasileira tem enfrentado. Em geral, se
fundamentam em indicadores que re
tratam o comportamento global de al
gumas variáveis, porém não avaliam a
atividade educativa sob a perspectiva
da qualidade do ensino que chega à
população.

Nesse sentido, estudiosos e críticos
da educação brasileira defendem a ne
cessidade de se realizar novas formas
de diagnóstico e de intervenção na
realidade. Desenvolver um novo estilo
de diagnóstico não significa adotar
mais um modelo formal de levanta
mento de dados, mas se trata do esta
belecimento de novas formas de leitu
ra e de articulação com a realidade, de
forma a permitir decisões políticas que
conduzam realmente à universalização
da educação básica, entendida esta
como o acesso de todos ao saber so
cialmente elaborado.

A nova proposta de diagnóstico
compreende um primeiro nível de arti
culação com a realidade, qual seja, o
diagnóstico técnico ou quantitativo,
que visa caracterizar a problemática
mais geral, de maneira a considerar as 

relações de determinação entre educa
ção e desenvolvimento social, econô
mico e político. O diagnóstico técnico
permite o domínio das informações
básicas, porém não é suficiente para
dar a conhecer as causas dos proble
mas e as formas de resolvê-los. Con
tudo, os dados quantitativos permitem
um primeiro nível de aproximação da
realidade e a identificação de algumas
demandas.

Partindo-se das informações bási
cas, toma-se necessário o estabeleci
mento de um segundo nível de articu
lação com a realidade (já em anda
mento), que é a grande dimensão do
novo estilo de diagnóstico, isto é, a
sua abordagem qualitativa, resultante
de um processo participativo e inte
grado de investigação, decisão e exe
cução, de maneira a envolver as pes
soas que de alguma forma estejam li
gadas à situação que está sendo diag
nosticada: membros de administração
da educação nos diferentes níveis, es
pecialistas, professores, alunos, asso
ciações de classe e outros.

Refletindo sobre a nova proposta
de diagnóstico, sentiu-se a necessida
de de se estudar a educação oferecida
no Estado, considerando-a não isola
damente, mas como um dos aspectos
do desenvolvimento social, econômico
e político da região. E assim, decidiu- 
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sc por fazer um diagnóstico da educa
ção no Amazonas, mais detalhada
mente das atividades do ensino de 1-
grau no Município de Manaus, tendo
em vista a escassez de informações
sistematizadas e a necessidade de: a)
dar um trato mais qualitativo aos índi
ces já levantados: b) investigar ques
tões que não apenas descrevem mas
explicam as condições da educação; c
c) fornecer subsídios e sugestões con
cretas à administração da educação no
Amazonas.

Nessa perspectiva, a pesquisa sc
propôs desenvolver, a partir da con-
textualização do Estado, um diagnós
tico orientado para a avaliação das
atividades do ensino de 1- grau no
Município de Manaus, numa aborda
gem quantitativa e qualitativa, tendo
cm vista novos procedimentos meto
dológicos que permitam uma articula
ção da educação com o contexto mais
amplo, a partir da leitura e interpreta
ção da realidade concreta, objetivando
uma nova proposta de educação com
prometida realmente com a universali
zação do ensino básico.cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O bjetivos

O Diagnóstico do Setor Educação
no Amazonas tem como objetivos:

— caracterizar o Estado do Amazo
nas nos seus aspectos demográfi
cos, sócio-econômicos e educa
cionais;

— situar o desempenho educacional
do Município de Manaus; c

— analisar historicamente a evolu
ção da seletividade escolar no
Amazonas c em Manaus.

Etapas de investigação

A pesquisa aborda:

1) o Estado do Amazonas: aspectos
demográficos, sócio-econômicos e
educacionais;

2) Ensino de l9 grau no Município
de Manaus.

Na primeira etapa do estudo é feita
uma caracterização do Estado em seus
aspectos demográficos, sócio-econô
micos e educacionais como um todo,
considerando as sete microrregiões
com os 44 municípios (Censo Demo
gráfico de 1980). As microrregiões
são: Alto Solimões, Juruá, Purus, Ma
deira, Rio Negro, Solimões-Japurá . e
Medio Amazonas.

As informações demográficas, só-
cio-cconômicas e educacionais gerais
foram levantadas da documentação do
IBGE, SEEC/MEC, Anuário Estatísti
co do Amazonas, Centro de Desen
volvimento, Pesquisa e Tecnologia do
Amazonas (CODEAMA), SUFRA-
MA, Secretaria Estadual da Edu
cação, Secretaria da Fazenda do Esta
do do Amazonas e, ainda, de pesqui
sas da região.

Neste estudo foram consideradas as
seguintes variáveis:

1 Condições demográficas: popu
lação residente; densidade demográfi
ca; taxa de crescimento populacional e
taxa de urbanização.

2. Condições sócio-econômicas:
atividades dos setores básicos da eco
nomia; população economicamente
ativa (PEA); imposto de circulação de
mercadorias (ICMj; rendimento médio
mensal da população de 10 anos ou
mais e rendimento médio mensal fa
miliar.

3. Condições educacionais gerais:
alfabetização; grau de instrução e
acesso à escola; taxa de acesso de
crianças de 7 anos à escola; e taxa de
escolarização de 7/14 anos.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Resultados da 1! etapazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

No Estado como um todo, tanto as
condições de educação quanto as de
renda são muito precárias. Cerca de
41% da população de cinco anos ou
mais são analfabetos e aproximada
mente 65% não concluíram sequer a
4S série do 1- grau. A taxa de acesso
à escola aos 7 anos não chegou a
atingir a metade da população escola-
rizável (46,22%). A taxa de escolari-
zação real de 7 a 14 anos foi dc ape
nas 41,89%. A análise da coorte refe
rente ao período 77/84 mostra que a
seletividade aumenta a cada ano que
passa, ocasionando o afundamento da
matrícula no desenvolver das 8 séries
do l2 grau. Também a renda édesigual-
mente distribuída: a grande maioria
(83,91%) da população (943.116 pes
soas) de 10 anos ou mais está con
centrada nas mais baixas faixas sala
riais, enquanto que apenas 2% perce
bem rendimento superiores a dez salá
rios mínimos. Considerando o total do
Estado, observou-se que, quanto maior
o rendimento mensal, menor é a pro
porção da população que dela partici
pa.

Examinando-se a posição do muni
cípio de Manaus cm separado do resto
do Estado, constatou-se que o mesmo
apresenta um desempenho de renda
superior aos outros municípios, con
tudo, não o exclui da condição dc ser
um município cuja população, em sua
maioria, é muito pobre.

Em resumo, procurou-se fazer uma
análise inter-regional dos indicadores
relativos aos aspectos que contextua-
lizam o Estado, tendo em vista as
condições oferecidas para o desempe
nho da educação.

Analisando o desempenho das sete 

microrregiões estudadas e fazendo
uma associação dos indicadores de
mográficos e sócio-econômicos com
os indicadores educacionais, percebe-
se que a microrregião do Médio Ama
zonas mostra um resultado superior às
demais, no que se refere aos indicado
res demográficos (é a mais densa-
ménte povoada, detém as mais altas
taxas de urbanização e de crescimento
populacional), sócio-econômicos (res
ponde pela arrecadação de quase todo
o ICM do Estado e pelos maiores ín
dices de pessoas que percebem os
mais altos salários) e educacionais (é
a microrregião que apresenta o maior
índice de pessoas alfabetizadas, pes
soas com grau elementar e primeiro
grau completo; a maior taxa de acesso
à escola aos sete anos e a maior taxa
de escolarização).

Como se observa no desempenho
dessa microrregião, parece existir uma
associação entre os indicadores demo
gráficos e sócio-econômicos com os
educacionais.

Na segunda etapa da investigação,
estudou-se o desempenho educacional
do ensino de l2 grau no Município de
Manaus, focalizando população esco-
larizável, taxa de escolaridade e défi
cit escolar, evasão, rendimento (apro
vação e conclusão na faixa etária pró
pria), insucesso escolar, evolução da
matrícula, de evasão e de aprovação;
habilitação do pessoal docente e rede
física escolar no Município de Ma
naus.

As informações foram levantadas
do IBGE, SEEC/MEC, Secretarias Es
tadual e Municipal de Educação e Cen
tro de Desenvolvimento, Pesquisa e
Tecnologia do Amazonas. Os dados
referentes à qualificação docente fo
ram coletados pela equipe dc pesqui zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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sadores. junto às redes estadual, mu
nicipal c particular de escolas.

No estudo do Município de Manaus
analisou-se comparativamcnte as zo
nas urbana e rural c, dentro delas, o de
sempenho das dependências adminis
trativas.

A exceção da qualificação docente
(1985), as demais variáveis foram
analisadas considerando seu desempe
nho dentro da série histórica. Desta
forma, a evolução da matrícula, eva
são e aprovação no Município dc Ma
naus foi analisada no período dc
77/84. O estudo dos índices de esco
laridade e déficit, evasão imediata,
aprovação e conclusão na faixa etária
própria e insucesso escolar por zona e
por dependência administrativa consi
derou o período 80/84, e a rede física
os anos 80 e 85.

Na análise dos indicadores evasão,
aprovação e insucesso optou-sc pelo
estudo da 1- e da 5- série e pelos
agrupamentos da 1- à 4- e da 5- à 8-
séries.cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Resultados da MLKJIHGFEDCBA2S etapa

O diagnóstico do ensino de 1- grau
no Município de Manaus apresentou
os seguintes resultados:

O atendimento à população escola-
rizável de 7 a 14 anos nos períodos
estudados (80 e 84) mostra um déficit
considerado crítico. Isto significa que
este município vem a cada ano redu
zindo a taxa de escolarização do 1-
grau, submetendo as crianças a um
processo crescente dc marginal ização.

A evasão imediata no Município de
Manaus apresenta índices muito altos.
A situação da 1'- e da 5- série é caóti
ca, o que evidencia o fracasso do sis
tema de ensino local. A zona rural 

responde pelas maiores taxas de eva
são c, administrativamente, a rede
municipal de escolas contribui de ma
neira decisiva para a evasão nessa 
calidade.

O rendimento escolar configura um
quadro em que a zona urbana apre
senta os maiores índices dc aprovação
nas séries iniciais, enquanto a zona
rural detém os mais altos índices dc
aprovação nas séries finais. Conside
rando a atuação das três redes de es
colas, a rede particular se destaca co
mo a dc melhor desempenho no indi
cador aprovação.

Quanto aos resultados do indicador
conclusão da 8- série na faixa etária
própria, a zona urbana é responsável
pelos maiores percentuais de con-
cluintcs nesta faixa A rede particular
de escolas apresenta os maiores índi
ces de concluintes na faixa etária pró
pria. A rede estadual permanece, de
um modo geral, estável, sem apontar
modificações relevantes no período
considerado, enquanto que a rede mu
nicipal indica os índices mais baixos
de concluintes, em relação às demais
redes.

Em se tratando do insucesso esco
lar (evasão mais reprovação), a zona
rural detém os maiores índices nas sé
ries iniciais, enquanto nas séries finais
é a zona urbana a de maior insucesso.
Dentre as redes de escolas, a munici
pal é a que apresenta os maiores índi
ces dc fracasso e a rede particular os
menores índices de insucesso em rela
ção às escolas públicas.

A análise do fluxo de matrículas,
aprovação e evasão no l9 grau
(1977/84) mostra que as oportunida
des educacionais se reduzem à medida
que se avança na escala das séries,
confirmando assim o grau de seletivi zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

424 R. bras. Est. pedag., Brasília, 68(159): 421-9, malo/ago. 1987



dade do ensino de l9 grau no Municí
pio de Manaus, o qual se evidencia
principalmente através da evasão, fe
nômeno presente em todas as séries
deste grau de ensino.

Os resultados do indicador qualifi
cação docente mostram que o Municí
pio de Manaus conta com altos índices
de professores habilitados para o
exercício do magistério da ls a 43 e
da 5- à 8- séries do l9 grau. A análise
dos docentes das séries finais por de
pendência administrativa indica que a
rede municipal apresenta os índices
mais altos de professores habilitados
para este grau de ensino, seguida das
redes estadual e particular. No que
tange às áreas de estudo. Comunica
ção e Expressão apresenta os percen
tuais mais altos de professores habili
tados, seguida da área de Ciências,
enquanto que Introdução às Técnicas
de Trabalho possui o maior contin
gente de professores não habilitados
para a função docente.

Refletindo sobre os resultados do
indicador estudado, concluiu-se ser
paradoxal a situação apresentada.
Diante dos altos índices de professo
res habilitados, era de se esperar um
melhor desempenho do ensino, ao
contrário do fracasso escolar revelado
por este diagnóstico.

Em face dessas reflexões, alguns
questionamentos são levantados: até
que ponto os professores habilitados
estariam preparados para o exercício
competente da função? Que relação
podería existir entre o fracasso escolar
e o desempenho dos professores do l9
grau? Que aspectos estariam associa

dos ao nível de competência desses
profissionais? Seriam suas condições
de trabalho e de remuneração? De or
ganização? Ou de formação?

As necessidades educacionais le
vantadas pelo diagnóstico do ensino
de l9 grau no Município de Manaus
evidenciam elevados índices de fra
casso escolar e insuficiente atendi
mento da população na faixa etária
própria. A mudança desse quadro de
pende de alterações qualitativas na in
fra-estrutura material e humana do
sistema de ensino. A situação exige
comprometimento efetivo daqueles
que administram a educação no Ama
zonas, no sentido de que seja redi-
mensionada a política educacional,
garantindo condições para que a es
cola básica efetivamente se universa
lize e melhore sua qualidade.

A partir desta etapa, tem início o
segundo nível de articulação com a
realidade, ora em andamento, o diag
nóstico qualitativo, com o desenca
dear de um processo participativo en
volvendo pessoas e órgãos ligados à
situação que está sendo diagnosticada,
momento em que as informações le
vantadas serão estudadas e debatidas,
os problemas prioritários serão identi
ficados, permitindo aprofundar o en
tendimento das questões e, conse
quentemente, abrir novos caminhos
que possibilitarão efetivar a democra
tização do ensino de l9 grau no Muni
cípio de Manaus, tanto no sentido do
acesso e permanência da criança na
rede escolar, como na qualidade do
trabalho educacional a ser oferecido.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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O Ensino de 2? Grau no Brasil: Caracterização e Perspectivas no
Estado de GoiáscbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Pesquisadoras: Aparecida Curado Faria Campos, Celina Ferreira Calaça, Darcy Costa (coordenadora),
Eliana Maria França Carneiro, Marieta Cruz Dias Teixeira e Martlia Carneiro Azevedo Dias
Instituição: Universidade Federal e Goiás (UFGO)
Fonte  financiadora: INEP/M EC

Problem azyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A existência de diferentes tipos de
ensino de MLKJIHGFEDCBA2S grau é resultado das arti
culações da escola com os processos
sociais diferenciadores da sociedade.
Em consequência, o ensino de 2e grau
reproduz uma divisão específica de
funções dentro de uma mesma escola
e entre as escolas integrantes de um
mesmo sistema educacional, produ
zindo vários ensinos de 2- grau enco
bertos sob a aparência de um sistema
único de ensino neste nível, a despeito
de suas variações.

Sabe-se que fatores integrantes dos
processos sociais mais amplos deter
minam a qualidade e a democratização
do ensino de 2- grau, direcionando o
acesso e capacidade de permanência
do alunado na escola, o seu aprovei
tamento escolar, o seu acesso a tipos
de saber diferenciados, a disponibili
dade de professores com a qualifica
ção e remuneração adequadas e a dis
ponibilidade de recursos necessários à
manutenção das escolas, dentre ou
tros.

Entretanto, o próprio sistema de
ensino possui mecanismos específicos
que ampliam ou restringem a influên
cia dos fatores.

O conhecimento e a análise do que
ocorre no interior deste sistema de en
sino pode desvendar estes mecanismos
e oferecer subsídios fundamentais pa

ra propostas que pretendem empreen
der transformações deste nível de
forma a tomá-lo mais democrático,
objetivo dessa pesquisa.

O desenvolvimento da pesquisa se
processa mediante a abordagem de
três níveis de investigação, assim ca
racterizados:

ls) Apreensão dos fenômenos na
sua evidência imediata, externa, sim
ples e descritiva, entendida como a
caracterização do sistema de ensino
do 2S grau em todo o Estado de
Goiás, através de levantamento e
agrupamento de dados quantitativos,
buscados em fontes secundárias.

2°) Verificação pela observação di
reta das condições de funcionamento
do ensino de 2- grau no Estado de
Goiás, através de dados quantitativos
fornecidos pelos agentes envolvidos,
conforme a concepção que os mesmos
têm da sua prática, ao nível das repre
sentações, significados e sentidos que
atribuem ao processo de ensino no
qual se acham envolvidos. Neste nível
de investigação foram escolhidos co
mo amostra 30 estabelecimentos de
ensino de 2- grau, obedecidos os cri
térios de dependência administrativa,
tipos de habilitações oferecidas, seto
res de economia diferenciados, bem
como o tamanho da escola e localiza
ção geográfica do município, cidade e
bairro.

3?) Apreensão do objeto estudado — 
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o ensino de MLKJIHGFEDCBA2° grau em Goiás - nas
suas múltiplas determinações e rela
ções com a realidade. Neste nível,
pretende-se apreender a dinâmica do
ensino em seu processo, identificar e
analisar as articulações dos fatores
externos e intemos às escolas, as im
plicações decorrentes dos diferentes
tipos de ensino. Para este nível serão
escolhidos seis escolas do total geral
das escolas de 2- grau.cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Contexto c análise dos resultados

O desenvolvimento do primeiro ní
vel da pesquisa no Estado de Goiás
implicou o levantamento e sistemati-
zação de informações referentes ao
universo das escolas de 2- grau do
Estado, nos anos base de 1971, 1975,
1980 c 1984.

Objetivou-se caracterizar este ensi
no evidenciando as diferenças quan
titativas c qualitativas que incidem nas
redes de ensino público c privado do
Estado.

Esse diagnóstico contribuiu por
tanto para a descrição dos avanços ou
retrocessos na democratização do en
sino de 2- grau em Goiás e das condi
ções nas quais ela ocorreu.

Nos anos de 1971, 1975 e 1980
trabalhou-se com dados referentes ao
total geral do Estado.

Em 1984, além do total geral, os
dados foram agrupados por microrre-
giões, em número de 16, objetivando
caracterizar o perfil atual do sistema
de ensino goiano, especificando as di
ferenças regionais internas do Estado.

Os dados coletados neste primeiro
nível informam sobre:

— a caracterização da rede física,
pública e privada: número de es
colas e número de matrículas;zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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- o corpo docente: dados quantita
tivos e nível de qualificação;

— o alunado: população escolarizá-
vcl, escolarizada e desempenho
escolar;

- as diferentes habilitações profis
sionais oferecidas pelo sistema
de ensino.

O desenvolvimento dessa etapa da
pesquisa mostra que, em Goiás, a de
mocratização do ensino de 2° grau,
considerada como possibilidade de
acesso e de permanência do aluno na
escola, constitui um ideal ainda longe
de ser concretizado.

Este grau de ensino tem se expan
dido bastante nos últimos 13 anos em
número de alunos, num ritmo mais
acelerado que o crescimento da po
pulação escolarizável - a matrícula
cresce 3,6 vezes e a população de 15
a 19 anos expande-se 1,5 vezes.

Cresce também o número de esco
las e de professores, porém num ritmo
menos acentuado que o das matrícu
las, aumentando o número de alunos
por escola e por professor, fenômeno
presente nas duas redes de ensino - a
pública e a particular - sendo, toda
via, mais acentuada a expansão desta
última.

Esse crescimento de matrícula,
contudo, é insuficiente, pois a quase
totalidade de jovens na faixa etária de
15 a 19 anos - a população escolari
zável para o ensino de 2- grau - con
tinua excluída da escola (89,4% em
1984), com uma taxa de atendimento
de 10,5%.

Além disso, o número insignifi
cante de escolas nesse nível de ensino
em relação ao total de escolas do Es
tado, (5,2%) impossibilita a continui
dade de estudos a nível de 2- grau para
a maioria quase absoluta dos alunos 
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que estão no sistema escolar.
A dificuldade de acesso ao ensino

de MLKJIHGFEDCBA2- grau é acentuada, também, pela
absoluta inexistência de escolas desse
nível em alguns municípios goianos c
pela distribuição desigual das escolas.
concentradas principalmcnte na mi-
crorregião do “Mato Grosso" de
Goiás, e, nessa, nas duas principais
cidades do Estado - Goiânia c Aná
polis.

A desigualdade na distribuição das
escolas de 2- grau em Goiás não
constitui um fenômeno isolado: ela in
sere-se no quadro geral da desigual
dade sócio-econômica do Estado. A
microrrcgião do “Mato Grosso” de
Goiás não só detém o maior número
de escolas do 2° grau, mas é a região
que concentra o maior volume de em
pregos, renda, serviços e atividades
industriais.

No Estado, o ensino de 2- grau está
sendo conduzido, predominantemente,
por docentes que apresentam baixo
nível de qualificação profissional, exer
cendo o magistério em condições de
visível sub-qualificação (63,5% de
docentes não-habilitados, em 1984).

Em Goiás, a publicização do ensino
de 2- grau é significativa já em 1971,
marco inicial deste estudo (56,2% das
escolas e 70,4% de alunos). Em 1984,
a rede pública detém a expressiva
maioria das escolas (80,2%) e das
matrículas do Estado (74.6%). En
tretanto, esse dado não pode ser to
mado como um indicador de demo
cratização de oportunidades educacio
nais para o ensino de 2S grau em Goiás.
Considerando os fatores de exclusão
da rede pública em comparação com a
rede privada, é na pública que se en
contram os mais elevados índices de
crescimento da evasão e da reprova

ção. Além disso, no quadro visível de
desqualificação docente do Estado, a
rede pública apresenta pior desempe
nho que a rede privada.

No que se refere à profissionaliza
ção, os dados, embora restritos ao pe
ríodo de 1971 a 1978, indicam uma
tendência de concentração e habilita
ções no setor terciário da economia.

No setor terciário, as tradicionais
habilitações de Contabilidade e Ma
gistério mantém, em todos os anos ana
lisados, a liderança das matrículas do
ensino de 2- grau. As demais habilita
ções são pouco expressivas ou resi
duais, indicando pouca diversificação
na oferta das habilitações.

A situação privilegiada do setor ter
ciário na concentração das matrículas
do ensino profissionalizante ocorre,
cm Goiás, mesmo no período em que
a maioria da população economica
mente ativa se concentra no setor pri
mário da economia. Atualmente, é no
setor terciário que se concentra esta
população.

A pouca diversificação de cursos e
a concentração de escolas e matrículas
em uma microrrcgião e, fundamental
mente, nas duas maiores cidades do
Estado, reforçam o caráter pouco de
mocrático de que se reveste o 2- grau
goiano.

A não democratização deste ensino,
entretanto, é melhor compreendida se
tomarmos como referência as condi
ções gerais de vida da população. Da
dos do IBGE (censo de 1980) indicam
que a grande parte da população pro
dutiva do Estado não possui rendi
mentos e, dos assalariados, 80% rece
bem de um a dois salários mínimos.

Dentro deste quadro, cabe questio
nar ainda se o maior índice de partici
pação da rede pública no ensino de 29 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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grau, em Goiás, decorre de uma deci
são política em prol do ensino público
e gratuito ou se seria melhor explica
do considerando-se a situação precária
de vida da maioria da população, o
que não constitui estímulo para maio
res investimentos do setor privado
nesse nível de ensino.

O 2- nível da pesquisa, que implica
a investigação das condições reais de
funcionamento da escola, explorando,
sobretudo, as concepções e expectati
vas em relação ao ensino de 29 grau
dos agentes que aí atuam, já se iniciou.
Ele vem se desenvolvendo em 30 es
colas localizadas no “Mato Grosso”
de Goiás, por se concentrar nesta mi-
crorregião a porcentagem mais signifi
cativa das escolas do ensino de MLKJIHGFEDCBA2-
grau em Goiás.

Nesta fase, a investigação vem
sendo feita através da aplicação de
questionários diferenciados, destina
dos respectivamente à escola, aos pro

fessores e aos alunos.
Os professores e alunos informan

tes desta fase foram escolhidos aleato
riamente, obedecendo os seguintes
critérios de amostragem:

a) estabeleceu-se o quantitativo de
quatro professores por turno e
por modalidade e/ou habilitação
oferecidas pela escola, sendo
dois professores dentre aqueles
que ministram disciplinas do
núcleo comum;

b) definiu-se como amostragem do
corpo discente o quantitativo de
dois e quatro alunos de cada
classe de 39 ano existente na es
cola.

Espera-se alcançar, neste nível,
uma melhor explicitação dos fatores
que interferem no cotidiano da prática
educacional do 29 grau, apreendendo,
ao mesmo tempo, as expectativas e
aspirações dos agentes nela envolvi
dos.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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DISSERTAÇÕES E TESES

Teste de um Procedimento Alternativo de Ensino para a Utilização
do Catálogo em uma Biblioteca FlorestalcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Jesús H um berto Jim énez-Saa
Tese de doutorado defendida na Universidade Federal do Paraná (UFPR), em março de 1987.
O rientador: Mário Takao InouezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Foi realizado um experimento para
medir as diferenças no uso do catálo
go entre dois grupos de alunos sub
metidos a procedimentos de ensino di
ferentes. Foram medidas as seguintes
variáveis: a) a compreensão da estru
tura do catálogo (medida por: compre
ensão dos procedimentos seguidos na
catalogação e classificação e na colo
cação das obras nas estantes; discri
minação do tipo de obras registradas
no catálogo, do tipo de informação in
cluída nas fichas catalográficas e do
tipo de catálogo mais adequado para
se fazer as buscas; compreensão do
arranjo sequencial das fichas no catá
logo); b) a persistência para continuar
a busca após um ou vários fracassos;
c) a segurança para responder às per
guntas; d) o tempo empregado para
responder às perguntas. A instrução
foi realizada por meio de um progra
ma de videocassete, de 39 minutos,
elaborado pelo autor. Para o grupo de
controle, o programa mostrou a es
trutura do catálogo (tipo de catálogos,
elementos das fichas catalográficas,
arranjo das fichas) e os procedimentos
de busca das informações no catálogo
e de localização dos livros nas estan
tes; também foram mostrados breve
mente outros aspectos complementa
res, como o tratamento dado às revis

tas e ao empréstimo dos materiais. Pa
ra o grupo experimental, o programa
mostrou as mesmas informações, po
rém acrescentou-se uma breve expli
cação (variável dependente) sobre “o
caminho que seguem os livros após a
sua entrada na biblioteca”, ou seja, o
processo técnico. Utilizou-se o deh-
neamento experimental conhecido
como “delineamento de controle e só
pós-teste”, no qual os grupos são
equiparados pela seleção aleatória. A
magnitude das diferenças foi analisada
com os seguintes testes: t de Student,
Kolmogorov-Smimov, Qui-quadrado,
U de Mann Witney e Probabilidade
Exata de Fisher, ao nível de signifi-
cância de 5%. O experimento foi rea
lizado em agosto de 1986, com 35
alunos do Curso de Engenharia Flo
restal, na Biblioteca do Setor de Ciên
cias Agrárias (SCA) da Universidade
Federal do Paraná, Brasil. O programa
de vídeo foi elaborado de acordo com
as circunstâncias reais que acontecem
normalmente na Biblioteca do SCA,
levando em conta conceitos e princí
pios de aprendizagem sustentados
pelo autor cognitivista Jerome Bruner
(estrutura e currículo em espiral). O
aproveitamento dos alunos foi medido
com um questionário composto de 21
perguntas com 49 unidades de ques
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tão; treze das perguntas foram teóricas
(lápis e papel) e oito foram práticas
(desempenho e observação em sala de
aula). Logo após assistir ao programa
de vídeo, os alunos responderam ao
questionário, do qual foram contabili
zadas as respostas certas e as erradas.
O desempenho global dos alunos foi
alto: o grupo de controle acertou, em
média, 35,18 unidades de questão e o
grupo experimental, 38,33 unidades,
o que significa uma diferença estatís
tica entre os grupos ao nível dc 5%. O 

grupo experimental mostrou uma ten
dência de melhor desempenho na
compreensão da estrutura do catálogo.
Ambos os grupos exibiram alto grau de
segurança nas respostas e na persis
tência para continuar as buscas. O alto
desempenho dos grupos permite supor
que é possível ensinar com eficiência,
em pouco tempo, assuntos complexos
como o processo técnico biblioteco-
nômico e a estrutura do catálogo de
fichas.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A Universidade e o Papel Ocupacional: um Estudo de Papéis da
Perspectiva da Comunicação Envolvida no Compor-DesempenharcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Carlos Eduardo  M achado Júnior
Tese de doutorado defendida na Universidade de São Paulo (USP), em maio de 1987
O rientadora: Sarah Chucid Dá Viá

Estudo dos papéis sociais (inclusi
ve os ocupacionais) através da ativi
dade do ator social no compor e de
sempenhar papéis, da perspectiva da
pragmática da comunicação envolvi
da. Para isolar o fenômeno do com-
por-desempenhar, partiu-se dos con
ceitos correntes de papel social, de
modo a evidenciá-lo pelo ângulo da
comunicação envolvida no desempe
nho, que é pura expressão (comunica
ção), e do compor, que é habilidade
individual adquirida para estruturar
elementos codiflcantes que suscitem
significados na expressão. A seguir
examinou-se a mecânica do compor, a
expressão no desempenho, as princi
pais fontes de matérias primas recorri
das para o compor-desempcnhar e os
conteúdos dos papéis sociais, que em
conjunto conformam o quadro expli

cativo básico daquilo que ocorre com
o ator social no aprendizado de pa
péis. Para inserir o ator isolado em
seu contexto de atuação, primeira
mente abordou-se o contexto das
conjunturas social, econômica, tec
nológica e cultural da sociedade em
industrialização, as quais definem os
principais fatores condicionantes ao
compor-descmpenhar papéis e con
formam o mercado simbólico ao qual
recorrem os atores sociais em busca
de modelos de papéis. Para completar
o quadro explicativo, colimou-se o
estudo para os grupos sociais, en
quanto sistemas interacionais, onde os
atores desempenham os seus papéis e
estruturam-se como personagens so
ciais, e sofrem a influência de outros
tantos fatores que, na pragmática co-
municacional, determinam os modos 
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mais adequados de expressão dc pa
pel. Para finalizar, analisou-sc os da
dos obtidos de uma pesquisa dc opi
nião (na qual se usou critérios quan
titativos) de estudantes universitários
dc publicidade (da ECA) e dc publi
citários atuantes, sob a luz das pers

pectivas teóricas estudadas, com o
objetivo de delimitar as responsabili
dades do sistema de ensino superior
na formação de pessoal especializado
com um razoável conhecimento de seu
papel ocupacional.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Egressos da FUNABEM: sua Reintegração na Sociedade

Marisa Santos Bonfim
Dissertação de mestrado aprovada pelo Instituto de Estudos Avançados em Educação (IESAE/FGV), em
fevereiro de 1987
Orientadora: Angela Valadares Dutra de Souza Campos

Este trabalho partiu da questão do
menor institucionalizado c da consta
tação de que grande parte da popula
ção brasileira está à margem do pro
cesso econômico e cultural. Também à
margem desse proceso esta o egresso
da Fundação Nacional do Bem Estar
do menor (FUNABEM), que antes se
encontrava numa situação de menor
carente, abandonado ou de conduta ir
regular. foi intemo cm instituição de
amparo ao bem-estar e agora, após
a institucionalização, encontra-se na
mesma situação: abandonado à sua
sorte. Desse modo, viu-se a necessi
dade de investigação das causas de
existência de uma “população margi
nal” de egressos da FUNABEM, vi
vendo em condiçõs de notória misera-
bilidade, uma vez que foram institu
cionalizados por estarem abandonados
e sem recursos mínimos de subsistên
cia, estando novamente abandonados
ao atingirem a maioridade. Para en
tender o surgimento do menor aban
donado e sua “carreira", dentro do
contexto das populações carentes,
buscou-se literatura pertinente, for

mando um conjunto teórico capaz de
orientar a identificação e a compreen
são do significado de sua existência.
A unidade metodológica do trabalho
realizado, visando melhor compreensão
do tema abordado, teve o seguinte se
guimento: 1) na primeira parte, a 
são global sobre o egresso, processo
de marginalização, institucionalização
e o processo de desligamento; 2) na
segunda parte, a pesquisa e seus re
sultados. Na pesquisa, o estudo cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcen
tralizou-se na Associação dos Ex-alu
nos de FUNABEM (ASSEAF) como
principal campo de investigação,
muito embora outras fontes fossem
utilizadas com o objetivo de colher
dados necessários. A análise e inter
pretação dos resultados permitiram
concluir que a situação dos egressos
pode ser subdividida em tópicos que
destacam visões específicas — visão
dos que cuidam do menor abandonado
e do ex-aluno, visão do ex-aluno e vi
são que é veiculada pela imprensa; a
análise de conteúdo foi o procedi
mento usado para extrair essas dife
rentes visões. O resultado da pesquisa 
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conclui que, após o desligamento da
instituição, crescem os riscos de não
integração do egresso, porque se re
pete o processo de marginalização
com o acréscimo de exigências e pres
sões sociais mais críticas, dado o fato
de serem “maiores”, do ponto de vista
jurídico. Do mesmo modo, demonstra
que as soluções adotadas para fazer
frente à problemática do menor aban
donado — no âmbito policial e assis
tência! — têm sido ineficazes, o que se 

explica principalmcnte pelo fato de
essas soluções não serem nem plane
jadas nem executadas com base no
conhecimento já existente sobre as
causas econômicas e sociais desta
problemática. Mais do que soluções
de controle jurídico-policial e de as
sistência governamental, são necessá
rias mudanças radiciais e efetivas a
nível de estrutura econômica e dos
seus reflexos político-sociais em bene
fício das classes menos favorecidas.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Ensino de Inglês pela Abordagem Comunicativa no 1o e 2° GrauscbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O svaldo Sowek
Dissertação de mestrado aprovada pela Universidade Federal do Paraná(UFPR), em fevereiro de 1987
O rientadora: Cecília Inés Erthal

O presente trabalho é uma pesquisa
bibliográfica que analisa a abordagem
comunicativa, mostrando sua evolução
histórica a partir da crítica ao estru-
turalismo no ensino de Ifnguas estran
geiras, chegando a sugestões de apli
cação prática no ensino de inglês no
Brasil. São aqui apresentados os auto
res que contribuíram mais significati
vamente para o movimento comunica
tivo: Hymes e Canale, que estabelece
ram as características da competência
comunicativa, vindo a completar o
conceito chomskiano de competência
linguística, insuficiente no que se re
fere ao ensino de línguas por não le
var em consideração a língua em uso;
Wilkins, com seus subsídios para ela
boração de currículo nacional; Wid-
dowson, no campo da análise de dis
curso, sobretudo no ensino de inglês
para fins específicos; Savignon, Fi-
nocchiaro, Brumfit e Johnson, que 

contribuíram decisivamente na aplica
ção prática da abordagem comunicati
va. O objetivo deste trabalho é forne
cer subsídios para um curso de reci
clagem para professores de inglês de
1- e de 2- grau das escolas brasileiras,
que os colocaria a par dessas novas
conquistas da linguística aplicada e de
seu emprego na sala de aula. São ana
lisados os principais temas relaciona
dos com a abordagem comunicativa,
tais como: especificação do currículo,
metodologia comunicativa, leitura na
abordagem comunicativa c ensino de
inglês para fins específicos. Tem-se
em mira incentivar os professores a
uma mudança de atitude quando se
questiona o ensino de inglês com ca
racterísticas gramaticais de fundo es-
truturalista, para a adoção de uma
atitude oposta em que a língua seja
vista como instrumento de comunica
ção. Por esse prisma, a elaboração do 
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currículo será considerada não so
mente cm termos de estruturas lin
guísticas, como também em relação às
funções da língua. Finalmente, com a
apresentação dessa nova abordagem
no ensino de língua estrangeira, tenta-
se modificar uma mentalidade arraiga

da, atualizando o proceso de ensino-
aprendizagem de modo a dar resulta
dos mais práticos em termos de língua
estrangeira e que venha responder aos
anseios da sociedade que raciocina em
termos de aplicação imediata de seus
esforços.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A Relação entre o Lógico e o Histórico no Ensino da
Matemática ElementarcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Newton Duarte
Dissertação de mestrado aprovada pela Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), em março de
1987
O rientadora: Betty Anlunes de Oliveira

Muitos educadores, buscando con
tribuir para as transformações sociais
através de sua prática especifica
mente pedagógica, têm desenvolvido
experiências e análises dessas expe
riências, procurando fundamentar-se
na concepção dialética. Tem sido, po
rém, esquecido um aspecto funda
mental, que é a necessidade de se co
nhecer as categorias filosófico-meto-
dológicas da dialética, de se verificar
como elas se manifestam na especifi
cidade da prática pedagógica e de co
mo se guia intencionalmente a prática
e a análise da prática, através dessas
categorias. Buscando despertar a
atenção dos educadores para essa ne
cessidade, esta dissertação analisa
uma experiência de ensino do sistema
de numeração e das quatro operações
aritméticas elementares (adição, sub
tração, multiplicação e divisão) com
alfabetizandos adultos, procurando ca
racterizar a relação dialética entre o
lógico e o histórico enquanto uma das 

categorias que guiaram a elaboração e
a concretização da sequência de ensi-
no-aprendizagem dessa experiência.
Partindo do pressuposto de que o pro
cesso de ensino-aprendizagem da
Matemática Elementar pode contribuir
para as transformações sociais à me
dida em que reproduza a essência do
processo de conhecimento e, conse
quentemente, do processo de homini-
zação, a hipótese de trabalho desta
dissertação é a de que a utilização in
tencional pelo educador da relação
entre o lógico e o histórico é funda
mental e decisiva (embora não sufi
ciente) para a elaboração e concreti
zação de uma seqüência de ensino-
aprendizagem coerente com seus ob
jetivos, na medida em que essa rela
ção possibilita a seleção daquelas eta
pas essenciais da evolução histórica
do conteúdo matemático, que deverão
ser reproduzidas na aprendizagem da
lógica desse conteúdo.
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A Disciplina Currículos e Programas em Cursos de Pedagogia no
Município do Rio de Janeiro: uma AvaliaçãocbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

M aria de Nazaré Carvalho Costa
Dissertação de mestrado aprovada pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), em janeiro de
1987
O rientadora: Lyra PaixãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O presente estudo teve como obje
tivo verificar em que medida os prin
cípios básicos de elaboração e desen
volvimento de currículo encontrados
na literatura especializada estão pre
sentes nos programas da disciplina de
senvolvidos pelos professores que a
ministram em turmas de alunos da ha
bilitação em Supervisão Escolar, de
Cursos de Pedagogia do Município do
Rio de Janeiro, indagou-se também
sobre a situação da disciplina nesses
cursos e sobre a percepção da disci
plina por professores e alunos. O es
tudo envolveu a análise dos progra
mas adotados, entrevista com os pro
fessores de 14 instituições que cons
tituiram a população do estudo e apli
cação de escala de percepção do tipo
Likert a 77 alunos de uma amostra de
cinco instituições selecionadas propo

sitalmente. Os resultados obtidos indi
caram os seguintes aspectos julgados
positivos: 1) os princípios básicos de
currículo estabelecidos na literatura
especializada estão incluídos, em sua
maioria, no conteúdo programático
desenvolvido pelos professores de
Currículos e Programas; 2) a discipli
na Currículos e Programas é bastante
valorizada por professores e alunos; e
3) os professores de Currículos e Pro
gramas possuem experiência profis
sional e preparo adequados. Os as
pectos negativos que mais se destaca
ram foram: 1) a carga horária insufi
ciente; 2) a dificuldade dc integração
da disciplina com a realidade educa
cional; e 3) a falta de conhecimento
dos alunos em matérias que funda
mentam o currículo.

A Psicologia Educacional nas Licenciaturas do Estado de Goiás

M aria Eleusa M ontenegro Torres
Dissertação de mestrado aprovada pela Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), em fevereiro de
1987
O rientadora: Maria Inês Fini

Com o objetivo de conhecer, anali
sar e questionar a disciplina Psicolo
gia Educacional ministrada nos cursos
de licenciatura no Estado de Goiás, 

em 1985, foi realizada esta pesquisa
junto aos professores da disciplina.
Para esta análise foram privilegiados
alguns aspectos nos quais a Psicologia
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Educacional foi focalizada, a saber: O
Conteúdo Psicológico Adotado, A
Interdisciplinaridade presente ou não
no curso e a Vinculação do Curso ao
Contexto Social, à Prática Pedagógi
ca, ao Movimento de Reformulação
do Papel do Educador e a Outras Vin-
culações ocorridas. A presente pes
quisa pode ser caracterizada dentro do
modelo analítico descritivo. Foi tam
bém possível obedecer durante toda a
trajetória metodológica as premissas
fundamentais apontadas por Bogdan e
Biklen, citadas por Menga Lüdke e
Marli André1, que caracterizam a pes
quisa qualitativa em educação. Para a
coleta de dados foi utilizado um Ro
teiro de Entrevista Estruturada, bem
como dados constantes do Plano de
Curso do Professor. Foram entrevista
dos 26 professores de Psicologia Edu
cacional da capital e do interior, em
nove instituições do ensino de 39 grau
que ofereciam cursos de licenciatura,
incluindo a Pedagogia. Os resultados
evidenciam que é possível identificar,
com relação às categorias propostas, a
“postura teórica” do professor de Psi
cologia Educacional, entendida no
trabalho como o “conjunto de conhe
cimentos, crenças e ações do profes
sor, que tem por trás de si uma con

cepção de homem e mundo”, uma vez
que todos os professores se posiciona
ram diante dos aspectos levantados.
Com relação ao Conteúdo Psicológico
Adotado, a teoria predominante no
Estado foi a piagetiana, seguida por
uma linha eclética, não havendo por
tanto, quanto a este aspecto, consenso
entre os professores de Psicologia
Educacional do Estado. Em relação
à interdisciplinaridade, os dados obti
dos permitem afirmar que quase a to
talidade dos professores tem tentado
relacionar a Psicologia Educacional a
outras disciplinas que formam o edu
cador, sendo as disciplinas mais utili
zadas para este fim a Sociologia e a
Sociologia da Educação. Em relação à
Vinculação do Curso ao Contexto So
cial, à Prática Pedagógica e a outros
tipos de vinculações, ficou evidencia
do que a maioria dos professores de
Psicologia Educacional tem tentado
estabelecer estas relações. No que diz
respeito ao Movimento de Reformula
ção do Papel do Educador, ficou
constatado que o professor de Psico
logia Educacional; em sua maioria,
participou ou tem participado, de al
guma forma, deste Movimento, e que
também sentiram a influência deste,
ou no curso ou em sua pessoa.cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 LÜDK E, M enga e ANDRÉ, M arli E.D.A . Pes
quisa em  educação: abordagens  qualitati
vas. São Paulo, E.P.U., 1986.p. 1 Is.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

R. bras. EsL pedag., Brasília, 68(1 S9):431-40, makVago. 1987 437



AzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Continuidade de Estudos da Formação Especial nas Escolas
Estaduais do RecifecbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Nerleine de Q ueiroz Chaves
Dissertação de mestrado aprovada pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), em março de 1987
O rientadora: Marileide de Carvalho CostazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Este trabalho visa a identificar a
continuidade de estudos, aqui com
preendida como a articulação no en
caminhamento do aluno na parte de
Formação Especial, sob o ângulo da
iniciação para o trabalho e a habilita
ção profissional — vistos mediante os
setores econômicos de produção.
Pressupõe que a continuidade é asse
gurada por fatores ligados ao contexto
escolar, expresso pela existência de
uma articulação entre os graus de en
sino, pelo cumprimento às determina
ções legais, pela existência de insu-
mos escolares — recursos humanos
qualificados e instalações e equipa
mentos adequados — e pela adesão do
cente à Lei n- 5692/71. O exame des
sas questões advém da produção sobre
o assunto e da análise dos dados, ob
tidos na rede estadual da cidade do
Recife, no que se refere aos registros
escolares dos alunos, dos formulários
preenchidos nos estabelecimentos so
bre o seu funcionamento e organiza
ção, dos formulários respondidos pe
los professores da parte de Formação
Especial de l9grau, de ficha-registro e 

A Escola Nova em Pernambuco

entrevista com o serviço de orientação
educacional. Adota-sc uma perspecti
va teórica onde o sistema educacional
é analisado à luz da relação entre a
educação e o Estado numa sociedade
capitalista. Os resultados obtidos per
mitem concluir que a continuidade de
estudos quando relacionada por tipos
de estabelecimentos revelam que os dc
1- e 2- graus têm uma maior probabi
lidade de continuidade de estudos a
nível de macro setor da economia.
ocorrendo o inverso no nível micro,
sendo o terciário o setor que detém os
maiores percentuais, havendo uma va
riação quando se relaciona com o
contexto escolar, destacando-se a
qualificação do professor e a adesão
docente à lei. Conclui-se que qualquer
preocupação com o ensino de MLKJIHGFEDCBA1- grau
tem que levar em conta sua articula
ção com o 1- grau — concebendo neste
grau já uma perspectiva educacional
voltada para o trabalho — e com as
condições infra-estruturais onde se
desenvolve o processo educativo, nas
suas relações com o contexto social.

M aria Christina Araújo de M endonça
Dissertação de mestrado aprovada pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), em março de
1987
O rientador: Manoel Correia de Oliveira Andrade

A partir da evidência de que sub- cação e a sociedade, objetivou-se en-
siste uma estreita relação entre a edu- tender o porquê da introdução do
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ideário da Escola Nova cm Pernambu
co nos anos vinte, mediante a im
plantação da Reforma Educacional
elaborada por Carneiro Leão e pro
mulgada pelo Ato rí-’ 1.239, de 27 de
dezembro de 1928, do Governador
Estácio Coimbra. Aparentemente,
tratava-se de realidades distintas: Per
nambuco, predominantemente rural,
oligárquico, moralista, coronelista, re
ligioso, e a Escola Nova, urbana, de
mocrática. liberal, científica, vanguar-
dista, arreligiosa. Este movimento pe
dagógico, que se pretendeu inovador,
criticando radicalmente a escola tradi
cional, surgiu no século XIX, na In
glaterra, e difundiu-se em muitos paí
ses do mundo. Respaldados no desen
volvimento das ciências biológicas e
psicológicas, seus mentores estabele
ceram um conjunto de princípios re
sumidos pelo lema “aprender fazen
do’’ de Dewey. No Brasil, teve acei
tação expressiva; implantaram-se, nos
anos vinte, reformas educacionais ba
seadas cm seus preceitos, contribuin
do, para sua disseminação, as modifi
cações introduzidas pela Primeira
Guerra Mundial, de que resultaram
reorientações no desenvolvimento do

Capitalismo e a presença marcante do
Liberalismo e do Positivismo. Pela
brangência e complexidade do tema,
utilizou-se uma extensa bibliografia,
incluindo documentos primários ofi
ciais relativos à educação em Pernam
buco no período pesquisado e depoi
mentos de pessoas que vivenciaram os
acontecimentos estudados. Carneiro
Leão, impressionado com a educação
em São Paulo, nos anos de 1915 e
1916 já sugerira um plano para a
reorganização do sistema educacional
de Pernambuco; em 1928, o escolano-
vismo se fez realidade oficial. Com a
deflagração da Revolução de 30, foi
dissimuladamente adotado e ampliado
e, com o Estado Novo, repudiado,
proscrito, em nome, sobretudo, das
nossas “tradições cristãs”. Constatou-
se que os objetivos da Reforma con-
fluíam para a qualificação da mão-de-
obra, fazendo entender por que foi às
vésperas da Revolução de 30 que teve
condições de se efetivar, com uma
nova ordem social emergente, gerando
diferentes necessidades profissionais.
Reconhecem-se, entretanto, os méritos
e benefícios que dela advieram.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A Transmissão do Conhecimento na Dinâmica Interna da Sala de
Aula NoturnacbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

M aria Bernadete Costa Santa Cecília
Dissertação de mestrado aprovada pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC/RJ), em

dezembro de 1986
O rientadora: Marli Eliza Dalmazo Afonso André

Este trabalho tem na pedagogia
progressista de Georges Snyders o seu
modelo teórico, à luz do qual procura
analisar — na dinâmica interna da sala 

de aula noturna — a prática pedagógica
de quatro professoras em exercício
numa escola estadual de l9 grau MLKJIHGFEDCBA(2-

segmento) de Uberlândia, Minas Ge
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rais. Utilizando uma abordagem qua
litativa, os dados da pesquisa foram
obtidos através de registros de obser
vações diárias, entrevistas, questioná
rios e análise de documentos. O estu
do mostra que se esta escola noturna
está cumprindo sua função reproduto-
ra através de algumas professoras, ao
preparar o aluno trabalhador segundo
os padrões dominantes, ela revela
também a sua faceta transformadora
que se realiza pela ação recíproca de
outras professoras. Procurando dar uma
contribuição à análise das condições 

reais da escola noturna, são feitas al
gumas reflexões sobre os problemas
evidenciados nela e a forma como eles
se vinculam à questão da transmissão-
assimilação de conhecimentos na sala
de aula. A partir das contradições vi
vidas na prática cotidiana e suscitadas
neste trabalho, poderão ser entendidas
as dificuldades de se materializar o
discurso da “educação como direito
de todos” e tentar construir, do ponto
de vista de quem o faz, os caminhos
do ensino noturno.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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RESENHAS CRITICAS

ALMEIDA, Fernando José de. Educação e informática; os computadores na escola.
São Paulo, Cortez, 1986. 103p.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O livro de Fernando José de Al
meida, que se constitui parte das re
flexões de sua tese de doutorado, re
presenta uma contribuição à escassa
literatura nacional sobre Informática
na Educação. Deve-se isso, segura
mente. ao pouco tempo que este tema
passou a fazer parte das preocupações
nacionais políticas e educacionais, em
nosso País.

O autor, além de leitor dessa reali
dade e interpretador dos aconteci
mentos que vêm ocorrendo na infor
mática aplicada à Educação, espe
cialmente referentes à introdução de
computador nos sistemas de ensino
com vista à informatização da escola,
é protagonista presente em diferentes
momentos desse processo, que repre
senta a nossa curta história de expe
riências e estudos dessa área.

Essas reflexões sobre o tema repre
sentam, possivelmente, a primeira pu
blicação em livro de uma leitura críti
ca da “proposta" LOGO, relacionada
aos aspectos político-sociais e situada
num contexto cultural diverso de sua
origem.

O autor descreve sobre o tema di
vidindo suas notas em duas partes
distintas, que se completam como
análise crítica da dimensão cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApolítica
da Informática na Educação, tendo
presente um país de terceiro mundo,
vivendo a crise do momento atual nos
vários âmbitos: sociais, econômicos,
políticos, educacionais e culturais.

Na primeira parte, o autor analisa a
relação entre Informática e Educação 

no contexto dos nossos sistemas de en
sino, reportando-se às instituições pú
blicas e considerando os aspectos
históricos relacionados e refletidos
sobre a dimensão política, no comple
xo dem ocracia MLKJIHGFEDCBAversus tecnologia.
Na segunda parte, reflete sobre a “fi
losofia e linguagem LOGO” no âm
bito do ensino público, alertando para
suas lim itações, ausência e possi
bilidades, como uma proposta de
transformação.

Especificando mais, o autor traz
como primeiro foco os passos iniciais
em nosso país com o uso de Informá
tica na Educação. Reflete anunciando
ou “denunciando” a macro política
expressa através da reserva de merca
do brasileira, como tentativa de auto
nomia nesse campo (há de considerar-
se contudo a necessidade de criação
e não de “cópia”), motivada pela
doutrina de segurança nacional de fa
zer o País “belicam ente forte e ca
paz de alim entar um a pujante in
dústria de guerra” e não como a
proposta apresentada alertando sobre
“a necessidade de resguardar a
econom ia e cultura brasileiras” .
Na criação do EDLICOM como mar
co político de preocupação nacional
com a Informática na Educação, o
autor limita a interpretação desse
projeto como produtor de materiais
instrucionais programados para serem
validados em escolas do 2° grau.

Na realidade, a proposta EDUCOM
não teve ou tem como meta a criação
de “softhouses” em universidades, 
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mas sim o desenvolvimento de meto
dologias de uso do computador no en-
sino-aprendizagem, buscando avançarcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
no conhecim ento sobre processos
de aprender c ensinar, envolvendo
o desenvolvimento de estruturas cog
nitivas no aluno, relacionadas com
enfoque especial, mas não exclusivo,
à filosofia LOGO. Na leitura da pro
posta desse projeto, os núcleos EDU-
COM interpretam que não há a con
templação de um única linha metodo
lógica ou teórica, mas um espaço
aberto à investigação e à descoberta
de procedimentos e processos que
possam levar à melhoria dos nossos
sistemas educacionais, contemplando
a informática como instrumento auxi
liar nesse processo, visando uma real
e significativa transformação educa
cional que atenda às necessidades da
população brasileira.

Ao pensar em uma pedagogia polí
tica de uso de computador na escola,
o autor reporta-se especialmente à re
de pública, trazendo os problemas
cruciais da repetência, evasão, e for
mação inadequada de professores,
como traços históricos e permanentes
em nossos sistemas de ensino, princi
palmente da rede pública, aliado à
produção de “belos docum entos de
intenção” , de “reform as de gabi
nete” e promessas milagrosas com
“tecnologias m essiânicas” , la
mentavelmente ainda comuns em nos
so País.

Alerta para a necessidade da leitura
do que está por trás dessas propostas,
em sistemas capitalistas, e das conse
quências sociais oriundas da informa
tização da sociedade e da escola, num
país em processo de democratização,
que busca abrir espaços para uma
participação política da massa popu

lar, a qual possa refletir e decidir so
bre seu destino. Assim, o domínio
dessa tecnologia c a apropriação desse
instrumental, em termos educacionais,
deve estar presente com a possibilida
de da participação de todos, sob pena
de ser, ao invés de um instrumento de
“dem ocratização da educação” ,
uma “totalitarização da educa
ção". na medida em que o processo é
lateral e exclusivo, contemplando de
terminados grupos.

O autor ressalva, contudo, sobre o
binômio contraditório “com petência
c igualdade dem ocrática” , que tor
na “os hom ens desiguais pela di
ferente apropriação que fazem do
conhecim ento técnico-científico” .
havendo a divisão entre 'os que fa

zem sem dom inar o saber, os que

sabem , decidem  e tem o poder".

Alerta para as consequências ad
vindas do mundo da informática, que
pode reforçar a ampliação dessa desi
gualdade, acarretando a perda do es
paço político do trabalhador (aqueles
que executam) c, consequentemente,
de sua liberdade. Contudo, essa divi
são pode c deve ser superada ao
pensar-se no mundo político e no pro
cesso histórico com possibilidades de
alterações.

O computador, visto hoje como um
patrimônio transcultural, deve ser
pensado com possibilidade de uso na
educação, excluindo posições extre
mas: de um lado, a absorção sem criti-
cidade e, de outro, a pregação da não
informatização para as escolas públi
cas, o que acarretaria excluir a tecno
logia de ponta do conhecimento das
grandes massas. Ambas podem ser
perigosas por trazerem a dependência
cultural. De um lado, pela ingênua ab
sorção sem nada produzir de novo, o zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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que pode propiciar a dominação ex
terna, e, de outro, a alienação sobre o
seu conhecimento, podendo levar à in
vasão de uma tecnologia que não
atenda às reais necessidades sociais de
uma comunidade.

Na segunda parte do livro, o autor
analisa o sentido de educar, trazendo
à tona elementos que envolvem mo
delos de ensino, formação dos profes
sores, hegemonia da Matemática e sua
associação com a criação dos compu
tadores, o surgimento da informática e
a preocupação com a informatização
da educação confundida com a utiliza
ção da linguagem BASIC, não criada
com finalidades educacionais.

A colocação do autor relacionada
ao nascimento do computador pela
hegemonia da Matemática não o faz
supor instrumento matematizador de
informações ao considerarmos a rela
ção interativa homem x máquina, que
não se processa direta e exclusiva
mente com bit e bytes. Sua posição
negaria todo o avanço alcançado nas
pesquisas sobre inteligência artificial.

Segue para a análise da cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA“propos
ta" LOGO, salientando a configura
ção de “teoria e prática da infor
m ática com o teoria e prática de
Piaget” . O autor descreve a filosofia
ou ambiente LOGO, destacando as
vantagens educacionais e transforma-
cionais no processo de aprender, tra
zendo as idéias de Papert apoiadas na
teoria de Piaget.

Entretanto, a sua maior contribui
ção aparece na crítica a essa proposta,
focalizando, essencialmente, o es-
pontaneísmo ou não-diretivismo ine
rente à mesma.

As críticas iniciais sobre o LOGO
se traduzem na quase totalidade de
exploração no campo da Matemática e 

da Geometria e na melhoria da orto
grafia, gramática, escrita e até mesmo
da expressão oral dos que dela fazem
uso. Contudo, não devemos esquecer
que a prática e a pesquisa revelam
imensas dificuldades na maioria das
crianças brasileiras investigadas em
sair dos comandos gráficos do LOGO
para passar ao uso de listas. Possivel
mente, o próprio Papert, já perceben
do essas dificuldades, tenha estimula
do a criação do LOGO WRITER, ain
da não traduzido para o português.

Outra crítica que perpassa todos os
questionamentos do autor é a ausência
no LOGO da dimensão social na visão
paperiana, descontextualizado da
cultura local e das realidades peculia
res a cada ambiente. Aqui, a atenção é
dada às discrepâncias entre o ensino
público e particular, em nosso País.
Muito provavelmente, “as teorias
Papert-Piagetianas”  tomam-se indis
cutíveis no seio da escola particular.
Contudo, a sua premissa básica de
não-diretivismo ou espontaneísmo,
que parece ser o ponto mais crucial
da crítica do autor, pode ser prejudi
cial às escolas de classes sociais mais
baixas que frequentam as escolas pú
blicas.

Neste aspecto, também está ausen
te, na proposta de Papert, a dim en
são política, na medida em que é ne
gado às camadas sociais mais baixas o
acesso ao saber sistematizado, tradu
zido como “conteúdos verdadeira
m ente significativos” e necessários
à “sobrevivência, com unicação,
libertação e transformação so
cial” .

Os movimentos atuais, trazendo
à tona as teorias cntico-reprodutivis-
tas e não-críticas, traduzidos pela pe
dagogia liberal (pedagogia tradicio zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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nal, pedagogia nova, pedagogia tec-cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
nicista) e pela pedagogia progres
sista (pedagogia libertadora, pedago
gia libertária e pedagogia dos conteú
dos), focalizam o chamamento de
educadores para uma reflexão e parti
cipação mais ativa no sentido da edu
cação não ser deixada ao esponte-
neísmo, mas a um processo de cons
cientização, participação e até de sis-
tematização, que atendam às reais ne
cessidades da população brasileira.

Nesse sentido, o autor enfatiza o
uso de construções espontâneas e
criativas, ditadas pelo meio social e
econômico, e o ensino dirigido, sem
que a escola, principalmente a públi
ca, priorize qualquer dos extremos.
“H á necessidade de doses de ex
perimentação e descoberta com
cargas de inform ação e conteúdos
que permitam  novas descobertas e
sínteses.” Aliado a isso, “os pro
cessos cognitivos deverão estar
com postos com outros processos
de socialização trabalho trans
form ador” .

Abrindo um pouco mais o comentá
rio a esse respeito, autores nacionais,
com trabalho mais direto na área de
Informática na Educação (Eduardo
Chaves, Cristina D’Arc), têm se pro
nunciado com relação ao esponta-
neísmo do LOGO e a forma que está
sendo posta ou “imposta” à filosofia
LOGO em nosso País. A autora cita
da, ao referir estudos e pesquisas em
outros países, critica a ênfase à “am -
bientação da descoberta” , que li
mita o aluno à aprendizagem apenas
dos passos iniciais e mais elementares
da linguagem LOGO, necessitando o
aluno de orientação instrucional para
os níveis mais avançados.

Além disso, os estudos até o mo

mento não têm revelado que a apren
dizagem através do LOGO resulte em
aquisições de raciocínio e conheci
mentos generalizáveis e transferíveis
ou, mesmo, que seja a melhor forma
para a aprendizagem ser ativa.

Reforçando mais estes aspectos, os
autores citados chamam a atenção ao
“culto ao LOG O ” como a única
forma correta de uso de computador
na educação, que parece ser uma ca
racterística presente em nosso País,
uma vez que o próprio Papert não MLKJIHGFEDCBAé
tão ortodoxo quanto algumas mani
festações nacionais.

Ressaltamos com satisfação a mu
dança ocorrida com o posicionamento
do último autor citado (por termos si
do protagonista de toda a discussão
inicial sobre a política brasileira de
Informática na Educação), que con
fessa ter sido um dos fanáticos iniciais
em defesa única ao LOGO e hoje de
fende, no Brasil, o espaço de outras
tendências e abordagens face à orto
doxia do LOGO que. nas palavras do
autor, “está se tom ando no Brasil
um a verdadeira religião, cuja Bí
blia é o M indstorm s c cujo pro
feta, ou talvez, o próprio Deus, é
Papert". Segue o autor colocando
que “o m unicípio de Novo H am
burgo, RS, está se tornando sede
da peregrinação dos devotos do
LO G O, pois, entre outras razões,
ofcreccu-se para servir de cam po
de experim entação do Laboratório
de Estudos Cognitivos da
UFRG S, tendo sido honrado com
visita do próprio profeta” .

Embora consideremos um pouco
exagerada a maneira crítica de colocar
a situação nacional, esse alerta é fun
damental na reflexão do que estamos
focalizando nessa área. Representa zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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uma autocrítica aos “ismos” de que a
área educacional tem sido campo fértil
em sua evolução histórica (psicolo-
gismo, sociologismo, populismo, lo-
guismo...).

Para completar esse enfoque, o fa
natismo pelas cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA“novidades” ate dis
torcem as idéias dos “bem -intencio
nados” , que se tornam incongruentes
entre seus discursos e suas práticas,
do que por sinal temos, em nosso País,
muitos exemplos no campo educacio
nal.

O dogm atism o do uso exclusivo
do LOGO posto ou “ im posto” , como
forma de abertura das mentes de nos
sas crianças, se toma incongruente
com a sua proposta. Aqui trazemos
ainda colocações pertinentes do últi
mo autor citado, quando escreve:
“quem não tem a própria m ente
aberta nunca saberá criar condi
ções para que as m entes dos ou
tros se abram” . “Aqueles que, or-
gulhosam cntc, se julgam  os donos
exclusivos da verdade não podem
ajudar os outros na busca, sem pre
hum ilde, da verdade” .

Por tudo isso, é de extrema impor
tância o livro lançado por Fernando
José de Almeida, que traz à tona essa
discussão, a qual prioriza um esponta-
neísmo desvinculado do social e do
político. A análise mais profunda de
ve estar sempre presente em face das
consequências que poderão produzir
ao meio educacional, principalmcnte
ao se tratar do ensino público, que é o
"único instituto organizado para
divulgação de dada cultura para
nossa população” .

Na exclusividade ao LOGO ou
“loguismo”, a proposta educativa
“aponta na direção da dcsescola-

rização ou no enfraquecim ento da
proposta organizacional da esco
la”, o que afetará essencialmente às
camadas populares, cujo ambiente fa
miliar e social não supre para a crian
ça o que é dado na escola pública,
apesar do seu breve tempo útil de
permanência na mesma (ver estudos
de Barbara Frcitag, referenciados pelo
próprio autor).

A nossa reflexão deve ater-se tam
bém ao fato de que os que pregam  a
dcscscoiarização já se beneficia
ram dela.

Toda essa análise tenta colocar o
LOGO como uma das propostas alter
nativas no uso do computador na
Educação, alertando para as conse
quências negativas de sua exclusivi
dade e fechamento dos espaços para
outras propostas que possam trazer
reais contribuições à educação e, em
especial, à escola pública.

Destacamos que este parece ser o
posicionamento do autor do livro. O
LOGO é, possivelmente, a melhor al
ternativa, até o presente momento, pa
ra a informatização da escola pública
com crianças, conquanto adaptada áo
contexto sócio-político de cada reali
dade.

O autor conclui seu trabalho aler
tando de forma congruente para os
riscos relacionados à própria informá
tica. A informática aplicada a Educa
ção não é solução para os problemas
educacionais do Brasil, mas pode
contribuir no processo de olhar, sen
tir, atuar e transform ar a tão ca
rente escola brasileira.

Lucila M aria Costi SantarosazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Universidade Federal do Rio Grande do Sul
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SAVIANI, Dermeval. Política e educação no Brasil. São Paulo, Cortez, 1987. 158p.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Dcrmeval Saviani, consagrado au
tor e educador que tem marcado pro
fundamente a formação dos quadros
intelectuais ligados à educação nas
últimas duas décadas, oferece ao
acervo bibliográfico da área o livrocbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Política e Educação no Brasil.

Texto denso e ao mesmo tempo di
dático e de enorme atualidade política,
este livro dá continuidade a um con
junto significativo de trabalhos do au
tor, marcados sempre pela incansável
busca de ir à raiz das questões educa
cionais.

Fundados metodologicamente nas
categorias de análise do materialismo
histórico, os trabalhos de Saviani têm-
se caracterizado, de um lado, pela crí
tica sistemática e rigorosa às concep
ções idealista, positivista, estrulura-
lista e funcionalista e, de outro, na
construção da compreensão histórica
da especificidade da educação e do
sistema escolar, no interior das práti
cas sociais fundamentais. Entendendo
que a crítica ao pensamento e à ideo
logia burguesa de educação é uma
condição necessária, mas não sufi
ciente, para uma proposta de educação
e de escola que se articule com os in
teresses da classe trabalhadora, busca
o autor, no conjunto de sua obra, de
finir o papel específico da educação
no reforço da luta hegemônica dessa
classe, luta esta cujo projeto e hori
zonte é MLKJIHGFEDCBAa verdadeira emancipação hu
mana.

Nesta obra, partindo de trabalhos
anteriores sobre a Lei de Diretrizes e
Bases (n- 4.024/61), Lei de Reforma
Universitária (n- 5.540/68) e Lei de
Diretirzes e Bases do Ensino de 1- e

2- Graus (n- 5.692/71), o autor cons
trói sua análise indagando qual é o
papel do Congresso Nacional na for
mulação da Legislação c da política
educacional. Embora a iniciativa de
formulação dos projetos de lei se origi
ne, historicamente, no Executivo, as
sinala o autor que o debate e o embate
das forças políticas representadas no
Congresso, através de emendas, po
dem acabar por definir a configuração
real de legislação.

O foco de análise centrou-se no
entendimento da gênese das leis e das
forças constitutivas de sua produção
representadas no Congresso Nacional.
Já neste âmbito o autor inova e traz
uma importante contribuição para a
historiografia educacional, tanto o
plano da análise, superando as visões
descritivas, quanto no plano da inves
tigação, enfatizando a gênese e não o
produto final.

Ainda no plano do enfoque, o autor
chama a atenção para o fato de que,
ao revelar o enredo das forças políti
cas representadas no Congresso e sua
influência política no formato final da
lei, não se deve confundir com o
“sentido político" que a lei acabou
assumindo no processo de sua execu
ção. Neste sentido, é preciso entender
que não é a lei que produz a realida
de, se não que ela é expressão de for
mas reais, materiais, políticas e ideo
lógicas, onde ela própria passa a ser
um dos componentes desta realidade.
Como enfatiza o autor, "... à luz do
contexto revelam-se ao mesmo tempo a
falácia e eficácia da legislação. A fa
lácia diz respeito às esperanças nela
depositadas e que ela não pode reali
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zar. A eficácia consiste nas conse
quências, esperadas ou não, que ela
acarreta” (p 10).

Para dar conta da análise do Con
gresso Nacional na política educacio
nal, adequadamente, o autor entende
que isso se torna inviável sem enten
der o movimento político mais amplo
da sociedade brasileira. Tanto no pla
no jurídico-político quanto nas estra
tégias de ação, a educação sempre se
efetiva dentro de um plano possível,
tanto material como político. Para ex
plicitar essa articulação real no plano
histórico. Saviani adota como enfoque
a concepção ampliada do Estado (so
ciedade política + sociedade civil)
desenvolvida por Gramsci. Dentro da
mesma perspectiva teórica, toma o
sentido ampliado de partido, distin
guindo entre “partidos políticos” e
“partidos ideológicos”.

Na construção de sua análise, arti
culando o movimento mais amplo da
sociedade cm suas relações de poder
com a organização no campo educa
cional, o autor toma como referência a
análise que Debrum (1983) faz da po
lítica brasileira, apontando quatro es
tratégias, todas elas conservadoras,
que se alternam na manutenção de or
dem vigente: “conciliação”, autorita
rismo desmobilizador, autoritarismo
mobilizador e liberalismo.

Na análise do período que vai de
1946 até o presente, Saviani identifica
claramente as fases de “conciliação”,
“liberalismo” e “autoritarismo des
mobilizador”. Em relação ao autorita
rismo mobilizador, o autor assinala
que sua manifestação é esporádica, o
que o leva a cunhar uma categoria no
va — a do “autoritarismo triunfante”.

Analisando essas estratégias na po
lítica concreta, mostra-nos o autor 

que, no período pesquisado, as rela
ções políticas e o conjunto das rela
ções sociais, em última instância, se
movem sob os auspícios de uma “de
mocracia restrita” ou da “democracia
cxcludente” (ditadura). No primeiro
caso, trata-se de uma democracia das
elites e, no segundo, da exclusão não
só de amplos setores da sociedade,
mas também das “elites dissidentes”.

Tendo como base para análise o en
foque e as categorias acima assinala
das, o autor expõe os resultados de
seu trabalho em quatro capítulos.

No primeiro capítulo discute, desde
um ponto de vista mais geral, o papel
do Congresso Nacional na política
brasileira e na política educacional.
Neste inventário mais geral, o autor
reconstitui essa problemática desde o
Império até o final do Estado Novo,
período após o qual vai se ocupar,
como problemática específica, da
obra. Ao longo deste período, a ação
 Legislativo balizou-se ora pelo

conflito entre as forças parlamentares,
ora pela conciliação, sendo, contudo,
uma ação de caráter permanentemente
conservador.

No segundo capítulo se ocupa da
análise da Lei de Diretrizes e Bases
da Educação Nacional (Lei ne
4.024/61), cuja gênese remonta à
Constituição de 1946. Esta legislação
é produzida dentro do jogo das forças
políticas que determinaram o fim do
Estado Novo. No âmbito político mais
geral, trata-se de forças que estabele
cem um pacto de “conciliação” entre
elites dominantes e que configura um
regime político que o autor qualifica
como de “democracia restrita”. Ao
examinar as emendas, substitutivos, o
autor nos evidencia que o texto con
vertido em lei “representou uma solu
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ção de compromisso” entre as princi
pais correntes em disputa. Prevaleceu,
portanto, a estratégia de conciliação.

No capítulo três analisa o papel do
Congresso Nacional na definição da
Lei n2 5.540/68, que consolida a pro
posta de reforma universitária elabo
rada por um Grupo de Trabalho no
meado por decreto, cm 02/07/68. pelo
então Presidente Marechal Arthur da
Costa e Silva. Trata-se de um período
em que, do ponto de vista da organi
zação política, o País vive sob a égide
do golpe de 1964, cm cujo seio se de
senvolveu a estratégia que o autor de
nomina de “autoritarismo desmobili-
zador” na instalação da “democracia
excludente”.

Muito embora o Grupo de Trabalho
tenha recebido o prazo de 30 dias para
a conclusão dos trabalhos, mostra-nos
o autor que o enredo dos fatos re
monta à instalação do golpe militar.
Além da criação do IPES, que está li
gado à deflagração do golpe de 1964,
os Acordos MEC-USA1D evidenciam
a forma pela qual o regime militar en
caminhou a questão educacional, en
caminhamento que se definia numa li
nha de um capitalismo interdepen
dente, integrado em contraposição à
orientação nacional-desenvolvimen-
tista. A recusa dos estudantes partici
parem do Grupo de Trabalho não só
assinala o confronto que se estabele
ceu com o regime, como os desdo
bramentos da crise mediante o uso da
violência física e dos Atos Institucio
nais. Neste contexto, a Lei da Refor
ma Universitária, assinala o autor, é
“um produto do regime político ins
taurado com o golpe militar de 1964”.
O parlamento, marginalizado, esboçou
reações frágeis e o Grupo de Traba
lho, como assinala Florestan Fernan

des, citado pelo autor, “permaneceu
fiel às disposições do Govcmo Milita
rista no poder... aparecendo diante da
Nação como adepto e fiador dc uma
constituição outorgada da vida univer
sitária”.

No último capítulo, Saviani discute
o papel do Congresso Nacional na de
finição da Lei de Diretrizes e Bases
do ensino dc 1-’ c 22 graus íLci n2
5.692/71). As demarches da elabora
ção da Lei dão-sc no interior da es
tratégia do “autoritarismo triunfante”,
na consolidação da "democracia ex-
cludcntc". Como no caso da elabora
ção da Reforma Universitária, incum
be-se, por decreto, um grupo dc tra
balho que, no prazo dc 60 dias, deve
ria apresentar um relatório conclusivo.
Após analisar as características da re
forma proposta pelo grupo, o autor
examina o desenrolar da tramitação do
projeto no Congresso. Como o projeto
anterior, este é posto no Congresso
em regime dc urgência. As emendas
dos parlamentares (357), cm sua gran
de maioria, assinala Saviani, eram es
drúxulas e outras inócuas. Tratava-se
de substituição dc expressões, refle
tindo bem a situação de subserviência
da maioria dos parlamentares, espe-
cialmentc da então ARENA, que ser
viam como avalizadores do regime.

Trata-sc dc uma lei “que completa
o ciclo de reformas educacionais des
tinadas a ajustar a educação brasileira
à ruptura política perpretada pelo gol
pe militar dc 1964”. Sua promulgação
efetiva-se no bojo de um clima do
“autoritarismo triunfante”, cm que to
dos são convocados a construir a
“Pátria Grande”, o Brasil “Potência”.
A reforma dc ensino de l2 e 22 graus
é posta como panacéia no encami
nhamento da superação das desigual-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

448 R. bras. Est. pedag., Brasília, 68(159): 441-51, maio ago. 1987



dades sociais. Trata-sc, cm suma, da
expressão mais elaborada das teses do
economicismo na educação, que re
presentam a justificativa ideológica.
para o ajustamento da educação ao re
gime de democracia excludentc.

Na conclusão, Saviani retoma as
questões e hipóteses que originaram c
orientaram a investigação, demons
trando a sua pertinência real. Eviden
cia-se, aqui, que a função do Con
gresso Nacional na política Educacio
nal teve uma função distinta na for
mulação da Lei de Diretrizes c Bases
da Educação Nacional, no período de
"democracia restrita”. A longa nego
ciação materializada cm emendas aca
bou por deformar o projeto original. O
resultado representa a opção conci
liatória, o acerto de interesses das for
ças presentes no Congresso.

No período seguinte, demarcado
pela ruptura do golpe de 1964. num
regime de "democracia excludente”. o
Congresso vai ter a função de coo-
nestar c aperfeiçoar o espírito do pro
jeto governamental.

A análise que o autor faz dos dois
períodos acima lhe permite perceber
com acuidade as contradições que o
regime militar vai enfrentar ao hipe-
ratrofiar o Congreso e, ao mesmo
tempo, excluir, pela violência e pela
força, a sociedade civil. A partir de
1974, o regime retoma a estratégia da
conciliação. A crise política e seu im
pacto sobre o campo educacional re
sultou de uma total falta de represen-
tatividade da sociedade política. A
transição que se está efetuando, po
rém, uma vez mais se alinha no hori
zonte da “conciliação pelo alto”, no
intuito deliberado da manutenção dos
interesses das elites e a postergação
do atendimento das necessidades e 

interesses populares.
Ao questionar a natureza da “tran

sição democrática”, o autor primeira
mente analisa sua ambiguidade. É
dentro desta ambiguidade que se efe
tivam as “mudanças” que não alteram
substantivamente as leis que produzem
e mantem os privilégios. Â classe tra
balhadora, indica Saviani, não interes
sa <> horizonte da democracia burgue
sa que postula uma libertação política,
porém mantém a dominação econômi
ca O que interessa à classe trabalha
dora é a emancipação humana total
que “abrange, além do aspecto políti
co, os aspectos econômico, social e
cultural em seu conjunto”.

A articulação do Congresso nesta
luta e, por seu intermédio, a organiza
ção da educação na perspectiva da
classe trabalhadora, implica tanto a
alteração da composição do Congres
so, ampliando o número de parlamen
tares oriundos das classes populares
ou com elas comprometidas, quanto a
ampliação do espaço e do aprofunda
mento da questão da educação popular
no interior do Congresso.

O conteúdo exposto na obra resulta
de uma análise efetivamente dialética
e, enquanto tal, é um trabalho que traz
ao plano do conhecimento histórico a
gênese e a trama imbricada da disputa
pela orientação da política educacio
nal, nos últimos quarenta anos. A ex
posição, por não confundir o “empre
go formal do pensamento com o pro
cesso de sua gênese”, é lógica, clara,
econômica.

O significado político do trabalho
não se esgota no seu caráter pontual e
elucidativo para compreender o em
bate que se trava neste momento, no
âmbito econômico, social e educacio
nal, na Constituinte. Sua atualidade zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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mais aguda consiste na compreensão
profunda que ele nos permite ter da
direção que assume a luta, tanto o
plano político e social mais geral,
quanto especificamente no campo da
disputa, por um projeto educacional
que se articule aos interesses popula
res. Trata-se de uma contribuição efe

tiva para o Congresso Constituinte,
para a compreensão da organização e
estrutura do ensino e, cssencialmente,
para a história da educação brasileira.cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

G audêncio FrigottozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Universidade Federal Fluminense e

Instituto de Estudos Avançados em Educação/FGV

DUARTE, Sérgio Guerra. Dicionário brasileiro de educaçao. Rio de Janeiro, Antares,
1986. 175o.

Não é fácil pensar uma resenha de
um dicionário. Sem embargo, é mais
difícil escrever o dicionário, particu
larmente quando se trata de algo tão
complexo como a educação. Sérgio
Guerra Duarte se propõe oferecer uma
obra que inclui... “vários termos de
gíria”, confere “...destaque a termos e
abreviaturas estrangeiros, sobretudo
os de língua inglesa, bem como à
História da Educação, quer do Brasil,
quer de outros países. O leitor vai
também encontrar termos básicos de
Filosofia, Psicologia, Sociologia e
Antropologia aplicados à Educação”
(p.5-6), Administração Escolar, ór
gãos do MEC, etc. Aqui reside o pro
blema básico: pretender abranger em
pouco mais de 2.000 verbetes con
ceitos educacionais “básicos” de to
das essas ciências.

Após um trabalho exaustivo de
análise de cada verbete do Dicionário
Brasileiro de Educação, elaborei a se
guinte classificação (bastante ele
mentar):

a) Verbetes educacionais 1.755
verbetes de Psicologia 165
verbetes gerais 87

2.007

b) Verbetes ingleses 93

verbetes latinos e outros 72

c) Verbetes de conotação
militar 19

d) Abreviaturas inglesas 36
outras 9

e) Siglas 50

f) Órgãos nacionais (instituições,
colégios, IES, etc.) 77

g) Órgãos estrangeiros 15

A inclusão de determinados verbe
tes leva o leitor a se perguntar porque
esses e não outros. No caso das pala
vras de origem estrangeira (162 ver
betes), porque incluir termos tais co
mo Drill (treino), Don (lente), Sizar
(bolsista) e muitos outros cuja in
fluência ou uso é muito rara na educa
ção brasileira? Teria sido melhor
aproveitar esses espaços para incluir
termos brasileiros, por exemplo, de
origem étnica ou regional.

Como já foi colocado, na apresen
tação do Dicionário, o autor comunica
ao leitor que “conferimos destaque
a termos e abreviaturas estrangeiros,
sobretudo os de língua inglesa” (p.5).
Pergunto-me: para que um “Dicioná
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rio Brasileiro de Educação” inclui 36
abreviaturas de títulos acadêmicos do
ensino superior inglês ou norte-ameri
cano, tais como Ph.D., etc.?
Teria sido melhor incorporá-las em
um anexo, juntamente com as 50 si
glas e 92 órgãos nacionais e estrangei
ros.

Com relação a esses últimos, não se
percebem critérios claros de inclusão.
Por exemplo, na letra “U”, incluem-
se UCLA (Norte-americana), UERJ,
UFRJ, UnB e USP. Por que essas
universidades? São elas mais impor
tantes que as outras nacionais e es
trangeiras?

Outra dúvida: por que o destaque
ao ensino nas Forças Armadas?

Com respeito ao conteúdo dos ver
betes, alguns podem levar o leitor a
sérias confusões. Por exemplo: cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA“Edu
cação Popular. Educação oferecida a 

toda a população. Educação destinada
às ‘camadas populares’ da socieda
de...”

Por outro lado, o Dicionário apre
senta verbetes muito bem definidos e
resumidos, como, por exemplo, aque
les relacionados à cronologia da edu
cação brasileira, às reformas do ensi
no, leis, etc. Além do mais, a grande
maioria dos conceitos é pertinente à
educação brasileira.

Em termos gerais, Sérgio Guerra
Duarte teve uma excelente idéia e co
ragem ao escrever o primeiro “Dicio
nário Brasileiro de Educação”. As
considerações aqui expostas se apre
sentam como sugestões que permitem
melhorar a importante contribuição do
autor.

Roberto Jarry  RichardsonzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Universidade Federal da Paraíba
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COMUNICAÇÕES E INFORMAÇÕES

DOIS EVENTOS IMPORTANTES
PARA A HISTÓRIA DA
EDUCACÃO BRASILEIRA: A
EXPOSIÇÃO PEDAGÓGICA DE
1883 E ÃS CONFERÊNCIAS
POPULARES DA FREGUESIA
DA GLÓRIAcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Therczinha Alves Ferreira Collichio
Universidade de São Paulo (USP)

Esta comunicação se destina aos
pesquisadores em História da Educação
Brasileira, mas interessa a educadores
voltados para áreas tais como educação
pré-escolar, currículo, educação de
adultos, ensino de deficientes, educação
da mulher e educação comparada. Chama
a atenção para dois eventos importantes
do final do Império que merecem
pesquisas e estudos capazes de explorar
em profundidade as idéias debatidas por
educadores e legisladores interessados
em promover a renovação do ensino na
época. Esses eventos constituem
expressiva manifestação do ideário
pedagógico liberal das últimas décadas do
século passado e início deste. Os
documentos referentes á Exposição
Pedagógica e às Conferências da Glória
são fontes significativas para o exame do
pensamento dos educadores brasileiros e
das principais tendências que orientariam
o ensino no País, no final do Império e
início da República, e oferecem, além
disso, rico mananciai de reflexões sobre
as diversas áreas do ensino já
mencionadas.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Dois acontecimentos de excepcio
nal importância para a educação bra
sileira destacam-se nas décadas finais
do período imperial do Brasil: a Ex
posição Pedagógica do Rio de Janei

ro, em 1883, c as Conferências Popu
lares da Freguesia da Glória, que se
desenrolaram de 1873 até, provavel
mente, 1881, também na antiga Capi
tal do Império.

Expressão típica do período já ca
racterizado como “Ilustração Brasilei
ra”, pela supervalorização das “lu
zes” como instrumento do bem-estar
geral c da felicidade dos cidadãos, es
ses dois acontecimentos revelam o
interesse dos nossos intelectuais pelo
progresso do ensino e da cultura, no
período que antecede a Proclamação
da República.

Conflitantes, na exuberância de sua
apresentação, com a pobreza das ins
tituições escolares e a desorganização
do sistema de ensino no período, os
dois eventos refletem, no entanto, a
riqueza das discussões que se desen
rolavam contendo no bojo as pressões
do ideário liberal.

A Exposição Pedagógica do Rio de
Janeiro realizou-se de 29 de julho a 30
de setembro de 1883. Os fatos que
antecederam essa Exposição são mi
nuciosamente relatados na l5 parte
(parte histórica) do documento publi
cado pelo Conselheiro Carlos Leôncio
de Carvalho, em 1884, com o título
“Primeira Exposição Pedagógica do
Rio de Janeiro - Documentos”.1 A
história dos acontecimentos que pre
cederam a Exposição pode ser com
plementada à vista do importantíssimo
documento que tem o título de “Atas
e Pareceres do Congresso da Instrução * 

PRIMEIRA Exposição Pedagógica do Rio dc
Janeiro - Documentos. Rio de Janeiro,Tip.
Nacional, 1884.p.l-33.
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do Rio de Janeiro”, publicado cm
1884.2

A descrição meticulosa da Exposi
ção Pedagógica encontra-se cm duas
outras publicações: o “Guia para os
Visitantes da Exposição Pedagógica”,
editado no Rio de Janeiro pela Tipo
grafia Nacional, em 1883, e as “Con
ferências Efetuadas na Exposição Pe
dagógica”, também editado pela Ti
pografia Nacional, em 1884.

Contudo, a mais curiosa e fasci
nante referência aos antecedentes e à
própria Exposição encontramos na obra
“Imagens do Brasil”, escrita por Carl
von Koseritz, jornalista e político
alemão residente no Rio Grande do
Sul, que visitou a mostra pedagógica c
explorou com entusiasmo o assunto.3

No primeiro documento citado -
“Primeira Exposição Pedagógica” —,
Leôncio de Carvalho, que o Impera
dor D. Pedro II havia designado para
relator do Congresso da Instrução,
expõe, com mágoa, as razões do can
celamento desse Congresso — que po
dería ter sido nossa primeira confe
rência nacional de educação — e narra
os fatos que levaram à realização da
Exposição Pedagógica, em substitui
ção ao Congresso.

A partir desse relatório e da repor
tagem de Koseritz, ficamos sabendo o
seguinte: por iniciativa do Ministro do
Império Leão Velloso, com a entu
siástica adesão de D. Pedro II, foi
programado para l9 de junho de 1883 

2 ATAS zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAc  pareceres do Congresso da Instrução do
Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, Tip. Nacio
nal, 1884. p.5-43.

3
KOSERITZ, Carl von. Imagens do Brasil. São

Paulo, Martins, 1941. p.85-6, 93, 131-4,
165-8. (Biblioteca Histórica Brasileira).

o Congresso da Instrução, que debate
ría questões relativas à competência
legislativa da União e das Províncias,
liberdade e obrigatoriedade do ensino,
criação de jardins da infância, organi
zação do ensino primário, secundário,
normal, de adultos, de cegos e defi
cientes auditivos, criação de uma uni
versidade c outras.4

D. Pedro II designou, por Ato de
19/12/1882, para compor a Mesa do
Congresso, o Conde d’Eu (Presiden
te), o Visconde de Bom Retiro, o
Conselheiro Manoel Francisco Cor
reia, o Conselheiro Carlos Leôncio
de Carvalho e o Conselheiro Franklin
Américo dc Meneses Dória.

Para a discussão das Questões, fo
ram convidados educadores, políticos
e escritores destacados do império,
que antecipadamente remeteram à Me
sa do Congresso, por escrito, os pare
ceres que defenderíam.

Ficou deliberado que, no local on
de se realizasse o Congresso, seria
também apresentada uma exposição de
material didático, mobiliário escolar,
laboratórios, livros, mapas, instru
mentos científicos, aparelhos de gi
nástica e até plantas arquitetônicas,
utilizadas pelos colégios brasileiros
mais bem equipados. Foram também
convidados a expor material didático
dc sua fabricação, para divulgação
junto às escolas, expositores europeus
e americanos.

Alguns dias antes da abertura do
Congresso da Instrução caiu o Gabi
nete Conservador c o Ministro do Im
pério Pedro Leão Velloso foi substi
tuído por Francisco Antunes Maciel, 

4 Idcm, ibidem, p 85-6,93
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liberal representante da Província do
Rio Grande do Sul. O rccém-cmpos-
sado Ministro Maciel considerou ino
portuna a realização do evento, cm fa
ce das despesas extraordinárias que
acarretaria, visto não ser suficiente a
verba votada por seu antecessor, e,
para espanto da Mesa do Congresso e
dos convidados brasileiros e estran
geiros, suspendeu sua realização até
que o Legislativo concedesse créditos
pedidos, que ainda não estavam le
galmente aprovados, e autorizasse a
abertura do Congresso, que D. Pedro
II antecipara à medida legal.

Comenta Carl von Koseritz, com
tristeza, o acontecimento, mas elogia
o Ministro Maciel, co-provinciano,
por seu espírito público, destacando a
validade dos argumentos de ordem le
gal que o levavam a uma atitude capaz
de sacrificar sua imagem perante a
intelectualidade da Nação.5 Entretan
to, oportuna nota de Afonso Arinos de
Melo Franco, que prefacia a obra de
Koseritz, como “descabida demago
gia” o gesto infeliz do Ministro, novo,
vaidoso e inexperiente, que frustrou a
realização da primeira discussão im
portante de âmbito nacional, dos pro
blemas educacionais.6

A exposição de Leôncio de Car
valho no documento Primeira Exposi
ção Pedagógica parece ressaltar que
os argumentos de ordem financeira
alegados não tinham suporte, por
quanto o Imperador e a Mesa do Con
gresso dispunham-se a promover o
evento com dinheiro de seu próprio
bolso, e, no entanto, o Ministro fora 

5 Idcm. ibidem, p 93.

6 Idcm, ibidem, p.93. nota de rodapé

inabalável em sua decisão. A verda
deira razão da medida, permitem os
documentos inferir, reside na oposição
política aos componentes da Mesa,
sobretudo ao Barão do Bom Retiro (o
“alter-ego do Imperador”, segundo
Koseritz), ao Conselheiro Dória e ao
Presidente, o Conde d’Eu, cuja ima
gem os políticos liberais não deseja
vam promover.

Suspensa a abertura do Congresso,
surgiram as dificuldades para sustar
a viagem de importantes represen
tantes estrangeiros e localizar as in
contáveis caixas de material pedagó
gico que os navios, já no porto, des
carregavam. Por iniciativa decidida de
D. Pedro II, de Conde d’Eu e de Leôn
cio de Carvalho, ficou deliberada a
realização tão-somente da Exposição
Pedagógica, em local cedido pelo Im
perador — salas da Tipografia Nacional
- e sem ônus para os cofres do Tesou
ro Nacional. Os membros da Mesa
constituiiam-se Comissão Diretora da
Exposição Pedagógica e reuniram
contribuição financeira voluntária su
ficiente para custear a Exposição,
promovida com absoluto sucesso de
29 de julho a 30 de setembro de 1883.
No recinto, conferências improvisadas
levantaram problemas, discutiram a
situação do ensino e propuseram solu
ções. O material exposto por algumas
escolas brasileiras revelou notáveis
empreendimentos no setor do ensino
particular, com a utilização de méto
dos pestalozianos e froebelianos,
apoio de laboratórios de física e quí
mica, uso amplo de mapas cartográfi
cos, material de ginástica, bibliotecas,
museus e caixas econômicas. Destaca
ram-se, obtendo vários prêmios, o
Colégio Menezes Vieira, o Colégio
Abílio e o Externato Silva Ramos. Tam zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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bém foram premiados pela exposição
de móveis, objetos c livros, o Ministro
da Instrução da Bélgica, o Instituto de
Surdos-Mudos de Madrid e numerosos
fabricantes franceses, alemães e ingle
ses.7 Voto especial e prêmio foram
concedidos ao Colégio Menezes Viei
ra do Rio de Janeiro, por ter sido o
primeiro a criar um Jardim da Infân
cia. Funcionando desde 1875. con
forme atestaram vários Pareceres do
Congresso e inúmeros artigos de Joa
quim Teixeira de Macedo — escritor
também premiado na Exposição por
Seu trabalho sobre as Escolas Normais
Prussianas - o Jardim da Infância de
Menezes Vieira, que já merecera tam
bém a referência do Imperador D. Pe
dro II em carta à Condessa de Barrai,
datada de 1- de outubro de 1880 (pu
blicada por Raimundo de Magalhães
Jr. em “D. Pedro II e a Condessa de
Barrai”)8, foi elogiado por seu pionei-
rismo.

A Exposição Pedagógica alcançou
vftitação incomum, de escolares, ele
mentos da sociedade, do ensino e do
Governo. Koseritz faz descrição longa
e crítica da Exposição, que a docu
menta de forma jornalística.

A Comissão Diretora deliberou, no
final de suas Reuniões, conforme

nsta das Atas9, aceitar a doação do
material oferecido pelas Casas estran
geiras e instituir o Museu Pedagógico
Nacional.

7
Idem, ibidem, p.131-4, 165-8. Ver também
PRIMEIRA Exposição Pedagógica..., op. cit.,
p.83-9.

8 MAGALHÃES JR., Raimundo. D. Pedro II e acbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Condessa de Barrai. Rio de Janeiro, Civili
zação Brasileira, 1956. p.369.

Q
PRIMEIRA Exposição Pedagógica..., op. cit.,
Atas da Comissão Diretora, p.29-32.

A Mesa do Congresso, antes de sua
dissolução, decidiu promover a publi
cação do Documento “Atas e Parece
res do Congresso da Instrução”.10 As
Atas publicadas referem-se às Reu
niões Preparatórias, realizadas pela
Mesa do Congresso de 28 de dezem
bro a 29 de maio de 1883 com a fina
lidade de discutir a organização do
evento, os convites para a participa
ção e as medidas necessárias para a
abertura a ls de junho. Os Pareceres
publicados foram aqueles remetidos
antecipadamente pelos participantes
convidados, que não chegaram a ser
discutidos pelo plenário ou mesmo
examinados por comissões, em vista
da suspensão do Encontro; constituem
documento de importância fundamen
tal para a história da educação e para a
história do pensamento brasileiro no
período do Império. Para avaliarmos
seu significado será relevante consul
tar a relação das Questões propostas c
dos autores dos Pareceres. Proprietá
rios dos colégios renovadores e educa
dores renomados como o Dr. Joaquim
de Menezes Vieira. D. Maria Gui-
Ihermina Loureiro de Andrade, Dr.
João Pedro de Aquino, D. Rosalina
Frazão, Benjamin Constant e o Ba
rão de Tautphoeus, políticos como
Antônio Cândido da Cunha Leitão e
Rodolfo Dantas, escritores como
Sylvio Romero e Carlos de Laet, pro
fessores da Faculdade de Medicina e
da Politécnica como Joaquim Montei
ro Caminhoá, Vicente Sabóia, André
Rebouças e Paulo de Frontin, inspeto
res do ensino como Herculano de Sou

9 ATAS c pareceres do Congresso da Instru
ção. . op cit . p 42 Ver também PRIMEIRA
Exposição Pedagógica , op. cit . Juri da Ex
posição. p 27.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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za Bandeira e Uchoa Cavalcanti opi
naram sobre temas de sua especialida
de.11

Alguns Pareceres sobre o ensino
superior foram examinados por Roque
Spcncer Maciel de Barros em seu co
nhecido trabalho “A Ilustração Bra
sileira e a Idéia de Universidade”12 e
Maria de Lourdes Mariotto Haidar deu
destaque, na obra "O Ensino Secun
dário no Império Brasileiro”, aos Pa
receres sobre a organização do ensino
secundário e normal, bem como sobre

Citarei algumas das questões tratadas: 3'j Enst-
no Primário Obrigatório Meios dc torná-lo
efetivo; 4-) Organização dos Jardins da Infân
cia; 5-) Classificação das Escolas Primárias
Disciplinas que devem ser ensinadas Material
Escolar; 6-) Métodos c Programas dc Ensino
nas Escolas Primárias Sua Reforma. Adoção
de Livros; 8-) Educação Física nos Jardins da
Infância, nas Escolas Primárias c nos Colégios.
1I-) Medidas conducentcs a tomar efetiva a
Inspeção do Ensino Primário c Secundário;
14-) Organização dc Bibliotecas c Museus Es
colares c Pedagógicos Caixas Econômicas 
colares. 15-) Organização do Ensino Secundá
rio para o Sexo Feminino; 17-) Criação dc um
Fundo Escolar na Corte e nas Províncias
para auxiliaras despesas da Instrução Primária:
20-) Escolas Normais Sua Organização. Pla
nos dc Estudos. Métodose Programas dc Ensi
no, 22-) Organização do Professorado para os
Jardins da Infância e para o Ensino Primário e
Secundário. 24-) Escolas Profissionais e
Aprendizados; 25-) Educação dos Cegos; 26-)
Educação dos Surdos-Mudos; 27-) Educação
dos Adultos e das Adultas; 28-) Meios dc de
senvolver a Instrução Primária nos Municípios
Rurais; 29-) Competência dos Poderes Gerais
para criar Estabelecimentos dc Ensino Primá
rio e Secundário nas Províncias. Todos estes
são Pareceres da 1- Seção. Os da 2- Seção, di
vididos em 17 questões, referem-se todos aos
problemas relativos ao tmsino Superior.
Consta ainda, cm Anexo, o Projeto de Estudos
de um Instituto Central de Instrução Pública.
B/XRROS. Roque Spcncer Maciel de A ilus

tração brasileira c a idéia de universidade.cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Boletim  da  Faculdade  dc  Filosofia, Ciên
cias c Letras, São Paulo (241):58; 145,
1959. Cadeira de História e Filosofia da
Educação, 2.

liberdade de ensino e competência dos
poderes gerais para criar estabeleci
mentos.13 Nos meus trabalhos “A Con
tribuição de Joaquim Teixeira de Ma
cedo para o Pensamento Pedagógico
Brasileiro” e ‘‘Augusto Cezar de Mi
randa Azevedo e as Idéias Darwinis-
tas no Brasil”, e no artigo publicado
no Suplemento Cultural de O Estado
de S. Paulo, em 27/02/1987, ‘‘Os Jar
dins da Infância”, ressaltei a importân
cia dos Pareceres do Congresso da
Instrução e da Exposição Pedagógica
de 1883.14 * *

A preocupação com a divulgação
desse documento, que poderá ser útil
a especialistas de várias disciplinas,
interessados no histórico das idéias ou
instituições concernentes às respecti
vas áreas, leva-me a retomar o assunto
neste trabalho, que tem a ambição so
mente dc chamar a atenção para o
material.

Deixei, portanto, de analisar aqui o
conteúdo dos Pareceres, a contribui
ção que oferecem em relação.a cada
assunto tratado e a posição individual
dos participantes, assim como as posi
ções de consenso no Congresso.

Essa etapa de trabalho poderá ser
objeto de pesquisa capaz de ocupar 

13 HAIDAR, Maria de Lourdes Mariotto. O  ensi
no secundário no Im pério brasileiro.
São Paulo, EDUSP/Grijalbo, 1972. p.35,
132-3, 190-1, 199,244,246.

14 COLL1CHIO, Therezinha Alves Ferreira. A
contribuição de Joaquim Teixeira de
M acedo para o pensam ento pedagógico
brasileiro. São Paulo, FEUSP, 1976. p.9.
dissertação (mestrado)

Augusto Cezar de M irãnda Azeve
do e as idéias darwinistas no  Brasil. São
Paulo, FEUSP, 1985. p.34-5. tese (douto
rado)

----------Os jardins da infância. O  Estado de
S. Paulo, São Paulo, 27 tev. 1977, p.15.
Suplemento cultural.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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numerosos interessados, e meu objeti
vo presentemente é apenas apontar pa
ra a substancial contribuição que os
documentos relativos ao malogrado
Congresso da Instrução e à Exposição
Pedagógica podem oferecer.

Quanto às Conferências Populares
da Freguesia da Glória, manifestação
expressiva do ideário brasileiro das
três últimas décadas do Império, estão
ainda a merecer pesquisa específica
que possa revelar sua relevância na
história do pensamento brasileiro.

Encontramos referências a algumas
dessas Conferências na obra de Roque
Spencer Maciel de Barros “A Ilustra
ção Brasileira e a Idéia de Universi
dade”. 15 Referi-me também às confe
rências nos meus trabalhos já cita
dos.16 E possível que outros pesquisa
dores tenham oportunas referências ao
assunto e seria importante reunir essas
contribuições esparsas para a avalia
ção, em um projeto específico, do sig
nificado das Conferências da Glória,
dentro do panorama do pensamento
brasileiro do século passado.

As Conferências Populares realiza
ram-se no Rio de Janeiro, a partir de
23 de novembro de 1873, nos Edifí
cios das Escolas Públicas da Fregue
sia da Glória, patrocinadas pela Asso
ciação Promotora da Instrução, da
qual era Presidente o Conselheiro
Manoel Francisco Correia.

Em 1874 foram pronunciadas duas
Conferências por semana, a elas acor
rendo sempre numeroso público, com
posto inclusive de senhoras e com

15 BARROS, op. cit , p. 145.cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
1Ó CO LLICH IO . A contribuição de Joaquim

Teixeira..., op. ciL p.31, nota 63; Augusto
Cezar de M iranda..., op. cit., p. 33-6. 

muita frequência assistidas pelo Impe
rador D. Pedro II, a Imperatriz e a
Família Imperial. O próprio D. Pedro
II nos dá conhecimento de seu compa-
recimento às Conferências da Glória
na correspondência mantida com a
Condessa de Barrai, publicada por
Raimundo de Magalhães Jr. na obra
“D. Pedro II e a Condessa de Bar
rai”. '7

Sabemos também, pelos jornais da
época, da freqüência crescente de jo
vens e de senhoras a essas conferên
cias. Comentando as sete Conferên
cias Populares sobre o Darwinismo
pronunciadas por Augusto Cezar de
Miranda Azevedo, em 1875, o jornal
O Apóstolo, do Rio de Janeiro, refe
re-se à presença do casal Imperial in
clusive à “escandalosa” Conferência
na qual Miranda Azevedo teria con
frontado, perante a assistência, gravu
ras de embriões de animais inferiores
e do homem, com a finalidade de ar
gumentar a favor da teoria biológica de
Darwin.17 18

O Diário Oficial do Império n9
288, de 22 de novembro de 1874, pu
blicou a relação das conferências pro
nunciadas no primeiro ano da iniciati
va, as datas e os nomes dos conferen-
cistas.19 Intelectuais de destaque nas
letras, na política, na ciência e na
educação constam da relação. O mes
mo órgão oficial publicou, no ano de
1874, algumas dessas Conferências,
total ou parcialmcnte, e notificou se- 

17 MAGALHÃES JR., op. cit., p. 289-433 (inú
meras referências).

111 O Apóstolo, Rio de Janeiro, 25 de jun. 1875.
Vide também O  Apóstolo, 25, 28, 30 abr.; 2,
5, 9, 26, 28 maio; 2, 11, 16, 25 jun. 1875, so
bre as conferências darwinistas.

19 DIÁRIO  Oficial do Império do Brasil. Rio de
Janeiro (288), 22 nov. 1874.

458zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAR. bras. Est. pedag., Brasnia, 68(159)'453-60, malo/ago. 1987



manalmentc a realização dc todas elas,
tecendo comentários. Os jornais cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAO
G lobo, do Rio de Janeiro, Jornal do
Com m ércio, do Rio de Janeiro, A
Província dc S. Paulo, a G azeta
dc Cam pinas e outros publicaram, na
íntegra, algumas conferências. Em ja
neiro de 1876, a Tipografia Imp. e
Const. J. Villeneuve e Cia. iniciou a
publicação das Conferências cm Ca
dernos Periódicos, que localizei até o
número 10.

Segundo P. de Lcrn Santos, na
obra “Contemporâneos do Brasil”,
a iniciativa das Conferências Popula
res no Brasil, imitando realização
análoga já cm andamento na França,
cabc a Antonio Cândido da Cunha
Leitão, por proposta feita em Aracaju,
a 19 de julho de 1871.20 As conferên
cias literárias eram frequentes no Rio
de Janeiro, na década de 70, nas Lojas
Maçônicas, clubes (radicais ou não) e
Sociedades Literárias, e muitas tinham
como finalidade a divulgação das
idéias abolicionistas e republicanas.
Conferências científicas também se
realizavam em sociedades científicas
privadas, e é curioso lembrar que Eli-
zabeth Agassiz, na conhecida obra
Viagem  ao Brasil, refere-se àdificul
dade encontrada por ela, em 1865, pa
ra que fossem admitidas senhoras às
conferências pronunciadas no Rio de
Janeiro por seu marido, o cientista
Luiz Agassiz.21

Entretanto, as Conferências Popu
lares realizadas por iniciativa do

20 SANTOS, P. de Lem. Contem porâneos do
Brasil. Rio de Janeiro, Tip. Cinco de Mar
ço, 1876. p.8.

21 AGASSIZ, Luiz & CARY. Elizabeth. Viagem
ao Brasil. Trad. Edgar Sussekind de
Mendonça. São Paulo, Ed. Nacional, 1938.
p. 134. (Brasiliana, 95).

Cons. Manoel Francisco Correia com
a finalidade de divulgar “as luzes” e
“sem objetivos políticos”22 foram
abertas ao público em geral, e, pro
nunciadas de início na Escola da Gló
ria, transferiram-se para local mais am
plo e adequado na Escola de São José
(também no Outeiro da Glória) a par
tir de 1875.23

As cartas de D. Pedro II à Condes
sa de Barrai, escritas no período de
1876 a 1881, nos dão conhecimento
dos temas abordados nas Conferências
da Glória (o nome permaneceu) até 15
de janeiro de 1881, mencionando algu
mas sobre a Instrução Secundária e
sobre o ensino em geral, mas as últi
mas notícias sobre o assunto são de
novembro de 1881 e a elas farei refe
rência especial.

As críticas de Sylvio Romero24,
Tobias Barreto25 e Miranda Azeve
do26 às Conferências da Glória, na dé
cada de 80, são cáusticas. A relação
dos conferencistas convidados nesse
período e a explicação dada ao públi
co na Conferência pronunciada pelo
Presidente da Associação Promotora
da Instrução, Cons. Manoel Francisco
Correia, no dia 2 de janeiro de

22 BRAZILIENSE, Américo. Lições de história
da Pátria. São Paulo, Tip. Província,
1877. p.356.

23 M O RAES, AJ. de M elo. Crônica geral do
Brasil. Rio de Janeiro, Gantier, 1886.
p.430.

24 ROMERO, Sylvio. A filosofia no Brasil. Rio
de Janeiro. J. Olympio; São Paulo,
EDUSP, 1969. p.lll, 158. (Obras Com
pletas, Obra Filosófica).

25 BARRETO, Tobias, Jurisprudência da vida
diária. In:_____________ Q uestões 
gentes, s.L, s.ed., 1926. p.170. (Obras
Completas, 9).

26 VERAX (psend. de Augusto Cezar de Miranda
Azevedo). Crônicas fluminenses. A Pro
víncia de S. Paulo, 3 jul. 1877.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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187627 , lam entando o uso inconve zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
niente feito por alguns confercncistas
para difundir idéias e princípios con
denáveis, perm item  presum ir, a partir
dessa data, uma triagem dos convida
dos de modo a impedir a divulgação
que podería subverter a ordem política
e atingir as instituições religiosas.

Entretanto, os três primeiros anos
de realização das conferências bisse
manais na Glória já haviam permitido
a fecunda discussão de idéias científi
cas, políticas e educacionais revolu
cionárias qu’e contribuiram para a
formação do contigente liberal de jo
vens que impeliría à abolição da es
cravatura e à queda da Monarquia.

Seria importante pesquisar sobre as
Conferências Populares da Freguesia
da Glória e situar o pronunciamento
de homens cuja contribuição é saliente
na nossa história. Nomes como os de
Carlos F. Hartt, Hermann lhering,
Joaquim Monteiro Caminhoá, Joaquim
Nabuco, Liberato Barroso, Afonso
Celso, Ferreira Vianna, Menezes Viei
ra, Barão de Tautphoeus e Miranda

Azevedo (divulgador das idéias dar-
winistas), e assuntos como “Ensino
Primário Obrigatório", “A Educação
da Mulher”, “Curso de Pedagogia”,
“O Surdo-Mudo do Ponto de Vista
Físico, Moral e Intelectual” nos colo
cam na expectativa de um trabalho de
pesquisa fértil para a história na edu
cação no Brasil.

É relevante ressaltar ainda que, na
Conferência de 24 de novembro de
1881 — a última de que tenho notícia-,
o Cons. Manoel Francisco Correia atri
bui a Almeida Oliveira, em palestra
pronunciada no dia 6 de março do
mesmo ano, a proposta da promoção
do Congresso da Instrução, com as fi
nalidades já apreciadas nos eventos da
Alemanha e Argentina e recomenda
dos por Buisson em seus trabalhos.2!i

Dessa forma, as duas iniciativas
estão ligadas c poderão complcmcn-
tar-se para uma visão do ideário do fi
nal do Império, constituindo substan
cial acervo de subsídios para a histó
ria da educação brasileira c a história
das idéias no Brasil

27  CO LLICH IO , Augusto Cezar de M iranda...,

op. cit., p.34

28 DOCUMENTOS da Primeira Exposição Pe
dagógica. Rio de Janeiro, Tip. Nacional,
1884, p.5.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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EM REVISTA: PERIÓDICOS
DE CURRÍCULO*cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

José Luiz Dom ingues
M aria M itsuko O kuda
Terezinha Nádia Jaim e M endonça
Universidade Federal de Goiás (UFG)

O presente estudo tem como objetivo
central uma descnção-compreensiva dos
sete periódicos, nacionais e internacionais,
cuja temática é currículo; informa também,
a respeito de bibliotecas brasileiras em que
podem ser encontrados. Trata-se de uma
apresentação desses periódicos no que
tange especialmente à linha editorial,
estrutura básica e temas privilegiados nas
seções. O trabalho finaliza com o
destaque de alguns pontos que afloraram,
basicamente, a partir da imersão no
conteúdo veiculado.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Há um certo consenso de que o co
nhecimento ainda cm elaboração, res
peitando a natureza específica de
certos estudos, é veiculado, primeira
mente, cm períodicos que privilegiem
aquela temática.

Pressupõe-se que estudos em de
senvolvimento recorram aos conhe
cimentos ainda em elaboração e, por
tanto, divulgados através dos periódi
cos científicos das respectivas áreas.
E evidente aqui que são resguardados
determinados tipos de estudos que in
dependem de tais fontes.

Pressupõe-se também que uma das
maneiras de verificar a ênfase de de
terminada área de estudo num periódi
co é esta ser explicitada no título do
mesmo.

De posse dessas premissas, os auto
res fizeram uma análise de materiais
bibliográficos da área de currículo: te
ses, dissertações, artigos e relatórios
de pesquisa.1 Um exame das referên
cias bibliográficas desses materiais,
quanto a citações de periódicos com o
termo currículo em seu título, levou a
uma conclusão pouco animadora.
Constatou-se a ausência de tais cita
ções, tanto em língua nacional quanto
em língua estrangeira.

Esta ausência conduz, num raciocí
nio simples, a conjecturar sobre duas
possibilidades:

1) inexistência de periódicos que
tratem especificamente da tem
tica currículo; ou

2) desconhecimento destes por
parte da comunidade acadêmica.

O objetivo do presente estudo, ini
cialmente, é tratar destas duas ques
tões.

Inexistem periódicos sobre currí
culo?

Para o estudo da primeira questão
recorreu-se à coleta de dados em oito
Unidades Federadas, especificamente,
nas bibliotecas das seguintes Institui
ções: Fundação Carlos Chagas (FCC),
Instituto Nacional de Estudos e Pes-

* Este estudo tem origem na pesquisa “O resgate
da história do fazer c do pensar curricular - P
etapa”, financiada pelo INEP/MEC.

1 Esses materiais constituem-se a fonte de dados da
pesquisa anteriormente mencionada, relativa
mente a um dos seus objetivos - a construção do
estado da arte em currículo.
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quisa Educacionais (INEP), Instituto
de Recursos Humanos João Pinhei-
ro/FAE, Pontifícia Universidade Ca
tólica de Minas Gerais (PUC-MG),
Pontifícia Universidade Católica de
São Paulo (PUC-SP), Universidade de
Brasília (UnB), Universidade Católica
de Goiás (UCG), Universidade Cató
lica de Pernambuco (UNICAP), Uni
versidade Federal de Alagoas (UFA1),
Universidade Federal de GoiáscbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
(UFG), Universidade Federal de
Minas Gerais (UFMG), Universida
de Federal do Paraná (UFPr), Uni
versidade Federal de Pernambuco
(UFPe), Universidade Federal do Rio
grande do Sul (UFRGS), Universida
de Federal de Santa Maria (UFSM) e
Universidade de São Paulo (USP).

Essas bibliotecas foram seleciona
das por serem as que reconhecida
mente detêm acervos bibliográficos
significativos, nas respectivas Unida
des Federadas escolhidas para a reali
zação da coleta de dados.

O levantamento realizado nessas
bibliotecas evidenciou a existência dc
seis periódicos que têm no seu título a
palavra currículo:2

2
O periódico Curricuhim Journal, que circulou
de 1929 a 1943, não foi computado nesse le
vantamento, tendo cm vista que, a partir de
1943, seu título mudou para Educational Lca-
dership, e seu interesse passou a ser currículo,
instrução, supervisão c administração escolar,
com ênfase neste último (v.40,n.8,1983,p.3);
Educational Leadership é uma publicação
mensal da Association for Supcrvision and Cur-
riculum Devclopmcnt (ASCD) - EUA. Os títu
los “Currículo”, da Secretaria de Educação do
Estado do Paraná, c “Currículo”, da Secretaria
de Educação do Estado da Bahia, não foram
computados nesse levantamento, tendo em vista
que não são periódicos, mas publicações espe
ciais e circunstanciais que tiveram como objeti
vo divulgar a proposta curricular a ser implanta
da nos respectivos Estados, cm decorrência da
Lei n- 5.692/71.MLKJIHGFEDCBA

- Curriculum Bulletin: publicado pela
University of Oregon — EUA.

- Curriculum: publicado pela Funda
ção Getúlio Vargas — Brasil.

— Curriculum Review: publicado pelo
Curriculum Advisory Service —
Chicago, EUA.

— Journal of Curriculum Studies: pu
blicado pela University of Birmin-
gham - Grã-Bretanha.

— Curriculum Inquiry: publicado pelo
The Ontario Institute for Studies in
Education — Canadá.

— Curriculum: publicado pela
OEA/Universidad Simón Bolívar
— Venezuela.
Apesar de não se ter localizado nas

bibliotecas consultadas, constatou-se a
existência de um sétimo periódico:
— The Journal of Curriculum Theori-

zing: publicado pela University
of Rochcster — EUA.
Essas evidências permitem respon

der negativamente à primeira questão,
pois são em número de sete, entre na
cionais e estrangeiros, os periódicos
que têm em seu título o termo currí
culo. o que evidencia, no mínimo, que
esta é a temática privilegiada neles.

Desconhecem os periódicos sobre
currículo?

Constatada a existência dos perió
dicos sobre currículo, a questão do
desconhecimento destes por parte da
comunidade acadêmica que lida nessa
área passou a ser plausível.

Essa possibilidade ficou confirma
da quando a primeira versão deste
estudo foi apresentada numa reunião
do Grupo de Trabalho de Currículo nazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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IX Reunião da ANPEd3 e, posterior
mente, a versão mais elaborada, na
reunião do mesmo grupo durante a IV
CBE4.

Dois fatos, entretanto, se eviden
ciavam à medida em que se respondia
afirmativamente à questão levantada:
a) nas diversas bibliotecas consulta

das, os títulos desses periódicos
não estão disponíveis em sua tota
lidade; e

b) quando existe um ou outro(s) títu-
lo(s) nem sempre a coleção é com
pleta.

Examinando a situação de cada pe
riódico, quanto ao acesso, verificou-se
que, dos sete identificados, um era de
biblioteca particular MLKJIHGFEDCBA(fite Journal of

Curriculurn Theorizing) c outro foi
encontrado, praticamente, cm todas as
bibliotecas consultadas (Curricu-
lurn/FGV). Os demais apresentavam
as seguintes possibilidades de acesso:
Curriculurn (OEA) nas bibliotecas do
INEP, UFPr, UFRGS, UFSM e da
UFPe; Curriculurn Bulletin, apenas na
UFPr, Curriculurn Review, unica
mente na biblioteca da UFRGS; Cur-
riculum Inquiry nas bibliotecas da
UFRGS e da USP; e Journal of Cur-
riculurn Studies nas bibliotecas da
FCC, UnB, UFPr, UFRGS e UFMG.

O quadro que se configura a partir
dessas evidências impõe uma apre
sentação mais detalhada a respeito dos
periódicos cuja temática é currículo.

3 A IX Reunião Anual da Associação Nacional de
Pós-Graduação c Pesquisa em Educação (AN
PEd) realizou-se em junho dc 1986, no Rio de
Janeiro (RJ).

4 A IV Conferência Brasileira dc Educação (CBE)
realizou-se em setembro dc 1986, em Goiânia
(GO).cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Apresentando os periódicos...

Para apresentar os periódicos de
currículo optou-se pela descrição-
compreensiva de cada um, obedecen
do a uma estrutura-padrão, sempre
que possível, mas atendendo às res
pectivas espccificidades.

I. Curriculurn Bulletin

A revista Curriculurn Bulletin, pu
blicada pela Universidade de Oregon
(EUA), começou a circular em 1939.
Os onze primeiros volumes foram mi-
meografados e a partir daí foram im
pressos em off-set até o último núme
ro, volume 39, em 1979, quando a re
vista pára de circular. Segundo seu
editor, depois dc 40 anos sua circula
ção é interrompida em virtude da difi
culdade não só de se obter material
para publicação, mas também em fun
ção do aumento do custo da edição.

A revista é uma brochura monote-
málica com variação de quatro a seis
monografias por volume e sua perio
dicidade é irregular.

Este periódico trata de temas de ca
ráter geral e matérias-escolares. Dentro
dos temas gerais pode-se citar os se
guintes tópicos: Currículos e Progra
mas; Métodos e Materiais Instrucio-
nais; Filosofia e Objetivos; Problemas
de Melhoria de Currículo; Avaliação
de Aluno e outros. As matérias esco
lares abordadas são: Linguagem, Ma
temática, Ciências, Estudos Sociais,
Saúde, Educação Física e outras.

Os temas desenvolvidos nesta re
vista vão desde a fundamentação teó
rica até a avaliação do aluno, passan
do por definição de objetivos, conteú
do das matérias-escolares, métodos
e materiais instrucionais, sem deixar zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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de lado o processo de implantação e
melhoria do currículo.

O exame dos temas abordados pela
revista demonstram a tendência tyle-
riana5 subjacente a esta publicação.
Por outro lado, o conteúdo veiculado
insere-se no contexto nacional norte-
americano.

2. Curriculum

A revista MLKJIHGFEDCBACurriculum foi editada
pela Fundação Getúlio Vargas, através
do Colégio Nova Friburgo-RJ, a partir
de 1962. Inicialmente esta revista foi
semestral, passando a ser trimestral
até o volume 15, número 4, de 1976,
quando ela pára de circular.

Segundo a apresentação da revista,
feita no volume 1, número 1, 1962, “o
nome ‘Curriculum ’ foi escolhido em

face da importância atual das refor

mas curriculares que a Lei de Diretri
zes e Bases irá promover... Todavia,

não só tratará a revista das discipli
nas escolares e de suas metodologias.
Suas páginas abrigarão qualquer tema
de interesse para os educadores; atri

buindo-se, porém, prioridade às
questões atinentes ao nível médio”
(p.6). Observa-se que o conceito de
currículo subjacente na revista é o
mesmo conceito de currículo da Lei de
Diretrizes e Bases da Educação Na
cional (Lei n- 4.024, de dezembro de
1961), ou seja, listagem das matérias
objeto de ensino. Neste sentido o termo
currículo é usado na referida lei: a) no
parágrafo 3- do Art. 35: “O currículo
das duas primeiras séries do 1- ciclo

será comum a todos os cursos de en cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Ver TYLER, R.W . Basic principies of curri

culum and instruetion. Chicago, The Uni-

vereityof  Chicago, 1949.

sino médio no que se refere às maté
rias obrigatórias”: b) no Art. 44: ”O
ensino secundário admite variedade
de currículos, segundo as matérias
optativas que forem preferidas pelos
estabelecimentos”; c) no parágrafo 2S
do Art. 46: ”A terceira série do ciclo
colegial será organizada com currí
culo diversificado, que vise ao prepa
ro dos alunos para os cursos superio
res e compreenderá . no mínimo qua
tro e, no máximo, seis disciplinas,
podendo ser m  inistrada em Colégios
U  nive rsitários” .

Sua estrutura, nos números iniciais,
incluía duas seções: Artigos e Infor
mações Pedagógicas. Em seguida, foi
acrescentada a seção Sugestões e
posteriormente a seção Resenhas Bi
bliográficas.

As Informações Pedagógicas cons
tantemente tratavam de eventos c ati
vidades pedagógicas desenvolvidas,
sobretudo, pelo Colégio Nova Fribur-
go. Noticiava também eventos e ativi
dades pedagógicas promovidos por
órgãos governamentais nacionais e
internacionais.

Em relação à seção Artigos, um le
vantamento geral dos títulos publica
dos ao longo dos anos mostra que es
ses refletem uma diversidade na temá
tica educacional, atendendo ao objeti
vo da revista de abrigar temas de inte
resse para os educadores. Alguns títu
los a seguir servem como exemplo:
“O binômio frustração-agressão e seu
significado para o educador”, de
Amaury P. Muniz (1962); “O profes
sor de Inglês e a nossa realidade só-
cio-cultural”, de Cesário S. de Almei
da (1972); “Mário de Andrade: uma
estética do transitório”, de José E. de
Barros (1974); c “Supervisão Educa
cional”, de Vera F. Candau (1976).zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Uma análise semelhante à dos Arti
gos feita na seção de Sugestões leva à
verificação de que estas recaem sobre
metodologias de ensino nas diferentes
disciplinas escolares que compõem o
currículo do então “ensino medio".

Pelos temas das Sugestões percebe-
se uma concepção ampla de metodo
logia de ensino, que vai da programa
ção à avaliação da aprendizagem. A
ênfase nessas orientações metodológi
cas foi o conhecido Plano de Unidade.

Como exemplo, seguem alguns tí
tulos dessas Sugestões: “Planejamento
Integrado parao ano de 1974",de A.P.
Muniz (1973); “Condição de perpen-
dicularismo de duas retas não-verti-
cais”, de Edmar D. Teixeira (1974); e
“Apresentação oral de trabalhos em
classe - ficha de julgamento”, de
Ethel B. Medeiros (1974).

Cabe ressaltar que o conteúdo vei
culado na seção Sugestões é preocu
pação que antecede à criação dessa
seção, como se pode notar com o tra
balho de Norma C. Porto: “Verifica
ção da aprendizagem em Inglês” (Ano
1 ,v. I ,n. 1).

Por fim, quanto à seção Resenhas
Bibliográficas, esta centrava-se, prio
ritariamente, na difusão de livros di
dáticos e para-didáticos possíveis de
serem utilizados no “ensino médio”.

3. Curriculum Review

O periódico MLKJIHGFEDCBACurriculum Review foi
criado em 1962 ligado ao Curriculum
Advisory Service, de Chicago, EUA.

Conforme a contra-capa inicial
(v.21, n.l, 1982), a revista Curricu
lum Review tem por objetivo publicar
“a avaliação de livros-didáticos, para-
didáticos e materiais suplementares em
todas as áreas do currículo da pré-es- 

cola ao décimo segundo ano de esco
laridade e relatos sobre tendências no
desenvolvimento de currículo... São
aceitos artigos que relatam inovações
na seleção de materiais e no planeja
mento de currículo”.

A estrutura básica da revista com-
põe-se de artigos versando sobre edu
cação em geral, predominando entre
vistas com educadores de renome. Em
todos os números existem sugestões
de conteúdo programático e/ou meto
dologia de ensino nas seguintes áreas:
Linguagem, Matemática, Ciências e
Estudos Sociais. Nos números
pós-1980 aparecem nesta seção su
gestões na área de Computação. A
partir desse período, surge, também
uma nova seção: Artigo de Destaque,
que dá espaço para o tratamento, com
certa profundidade, de temas variados.

Um exame geral dos diversos nú
meros deste periódico evidencia que
há uma ênfase na propaganda de li
vros e materiais instrucionais aplicá
veis ao sistema educacional norte-
americano, bem como em modelos de
planos de ensino a serem utilizados
naquele sistema.

É interessante ressaltar que tanto a
revista Curriculum da FGV como
a Curriculum Review são criadas em
1962 e têm, ambas, a mesma concep
ção de currículo e a mesma orienta
ção.

4. Journal of Curriculum Studies

Journal of Curriculum Studies foi
criado em 1968 e é editado na Univer
sidade de Birmingham, Grã-Bretanha.
Desde seu primeiro número, já pos
suía, além de seu corpo editorial, um
sistema de referee que abrangia os se
guintes países: Austrália, Estados Uni zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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dos, Canadá, Nova Zelândia, Israel e
Alemanha. Em 1971 esse sistema
atingia Ceilão e Suécia.

Seu objetivo é divulgar trabalhos
inéditos em teoria, planejamento e
avaliação de currículo, assim como
teoria, metodologia e prática de ensi
no. A sua criação originou-se da ne
cessidade de uma melhor compreensão
da teoria e prática de currículo e da
necessidade de um órgão de comuni
cação nesta área.

Observa-se, nesta revista, uma pre
dominância de autores ingleses e ame
ricanos, destacando-se entre os co
nhecidos no nosso meio: L. Stenhou-
se, M. F. D. Young, F. Musgrove, S.
Bemstein, E. W. Eisner, H. M, Klie-
bard, W. F. Pinar, T. S. Popkewitz e
M. W. Apple. Não obstante, autores
de outros países, sobretudo recente
mente, e particularmente dos países
que se fazem representar no Conselho
Consultivo, têm divulgado seus estu
dos através deste periódico.

Pelo levantamento dos títulos e
autores constantes nos sumários, veri
ficou-se que inexistem, não só traba
lhos sobre a América Latina, como
também trabalhos de autores latino-
americanos.

A estrutura da revista, no início,
compunha-se de artigos e resenhas. A
partir de 1972 (v.4,n.l) é acrescenta
do uma nova seção — Estudo de Caso
— que não figura regularmente no su
mário. A inclusão de Estudo de Caso
pretendeu estimular estudos de pa
drão, estrutura, forma e estilo do de
senvolvimento de currículo e mostrar
os modos pelos quais as pessoas inte
ragem no processo de tomada de deci
são sobre o ensino.

Na seção Artigos, um exame geral
mostra que artigos como MLKJIHGFEDCBA“The beha- 

vioural objectives approach: some
problems and some dangers”, de D.
Hogben (v.4,n. 1,1972), são publica
dos no início da década de setenta.
Artigos como o de B. A. Kaufman,
intitulado “Piaget, Marx and the poli-
tical ideology of schooling”
(v,10,n. 1,1978), são publicados no fi
nal da mesma década, e artigos como
“Imperialism, social control and the
colonial curriculum in África”, de S.
J. Bali (v. 15,n.3,1983), já são publi
cados no início da década atual.

Considerando que as publicações
desse teor em periódicos nacionais é,
respectivamente, mais recente, chama
atenção o espaço de tempo transcorri
do entre a vciculação desse conheci
mento por estes periódicos c a divul
gação desse mesmo conhecimento em
Journal of Curriculum Studies.

A seção Resenha apresenta traba
lhos de linhas opostas como, por
exemplo, no volume 4, número 2,
1972, tem-se “Teaching as subversive
activity” de Ncil Postuman c Charles
Weingastcr c “Handbook on formative
and summative evaluation of student
learning” de B.S. Bloom, J.T. Has-
tings e G.F. Madaus.

5. Curriculum Inquiry

O periódico Curriculum Inquiry
originou-se de “Curriculum Theory
Network” — CTN, publicado pelo
“The Ontario Institute of Studies in
Education” (Toronto, Canadá). Os
primeiros números do CTN eram mo-
nográficos. Como exemplo temos o
CTN — 7, publicado em 1971, cuja
temática era intitulada “Elements of
curriculum development” . Além de
artigos de autores americanos e cana
denses, nota-se a presença nesse núme zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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ro, de autores de outros países, tais
como do artigo MLKJIHGFEDCBA"Reform implementa-
tion studies as a basis for curriculum
theory: three swedish approaches”, de
Urban Dahllõf, U. P. Lundgren e
Margareta Siõõ, do Instituto de Edu
cação da Universidade de Gõteborg,
Suécia. O CTN número 8/9, de
1971/72, apresenta-se ainda como
uma publicação monográfica, que
trata do tema "Curriculum evaluation:
potentiality and reality” e tem todos
seus artigos assinados por autores
norte-americanos, entre eles M. Scri-
ven, W. J. Popham e M. Provus. Nes
sa fase, a revista divulgava idéias ain
da em gestação, centrando-se princi
pal mente em matéria relativa à teoria
de currículo. Sua publicação era oca
sional, isto é, não havia periodicidade
regular.

Em 1976 a revista passa a denomi
nar-se Curriculum Inquiry e inicia
uma nova fase. Seu objetivo passa a
ser a publicação não só de estudos
relacionados a desenvolvimento, ava
liação e teoria de currículo, mas es
tende seus interesses a áreas como
Filosofia, Psicologia Social, Crítica
Literária, Metodologia de Pesquisa,
História, Teoria de Organização, Lin
guística Aplicada, na relação destas
com Currículo.

Outra mudança ocorrida nessa data
é que embora a revista continuasse
sob a responsabilidade do mesmo Ins
tituto, o editor passa a ser John Willey
& Sons, de Nova Yorque. Essa mu
dança liga-se ao interesse em melhor
atender a assinantes de todas as partes
do mundo.

Apesar dessas mudanças, nota-se
neste periódico, que ele mantém, des
de 1972, a publicação de artigos numa
linha denominada, entre nós, hoje, de 

crítica. Citam-se entre eles "Remedial
Curricula - A critique” de Michael
W. Apple (CTN - 10, 1972); "Hiding
the hidden curriculum: an interpreta-
tion of the language of justification in
nineteenth century educational re
form”  , de Elizabeth Vallance (v.4,
n.l, 1973-1974).

A revista não apresenta uma estru
tura de seções constante: predomina
uma seção denominada Diálogo. Esta
parece ser uma nova proposta em ter
mos de produção acadêmica, prioriza-
da pela linha editorial. Como exemplo
desta seção, no volume 4, número 1,
1973-1974, tem-se uma crítica ao arti
go de Beauchamp publicado no CTN-
10, 1972: "Basic components of a
curriculum theory”. Essa crítica inti
tulada “Beauchamp’s 'Basic compo
nents of a curriculum theory' — A re-
joinder” é de autoria de George J.
Posner. No mesmo número, Beau
champ responde com o artigo "Res
ponse to Martin and Bosner” .

Um outro exemplo: no volume 10,
número 4, 1980, é publicado o artigo
de Henry A. Giroux, intitulado "Cri
ticai theory and rationality in citi-
zenship education”. Esse artigo é cri
ticado por Linda McNeil através do
artigo "On/possibility of teachers as
the source of an emancipatory peda-
gogy: a response to Henry Giroux”,
publicado no volume 11, número 3,
1981. Neste mesmo número é pu
blicada a réplica de cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAH . A. G iroux
à Linda McNeil, num artigo in
titulado "Bedagogy, pessimism, and
the polities of conformity: a reply to
Linda McNeil”. Esse diálogo termina
no volume 11, número 4, 1981, quan
do Linda McNeil faz a tréplica através
do artigo "Response to Henry Gi
roux's 'Bedagogy, pessimism, and the zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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politics of conformity”’.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Esta seção reveste-se de tal impor

tância que no volume 11, número 3,
1981, o Editorial da revista, intitulado
"Dialogue as a Scholarly Activity: an
Editorial”, diz o seguinte: “Do nosso
ponto de vista, o diálogo acadêmico é
capaz de transccder sua face competi
tiva. Na verdade, nós sugerimos que
nele pode ser encontrada a base para
uma forma sub-utilizada e sub-valori-
zada do trabalho acadêmico. O que
nos preocupa aqui não é o diálogo
como uma forma de conversação di
reta, mas sim uma série de respostas
em relação a documentos escritos por
outros. Tal diálogo é intencionalmcntc
não privado, mas exposto ao forum
público”, (p.201).

Observa-se neste periódico que tanto
a propaganda de livros, como também
a seção de Resenha Bibliográfica prio
rizam autores norte-americanos que
desenvolvem trabalhos dentro do que
eles denominam linha crítica. Com
relação à propaganda dc livros feita
pelo periódico, pode-se citar, como
exemplo, a obra "Teachers and clas
ses: a marxist analysis”, de autoria dc
Kevin Harrys e editado por Routledge
& Kegan Paul (v. 12, n.2, 1982). Co
mo exemplo de resenha pode citar a
obra “Legislated learning: lhe bu-
reaucratization of the American class-
room”, de Arthur E. Wise, resenhada
por Michael W. Apple (v. 11, n.4,
1981).

Entre os autores que publicam
com mais frequência seus trabalhos
nesta revista estão alguns já com certa
penetração no Brasil, tais como Maxi-
ne Greene, J. Schwab, Henry A. Gi-
roux, Elliot W. Eisner, George Willis,
William F. Pinar, Thomas S. Popkc-
witz e Elizabeth Vallance. Além dis

so, registrou-se a publicação de um
artigo sobre Paulo Freire: "Paulo
Freire: Approach to radical e ducation
— refortn”, escrito por H. A. Giroux
(v.9,n.3,1979).

Ainda a respeito dc Paulo Freire, é
comum encontrar seus trabalhos em
citações bibiógráficas, tais como "The
adult literary process as cultural ac-
tion for freedom” (Harvard Educatio-
nal Review, (V.40.n.2,1970); "Peda-
gogy of opressed” (New York, Sca-
bury Press, 1970); “Cartas à Guiné
Bissau: apuntes de una experiencia
pedagógica em processo” (Jvlexico,
Siglo, Veintiuno, 1978). Essas refe
rências aparecem ao lado de autores
como A. Gramsci ("Prision notebook”,
New York, International Publi-
shers, 1971) e M. Foulcaut ("Po-
we r/K  nowlc dge”, New York, Pan-
theon, 1980).

Em geral, o teor dos artigos nesta
revista são críticas às práticas pedagó-
ficas fundamentadas, seja no racional
dc Tyler, seja na abordagem tccnicis-
ta. em voga no Brasil, na década de
setenta.

6. Curriculum

A Revista Curriculum foi criada em
julho de 1976, ligada ao “Projeto
Multinacional para a Capacitação de
Professores da América Latina e do
Caribe na área de Currículo”, com se
de na Universidade Simón Bolívar e
com o apoio técnico-financciro do
Departamento para Assuntos Educa
cionais da OEA. Em abril de 1975, no
Seminário “Multinacional de Currí-
culum”, realizado em Caracas, os de
legados dos países latino-americanos
presentes ao mesmo constataram que,
apesar de “terem um passado histórico zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

468 R. bras. EsL pedag., BrasOla, 6B(159):461-72, maio/ago. 1987



comum, falarem a mesma língua, con
frontarem problemas similares e esta
rem todos lutando por uma melhor
educação, existia uma apreciável falta
de comunicação acerca do que se es
tava realizando em matéria curricular
em cada país da região. Os delegados
recomendaram, então, a publicação de
uma revista especializada em currícu
lo, que através de materiais produzi
dos pelas unidades nacionais dc curri-
culum e por especialistas na matéria,
serviría para alcançar uma vinculação
maior entre tais unidades” (Ano 1,
n. 1,1976,p.7). É uma revista semes
tral, com periodicidade regular.6

Os objetivos da revista são:
“a) Servir de comunicação entre o

Projeto Multinacional de Ca
pacitação para Professores na
Arca de Currículo, Ministérios
da Educação e Universidades
da América Latina e do Caribe
e demais instituições ou pes
soas interessadas;

b) Oferecer assistência técnica
aos países latino-americanos e
proporcionar-lhes recursos de
orientação para o estudo e a
solução da problemática curri
cular;

c) Divulgar as tendências, pes
quisas, trabalhos e projetos
que se desenvolvem sobre Cur
rículo na América Latina e no
Caribe;

d) Oferecer perspectivas úteis pa
ra o educador, tanto no con-

6 Os levantamentos feitos mostraram a existência
do periódico até 1980. Nas bibliotecas consulta
das não se obteve informações a respeito dc sua
edição a partir daquela data. Pode-se supor que
ele, ou parou de ser editado ou que, simples
mente, deixou de ser enviado a essas bibliotecas
que o recebiam por doaÇão.

teúdo como no aprofunda
mento, para o melhoramento
do currículo;

e) Delinear e discutir problemas
de currículo em geral e em
particular referentes à América
Latina e ao Caribe”. (Ano
3,n.6,1978,p.6).

São três as seções básicas da re
vista: Artigos, Relato de Eventos e
Glossário.

Em relação à seção Artigos, cons
tatou-se que a linha dos trabalhos pu
blicados é, até 1977, uma linha pre
dominantemente tradicional. O único
artigo publicado por um autor brasilei
ro (Nelly Moulin), nesse período, en
caixa-se nessa abordagem (Ano
2,n.4,1977).

A partir de 1977 começam a surgir
alguns artigos numa linha que pode
riamos chamar de crítica, como por
exemplo: “La cducación abierta”, de
Gustavo F. J. Cirigliano (Ano
2,n.3,1977) e “Estratificación curri
cular y sistema social”, de Celso Ri-
vas Balboa (Ano 3,n.6,1978).

É interessante notar que até o ano
de 1980 (n. 10) os outros três artigos
publicados por autores brasileiros são
trabalhos numa linha tradicional. São
eles: Eurides Brito da Silva7 (“A an
tecipação do início da escolarização”,
Ano 3,n.5,1978), José Alberto Kaplan
(“Domínio psicomotor nas práticas
curriculares da educação músico-ins-
trumental”, Ano 3,n.5,1978) e Ubtra-
tan D’Ambrósio (“Estratégias para
uma maior relação da matemática com
as outras ciências”, Ano 5,n.9,1980).

7 Eurides Brito da Silva, neste período, é membro
da Comissão Planificadora do Projeto
OEA/UnB para implantação do Mestrado em
Currículo na UnB.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Destaca-se que numa revista latino-
americana, dos 64 artigos publicados,
apenas quatro foram escritos por auto
res brasileiros e que só a partir de ju
lho de 1978 (n.5) é que os artigos es
critos em português não são mais tra
duzidos para o espanhol. Além disso,
a partir desse número é que os resu
mos dos artigos são feitos em portu
guês e espanhol.

Quanto aos Relatos dc Eventos,
encontram-se entre eles o do “Semi
nário Internacional sobre Experiências
Curriculares de Enfoque Sistêmico”
(Ano 3, n.5, 1978). A UnB é a única
instituição brasileira a participar desse
evento, realizado em fevereiro de
1978, em Caracas. Outro evento noti
ciado foi o “Encontro Multinacional
sobre Currículo — Mestrado em Edu
cação — Área de Concentração em
Currículo”, realizado na Faculdade de
Educação da Universidade de Brasí
lia, em novembro de 1978.

Deve-se citar ainda, entre os even
tos, o Seminário “Os sistemas edu
cacionais na América Latina e no Ca
ribe nos últimos 50 anos e suas proje
ções para a década de 80”, realizado
em março de 1979, em Caracas, onde
são apresentados 11 estudos de casos:
Argentina, Bolívia, Costa Rica, Chile,
El Salvador, Honduras, México, Pana
má, Peru, Uruguai e Venezuela (Ano
4, n.7-9, 1979). O Brasil não partici
pa do Seminário nem como estudo
de caso, nem enviando representantes
ao referido evento.

Quanto ao Glossário, é uma seção
que aparece desde o início da revista.
Sua criação deveu-se “à necessidade
de unificação de conceitos e termos
em função das variáveis idiossincráti
cas dos idiomas, para evitar erros fre
quentes nas traduções” (Ano 3, n.5,

1978, p. 191). Este glossário, entre
tanto, enfatiza sempre a necessidade
de se entender o termo dentro do
contexto teórico-conceitual no qual
ele está inserido. O objetivo é facilitar
a comunicação técnica entre pessoas
ou instituições que trabalham na área
de currículo em seus respectivos paí
ses. Esse glossário reveste-se de im
portância, principalmente, se se con
siderar que a área de currículo é uma
área que ainda está sendo estruturada.

7. The Journal of Curriculum Theori-
zingMLKJIHGFEDCBA

The Journal of Curriculum Theori-

zing inicia sua publicação em 1979 e
é especializado em movimentos alter
nativos dc currículo. Seu editor é
William F. Pinars, da Universidade de
Rochester, Nova York.

No início, é uma publicação se
mestral; a partir de 1983, passa a ser
trimestral. E um periódico pouco di
vulgado, não tendo sido encontrado
cm nenhuma das bibliotecas consulta
das pela equipe, assim como não foi
encontrado nos catálogos para assi
natura regular de periódicos. Por essa
razão, sua descrição foi feita com base
no único número (v.4, n.l, 1982) que
se teve acesso.

O corpo editorial da revista apre
senta nomes já bastante conhecidos
nos meios intelectuais brasileiros, tais
como Michael W. Apple, Henry A.

8 William F. Pinar foi o coordenador da 1! Con
ferência sobre Teorias Alternativas de Currícu
lo. Essa Conferência, realizada na Universidade
de Rochester, em 1973, foi intitulada QPONMLKJIHGFEDCBAHeighte-
nr d Consciousncss, Cultural Revolution, and

Curriculum  Theory.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Giroux, James B. MacDonald, George
Posner, MacVan Manem e George
Willis.

O número analisado apresenta seis
seções: Estudos Feministas e Sexuais;
Desenvolvimento de Currículo e Pes
quisa; Avaliação de Currículo; Maté
rias Especiais; Estudos Autobiográfi
cos c Existenciais e, Apologia: Revi
são de Livros.

Destaca-se que na seção Avaliação
de Currículo são apresentados dois
artigos de alunos do prof. Eisner; na
seção Matérias Especiais constam cin
co artigos, entre os quais MLKJIHGFEDCBA“The inde-
cent curriculum machine”, de autoria
de Jacqucs Daignault e Clermont
Gauthier e “Beyond the window:

dreams and learning”, escrito por
Mary Doll.

Na seção Apologia: Revisão de Li
vros, cita-se o trabalho, dentre outros,
“  Authusser in Angleterre", de autoria
de Carl Lankowski, com base nas se
guintes obras: “The poverty of theory
and other essays", de E. P. Thompson
(New York, Monthley Review Press,
1978), “  Arguments within English
Marxism", de Perry Anderson (Lon-
don, NLB, 1980) e “Marx’s 'Capital'
and capitalism today”, de Antony
Cutler, Barry Hindess, Paul Hirst e
Athar Hussain (London, Routledge &
Kegan Paul, 1977, 1978).

A tendência da revista parece ser
uma reação ao movimento de currí
culo cujas raízes estão nas obras de J.
F. Bobbitt e R. W. Tyler e que cons
titui o pensamento hegemônico na
área. A dificuldade de acesso a este
periódico podería ser explicada pelo
fato de o movimento alternativo de
currículo ser incipiente e, portanto,
ainda pouco divulgado. Porém, não se
podería deixar de levantar a hipótese 

quanto a interesses cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAde que a literatura
de “ponta” deva permanecer em gru
pos restritos e fechados, só sendo
“permitido” o consumo posterior
mente, através de uma leitura feita por
terceiros, mais acessíveis à massa.

Destacando alguns pontos

O exame dos periódicos de currí
culo evidenciou a existência de uma
ampla gama de temas e matérias que
não se prendem a uma determinada
abordagem, nem a uma única ideolo
gia.

Alguns periódicos tratam de temas
bastante específicos, relativos a pro
blemas operacionais de currículo, de
cunho estritamente local, o que invia
biliza, muitas vezes sua utilização em
nosso meio. E o caso de Curriculum
Bulletin e Curriculum Review.

Outro ponto que chamou atenção é
que a publicação de crítica ao movi
mento tradicional de currículo e de
concepções alternativas de currículo
inicia-se na Inglaterra (.Journal of
Curriculum Studies) no final da déca
da de sessenta e, via Canadá (Curri-
culum Inquiry), chega aos Estados
Unidos em fins da década de setenta
(The Journal of Curriculum Theori-
zingf

Quanto à disponibilidade desses
periódicos aos estudiosos da área de
currículo, ficou evidente, no estudo
realizado, que é mínima.

Ressalve-se que, pela temática cur
rículo ser interdisciplinar, autores
desta área devem publicar também em
outros periódicos de educação.

O quadro a seguir sumariza a situa
ção da disponibilidade dos periódicos
examinados, em nosso País, e as res
pectivas linhas editoriais.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

R. bras. EsL pedag., Brasília, 68(159):461-72, malo/ago. 1987 471



DISPONIBILIDADE DOS PERIÓDICOS DE CURRÍCULO, NO BRASIL,
E RSPECTIVAS LINHAS EDITORIAISzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

472
R

. b
ra

s. E
sL

 p
e

d
a

g
., B

ra
s
ília

, 6
8

(1
5

9
):4

6
1

-7
2

. m
a

lo
/a

g
o

. 1
9

8
7



SOFTWARE EDUCACIONALzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Para atender o propósito governa
mental de implantar uma política de
informática na educação c visando
o interesse da sociedade pela con
quista de conhecimentos e experiên
cias na área técnico-pedagógica, o
Ministério da Educação, por intermé
dio da Secretaria de Infomática e sob
a orientação do Comitê-Assessor de
Informática e Educação, lançou, em
1986, o Concurso Nacional de Soft
ware Educacional, um dos projetos
integrados a Programa de Ação Ime
diata em Informática de l9 e MLKJIHGFEDCBA2- Graus,
desse mesmo Comitê-Assessor.

A excelente repercussão que teve o
evento no meio educacional propiciou
a criação do Concurso Anual de
Software Educacional Brasileiro, ins
tituído pelo Decreto n9 94.713, de
31/07/87, e regulamentado pela Porta
ria n- 453, de 07/08/87, devendo ser
realizado o primeiro em setembro de
1987.

São objetivos desse concurso: des
pertar o interesse de educadores, pes
quisadores, administradores, técnicos,
estudantes e do público em geral pela
informática na educação e na socieda
de brasileira; promover o desenvolvi
mento do cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsoftware educacional,
criando oportunidade para que todos
os interessados apresentem suas reali
zações; identificar pessoas físicas e
jurídicas interessadas nesta área; utili
zar as informações coletadas para sub
sidiar a manutenção do Catálogo Na
cional de Software Educacional.

Poderão participar todas as pessoas
físicas ou jurídicas, obedecendo a
critério de divisão em categorias e
subcategorias de participação, desde 

que os softwares originais apresenta
dos sejam produzidos no Brasil. As
categorias de participação incluem
empresas nacionais, pessoa física ou
grupos de pessoas físicas, centros de
formação e/ou pesquisa e escolas.
Dentro de cada categoria são conside
radas quatro subcategorias de softwa
re para microcomputadores: domésti
co - memória de 48 kb, sem memória
em disco; pessoal - de 8 bits, com
memória em disco; profissional — de
16 bits; videotexto — visando sistemas
em redes públicas ou privadas. Em ca
da subcategoria, o concorrente poderá
inscrever até quatro software dife
rentes.

A documentação relativa ao soft
ware, inscrito deverá abranger, no
mínimo, os seguintes itens: os objeti
vos do software, seu conteúdo peda
gógico e a estratégia da abordagem;
aplicabilidade e modo de utilização;
tipo de equipamento a ser utilizado e
respectiva configuração; linguagem de
programação na qual o software foi
inscrito; listagem do programa.

Além dessa documentação com
pleta e detalhada, o participante deve
rá encaminhar um suporte magnético
acompanhado obrigatoriamente do
programa-fonte e do programa-objeto,
caso haja, e , em anexo, envelope se
lado e endereçado para devolução
posterior.

Os softwares deverão ser inscritos
com pseudônimo e, da mesma forma,
o autor deverá anexar envelope fecha
do com seu nome e endereço com
pletos, para posterior identificação.

O Projeto Concurso Nacional de
Software Educacional visa, como pro
duto, avaliação e entrega de prêmios
(l9, 2- e 39 lugares), software com
certificados de qualidade e Catálogo
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Nacional zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAde Software Educacional.
O utras informações poderão ser obti
das através do Sistema Nacional de

Videotexto, teclando ACESSO*MEC,
ou pelos telefones (061) 214-8942 e
214-8943.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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REVISTA

BRASILEIRA

DE ESTUDOS
PEDAGÓGICOSzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, editada pelo INEP desde
1944. e destinada a educadores, pesquisadores, cientistas sociais, especialistas
em educação, estudantes universitários e a todos os interessados pelo estudo
sistemático c cientifico da educação.

Visando abrir maior espaço ao estudo e discussão de assuntos relacionados
ã educação, a Revista aceita e estimula a colaboração de estudiosos da área.
solicitando, para tanto, que os artigos enviados abordem temas educacionais ou
afins c se destaquem por sua qualidade, clareza e caráter cientifico.

Ressalte-se que a Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos busca.
sobretudo, a criatividade. As orientações abaixo apresentadas constituem
normas comuns às diferentes publicações periódicas e tèm como objetivo tanto a
normalização bibliográfica das edições como a agilização do processo de
produção editorial. Na impossibilidade de apresentação dos trabalhos segundo
as normas gerais, os editores se reservam o direito de proceder a sua adequação.

Os artigos devem ser inéditos, datilografados em espaço dois,limitando-se
sua extensão a cerca de 30 laudas, com 30 linhas cada. Torna-se necessário que
os trabalhos sejam remetidos acompanhados de um resumo de aproximadamente
15 linhas (meia lauda) e. quando possível, das respectivas versões para os
idiomas Inglês. Francês e Espanhol, tendo em vista sua circulação internacional.
Igualmente, as colaborações deverão ter suas referências bibliográficas com
pletas e elaboradas segundo as normas da Associação Brasileira de Normas
Técnicas (ABNT).

A publicação dos trabalhos dependerá de parecer favorável emitido pelo
Comitê Editorial da Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos.

As colaborações deverão ser encaminhadas à Coordenadoria de Editora
ção e Divulgação do INEP, através da Caixa Postal 04/0366 - 70312 - Brasília,
DF.


